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1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Júlio Campos, Renan Calheiros, José EdlKlrdo Dutra 

Jefferson Péres e Lúcio Alcântara 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Declaro aberta a 

sessão. 
Sob a proteção de Deus. iniciamos os nossos trabalhos. 

o Sr. 10 Secretário em exercício. Senador Valmir Campelo 
procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 
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EXPEDIENTE 
,MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo a.uÍógrafos de projeto de lei sancionado: 
N~287, de 1995 (nO 879/95, na origem), de 17 do corrente, 

refmnte ao Projeto'de Lei n° 13, de 1995-CN, que autoriza o P<>­
der Execptivo a abrir ao. qrçamento Fiscal da União. em favor de 
Tl'8Il5ferência a E~a,d~~. Distrito Federal e Municípios - RecurSOS 
sob Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito especial até o li­
mite de R$29.119.645,OO (vinte e nove milhões, cento e dezenove 
nill,. séisce'~os e quarentá e cincô reais). pata os fms que especifi­
ca, sancionado e: tninsfonÍlado na Lei nO 9.085, de 17 de agosto de 
1995, ' 

AVISO 
, ' , : D~1I11Í"ISTRp'DEESTADO 

·lhes, também, a possibilidade de alcançar OS postos mais 
elevados da hienu:quia." 

A fun de solucionar os problemas acima referidos, o projeto 
em apreço ~tende regular a transferência de Oficiais entre os di­
-versos Corpos e Quadros de Oficiais da Marinha e perntitir o in­
'gressO;ó.o CorpC)de Engenheiros e Técnicos Navais. de Oficiais 
Éngfmhe.ir~ oiiubdos do respectivo Quadro Complementar e do 
Quadro Auxiliar Peminino de Oficiais. Por fim. visa ainda disci­
plinar os critérios para o posicionamento da antiguidade dos Ofi­
ciais nos Corpos e Quadros para os quais forem transferidos. bem 
como dá nova redação aos arts. 1° e 2° da Lei n° 7326, de 18 de 

_ junho de 1~85, que ''Dispõe sobre o ingresso no Corpo de Enge­
Qheiros e Técni~~ Navais - CETN";no sentido dê adequá-los à 
proposição sob exame. 

Em veIrlade, trata-se de iniciativa meritória;pois o presente 
instIÍlmeDto' peiinitirá à Administra:ção do Pess-oai Militar do Mi­

; ·~tério da MaiiDh~ dar início a uma necessária reestruturação dos 
Corpos e Quadros de Oficiais da Marinha, corrigindo, dessa ma· 

. N°'6<Y95; de 25 .de julho ~ltimo. do Ministro da Ae~náuti- . neira, distorções como a existência de diferentes Corpos e Qua­
ca,·referente ao Requerunento n 831, de 1995, de Informaçoes, do· dros integrados' por Oficiais da mesma fonnação • destiriados a 
Senador Gilv,am Borg?s.. ! , • ocUpar'as mesnias 'funções ou funções que exijam a ~es~ quali-

, ' , As i!llorinações foram remetidas. em cópia. ao ' . ficação profissional. . .. , .. 
Requ,erente. . . Cabe-nos, outrossim. ressaltar qu~ as mudanças advindas da 

proposição ,deverão ,aumentar a,mçtiva.çã.q do pe~~, uma vez 
. que através dela os Oficiais dos Quadros Complementares e do 

Corpo Auxiliár'Fei:riiitimo poderão ter'acesso aos mais altos postos 
hierárquicos' doS respectivos Corpos. 

o requerimento vai ao Arquivo. 

PARECERES 

PARECER N° 505,DE 1995 A medida, ora proposta, trará também, sem dúvidà alguma, 
Qa Comissão de RelaÇões Exteriores' e Defesa . uma série de vantagens que reverterão, em benefício do seIViço na 

'Nacional, incumbida de emitir parecer sobre o Proje- ' 'Administração Nával. . .., :: 
lo' de Lei da'Câmara nO 87, de 1995 (nO 4A19, de , Ante, ;, exposlÓ: opinamos pela aprovação do I'r\>jeto de 
1994; 'na Casa 'de' origem), que 'Dispõe sobre a Lei da câmaiaIio87:de 1995. .,' , 
Trans'erência de Oficiais entre os diversos Corpos e Sala da çom.is~o 17 d~ il80stO de 1995. - Antônio Carlos 
Quadros de Oficiais da Marinha e dá outras provi- Magalhães, Presidente, Epitácio Cafeteira, Relator - José Agri-
dências". ' pino "-'Hugo Napolclo - Ntd>or Júnior'-Pedro ,Simon - Carlos 

Relator: Senador Epitácio Cafeteira ~ 
, O Senhor Presidente da República, através da Me'Usagem nO 

85/94 e em conformidade com o art, 61 da Constituição Federal, 
subnwte à deliberação do Congresso Nacional o texto do Projeto 
de Lei da Câmara n' 87, de 1995, que "dispõe sobre a transferen­
eia de Oficiais entre os diversos Corpos e Quadros de Oficiais da 
Marinha e dã outras providências". 

Na Exposição de Motivos nO 6/94, que acompanha o projeto, o 
Exm° Sr. Ministro da Marinha. ao justificar a iniciativa. alega: 

"A estrurura dos Corpos e Quadros dos Oficiais 
da Marinha apresenta hoje dois problemas básicos. O 
primciro, é a existência de diferentes COIJX>s e Quadros 
integrados por Oficiais de mesma formação e destinados 
a ocupar as mesmas funções ou funções que exigem 
idêntica qualificação proftssional. Tal é o caso dos enge­
nheiros, que compõem o Corpo de Engenheiros e Técni­
cos Navais, o Quadro Complementar do Corpo de Enge­
nheiros e Técnicos Navais e' o Quadro Auxiliar Femini­
no de Oficiais, e o dos médicos, dentistas e farmacêuti­
cos, que estão tanto no Corpo de Saúde da Marinha 
como no Quadro Auxiliar Feminino' de Oficiais. O ,se­
gundo problema diz respeito à necessidade de, em bene­
fício do serviço e como fonna de aumentar a motivação 
do pessoal, permitir-se que Oficiais dos Quadros Com­
plementares possam ser. a partir de -ú:m certo momento 
da carreira, transferidos para os Corpos onde haja a ne­
cessidade de complementação de pessoal, concedeno-

Maldaner'- Humtierto Lucena - Bernardo Cabral - Romeu 
Tuma. ' 

PARECER N° 506 

Da" Ç~~i~~ de Relações Exteriores e Defesa 
NaciQnal, ~~~ .0_ rroj~to de ~ecreto Legislativo nO 
53, de 1995 (0° ~7"de 1995, na Câmara dos ~eputa­
dos), que" Aprova o texto, do Acordo para a M"anu­
tenção do Centro Interamericano de Comercializa­
ção, enlre o Governo da República Federativa do 
Br~il e a Secretaria-GeraI da Organização dos Esta­
dos Americanos, ~Iebrado em Belém do Pará, em 9 
,de junho de 1994". 

Relator: Senador Nabor Júnior 

'I.~ RdatóIio 

Nos termos do art. 49, inciso I. da Constituição Federal. e 
das disposições regimentais pertinentes à espécie, é submetido à 
apreciação da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
do Senado Federal o Projeto de Decreto Legislativo nO 53, de 1995 
(pDL n° 57, de 1995, na Câmara dos Deputados), que "Aprova o 
texto do Acordo para a Manutenção do Centro Interamericano de 
Comercialização. entre o Governo da Repóblica Federativa do 
Brasil e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados America­
nos, celebrado em Belém do Pará, em 9 de junbo de 1994" .. 

2. A matéria foi encaminhada CIl121 de julho de 1994 pelo 
Poder Executivo à Câmara dos Deputados, onde teve aprovada sua 
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redação fmal em 25 de maio de 1995_ Em 7 de junho de 1995 foi 
enviada à apreciação do Senado Federal. 

3. A cópia autêntica do acordo ora examinado é acompa­
nhada da Exposição de Motivos do Exmo Sr. Minist1'9 de Estado 
das Relações Exteriores, na qual são destacadas as razões que jus­
tificam a necessidade de sua ratificação. ressaltando que "o Acor­
do tem por objetivo disseminar, na Região;conheciméntos'e infor­
mações sobre comercialização internacional e prestar serviços' aca­
d€micos e de formação e treinamento profissional nesta área. com 
ênfase na promoção das exportações". 

lI-Parecer 

4. Cuida-se aqui de uma espécie simplificada de ~cordo de 
sede entre o Brasil e a Organização dos Estados Americanos, des­
tinado a proporcionar a implantação fisica e institucional do Cen­
tro Interamericano de Comercialização. Esta entidade' está prevista 
desde 1967. quando nosso país e aquela organiZAção regional fir­
maram protocolo, mediante o qual foi criado o Progràma Inrera­
merieano de Capacitação em Comercialização Nacional e Interna­
cional, que tem sido sucessivamente prorrogado até o presente. 
Com o novo texto, as duas partes pretendem, agora. implementar a 
instalação do Centro no Brasil, acordando"as prinéipais regras para 
seu funcionamento. " " , 

5. O Acordo consiste, portanto, na fonnalização dos direitos 
e deveres a vigorarem entre a OEA e o Estado tenitorial anfitrião. 
envolvendo principalmente os objetivos, as responsàbilidades" e o 
suporte de cada parte, e delimitando o intercâmbio diplomãtico en­
tre ambos. 

6. Vale, por fIm, ressaltar que a instalação desse Centro In­
teramericano de Comercialização representa, no plano interno, va­
liosa oportunidade de capacitação proftssional para o Brasil. dada 
a importância que o comércio internacional assume hoje na con-
juntura econômica global. . 

7. Nada existe que possa obstar a consagração do Acoroo. 
que se insere no rol das matérias de quase rotina diplomática. Por 
este motivo, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
considera viável e conveniente ao País o Ato Internacional sob 
exame e opina pela sua aprovação, nos termos do Decreto Legisla­
tivo n° 53, de 1995. 

Sala das Comissões, 17 de agosto de 1995. - Antônio Car­
los Magalhães, Presidente - Nabor Júnior, Relator - José Agri­
pino - Hugo Napoleão - Sebasüão Rocha - Pedro Simon - Ca­
sildo Maldaner - Humberto Lu"""a - Epitáclo Cafeteira - Ro­
meu Tuma - Bernardo Cabral. 

OFÍCIO 

DO 1° SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encanúnhando ã revisão do Senado Federal autógrafos dos 
seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 100, DE 1995 
(No 373/95, na Casa de origem) 

Autoriza o parcelamento do recolhimento de 
contribuições previdenciárias devidas pelos emprega­
dores em geral, na forma que especifica, e determina 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Excepcionalmente, DOS 180 (cento e oitenta) dias 

subseqüentes à publicação desta lei, os débitos pendentes junto ao 
Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, referentes a contribui­
ções do empregador, incluídos ou não em notificação, relativos a 
competências anteriores alo de agosto de 1995, poderão ser objeto 

de acordo pat:"a pagamento parcelado em até 96 (noventa e seis) 
meses. 

§ 1 ° Para a apuração dos débitos, no ato do parcelamento. 
será considerado o valor original, atualizado pelo índice oficial 
utilizado pelo INSS para correção dos seus ctéditos. com redução 
de 50% (cinquenta por cento) das importâncias devidas a titulo de 
multa. sendo total a isenção no caso dos Estados. do Distrito Fede­
ral e dos Municípios. 

§ 2° A redução da multa, prevista no parágrafo anterior. 
aplícar-se-à, também, na hipótese de pagamento à vista de débitos 
parcelados ou não. 

§ 3° O acordo será lavrado em termo específico. responden­
do como seus fiadores os acionistas controladores e seus diretores 
com seus bens pessoais, quanto ao inadimplemento das obrigações 
nele assumidas, por dolo ou culpa. ou em caso de insolvência ou 
extinção da pessoa juridica. 

§ 4° As empresas que possuam acordo de parcelamento 
com ° lNSS poderão reparcelar seus débitos nas condições previs­
tas neste artigo, não se aplicando, neste câso, o disposto no § SO do 
art. 38 da Lei nO 8.212. de Z4 de julho de 1991, acrescentado pela 
Lei n° 8.620, de 5 de janeiro de 1993. 

§ 5° Os Municípios, os Estados, o Distrito Federal e as c0o­

perativas agricolas poderão optar, excepcionalmente, por parcelar 
as contribuições descontadas dos segurados empregados e dos tra­
balhadores avulsos e não recolhidas ao INSS, quando referentes a 
competências anteriores a l° de agosto de 1995, em até 12 meses, 
na forma prevista neste artigo, ou nos teImos do arL 21 da Lei 
Complementar n° 77. de 13 de julho de 1993. gozando também da 
isenção total das multas. 

§ 6° Aplica-se, no que couber, o disposto no parágrafo ante­
rior às entidades beneficentes de assistência social que atendam. os 
requisjtos estabelecidos nos incisos UI e V do art. 55 da Lei nO 
8.212. de 24 de julho de 1991. 

§ 7° Aplicam-se aos parcelamentos concedidos nos termos 
deste artigo as condições estabelecidas nos §§ 1° e 2°, 3° e 4° do 
art. 38 da Lei nO 8.212. de Z4 de julho de 1991. 

§ 8° O parcelamento do débito acordado nos termos deste 
artigo será automaticamente rescindido em caso de inadimplência 
de qualquer parcela ou falta de pagamento de contribuições devi­
das, restabelecendo-se a multa em seu percentual máximo e fican­
do o INSS obrigado. de ofício. a proceder à exectlção judicial do 
saldo devedor em até 90 (noventa) dias. 

§ 9° Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resul­
tar parcela inferior a 300 (trezentas) UFIR. 

AI1. 2° Os débitos referentes a contribuições do empregado 
autônomo, incluídos ou não em notificação, relativos a competên­
cias anteriores a 1° de junho de 1995, serão objeto de acordo para 
pagamento parcelado em até 96 (noventa e seis) meses. 

Parágrafo único. Para a apuração dos débitos no ato do par­
celamento setá considerado o valor original. atualizado pelo índice 
oftcial utilizado pela Seguridade Social para correção dos seus cré­
ditos, não incidindo sobre essas importâncias nenhum acréscimo a 
título de multa. 

Art. 3° O assalariado que tiver seu contrato de trabalho res­
cindido, por qualquer causa ou motivo, poderá, quando da read­
missão, regularizar sua situação junto à Previdência Social, sendo­
lhe assegurado o parcelamento em até 96 (noventa e seis) meses 
das contribuições referentes ao periodo de desemprego. 

Parágrafo único. Para apuração do valor das contribuições 
referentes ao perlodo de desemprego do traballiador será conside­
rado o valor original. atualizado pelo índice oftcial utilizado pela 
Seguridade Social para correção dos seus créditos, não incidindo 
sobre esse montante qualquer acréscimo a título de multa. 
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, Ar!. 4° O art. lO, o § 2° do art31 e o ar\. 89 da Lei n° 8.212, 
de 24 de' julho de 1991, na redação dada pelo art. 2° da Lei n° 
9.032, de 28 de abril de 1995, passam. vigorar coma seguinte re­
dação: 

"Art. 20 - ................ _ .................. _ .. _ ...... _ .. _ ......... . 
SaJário-de-ooDtribuição Alíquota em % 

aUl 249,80 8,00% 
de 249,81 até 416,33 9,00% 

de 416,34 até 832,66 11,00% 

Ar!. 31 •.....•.................•...••....•....•...•...••....•....•...•.. 

§ 2° Entende-se corno cessão de mão-de-obra a 
colocação à disposição do contratante, em suas depen­
dências ou nas de terceiros, de segurados que realizem 
serviços contínuos não relacionados diretamente com as 
atividades nonnais da empresa, tais como conslIUção ci­
vil, limpeza e conselVação, manutenção, vigilância e ou­
tros, independentemente da natureza e da forma de con-
tratação. 

Ar!. 89. Somente poderá ser restituída ou com­
pensada conlribuição para a Seguridade Social arrecada­
da pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na 
hipótese de pagamento ou recolhimento indevido. 

§ l° Admitir-se-á apenas a restituição ou a com­
pensação de conlribuição a cargo da empresa, recolhida 
ao INSS, que, por sua' natureza, não tenha sido tramferi­
da ao custo de bem ou selViço oferecido à sociedade. 

§ 2° Somente poderá' ser restituído ou compensa­
do, nas conIribuiçôes arrecadadas pelo INSS, valor de­
corrente das paroe1as referidas IlJIS alíneas a, b, e c do 
parágrafo llnico do ar\. Ii desta lei. 

§ 3° Em qualquer caso, a compensação não pode­
rá ser superior a 30% (lrinta por cento) do valor a ser re-
coibido em cada competêDcia. _ 

§ 4° Na bipótese de recolhimento indevido, as 
conlribuições serão restituídas oo·/X)mpensadas. atuali­
zadas monetariamente. 

§ 5° ObselVado o disposto no § 3°, o saldo rema­
nescente em favor do contribuinte, que não comporte 
compensação de uma s6 vez, será ablalizado monetaria­
mente. 

§ 6° A atualização monetária de que tratam os §§ 
4° e 5° deste artigo obselVará os mesmos critérios utili~ 
zados na cobrança da própria contribuição. 

§ 7° Não será pennilida ao beneficiário a anteci­
pação do pagamento de contribuições pam- efeito de rece­
bimento de benetlcios." 

Ar!. SO Os ar1s. 86 e 128 da Lei DO 8.213, de 24 de julho de 
1991, na redação dada pelo ar!. 3° da Lei nO 9.032, de 28 de abril 
de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 

llArt. 86. O auxílio-acidente será concedido, 
como indenização, ao segurado quanck?, após a consoli­
dação das lesões decorrentes de .ddenli de qualquer na­
tureza, resultar seqüelas que impliquem redução da ca­
pacidade funcionaL 

Ar!. 128. As demandas judiciais que tiverem por 
objeto as questões reguladas Desta lei e cujo valor de 
execução, por autor, não for superior a R$4.897,99 (qua­
tro mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa e 

. nove centavos), serão isentas de pa~nto de custas e 

quitadas imediatamente, não se lhes aplicando o dispos­
to nos arts.73O e 731 do Código de Processo Civil" 

Ar!. 6° Esta lei eDtra em vigor na data de sua publicação. 
Ar!. 7" Ficam revogados os ar1s. 81 da Lei n° 8.213. de 24 

de julho de 1991, e demais disposições em contrário. 

lEGISLAÇÃO CrrADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA, , 

FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULOVfi 
Da Ordem Econômica e Finaru::eira 

CAPÍTULO I 
Dos Piincípios Gerais da Atividade Econô.mica 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado s6 será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacio­
nal ou a relevante interesse coletivo, conforme defmidos em lei. 

§ 1° A empresa pública, a sociedade de ecOn9mia mista e 
outras entidades que explorem atividade econômica sujeitam-se ao 
regime juridico próprio das empresas privadas. inclusive quanto às 
obrigações lrabalbistaa e lributárias. 

§ 2° As empresas públicas e as sociedades de ecoDomia 
mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às 
do setor privado. 

§ 3° A lei regulameDtará as relações da empresa pública 
com o Estado e a sociedade. ' 

§ 4° A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à 
dominação dos mercados, à eliminação da con~rrência e ao au­
mento arbitrário dos lucros. 

§ SO A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos 
dirigentes da pessoa juridica, estabelecerá a responsabilidade des­
ta, sujeitando-a às punições compatíveis!com sua natureza, nos 
atos praticados contra a ordem econômica e fmanceira e contra a 
economia popular. 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL 
LEI N" 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe. sobre o sistema tributário nacio.DaI e 
institui normas gerais de direito tributário aplicáveis 
à União, Estados e Municipios. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: . 

........................................................................................................... 

UVRO,SEGUNDO 
Normas Gerais de Direito Tributário 

.......................................................................................................... 

TÍTIJLO 1lI 
Crédito Tributário 

........................................................................................................... 

CAPÍfULOIV 
ExtiDção do Crédito Tributário 

........................................................................................................... 
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SEÇÃON . 
Demais Modalidades de Exti~ção 

Art. 172. A lei pode'autorizar a autóridade adÍninistrativã a 
conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial 
do crédito tributário, atendendo: ' ... 

I - a situação econômica do sujeito passivo; 
11 - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo. 

quanto a matéria de fato; 
In - à diminuta importância do crédito tributário; 
N - a considerações de eqüidade, etn reiaçã,o com as carac­

teristicas pessoais ou materiais do caso; 
V - a condições peculiares a detetminada região do territó-

rio da entidade tributante. • .• , .• 
Parágrafo único. O despacho referido neste artigo,n.âo gera 

direito adquirido, aplicando-se, quando cabível"O di~pqsto no art. 
155." ... , 

- Sobre remissão das dívidas tratam os artS. 1'.053' a '1.055 
do Código Civil. . , .. .' 

, - Vide arts.'156. IV. e lOS:IV. 
Extinção do cr&lito'tributário: arts. 156 e segs: 
- Imposto de Renda; remissão de créditos trílfutá'rios: De-

cretO-Lei n° 527, de 11 de abril de 1%9. . , .. . ' ,." .......•.................................................................................................. . , . 
.............................................................................. : .. ~ .. : ........ ~ ..... : ...... . 

LEI W 8.620, DE 5 DE JANEIRO DE '1993 

Altera as Leis nOs 6.212(1) e 8.213(0), de 24 de 
julhQ de 1991, e dá outras providê~cias. '. ' 

O Presidente da Republica· 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte lei: . 

Art. 10. Excepcionalmente. nos meses de fevereiro'a julho 
de 1993. os débitos junto à Seguridade Social. de responsabilidade 
de empresas públicas ou sociedades de economia mista conlrola­
das; direta ou indiretamente, pela União, JXlos Estados. pelo Dis­
trilo Federal qu pelos Municípios, referentes a competências ante­
riores a 1° de dezembro de 1992, incluídos ou não em notificação, 
poderão ser objeto de acordo para pagamento parcelado na forma 
do-disposto neste artigo, desde que atendidas'as seguintes condições: 

" I - garantia ou aval da União, no caso das empresas públi­
cas ou sociedades de economia mista por esta controladas; ou 

11 - interveniência do Estado, do Distrito Federal ou do Mu­
nicípio pelo oferecimen~ das rc~p;cc~,,:as parcelas juníq ao Fundo 
de Panicipação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) ou do 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM), respectivamente, 
nos demais casos. 

§ l° Os débitos de que trata ,este artigo poderão ser parcela­
dos em: 

a) até duzentos e quarentlt meses, no caso de solicitação 
apresentada no mês de fevereiro; 

b) até duzentos e dez meses. no caso de solicitação apresen-
tada no mês de março; , 

c) até cento e oitenta meses, no caso de solicitação apresen­
tada no mês de abril; 

d) até cento e cinqüenta meses, no caso de solicitação apre­
sentada no mês de maio; 

e) até cento e vinte meses, no caso de solicitação apresenta­
da no mês de junho; 

f) até noventa meses. no caso dé solicitação apresentada no 
mês de julho. 

§ 2° Em. hipótese alguma serão aceitos pagamentos ou ga­
rantias sob a f01Dl3 de prestação de serviços. 

§ 3° O pedido de parcelamento das entidades referidas no 
inciso TI deste artigo far-se-á com a ,iritetyeniência ,d4'eta do res­
pectivo Estado ou Município, ou do Distrito Federal, que respon­
derá solidariamente pelo acordo, e, em 'caso de inadimplência, o 
valor da parcela será automaticamente bloqueado no respectivo 
Fundo de Participação e repassado ao INSS .. . 
....................................................... __ ................ 1 .............................. . 

LEI N°S.212, DE 24 DEJULH0 DE 1991 

Dispõe sobre .; organizaÇãod~· Seguridade So­
cial, institui Plano .de Custeio,. e dá outras· providên-
das. " ", ,.' 

" 1 r 

.0 Presidente da República. . 
Faço saber que o Congresso Nacjqr::taJ dçc;tYta ~ j;':U sanciono 

a seguinte lei: 
.......................................... , ................................................................... . 

, . 1ÍTULOvn 
Das 'Dis~siçõ~ G~ais 

. ......................................................................................................... . 
Art. 58. Os débitos dos' Estados: do Distrito Federal e dos 

Muni\ípios para com ·ó. fustitutq Nac;on,al do. Seguro Social 
(INSS~ existen~s até )0 de seteinbro.de 19.91, poderão ser liqu,i­
dados ,em até 240 (duzentos e ~~) par~Jas me~flls. 

Parágrafo únic~. Para apuração dos débi~s será considera­
do o valor original. atul$zado pe.1q índjc~.oficial utilizado pela Se­
,guridp.~ Social para correção de seus créditos. 

. ....... , ............................................. : ....... ; ............................................. . 
(Ã Comissão de Assuntos Socíais.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAIVO N° 86, DE 1995 
.: ·1'1,,,. (No SS/9S, n~ Câ~~~a'.dos Deputados) . 

Aprova o complemento ao texto, traduzido 
para o português, da Convenção Internacional sobre 
a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estoca-

, , . gem e Uso ·de'Armas Químicas e sobre a Destruição 
de Armas Químicas Existentes no Mundo, assinada 
pelo :Brasil, nO dia 13 de janeiro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o complemento ao texto, traduzido 

para o português. da Convenção Internacional sobre a Proibição 
do Desenvolvimento. Prddução, Estocagem e Uso de Anuas Quí­
micas e sobre a Destruição de Armas Químicas Existentes no 

. Mundo. assinada pelo Brasil, no dia 13 de janeiro de 1993. 
Parágrafo. único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 

Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão dos refe­
ridos Acordos.. ,assim como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do ali. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou ,compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.! 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

: ,MENSAGEM N° 604, DE 1994 

SenhoreG IMembros do Congresso Nacional. 
De confdnnidade com o disposto no artigo 49. inciso I, da 

Constituição Federal. e em aditamento à Mensagem n° 448, de 19 
de Julho de 199'3. submeto à elevada consideração de Vossas Ex-
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celências. acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Relações Exteriores. a errata relativa ao texto. tradu­
zido para o Português, da Convenção Internacional sobre a Proibição 
do Desenvolvimento. Produção. Estocagem e Uso de Armas Quúni­
cas e sobre a Destruição de Anuas Químicas Existentes no Mundo, 
assinado pelo Brasil no dia 13 de janeiro de 1993. 

Brasília. 2 de agosto de 1994. - Itamar Franco. 

LEGISLAçÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

1988 

TITuLo IV 

Da Organização oos Poderes 

CAPÍTULO I 

Do Poder Legislativo 

SEçÃon 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Naciona­
II - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos inter­
nacionais que acarretem encargos oU compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional; 

........................................................................................................... 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS W 291/DPTS/DNU-MRE PARD. 
DE 20 DE JUNHO DE 1994. DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Ementa 

Em 1994, ultimam-se os trabalhos preparatórios à entrada 
em vigor da Convenção sobre a Proibição das Annas Químicas. 
No que respeita aos preparativos no Brasil, cabe proceder a retifi­
cações no texto oficial traduzido da. Convenção, ora em exame 
pelo Congresso Nacional. 

Tenho a honra de fazer referência à Exposição de Motivos 
número 181, de 1 de junho de 1993. Como é do conhecimento de 
Vossa Excelência, estão em curso, na Haia, Países Baixos. os tra­
balhos de instalação da Organização para a Proibição das Armas 
Químicas (conhecidas como OPCW. na sigla inglesa). A criação 
da OPCW foi prevista na Convenção sobre a Proibição das Anuas 
Químicas (CWC. na sigla inglesa). 

2. Em pararelo aos trabalhos cfu Comissão Preparatória esta­
belecida na Haia. cada Estado-membro da CWC procede, no pre­
sente, à adoção de medidas internas que pennitam o cumprimento 
dos dispositivos da CWC a partir de sua entrada em vigor, prevista 
para fms do ano em curso. Os Estados-membros dão forma, atual­
mente. às respectivas "Autoridades Nacionais" em matéria de Ar­
mas Químicas - órgãos cuja criação é exigida pela CWC. No âm­
bito do processo preparatório brasileiro, foi criado um Grupo In­
formal de Articulação de Posições, o qual constituirá o núcleo da 
"Autoridade Nacional" brasileira; foi, ainda. enviado o teXto da 
CVVC ao Congresso Nacional para apreciação. 

3. Posteriormente àquele envio, e, em função de releituras 
da CWC efetuadas em conjunto com Delegações à Comissão Pre­
paratória de outros países lusófmos. em particular Portugal, foram 
detectadas algumas imprecisões na tradução para a língua portu­
guesa, feita no Brasil, do texto da Convenção sobre Armas Quími­
cas. Para que não se interponham entraves formais ao processo de 
apreciação do texto em tela pelo Congresso Nacional, foram intro­
duzidas, na tradução, as correções pertinentes. A Errata ao texto fi­
gura em anexo a esta Exposição de Motivos. 

4. Diante do exposto, tenho a honra de submeter à alta con­
síderação de Vossa Excelência a sugestão de que seja republicada 
pelo Diário Oficial da União. para efeito de correção de texto. a 
Mensagem ao Congresso de Número 448. de 19 de julho de 1993. 

Respeitosamente, - Celso L. N. Amorim, Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores. 

CONVENÇÃO SOBRE ARMAS QUÍMICAS 

ERRATA 

(MENSAGEM DO PODER EXECUTIVO N° 448. 
DE 19 DElULHO DE 1993) 

- art. 2, par. 9, c): acrescentar: 

''Fins militares não relacionados com o uso de ar­
mas quimicas e que não dependam das propriedades ... ". 

- art. 5. par. 9. a): corrigir. 

"a) Apresentará planos detalhados para a destrui­
ção das instalações de produção de armas químicas es­
pecificadas ... ". 

- art. 8. par. 12. d): corrigir 

"a não ser que outra coisa seja especificada nessa 
solicitação." 

- art. 8, par. 26, o texto desse parágrafo pertence, em verdade, ao 
parágrafo 28. Além disso. faltam os parágrafos 26 e 27: 

"26. O Conselho Executivo elaborará suas nor­
mas de procedimento e submetê-las-á à Conferência 
para aprovação. 

27. O Conselho Executivo elegerá seu Presidente 
entre seus membros." 

Art. 10. par. 5. acrescentar nm segundo parágrafo: 

"A Secretaria Técnica deverá, igualmente, de 
acordo com os recursos específicos disponíveis. e a pe­
dido de um Estado-Parte. prestar assistência especializa­
da e auxiliar o Estado-Parte a determinar como seus pro­
gramas de desenvolvimento e aperfeiçoamento da capa­
cidade de proteção contra armas químicas podem ser im­
plementados." 

- art. 10. par. 10: corrigir. 

"10. O Conselho Executivo reunir-se-á no prazo 
máximo de 24 horas após" 

- o art. 22 é. em verdade. o art. 23. O texto correto do art. 22 é o 
seguinte: 

"ARTIGOxxn 

Reservas 

Os artigos desta Convenção não poderão ser obje­
to de reservas. Os anexos desta Convenção não poderão 
ser objeto de reservas incompatíveis com seu conteúdo e 
objetivo." 
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- Anexo sobre Verificação, Parte N (A), A, par, 2, e), v): acres· 
centarum segundo parágrafo: 

"Urna quantidade declarada (em tonelagem) do 
componente-chave destinada a um produto fmal tóxico 
específico será considerada equivalente à quantidade 
(em tonelagem) desse prodoto fmal tóxico específioo 
calculado sobre uma base estequiométrica supondo~se 
um rendimento de 100%". 

- Anexo Sobre Verificação, Parte N (A), B, par. 6, acrescentar a 
alínea d): 

"e) Os padrões nacionais de segurança e de emis­
sões que as instalações de destruição devem cumprir;". 

- Anexo sobre Verificação, Parte N (A), C, par. 20: intercalar o 
seguinte texto em negrito: 

" ... em cumprimento do item (V) do subparágrafo 
(a) do parágrafo 1 do artigo llL e consoante o parágrafo 
6. inter alia, pata avaliar a cofarmidade com a ordem de 
destruição ... ". 

- Anexo sobre Verificação, Parte N (A), C, par. 31, d): eliminar a 
repetição de sentença DO fInal: 

"a estocagem temporária da carga química extraída; 
a destruição das munições, dispositivos e recipientes;". 

- Anexo sobre verificação, Parte N (B), B, par. 6: acrescentar no 
mesmo parágrafo: 

'Tal Estado-Parte informará à Secretaria Técnica 
sobre as medidas adotadas para destruir ou, alternativa­
mente, dar tratamento de resíduos tóxicos a essas armas 
químicas antigas, em consonância com sua legislação 
nacional. " 

fÃ Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
cional, para ser anexado ao Projeto de Decreto Legisla~ 
tivo nO 64/95.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N° 87, DE 1995 
(No 96/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo de Medidas Cau· 
telares, aprovado mediante a Decisão nO 27194, do 
Conselho do Mercado Comum (Mercosul), por oca­
sião de sua VII Reunião, realizada em Ouro Preto, 
nos dias 16 e17 de dezembro de 1994, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Protocolo de Medidas Cau­

telares, aprovado mediante a Decisão nO 27/94, do Conselho do 
Mercado Comum (MercosuO, por ocasião de sua VII Reunião, 
realizada em Ouro Preto, nos dias 16 e 17 de dezembro de 
1994. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congres­
so Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido Protocolo, assim como quaisquer ajustes complemen­
tares que, nos tennos do inciso I do art. 49 da Constituição Fe­
deral. acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 324, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o dislX'sto no artigo 49, inciso 1. da 

Constituição Federal, submeto à elevada consideração de Vossas 

Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Protooolo 
de Medidas Cautelares, aprovado mediante a Decisão n° 27/94 do 
Conselho do Mercado Comum (MERCOSUL), por ocasião de sua 
vn Reunião, realizada em Ouro Preto, nos dias 16 e 17 de dezem­
brode 1994. 

Brasília, 23 de março de 1995. - Fernando Henrique Car-
doso. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 155/MRElDAlIDMC XCOR 
MSUL, DE 21 DE MARÇO DE 1995, DO SENHOR MI· 
NISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

EM N° 158 /MREIDAIIDMC XCOR SUL 

Brasília, 21 de março de 1995 
ExcelenUssimo Senhor Presidente da República, 
Elevo à consideração de Vossa Excelência o anexo projeto 

de Mensagem pela qual se submete ao referendo do Congresso 
Nacional o texto do "Protocolo de Medidas Cautelares", aprovado 
mediante a Decisão nO 27/94 do Conselho do Mercado Comum 
(Mercosul), por ocasião de sua VD Reunião realizada em Ouro 
Preto, nos dias 16 e 17 de dezembro de 1994. Na oportunidade, 
solicitou-se aos Governos signatários que iniciassem os trâmites 
internos para a ratificação do menciemado instrumento, com vistas 
a sua pronta entrada em vigor. 

2. O instrumento em apreço foi rubricado a IV Reunião de 
Ministros da Justiça do Mercosul, realizada em Brasília, em 7 de 
dezembro de 1994, com base em projeto elaborado pela respectiva 
comissão Técnica. 

3. O principal objetivo do Protocolo consiste em criar, no 
âmbito do Mercosul, um quadro de ~egurança jutidica que garanta 
soluções justas as controversias privadas e o tome viável a coope­
ração cautelar entre os Estados Partes do Tratado de Assunção. 
Nos termos de seu artigo primeiro, o Protocolo destina-se a regu­
lamentar entre os países que integrão o Mercosul, e cumprimento 
de medidas cautelares destinadas a impedir a irreparabilidade de 
um dano em relação as pessoas, ben.<; e obrigações de dar, de fazer 
ou de não fazer. 

Respeitosamente. - Luiz Felipe Lampreia, Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores. 

PROTOCOLO DE MEDIDAS CAUTELARES 

Os Governos da República Al:gentina, da República Federa· 
tiva do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental 
do Uruguai, doravante denominados ''Estados Partes". 

Considerando que o Tratado de Assunção, fIrmado em 26 
de março de 1991. estabelece o compromisso dos Estados Partes 
de bazmonizar suas legislações nas áreas pertinentes; 

Reafumando a vontade dos Estados Partes de acordar solu­
ções jurídicas comuns para o forraleçimento do processo de inte­
gração; . 

Convencidos da importância e da necessidade de ofere­
cer ao setor privado dos Estados Partes, em quadro de seguran~ 
ça jurldica que garanta soluções justas às controvérsias priva~ 
das e tome viável a cooperação ca.utelar entre os Estados Partes 
do Tratado de Assunção. 

Acordam: 

OBJETO DO PROTOCOLO 

Artigo 1 

O presente Protocolo tem por objeto regulamentar entre os 
Estados Partes do Tratado de Assunção, o cumprimento de medi­
das cautelares destinadas a impedir a irreparabilidade de um dano em 
relação às pessoas, bens e obrigações de dar, de fazer ou de não fazer. 
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Artigo,2 

A medida cautelar podecl se~ solicitada em processos ordiná­
rios, de execução, especiais ou extraordinários, de natureza civil. c0-

mercial. ~ista e em processos penais, quanto à reparação civil 

- -Artigo 3 

Admitir-se-ão medidas ~telares preparnt6rias. incidentais de 
uma ação prinrupal e as que garantam a exerução de uma sentença. 

'AMBITO DE APLICAÇÃO 
,CO,' __ - -Artigo 4 

"r As auk,ridadés jurisdÜ;ibnai~ dos Estados-Partes do Tratado 
de Assunção darão cumprimerito às medidas cautelares decretadai' 
por juízes oú TribubàiS de outros Estados-Partes, competentes na 
esfera íntemacionál; adotando as proVidências necessárias de acor­
do com a Ieido lugar onde estejam'situados os bens ou residam as 
pessoas objeto.da.medida.:. ' .' " 

LEI APud VEL 
; ::- -' " ' , " ,Artig<{S': 

':" ,A ~~ssibilidjl9<; da_m~ida cautelar será regulada,pelas: 
leis e julgada pelos Juízes ou Tribunais do Estado requerente. , 

Artigo .6 

., A execução da medida ca~telar e .su~ contracautela ou res­
~tiva garantia, serão processadas ~lo juízes ou Tribunais do Es-
~~ci ~end~~ ~e~~do. s.uas, ie~s:;, ' , >, , , , 

, -"" , Artigo 7, " 

Serão tambem regidas pelas lei~ e julga.dasj:~1os Juízes ou 
T~unais do Estado requerido:" , '~' . 

, ( '. a) 'ás modificações que, no curso' do processo, se justifica_o 
rem para o seu correto cumprimento e, se for o caso, sua redução 
ou sua substituição; "~. '. 

b) as sanções em decorrências de litigância de má-fé; 
c) as questões relativas a donúnio.e demais direitos reais., 

ArtigoS 

, ' O. Juiz ou Tribunal do Estado ;requerido. poderá, recusar 
é~primento ou, Se for o caso. deie~_o lev~tamento .. da me­
dida quando verificada sua absoluta jmprocedência, nos termos 
deste Protocolo. . , , 

"O'. OPOSIÇÃO'­
Artigo 9 , , 

o,'. 

" . -, 

b presumido devedor da' obrigação ou terCeiros interessa­
çlos que se considerarem prejudicados, poderão opor-se à medida 
j;etaD.te' a autoridade judicial requerida. 'Sem prejuízo da manu­
tenção 'da medídà cautelar, dita autoridade restituirá o procedi­
mento ao Juiz ou Tribunal de origem, 'para que decida sobre a 
oposição segundo suas leis, com exceção do disposto na alínea 
c do ar:tigo 7. ;.' 

AUTONOMIA DA COOPERAÇÃO CA'ilTELAR 
Artigo 10 ' . ",' 

O cumprimento de uma medida -cautelar pela autoridade ju­
risdicional requerida não implica o compromisso de reconheci­
mentç ou execução da sentença defInitiva, estréUfg~ira proferida no 
processo principal. 

COPERAÇÃO CAUTELAR NA EXECUÇÃO DA SENTENÇA 
., Arti 11' .' , go , ~l'j 

o Juiz ou Tribunal,a quem for solicitado'o cumprimento de 
uma sentença esb:angeira. poderá determinar as medidas cautelares 
garantidoras da execução, de conformidade cot:Q.!as suas leis. 

MEDIDAS CAUTELARES EM MA TÉRlA DE MENORES 
, " Artigo 12 

Quando a medida cautelar se referir à custódia de menores, 
o Juiz ou Tribunal do Estado requerido pederá limitar ° alcance da 
medida ex.clusivamente, ao seu territ?ri0' ã espera da decisão defi M 

oitiva do Juiz ou Tribunal do processo principal. 

INTERPOSIÇÃO DA DEMANDA NO PROCESSO PRINCIPAL 
. Artigo 13 

". . j ' , 

A intetpOsição da demanda no processo principal, fora do 
prazo previsto na legislação do Estado requerente, produzirá a ple­
na ineficácia dá medicLl cautelar preParatóri~ c~ncedida. 

OBRIGAÇÃO DE INFORMAR 
Artigo 14 ,'" . . , 

, 'b 'tuiz ou TnOO'rial do Estado requerente cO~riiéal* ao do 
Es~adp requerido: , ' ~ , ' , 

, a) ao transmitir a rogatória, o prazo - contado a partir da 
efetivação da medida cautelar - dentro \lo qual o ~ido da ação 
principal deverá ser apresentado ou interpostq; :" , . 
'I ,b) ~ m~~ lotev,~.'possivel, à data da apÍ'ese~tação. oú a não 
~presen~~o ~ qe,~da no processo principal..·, ' 

Artigo 15 , ,", 

O "1uii' ~ú Tribuna] do Estado requerido oomunicahi, ime­
diataMe~té,:a~ ~sJa~'~"r~u'erente, a.da~ em que foi' dad~ ~mpri­
mento a n;t~i4a, C3:':I~lar ,solicitada., ou as razões pelas quais dei-' 
x~u de ser cumprida . .' . 

COOPERAÇÃO INTERNA 
l' .; I J' o Artigo16 

Se 'a~ ~tOridade jUrisdicional Iequerida s~ julgar in~OOtpe­
tente para proceder o Írâmite dá carta rogatória, 'transmitirá de ofi­
cio os documentos e antecen~ptes do casp ~ autoridade junsdiciO-: 
nal co1n~eni.e de seU Estado. ' . 

, ~ J •• •• • 

ORDEM PÚBLICA 
Artigo 17 , , 

A autoridade ju~cional do Estado ~';rido poderá recusar 
o cumprimento de uma carta rogatória referente a medidas cautelares, 
quando estas sejam manifestamente contrárias a sua 0Idem púqlica. 

MEIO EMPREGADO PARA 'A F'oRMULAÇÃO DO PEDIDO 
Artigo 18-

A solicitação de medidas cautelares será formulada' àtravés 
de "exhortos" ou cartas rogatórias, teImOS equivalentes para os 
fins do presente Protocolo. 

TRANSMISSÃO E DILIGENClAMENTO 
Artigo 19 -, ' 

A carta rogatória 'relativa ao cumprimento de uma ~edi­
da cautelar será transmitida pela via',diplomática ou consular, 
por intermédio da respectiva Autoridade Central ou das partes in-
teressadas. . 

Quando a trans~ssão seja efetuada pela via diplomática ou 
consular, ou por intermédio das autoridades centrais, não se exigi­
rá o requisito da legalização. 

Quando a carta rogatória for encaminhada por intermédio 
da parte interessada, deverá ser legalizada perante os agentes di­
plomáticos ou consulares do Estado requerido. salvo se, entre os 
Estados requerente e requerido, haja sido suprimido o requisito da 
legalização ou substituído por outra formalidade. 
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Os Juizes 00 Tribunais das zonas fronteiriças dos Estados Par· 
tes poderiio trnnsmitir-se, de fonna direta, os "e>hortos" 00 cartas r0-

gatórias previstos neste Protocolo. sem necessidade de Iogalização. 
Não serã aplicado no cumprimento das medidas cautelares 

o procedimento homologatório das sentenças estrangeiras. 

AUTORIDADE CENTRAL 

Artigo 20 

Cada Estado Parte designarâ uma Autoridade Central encar­
regada de reéeber e trausmitir as solicitações de cooperação caute­
lar. 

DOCUMENTOS E INFORMAçõES 

Artigo 21 

As cartas rogatórias conterão: 
a) a identificação e o domicilio do juiz ou tribunal que de­

tenninou a onlem; 
b) cópia autenticada da petição da medida cautelar, e da de· 

manda principal. se houver, 
c) documentos que fundamentem a petição; 
d) ordem fundamentada que determine a medida; 
e) informação acerca das normas que estabeleçam algum 

procedimento especial que a autoridade jurisdicional requeira <XI 

solicite que se observe; e 
f) indicação da pessoa que no Estado requerido deverá ar­

car com os gastos e custas judiciais devidas. salvo as exceções 
previstas no artigo 25. Será facultativo à autoridade do Estado 
requerido da tramitação à carta rogatória que careça de indica­
ção acerca da pessoa que deva atender às despesas e custas. 
quando ocorrerem. 

As cartas rogatórias e os documentos que as acompa­
nham deverão estar revestidas das formalidades externas neces­
sárias para serem considerados autênticos no Estado de onde 
procedam. 

A medida cautelar serã cumprida, a não ser que lhe faltem 
requisitos. documentos ou inf~s considemdas fundamentais, 
que tomam inadmissível sua procedência. Nesta hipótese. o Juiz ou 
Tribunal requerido oomunicar·se-á imediatamente com o requeren· 
te. para que~ com urgência. sejam sanados os referidos defeitos. 

Artigo 22 

Quando as circunstâncias do caso o justifiquem. de acordo 
com a apreciação do Juiz ou Tribunal requerente, a rogatória in~ 
formará acen::a da existência e do domicílio das defensorias de ofi­
cio competentes. 

TRADUçÃO 

Artigo 23 

As cartas rogatórias e os documentos que as acompanham 
deverão ser redigidos no idioma do Estado requerente e serão 
acompanhadas de uma tradoção no idioma do Estado requerido. 

CUSTAS E DESPESAS 
Artigo 24 

As custas judiciais e demais despesas serão de responsabili· 
dade da parte solicitante da medida cautelar. 

Artigo 2S 

Ficam excetuadas das obrigações estabelecidas no artigo 
anterior, as medidas cautelares requeridas em matéria de alimentos 
provisionais, localização e restituição de menores, e aquelas que 
solicitem as pessoas que, no Estado requerente, tenham obtido o 
beneficio da justiça gcatuita. 

DISPOSIçõES FINAIS 
Artigo 26 

Este Protocolo não restringizá a aplicação de disposições 
mais favOIáveis para a cooperação contidas em outras Convenções 
sobre medidas cautelares que estejam em vigor com carãter bilate­
ral ru multilateral entre os Estados Partes. 

Artigo 27 

As controvérsias que surgirem entre os Estados Partes em 
decorrência da aplicação, interpretação ru descumprimento das 
disposições contidas no presente Protocolo semo resolvidas me­
diante negociações diplomáticas diretas. 

Se, mediante tais negociações, não se alcançar acordo ou se 
a controvérsia s6 for solucionada parcialmente, aplicar-se-io os 
procedimentos previstos no Sistema de Soluções de Controvérsias 
vigentes entre os Estados Partes do Tratado de Assunção. 

Artigo 28 

Os Estados Partes ao depositar o instrumento de ratificação 
ao presente Protocolo conrunicarão a designação da Autoridade 
Central ao Governo depositário, o qual dará conhecimento aos de­
mais Estados Partes. 

Artigo 29 

O presente Protocolo, parte integcante do Tratado de Assun· 
ção. será submetido aos procedimentos constitucionais de aprova­
ção de cada Estado Parte e entrarã em vigor 30 (trinta) dias depois 
do depósito do segundo instrumento de ratificação. com relação 
aos dois primeiros Estados Partes que o ratifiquem. 

Para os demais signatários, entrará em vigor no trigésimo 
dia posterior ao depósito do respectivo instrumento de ratificação. 

Artigo 3{) 

A adesão por parte de um Estado ao Tratado de Assunção 
implicarã de pleno direito a adesão ao ~nte Protocolo. 

Artigo 31 

O Governo da República do Paragoai serã o depositário do 
presente Protocolo e dos instrumentos de ratificação e enviarã có­
pias devidamente autenticadas dos mesmos aos Governos dos de­
mais Estados Partes. 

Outrossim. o Governo da Repllblica do Paraguai notiflCaIll 
aos Governos dos demais Estados Partes da data de entrada em 
vigor do presente Protocolo e a data do depósito dos instrumentos 
de ratificação. 

Feito na cidade de Ouro Preto. em 16 de dezembro de mil 
novecentos e noventa e quatro. em um original. nos idiomas portu­
guês e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pela Repiblica Argentina. Guido Di Te1Ia - Pela Repllbli­
ta do Paraguai, Luis Maria Ramírez Boettner - Pela República 
Federativa do Brasil. CelSo L. N. Amorim - Pela República 
Oriental do Uruguai, Sergio Abreu. 

fÃ ComisJão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 88, DE 1995 
(N'125195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo para Restituição de 
Veículos Automotores Roubadoa ou Furtadoa, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
BrasD e o Governo da RepúbUca do ParaguaI, em 
Brasília, em 10 de setembro de 1994. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o texto do Acordo para Restituição de 

Veículos Automotores Roubados ou Furtados, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da ReplÍ­
blica do Paraguai, em Brasília, em 10 de setembro de 1994. 

Parágrafo único. Fichm sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que IX'ssam resultar em revisão do referi­
do Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares que, 
nos teImOS do inciso I do arL 49 da Constituição Federal. acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entre em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 96, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no art. 49, inciso I, da 

Constituição Federal, submeto à elevada consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 
para Restituição de Veículos Automotores Roubados ou Furtados. 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Paraguai, em Brasilia, em 10 de setem­
bro de 1994. 

Brasllia, 19 de janeiro de 1995. - Fernando Henrique 
Cardoso. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 441MRE, DE 16 DE JANEIRO 
DE 1995, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Elevo à consideração de Vossà Excelência o anexo projeto 

de Mensagem pela qual se submete ao referendo do Congresso 
Nacional o texto do Acordo entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República do Paraguai para a Resti­
tuição de Veículos Automotores Roubados ou Furtados, assinado 
em 10 -9-94, por ocasião da visita oficial ao Brasil do Presidente 
1uan Carlos Wasmony. 

2. O presente Acordo tem por objetivo principal modificar e 
substituir o Acordo por troca de Notas que defme procedimentos 
para a restituição de veículos roubados ou furtados. no Brasil ou 
no Paraguai. e localizados no território da outra Parte. celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Paraguai em 28-7~88. e aprovado pelo Congresso 
Nacional em 25-11-88. A modificação do referido Acordo visa a 
seu aperfeiçoamento. concedendo aos consulados papel relevante 
na defesa dos direitos e interesses de seus concidadãos, dando 
prioridade ã participação das autoridades aduaneíras na devolução 
dos veículos apreendidos e fIxando prazos operativos de maneira 
que os cidadãos afetados possam efetivar seus direitos. O presente 
ato internacional prevê, ainda, que a perícia seja realizada confor­
me os padrões estabelecidos tecnicamente pela empresa fabricante 
ou representante da marca, além de garantir que as autoridades ju­
diciais ou administrativas não dêem um destino diferente para a 
guarda do veículo que não seja o do recinto aduaneiro. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampreia, Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores. 

ACORDOEmREO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 

DO PARAGUAI PARA RESTTIUIÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES ROUBADOS OU FURTADOS 

o Governo da República Federativa do Brasile e O Gover­
no da República do Paraguai 

(doravante denominados ''Partes Contratantes'? 
Considerando a necessidade de realizar esforços coordenados 

referentes à repressão do tráfego ilícito de veículos automotores, 
Acordam o seguinte: 
a) Disposições iniciais 

Artigo I 

1. Em decorrência do presente Acordo, fica estabelecido 
que o veículo automotor terrestre originário ou procedente de uma 
das Partes Contratantes que tenha ingressado no território da outra 
Parte Contratante, desacompanhado da respectiva documentação 
comprobatória de propriedade e de origem, ou que apresente indí­
cios de irregularidades na sua enlrada no país, será apreendido e 
entregue dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis à custódia da auto­
ridade aduaneira local. 

2. Para os efeitos do parágrafo anterior. a apreensão de veí­
culos automotor originário ou procedente de uma das Partes Con­
tratantes será feita: 

a) como conseqüência de ordem judicial requerida pelo 
proprietário do mesmo, sub-rogado ou seu representante; 

b) da ação de controle de trãfego realizada pelas autorida­
des policiais ou aduaneiras da outra Parte Contratante; 

c) por solicitação formal da autoridade consular do País de 
onde o mesmo tenha sido roubado ou furtado. 

d) da ação de controle de tráfego realizada pelas autorida­
des policiais ou aduaneiras da outra Parte Contratante; 

e) por solicitação formal da autoridade consultar do país de 
onde o mesmo tenha sido roubado ou furtado. 

b) Devolução por via Judicial 

Artigo 11 

1. Toda pessoa física ou juridica que deseje reclamar a de­
volução de veiculo automOtor de sua propriedade. que lhe tenha 
sido roubado ou furtado. formulará o pedido à autoridade judicial 
do território em que o mesmo se encontre, fazê-lo diretamente, por 
seu representante, sub-rogado. procurador habilitado ou por inter­
médio das autoridades competentes da Parte Contratante de que 
seja nacional ou em que tenha seu domicílio. A reclamação deverá 
ser formulada dentro do prazo de 20 (vinte) meses após efetuada a 
denúncia. perante a autoridade policial de onde ocorreu o fato, 
prazo este durante o qual o veículo automotor não poderá SeI alie­
nado. Vencido o mencionado prazo, prescreve seu direito de fazê­
lo. em conforntidade com o estabelecido neste Acordo. 

2. O pedido de devolução será formalizado mediante a do­
cumentação abaixo descrita. com a respectiva legalização consular 
do país requerido: 

a) documento original de propriedade do veículo automotor 
ou cópia do mesmo oficalmente autenticada~ 

b) certidão de ocorrência policial do roubo ou furto do veí~ 
culo aulomor no país de origem; 

c) em caso de companhias de seguros. certificado de quita­
ção ou cessão de direitos do proprietário, devendo. ademais, depo~ 
sitar em juízo. a título de garantia processual, o equivalente na 
moeda do país a 500 (quinhentos) dólares dos Estados Unidos da 
América. Se o recorrente carecer de meios econômicos para. efe~ 
tuar tal depósito. o Consulado do país requerente expedirá uma de~ 
claração de insuficiência de recursos a fun de dar seguimento ao 
processo de devolução por meio da Defensoria. de Pobres e Ausen~ 
tes, na República do Paraguai. e da Defensoria Pública, na Repú~ 
bEca Federativa do Brasil. 

3. O reclamante solicitará pessoalmente ou por procurador, 
ou por intermédio da autoridade consular do país de que seja na# 
cional. ou em que tenha seU domicílio, à autoridade judicial do ter-
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ritório em que o veículo automotor se encontre, sua busca e 
apreensão. com base na documentação apresentada; e identificada, 
quando puder, a pessoa que o detém, fornecendo nome e endereço. 

4. Recebída a solicitação, o juiz ordenará a apreensão do 
veículo automotor e sua entrega dentro do prazo de 2 (dois) dias 
úteis à custódia da autoridade aduaneira local. O depósito do veí­
culo automotor será feito mediante inventário e em nenhum caso p0-

derá o mesmo ser entregue a qualquer das partes litigantes. tampouco 
a um terceiro ou uma instituição, em caráter de fiel depositário. O de­
pósito do veículo automotor será feito mediante recibo do qual cons­
tarão as caracteósticas, acessórios e estado geral do mesmo. 

5. Uma vez apreendido o veiculo automotor, o juiz inteIVe­
mente notificará dessa apreensão. dentro do prazo de 2 (dois) dias 
úteis, a autoridade consular do país de procedência do veículo au­
tomotor e a pessoa demandada para que esta última, no prazo im· 
prorrogável de 3 (tres) dias úteis. apresente os documentos origi. 
nais que atestem seu direito sobre o veículo automotor e seu in· 
gresso legal no pais. 

6. O juiz solicitará à autoridade aduaneira. para que respon· 
da no praw improrrogável de 10 (dez) dias úteis. sem que afete o 
curso do processo. prestando informações sobre as condições de 
ingresso do veículo automotor no país. 

O juiz solicitará ao Registro de Automóveis o certificado de 
registro do mesmo, requisito que atestará seu registro legal no 
nome do detentor ou proprietário. 

7. Vencido o prazo de que trata o quinto parágrafo do pro· 
sente artigo, o processo tramitará de farma sumária e o juiz ome· 
nará. por sentença, a entrega imediata do veículo automotor a 
quem tenha direito, sem outros trâmites ou gastos. 

As autoridades pertinentes das Partes Contratantes estabele­
cerão mecanismo para a fixação de taxas preferenciais pela guarda 
do veículo automotor. 

8. Ao presente procedimento de recuperação de veículos 
automotor será dada a mais estrita rapidez, de conformidade com a 
legislação vigente da Parte Contratante em que se encontre em trâ· 
mite o mesmo. Não se admitirá outro tipo de defesa além das esta· 
belecidas no presente Acordo, nem práticas dilatórias. Deverá o 
juiz, em todos os casos. sanar os defeitos de procedimento da me· 
lhor maneira possível. em beneficio dos interessados, e os procedi· 
mentos de tramitação do processo terão de ser concluídos no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias úteis. 

9. Ao assinar a sentença favorável ao pedido, o juiz ordena· 
rá a devolução do veículo automotor ao proprietário, sub·rogado 
ou seu representante. com o envio obrigatório de uma comunica· 
ção oficial à respectiva autoridade consular ou à autoridade adua­
neira da Parte Contratante de que ele seja nacional ou em que te· 
nha seu domícílio. as quais assegurarão a saída do veículo autQmO-­
tor do território do país requerido. A entrega do veículo automotor 
será feita com a participação de um funcionário aduaneiro até a 
fronteira designada pela autoridade aduaneira do país requerido, 
onde a autoridade aduaneira do país requerente o receberá e expe· 
dirá a ata de internação do mesmo em seu território. 

10. Caso a sentença não favoreça o pedido, o juiz ordenará 
as medidas pertinentes. confonne as leis nacionais, e as Partes 
Contratantes reconhecerão o direito de propriedade resultante da 
aplicação das mesmas. 

c) Devolução por via administrativa 

Artigo 1I1 

1. Ocorrerá a devolução por via administrativa quando o 
roubo ou o furto de um veículo automotor for denunciado imedia· 
tamente e o requerente apresentar os dados corretos do veículo au· 

tomotor e de seu detentor ilegal, até 30 (trinta) dias úteis da ocor· 
rência do roubo ou do furto. 

2. As autoridades policiais e/ou aduaneiras competentes de 
qualquer das Partes Contratantes procedeIão à apreensão do veícu· 
lo automotor terrestre que seja reclamado. O mencionado veículo 
será imediatamente entregue à autoridade aduaneira do território 
no qual foi localizado, mediante a redação de uma ata de entrega e 
inventário, que consignará as características. os acessórios e o es­
tado do mesmo. 

3. Recebido o veículo automotor, a autoridade aduaneira 
determinará imediatamente a abertura de um inquérito administra­
tivo e comunicará à autoridade consular da outra Parte Contratan­
te, que por sua vez notificará o suposto proprietário do veículo au­
tomotor de sua apreensão DO tenitório de uma das Partes Contra­
tantes. instruindo--o sobre o procedimento para sua recuperação, 
dentro do prazo de 20 (vinte) dias úteis. Ademais, a autoridade 
aduaneira intimará o detentor do veículo automotor apreendido 
para que, no prazo improrrogável de 3 (três) dias úteis. apresente 
os documentos originais que atestem a situação legal do veículo au· 
tomotor. Caso não os apresente no prazo fIXado, ocorrerá a via direta 
de entrega. conforme os procedimentos estabelecidos neste Arordo_ 

4. O proprietãrio ou sub·rogado, seu representante, o procu­
rador habilitado ou a autoridade consular da Parte Contratante de 
que seja nacional OU em que tenha seu domicilio apresentará a do­
cumentação pertinente no prazo de 40 (quarenta) dias úteis. contados 
a partir da data da notificação à respectiva autoridade consular_ 

Recebida a documentação e se a autoridade aduaneira con· 
siderá.-}a suficiente, será feita, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
entrega do veículo automotor ao proprietário, ao sub--rogado ou 
seu representante, diretamente ou por intetmédio das autoridades 
consulares, alfandegárias ou policiais da Parte Contratante de que 
seja nacional ou em que tenha seu domicilio. 

5. Nos casos em que seja desconhecido o proprietário do 
veículo automotor apreendido, a autoridade aduaneira procederá à 
publicação por 5 (cinco) vezes em 10 (dez) dias. em umjomal diá· 
rio de grande circulação do país, de editais para que os interessa· 
dos exerçam seus direitos no prazo de 10 (dez) dias úteis contados 
a partir da data da última publicação. Nesses avisos, serão consig· 
nadas todas as características identificadoras do veículo. como 
t:ll8Ka, modelo, cor, números do motor e do chassis etc. 

d) Entrega do veículo 

Artigo IV 

L Quando se tratar do proprietário, este receberã o veículo 
automotor diretamente da autoridade aduaneira, no estabelecimen­
to onde se encontre sob custódia o referido veículo. acompanhado 
do respectivo certificado. 

2. Quando se tratar do sub-rogado, representante ou deten­
tor, o veículo automotor. para sua entrega, será transladado e obri­
gatoriamente acompanhado de um funcionário aduaneiro atê a 
fronteira designada pela autoridade aduaneíra do país requerido, 
onde a autoridade aduaneira do país requerente o receberá e expe­
dirá a ata de sua internação em seu território. A ata ficará arquiva­
da como último procedimento do respectivo inquérito. 

Artigo V 

Caso nenhum interessado se apresente para exercer seu di­
reito. no prazo estabelecido neste Acordo, as autoridades compe­
tentes adotarão as medidas pertinentes, conforme as leis nacionais. 
e as Partes Contratantes reconhecerão o direito de propriedade re· 
sultante da aplicação das mesmas. 

Artigo VI 

Caso qualquer ato ou decisão de autoridade administrativa 
seja submetido à autoridade judicial competente, o processo será 
regido pelas normas previstas no presente Acordo. 
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Artigo XI 

1. O presente Acordo entrará em vigor na data em que am­
bas as Partes Contratantes se notifiquem. pela via diplomática. do 
cumprimento dos requisitos exigidos por sua elgislação nacional 
vigente. 

2. Qualquer das partes ConlralJUltes poderá denunciá·lo, em 
qualquer momento, mediante notificação escrita, dirigida a outra, 
pela via diplomática, com 6 (seis) meses de antecedência. 

Feito em BrasUia. em 1 ° de setembro de 1994, em dois 
exemplares orginais. nos idiomas português e espanhol, sendo am­
bos igualmente autêntico. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil, Celso L, 
N. Amorim, Minsitro de Estado das Relações Exteriores. 

Pelo Governo da Repúbhca do Paraguai, Luis Maria Ra­
mírez Boettner, Ministro da Relações Exeriores. 

rÃ Comissão de Relações, Exteriores e Defesa 
Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 89, DE 1995 
N° 42195, na Câmara dos Deputados 

Aprova o ato que renova a concessão ou~rga­
da à Sul Paraná Radiodifusão Ltda.., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de São Maleos do Sul, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
AI1. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto sln, de 

4 de agosto do 1992, que renova por 10 (doz) anos, a partir de I7 
de novembro de 1991. a concessão outorgada à Sul Paraná Radio­
difusão Ltda.~ para explorar. sem direito de exclusividade, seIViço 
de mdíodifusão sonora em onda média na cidade de São Mateus 
do Sul, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 449, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49. inciso XII. combinado com o § 1° do 

art. 223 da Constituição Federal, submeto à apreciação do Con­
gresso Nacional acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações. o 
ato constante do decreto que "renova a concessão outorgada à Sul 
Paraná Radiodifusão Uda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de São Mateus do Sul, Estado do 
Paraná". 

Brasília, 4 de agosto de 1992. - F, COLLOR 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 166/92. DE 14 DE JULHO DE 
1992 00 SENHOR MINISTRO DE ESTAOO OOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAçõES 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos­

sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de vigência da concessão outorgada à Sul Pamnâ Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de São Mateus do Sul, Estado do Paraná. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruí­
do de acotdo com a legislação em vigor e a estação está. funcio­
nando dentro das caracterlsticas técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. 

3. Nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 

Congresso Nacional. a quem deverá ser remetido o processo admi­
nistrativo pertinente. que a esta acompanha. 

4. Estas. Senhor Presidente. as minhas considerações a res­
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente. - Affonso Alves de Camargo Netto, Mi· 
nistro de Estado dos Transportes o das Comunicações. 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 1992 

Renova a concessão outorgada à Sul Paraná 
Radiodifusão Lida. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de São Ma· 
tens do Sul, Estado do Paraná, 

O Presidente da República. no uso das atribuições 
que lhe couferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Consti­
tuição. e nos termos do art. 6°, inciso I, do Decreto nO 
88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que 
consta do Processo nO 29105.000841191, 

Decreta: 
Art. 1° Fica renovada. de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei 

nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 
17 de novembro de 199 I, a concessão outorgada ã Sul Paraná Ra­
dicdifusão Ltda., cujo prazo residoal de outorga foi mantido pelo 
decreto sem número de 10 de maio de 1991, para explorar. sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de São Mateus do Sul, Estado do Paraná. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por este decreto, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regula­
mentos. 

Art. 2" Este ato somente produzirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional, nos termos do § 30 do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Brasília, 4 de agosto de 1992; 171°da Independência e 104° 
da República.- F. Collor. 

fÃ Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 90, DE 1995 
(No 18/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à Rádio Cidade de Goiás Lida., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cida .. 
de de Goiás, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/na, 

do 4 de agosto de 1992, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 12 
de março de 1989, a coocessão ootorgada ã Rádio Cidade de Goiás 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão SOUotll em onda média na cidade de Goiás, Estado de Goiás. 

Art. 2° Este decreto legislativo entm em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N' 441, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 1 ° 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante do Decreto que 'Renova a concessão outorgada à 



Agosto de 1995 I DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Terça-feira 22 14147 

Rádio Cidade de Goiás Ltda., para Ixplozar serviço de radiodifu- 17 de setembro de 1991, a concessão outorgada à Rádio e Televi-
são sonora em onda média. na ci~e de Goiás, Estado de Goiás". são Tambá Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade. ser-

Drasilia, 4de agosto de 1992.-FernandoCollor. viço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 155/92, DO J\!lNISTÉRIO DOS Cascavel. Estado do Paraná. 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇüES Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos­

sa E"celência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de Vigência da ,concessão outorgada à Rádio Cidade de Goiás 
Ltda.., para expÍorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidao;!é de Goiás, Estado de Goiás. 

,2. Of pedido de renovação encontra-se devidamente instnú­
do de açbrd() com a legislação em vigor, e a estação está funcio­
nando dentro das caracteristicas técnicas a ela atribuídas por este 
MiniStério. 

, 3. Nos termos do § 30 do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional. a quem deverá ser remetido o processo admi­
nistrativo pertinente, que esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas considerações a res­
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente. - Affonso Alves de Camargo Netto. Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 1992 

Renova a concessão outorgada à Rádio Cidade de 
<rl>iás Lida. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na cidade de Goiás, Estado de Goiás. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lbe 
conferem os arts. 84. inciso N, e 223. da Constituição. e nos ter­
mos do art. 60

, inciso I, do Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nQ 

29109.000786/88, decreta: 
Art. 10 Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3'\ da Lei 

n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 
12 de março de 1989, a concessão outorgada à Rádio Cidade de 
Goiás Lt.da.. cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo De­
cretQ sem número, de 10 de maio de 1991, para explorar. sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Goiás. Estado de Goiás. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por este decreto, reger-se-á pelo Código Bra~ 
sileiro de Teleoomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2° Este ato somente produzirá. efeitos legais após deli~ 
beração do Congresso Nacional, nos temlOs do § 30 do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 3Q Este decreto entra em vigor na data de SUa publicação. 
Brasília, 4 de agosto de 1992; 171° da Independênciae 104° 

da República. - Fernando Collor. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA nvo N" 91, DE 1995 
(No 25/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à Rádio e Televisão Tarobá Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) 
na cidade de Cascavel, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/n, de 

30 de julbo de 1992, que renova, por 15 (quinze) anos, a partir de 

sua publicação. 

MENSAGEM N" 420, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do artigo 49, incisó XII. combinado com o § 10 
do artigo 223, da Constiruição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional. acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante do Decreto que ''Revoga a concessão outorgada à 
Rádio e Televisão Folha de Londrina Ltda., abJalmente denomina­
da Rádio e Televisão Tarobá Uda., para explorar serviço de radi­
fusão de sons e imagens (televisão), na cidade de Cascavel. Estado 
do Paraná". 

BrasUia, 30 de julho de 1992. - F. CoHor, 
EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 124/92, DE JULHO DE 

1992. DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS TRANS­
PORTES E DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos~ 

sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de vigência da concessão outorgada ã Rádio e Televisão rrarobá 
Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão), na cidade de Cascavel, Estado do Paraná. 

2, O pedido de renovação encontra-se devidamente instruí­
do de acordo com a legislação em vigor e a estação está funcio­
nando dentro das características técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. -. 

3. Nos termos do § 3° do art. 233 da Constituição.·o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional. a quem deverá ser remetido o processo admi­
nistrativo, pertinente, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas consideI'ações a res~ 
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, Affonso Alves de Camargo Netto, 
Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992 

Renova a concessão outorgada à Rádio e Tele­
visão Folha de Londrina Ltda, atualmente denomi .. 
nada Rádio e Tdevisão Tarobá Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) 
na cidade de Cascavel, Estado do Paraná. 

O Presidente da República, no uso das atribuções que lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, da Constituição, e nos ter­
mos do art. 6°. _inciso I, do Decreto nQ 88.066, de 2fl de janeiro de 
1983, e tendq em vista o que consta do l'rocesso na 
29105.000187/91, decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, § '30 da Lei 
nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por IS (quinze) anos, a partir 
de 17 de setembro de 1991, a concessão outorgada à Rádio e Tele­
visão Folha de Londrina Ltda., atualmente denominada Rádio e 
Televisão Tarobá Ltda., cujo prazo residual da outorga foi mantido 
pelo Decreto sem número de 10 de maio de 1991, para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), na cidade de Cascavel. Estado do Paraná. 
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Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão. 
cuja outorga é renovada por este Decreto. reger-se--á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações. leis subseqüentes e' seus regula­
mentos. 

Arl 2° Este ato somente proouzirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional. nos tcnnos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 3°EsOO Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasllia, 30 de julho de 1992, 171· da Independência e 104° 

da República. - Fernando Collor. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 92, DE 1995 
(No 2(1)5, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Funda .. 
ção Rádio e Televisão Educativa e Cultural de Viçosa 
- FRATEVI para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com 60S exclusiva .. 
mente educativos, na cidade de Viçosa, Estado de 
Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 

. ", 1.956, de 22 de dezembro de 1993, que outorga permissão à Fun­
~dação Rádio e Televisão Educativa e CUltural de Viçosa - FRA-

-.. \\TEVI para executar. pelo prazo de 10 (dez) anos. sem direito de 
ixclusividade. serviço de redíodifusão sonora em freqüência mo-­
dtilac1a. com fms exclusivamente educativos, na cidade de Viçosa. 
Est:Wo de Minas Gerais. 

\ Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua pub\~cação. 

A MENSAGEM N° 531, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos t~nDOs do artigo 49, inciso XIL combinado com o § 1° 

do artigo 223,\la Constituição Federal. submeto à apreciação de 
Vossas Excelên'c~as, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nO 1.956. ~ 22 de dezembro de 1993. que outorga per­
missão à Fundação R~dio e Televisão Educativa e Cultural de Vi­
çosa - FRATEVI para'executar. pelo prazo de dez anos sem direi­
to de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada. com fins exclusivamente educativos, na cidade de Vi­
ÇOS!, Estado de Minas Gerais. 

Brasllia, 12 de julho de 1994. - Itamar Franco. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 190/90, MC DE 14 DE MARÇO 
DE 1990, DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICA-
ÇÕES , 

ExcelentíssUno Senhor Presid~nle da República, 
Encaminho a Vossa Excelênéia o Processo Administrativo 

nO 29.104-000144190, de interesse dà Fundação Rádo Televisão 
Educativa e Cultural de Viçosa - Fratevi,\objeto de permissão para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fms exclusivamente educativos, na cidade de Viçosa, Estado 
de Minas Gerais. 

2. De acordo com o art. 13 do Regulamento dos serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n° 52.795. de 31 de outubro 
de 1963, com a redação dada pelo Decreto n° 91.837. de 25 de ou­
tubro de 1985, não dependerá de edital a outorga para execução de 
serviço de radiodifusão por pessoas jurídicas de direito público m­
terno e por entidades da administração indireta, instituídas pelos 
Governos Estaduais e municipais. nem a outorga para a execução 
do serviço, com fms exclusivamente educativos. 

3. Cumpre n:~salm: q.,e o pedido .,';,'Cootta-se devidamente in­
truído de acordo com a le~)àção aplicáve~ demonstrando possuir a 
entidade as qualificações exigi~ para a ex.ecução.do serviço. o que 
me levou a outorgar a permissão, ~os termos da incluià.portaria. 

4. Esclareço que, de acordo CQIl1 o § 3° do art. 223 <Ia Consti­
tuição. o ato de outorga somente prÓdnzirá efeitos legais apóS.4,elibe­
ração do Congresso Nacional, para onde,solicito seja encaminhado o 
referido ato, acompanhado do processo acima mencionado. "-, 

R~spe~tosamente, Hugo Napo~ão, Ministro de Estado das '''-...~ 
Ccomurncaçoes \ " 

PORTARIA N" 1.956, DE 22 DEZEMBRO DE 1993 

o Ministro de Estado das Comunicações, no uso das atri­
buições que llie confere o art. 28 da Lei nO 8.490, de 19 .... dê·novem­
bro de 1992, de acordo com o disposto no' 3rt. 14, alínea d. do De­
creto-Lei nO 236. de 28 de fevereiro de 1967, que complementou e 
modificou a Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962. e tendo em vis­
ta o'que conta do Processo nO 29.104-000144190. resolve: 

I - Outorgar pennissão à Fundação Rádio e Televisão Edu- \ 
caúva e Cultural de Viçosa - Fratevi para execulélr. pelo ~o de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, com Em exclusivamente 
educativos, na cidade de Viçosa. Estado de Minas Gerais . 

11 - A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicações, leis subseqüêntes e seus regulamen-
tos. 

In - Este ato somente produzirá. efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional. nos termos do § 3° do Art. 223 da 
Constituição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Hugo Napoleão 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 93, DE 1995 
(No 51195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à Rádio Imigrantes de Turvo Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na Ci­
dade de Turvo, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto sInO de 

4 de novembro de 1994, que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
3 de junho de 1992, a concessão outorgada à Rádio Imigrantes de 
Turvo Ltda. para ex.plorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na. Cidade de Turvo. Esta­
do de Santa Catarina. 

Art. 21Jo Este decreto legislativo entra em vigor na dala de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 975, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49. inciso xn, combinado com o § 1° 

do artigo 223 da Constituição Federal, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do 
Decreto de 4 de novembro de 1994, que "renova a concessão ou­
torgada à Rádio Imigrantes de Turvo Ltcia. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Turvo, Esta­
do de Santa Catarina ". 

Brasília. 9 de novembro de 1994. - Itamar Franco. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" ISS/Me, DE 21 DE OUTUBRO 
DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES' 

Excelenússimo Senhor Presidente da República.. 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o incluso Pro­

cesso Administrativo nO 29820'(x)()168/92-17, em que a Rádio 
Imigrantes de Turvo Ltda .. concessionária do serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na Cidade de Turvo, Estado de Santa 
Catarina, solicita renovação do prazo de vigência de sua concessão 
JX>r mais dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruí­
do de acordo com a legislação em vigor e a emissora está funcio­
nando dentro das caracteristicas técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. 

3. Esclareço que, em decorrência do aumento de potência 
autorizado pela EM nO 43/89-GM. de 9 de maio de 1989, a entida­
de passou à condição de concessionária. 

4. Nos tennas do § 3° do art. 223 da Constinlição. o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional. para onde deverá ser remetido o processo ad­
ministrativo pertinente. que esta acompanha. 

Respeitosamente. Djalma Bastos de Morais. Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 4 DE NOVEMBRO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à Rádio Imi. 
grantes de Turvo Ltda., p!1ra explorar serviço de ra· 
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Tur­
vo, Estado de Santa Catarina. 

O Presidente da República. no uso das atribuiçôes que lhe 
conferem os arts. 84. inciso IV, e 223. caput, da Constituição. e 
nos lennos do art. 6°. inciso 1. do Decreto nO 88.066, de 26 de ja­
neiro de 1983. e tendo em vista o que consta do Processo nO 
29820.000168/92-17, decreta: 

Art.. 1° Fi<::a renovada. de acordo CDm o art. 33. § 3°. da Lei 
4.117. de 27 de agosto de 1962. por mais dez anos. a partir de 3 de 
junho de 1992, a outorga deferida pela Portaria nO 109, de 2 de ju­
nho de 1982, à Rádio Imigrantes de Turvo llda., que passou à 
condição de concessionária em função do aumento de potência de 
O,25kw para lkw. para executar. sem direito de exclusividade. ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Turvo. 
Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão. cuja 
outorga é renovada por esle DOClutO. regcr-sc-á pelo Código Brasilei­
ro de Telecomunicações. leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art 2° Este ato somente produzirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional. nos tennos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua pubJica-
ção. 

Brasília. 4 de novembro de 1994; 173° da Independência e 
1060 da República. - ITAMAR FRANCO - Djalma Bastos de 
Morais. 

IEGISLAÇÁO CITADA 

CONS1TIU1ÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA l1VA DO BRASU. 

........................................................................................................... 
TTIUL01V 

Da Organização dos Poderes 

CAPTIULOl 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

........................................................................................................... 
Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacio-

na1: 

xn - apreciar os atos de concessão e renovação de conces­
são de emissoras de rádio e televisão; 

TÍTULO vrn 
Da Ordem Social 

CAPfruLOV 
Da Comunicação Social 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão. pennissão e autorizB.ção para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens. observado o princípio da complemen­
taridade dos sistemas privado, público e estataL 

§ 1°0 Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art 
64. §§ 2° e 4°, a contar do recebimento da mensagem. 

(Ã Comissão de Educação,) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 94, DE 1995 
(N° 9/')5, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova permissão outorgada 
à Rádio Clube de Alagoas Ltda. para explorar servi· 
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de Maceió~ Estado de Alagoas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o alo a que se refere a Portaria nO 120. 

de 12 de março de 1990. que renova. por 10 (dez) anos. a partir de 
14 de setembro de 1986. a pcnnissão outorgada à Rádio Clube de 
Alagoas Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Maceió. Estado de Alagoas. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua pu blic-ação. 

MENSAGEM W 553, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso NaCIonal, 
Nos termos do artigo 49. inciso XII. combinado com O § 1° 

do artigo 223 da Constituição Federal. submeto à apreciação do 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria nO 120. de 12 de 
março de 1990, do hoje extinto Ministério das Comunicações. que 
renova permissão outorgada à Rádio Clube de Alagoas Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Maceió, Estado de Alagoas. 

Brasília. 3 de setembro de 1992. - Fernando Collor. 

PORTARIAW 120, DE 12 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, usando das atri­
buições que lhe confere o art. }O do Decreto n° 70.568. de 18 de 
maio de 1972. e nos lennos do artigo 6°, item n, do Decreto nO 
88.066. de 26 de janeiro de 1983. e tendo em vista o que consta do 
Processo n° 29119.00(X)69/86. resolve: 

I - Renovar, de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei nO 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos. a partir de 14 de se-
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tembro de 1986, a permissão outorgada à Rádio Clube de Alagoas 
Ltda., através da Portaria n° 1.026, de 6 de setembro de 1976, para 
c~xplorar. na Cidade de Macei6, Estado de Alagoas, serviço de ra~ 
diodifusão sonora em freqüência modulada. 

II - .. \ execução do serviço de radiodifusão, cuja outorga é 
renovada por esta portaria, reger ~se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações. leis subseqüentes e seus regulamentos. 

In - A permissão ora renovada somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional. na fonna do § 30 

do art. 223 da Constituição. 
IV - Esta portaria entrn em vigor na data de sua publicação. 

- Antônio Carlos Magalhães. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 95, DE 1995 
(No 16195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a pennissão outorga­
da à Radiodifusora Siriema Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Guaíra, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 125. 

de 9 de julho de 1992. que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 
18 de agosto de 1992. a perntissão outorgada à Radiodifusora Si~ 
riema Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade. serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Guaíra. 
Estado do Paraná. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 390, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos tennos do artigo 49. inciso xn, combinado com o § l° 

do artigo 223 da Constituição Federal. submeto à apreciação do 
Congresso Nacional. acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante da Portaria nO 125, de 9 de julho de 1992. que renova 
permissão outorgada à Radiodifusora Siriema Ltda. para explorar 
seIViço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Guaíra. Estado do Paraná. 

Brasília. 29 de julho de 1992. - Fernando CoUor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 135/92 - SNC, DE 9 DE JU­
LHO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

Portaria n° 125, de 9 de julho de 1992, pela qual renovei a pennis­
são da Radiodifusora Siriema Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Guaíra. Es~ 
tado do Paraná. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram~se 
sobre o pedido. considerando-o devidamente instruído. o que me 
levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos temos do § 3° do art. 223 da Consti~ 
tuição. o ato de renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional. a quem encareço se digne 
Vossa Excelência de encaminhar a anexa Portaria. acompanhada 
do processo administrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente. - Affonso Alves de Camargo Netto, Mi~ 
nístro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES 
PORTARIA N° 125, DE 9 DE JULHO DE 1992 

o Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 
no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no art. 6°, 

inciso IL alínea d, da Lei nO 8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo 
em vista o que consta do Processo nO 29740.000415/92, resolve: 

.. I-Renovar. de acordocOtn o art. 33, § 3°, da Lei nO 4.117. 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 18 de agos­
to de 1992, a permissão outorgada à Radiodifusora Síriema Ltda., 
pela Portaria n° 160, de 16 de agosto de 198" para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Guaíra. Estado do Paraná. 

li - A execução do serviço, cuja outorga é renovada por 
esta Portaria. reger-se~á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

III - Este- ato somente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional. nos termos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Affonso Alves de Camargo Netto. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 96, DE 1995 
(No 47/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outorga­
da à Gazeta Comunicações Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Santa Cruz, Estado do Rio Grande do 
SuL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 999, 

de 30 de julho de 1993, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 
10 de setembro de 1992, a pennissão outorgada à Gazcta Comuni­
cações Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, seIViço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de San~ 
ta Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 4, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso xn. combinado com o § 1 ° 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nO 999. de 30 de julho de 1993, que renova, por dez anos, 
a partir de 10 de setembro de 1992, a permissão outorgada. à Rádio 
\. _,-le do Rio Pardo Ltda:., posterionnenle incorporada à Gazeta Co­
municações Uda., para explorar, sem direito de exclusividade, ser~ 
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Santa Crnz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

BrasHia, 4 de janeiro de 1994. - Itamar Franco. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 112, DE 30 DE JULHO DE 
1993, DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕ­
ES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência, a inclusa Porta~ 

ria nO 999, de 30 de julho de 1993, pela qual renovei a pennissão 
outorgada à Rádio Vale do Rio Pardo Ltda., posteriOlmente incor ~ 
porada à Gaftta Comunicações Ltda., para explorar serviço de ra~ 
diodifusãol sonora em freqüência modulada, na cidade de Santa 
Crnz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

/2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram~se 
sobre o pedido. considerando~o devidamente instruído de acordo 
c&n a legislação aplicável. o que me levou a deferir o requerimen~ 
to de renovação. 
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3. Esclareço que, nos termos do § 3() do art. 223 da Consti­
tuição, o alo de renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional. para onde solicito seja enca­
minhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo 
n" 29190.000597/92-15. que Dle deu origem. 

Respeitosamente, - Hugo Napoleão. Ministro de Estado 
das Comunicações. 

PORTARIA W 999, DE 30 DE JULHO DE 1993 

o Ministro de Estado das Comunlcaçoos. no uso de suas 
atribuiç.ões, de acordo com o disposto no an. 6Q

• inciso IL do De­
creto nO 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que 
consta do Processo n" 29790.000597/92-15, resolve: 

1. Renovar, de acordo com o art. 33. § 30
, da Lei na 4.117. 

de 27 de agosto de 1962. por cte7 anos, a partir de la de setembro 
de 1992. a permissão outorgada à Rádio Vale do Rio Pardo Ltda., 
pela Portaria nO 175, de 8 de setembro de 1982, posteriormente in­
corporada à Gazeta Comunicações Ltda., pela Portaria nO 277, de 9 
de outubro de 1985, para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. na cidade 
de Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

IL A execução do serviço. cuja outorga é renovada por esta 
Portaria, reger-se-á pelo Céxligo Brasileiro de Telecomunicações, 
leís subseqüentes e seus regulamentos. . 

In. Este ato somente produzirá efeitos legais ap6s delibera­
ção do Congresso Nacional. nos tennos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

IV. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica­
ção. - Hugo Napoleão. 

f À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 97, DE 1995 
(n° S219S, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga~ 
da à Rede Atlântico Sul de Radiodifusão Llda_ para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Brusque, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o alo a que se refere o Decreto s/n°,de 

4 de novembro de 1994, que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
26 de março de 1992, a concessão outorgada à Rede Atlântico Sul 
de Radiodifusão Ltda. para explorar. sem direito de exclusivida­
de. serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Brusque, Estado de Santa Catarina. 

Art. 20 Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 980, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do artigo 49. inciso xn, combinado com o § 10 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o alo constante do 
Decreto de 4 de novembro de 1994. que Renova a concessão ou­
torgada à Rede Atlântico Sul de Radiodifusão Llda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Brus­
que, Estado de Santa Catarina. 

Brasília, 9 de novembro de 1994. - Itamar Franco. 

E.M, N" 160IMC 

Brasília, 22 de outubro de 1994 

Exce]enl.Íssimo Senhor Presidente da República. 

Submeto a apreciação de Vossa Excelência o incluso Pr0-
cesso Administrativo n" 2910600144Ql91-15, em que a Rede 
Atlântico Sul de Radiodifusão Ltda, concessionária do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Brusque. Estado 
de Santa Catarina, solicita renovação do prazo de Vigência de sua 
concessão por mais de dez anos. 

2. O pedido de renovação encontIa-se devidamente instruí­
do de acordo com a legislação em vigor e a emissora está funcio­
nando dentro das caracteristicas técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. 

3. Nos termos do § 3" do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais ap6s deliberação do 
Congresso Nacional para onde deverá ser remetido o processo ad­
ministtativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, - Djalma Bastos de Morais, MiniSlro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE4DENOVEMBRO DE 1994 

Renova a concessão outorgada á Rede Atlânti­
co Sul de Radiodifusão Llda.para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Brusque, Estado de Santa Catarina. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que Dle 
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Constituição. e nos ler­
mos do art. 6", inciso I, do Decreto n" 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo na 
29HJ6.001440/91-15, decreta: 

Art. 10 Fica renovada, 
de acordo com o art. 33, § 3", da Lei n" 4.117, de 21 de 

agosto de 1962, por mais dez anos, a partir de 26 de março de 
1992, a concessão deferida à Rede Atlântico Sul de Radiodifusão 
Ltda., pelo Decreto n" 87.002, de 9 de março de 1982, sendo man­
tido o prazo residual da outorga pelo Decreto de 10 de maio de 
1991. para executar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Brusque. Estado 
de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 20 Este ato somente produzirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional, nos tennos do § 3" do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 3" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
Brasília, 4 de novembro de 1994; 1730 da Independência e 

1060 da República- Itamar Franco - Djalma Bastos de Morais, 
Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO errADA 

• CON5lITUIÇÃO DA 
REPUBUCA FEDERA TN A DO BRASIL 

..................... -.................................................................................. .. 
TÍTULo IV 

Da Organização dos Poderes 

CAPÍl1JLOI 
Do Poder Legislativo 

. ........................ -.............................................................................. .. 
SEÇÃOU 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

._--------------------------Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Naçíonal: 
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I - resolver defmitivamente sobre tratados. acordos ou atos 
internacionais que acanetem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional; 

II - autorizAr o Presidente da República a declarar guerra, a 
cekbrar a paz, a pennitir que forças estrangeiras transitem pelo 
território nacional ou nele permaneçam temporariamente, ressalva­
dos os casos previstos em lei complementar, 

In - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da Repúbli­
ca:t se ausentarem do País quando a ausência exceder a quinze dias; 

N - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal. au­
torizar o estado de sítio. ou suspender qualquer uma dessas medi~ 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exor­
bitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

Vl- mudar temporariamente sua sede; 
VII - fixar idêntica remuneração para os Deputados Fede­

rais e os Senadores em cada legislatura, para a subseqüente. obser­
vado o que dispõem os arts. 150. ll. 153. llL e 153. 2. I; 

vm - fIxar para cada exercício ftnanceiro a remuneração 
do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos Ministros 
de Estado, observado o que dispõem os arts. 150 lI. 153. llL e 
153. 2. I; 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente 
da Repíblica e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos 
degovemo; 

X - fiscalizar e controlar diretamente. ou por qualquer de 
suas Casas os atos do Poder Executivo, incluídos os da administra­
ção indireta; 

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa 
em face da atribuição normativa dos outros Poderes; 

xn - apreciar os atos de concessão e renovação de conces­
são de emissoras de rádio e televisão; 

xm - escolher dois terços dos membros do Tribunal de 
Contas da União. 

XIV - aprovar íniciativas do Poder Executivo referentes a 
atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o apro­

veitamento de recursos hídricos e à pesquisa e lavra de riquezas 
minerais: 

xvn - aprovar previamente a alienação ou concessão de 
terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares. 

TITuLOVllI 
Da Ordem Social 

CAPITuLO I 
Disposição Geral 

CAPITuLO V 
Da Comunicação Social 

Art. 223, Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão, pennissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens observado o princípio da complemen­
tandade dos sistemas privado. público e estalal; 

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do arL 
64, §§ 2° e 4°, a contar do recebimento da mensagem; 

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão dependerá 
de aprovação de no mínimo dois quintos do Congresso Nacional 
em votação nominal; 

§ )I) O ato de outorga ou renovação somente produzirá efei­
tos legais após deliberação do Congresso Nacional na forma dos 
parágrafos anteriores~ 

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão antes de 
vencido o prazo, depende de decisão judicial~ 

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será de dez anos 
para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão, 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 98, DE 1995 
(No 35/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outorga­
da a Rádio Cidade de Cascavd Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên"cià modú-
~a.da Da .cidade de Cascavel, Estado do Paraná. . 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que se refere a Portaria n° 93. de 

22 de junho de 1992. que renova por !O (dez) anos. a partir de 3 
de agosto de 1991, a permissão outorgada a Rádio Cidade de Cas­
cavel Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade. seIVÍço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Casca­
vel, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 300, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos te:rmos do artigo 49, inciso XD. combinado com o § }O 

do artigo 223, da Constinlição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações. o 
ato constante da Portaria n'.93. de 22 de junho de 1992. que reno­
va a permissão da Rádio Cidade de Cascavel Lida. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. na cidade 
de Cascavel, Estado do Paraná. 

Brasília. 21 de julho de 1992. - F. CoUor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 53/92. SNC. DE 22 DE JUNHO 
DE 1992.00 SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMU· 
NICAÇÕES 

Excelentíssimo Senbor Presidente da República. 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

Portaria nO 93. de 22 de junho de 1992. pela qual renovei a permis· 
são da Rádio Cidade Cascavel Lida. para explorar serviço de ra· 
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Casca­
vel, Estado do Paraná.. • 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o devidamente instruido, o que m~ 
levou a deferir o requerimeD;to de renovação. 

3. Esclareço que. nos termos do § 3° do art. 223 da Consti· 
tuição, o ato de renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, a quem encareço se digne 
Vossa Excelência de encaminhar a anexa portaria, acompanhada 
do processo administrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente. Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

MINISTÉRIO OOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES 

PORTARIA N"91,DE21 DE JUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, 
no uso de suas atribuições e de acotUo com o disposto no art. 6°, 
inciso IL alínea d, da Lei UO 8.422, de 13 de maio de 1992. e tendo 
em vista o que consta do Processo n° 29.105-000306191. resolve: 
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I - Renovar, de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei na 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 3 de agosto 
de 1991, a permissão outorgada à Rádio Independência Cultural 
de Cascavel Lida" pela Portaria n° 138, de 27 de julbo de 1981, 
atualmente denominada Rádio Cidade de Cascavel Lida., para ex­
plorar, sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada na Cidade de Cascavel, Estado do Pa­
raná. 

II - A execução do serviço. cuja outorga é renovada por 
esta po:rtaria. reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

lU - Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional. nos termos do § 3° do ar!. 223 da 
Constituição. 

N - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
- Affonso Alves de Camargo Netto. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 99, DE 1995 
(No 4M15, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga cODctSSão à Funda­
ção Pioneira de Radiodifusão Educativa do Paraná 
para executar serviço de sons e imagens (televisão) 
na cidade de Guarapuava. Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.l° Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/n, de 

15 de junho de 1993. que outorga. por 15 (quinze) anos, concessão 
à Fundação Pioneira de Radiodifusão Educativa do Paraná para 
executar. sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), com fIns exclusivamente educativos na 
cidade de Guarapuava, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 873, DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso Xli, combiIDndo com o § 

l° do artigo 223. da Constituição Federal. submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato oostante do 
Decreto de lS de junho de 1993. que HOutorga à Fundação Pio­
neira de Radiodifusão Educativa do Paraná concessão para execu­
tar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), com fms 
exclusivamente educativos, na cidade de Guarapuava, Estado do 
Paraná". 

Brasília, 24 de novembro de 1993. - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 70/93. MC DE 8 DE JUNHO 
DE 1993. DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAçõES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
. Submento ã apreciação de Vossa Excelência o incluso pro­

jeto de decreto, que outorga concessão à Fundação Pioneira de Ra­
diodifusão Educativa do Paraná, para executar seIViço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão), com fms exclusivamente edu­
cativos. na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná. 

2. Cumpre ressaltar que o pedido encontra~se devidamente 
instruído de acordo com a legislação aplicavéI. demonstrando pos­
suir a entidade as qualificações exigidas para a execução do serviço. 

3. Esclareço ainda que no art. 2° do Projeto, em atendimen­
to ao disposto no § 3° do 3rt 223, da Constituição, estebelece que 
o ato de outorga somente produzirá efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional. 

4. Em razão disso, solicito a Vossa Excelência sejamos au­
tos do anexo processo administrativo encaminhados ao Congresso 
Nacional. 

Respeitosamente, - Hugo Napoleão. Ministro de Estado 
das Comunicações. 

DECRETO DE 15 DE JUNHO DE 1993 

Outorga à Fundação Pioneira de Radiodifusão 
Educativa do Paraná concessão para executar servi .. 
ço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), com 
rms exclusivamente educativos, na Cidade de Guara· 
puava, Estado do Paraná. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição. de 
acordo com o disposto no art. 14, alínea d, do Decreto-Lei n° 236. 
de 28 de fevereiro de 1%7, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 29.105-000835/88, decreta: 

An. 1° Fica outorgada à Fundação Pioneira de Radiodifusão 
Edutativa do Paraná concessão para executar, pelo prazo de 15 
(quinze) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão), com fins exclusivamente educa­
tivos. na Cidade: de Guarapuava, Estado do Paraná. 

Parágrafo único. A concessão ora outorgada reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomunicações. leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional. nos tennos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 3° O contrato decorrente da concessão será celebrado 
em 60 (sessenta) dias contados da publicação da deliberação do 
Congresso Nacional, sob pena de nulidade do ato de outorga. 

Art. 4" Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 15 de junho de 1993: 172° da Independência e 

IOSO da República. - Itamar Franco - Hugo Napoleão. 

(À Comissão de Educaç,!o.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TlVO N" 100, DE 1995 
(No 54/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à Rádio Cultura de Joinville Ltda., para executar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci· 
dade de Joinville, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto sinO, 

de 22 de novembro de 1994. que renova, por 10 (dez) anos, a par­
tir de 1° de novembro de 1993, a concessão outorgada à Rádio 
Cultura de loinville Uda .. para executar, sem dixeito de exclusivi­
dade. serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Joinville. Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 1.062, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do artigo 49, inciso xn, combinado com o § I (). 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o alo constante do 
Decreto de 22 de novembro de 1994, que 'Renova a concessão 
outorgada à Rádio Cultura de Joinville Ltda., para explorar selViço 
de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Joinville. Es­
tado de Santa Catarina". 
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Brasília. 25 de novembro de 1994. - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 1821MC. DE 16 DE NOVEM­
BRO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAçõES. 

Excelentissímo ~enh~ Presidente da República, 
Submeto ã apreciação de Vossa Excelência o incluso Pro­

cesso AdminislIativo n° 50820.000621/93, em que a Rádio Cultu­
ra de Ioinville Ltda.. concessionária do sClViço de radiodifusão so­
nata em onda média, na cidade de loinville, Estado de Santa Cata­
rina. solicita renovação do prazo de vigência de sua concessão por 
mais dez anos. 

2. O 'pedido de renovação encontra-se devidamente instruí­
do de acordo com a legislação em vigor e a emissora está funcio­
nando dentro das características técriicas a ela atribuídas por este 
Ministério. ' 

3. Nos termos do §, 3° ,do' art. 223 da Constituição. o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional. para onde deverá ser remetido o processo ad­
ministrativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente. - Djalma Santos de Morais, tvlinistro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 22 DE NOVEMBRO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à Rádio Cultu­
ra de JoinviUe Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade de Joinvil­
le, Estado de Santa Catarina. 

O Presidente da República"uo uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84. incíso IV, e 223- da Constituição e nos ter­
mos do art. 3°, inciso I. do Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nO 
50820.000621193. decreta: 

Art. lO Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei 
n° 4.117. de 27 de agosto de 1962. por mais dez anos, a partir de 
1° de novembro de 1993. a concessão deferida à Rádio Cultura de 
loinville Uda., renovada pelo Decreto nO 89.330. de 25 de janeiro 
de 1984, cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto 
de 10 de maio de 1991. para executar. sem direito de exclusivida­
de. serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Joinville. Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão. 
cuja outorga é renovada por este Decreto. reger-se-á pelo Código 
Brasíleiro de Telecomunicações. leis subseqüentes e seus regula~ 
mentos. 

Art. 2° Este ato somente produzírá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional, nos termos do § 2~ do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 3~ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 22 de novembro de 1994; 1730 da Independência e 

1060. da República. - Djahna Bastos de Morais. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 101, DE 1995 
(N° 43195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Socie .. 
dade Rádio Montanhesa Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na dA 
dade de Viçosa, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 126, 

de 13 de março de 1990. que outorga pennissão à Sociedade Rá-

dio Montanhesa Ltda. pára explorar, pelo praro de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Viçosa, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 476, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tel1l10S do art. 49. inciso Xn. combinado com o + l~ do 

art. 223, da Constituição Federal. submeto à apreciação do Con­
gresso Nacional. acompanhado de Exposição de Motiv~s do hoje 
extinto Ministério ds Comunicações, o ato oonstaDIe da Portaria n" 
126, de 13 de março de 1990, que ootorgll pennissão à Sociedade Rá­
dio Montanhesa Uda.. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos. 
sem direito de exclusividade, 5elViço de mdiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Viçosa, Estado de Minas Gerais. 

Brasilia .. 7 de agosto de 1992. 

EXPOSIÇÃO DE MOTNOS N" 190190, MC DE 14 DE MARço 
DE 1990. DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES 

ExceleD;tíssUno Senhor Presidente da República. 
De confo:rmidade com as atribuições legais e regulamenta­

res cometidas a este Minislério. determinei a publicação do Edital 
n° 114/89, com vistas à implantação de uma estação de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada. na cidade de Viçosa, Estado 
de Minas Gerais. 

2. No prazo estabelecido pela lei. acorreram as seguintes 
entidades: 

Sociedade viçosa promoção e divulgação Uda.; 
Féres. AAD. Resende Rádio I'M Lida .. 
Sociedade Rádio Montanhesa Ltda.. 
Rádio Colúmbia Ltda. e 
Global Comunicação Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes 

deste Ministério, as conclusões foram no sentido de que, sob os 
aspectos técnico e juridico. as entidades proponent~ satisflz.eram 
às exigências do Edital e aos requisitos da legislação específica de 
radíodifusão. 

4. Nessas condições. à vista das entidades que se habilita­
ram (quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital. tenho 
a honra de encamínhar o assunto à elevada consideração de Vossa 
Excelência, encarecendo se digne de enviar ao Congresso Nacio­
nal a anexa portaria de permissão. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio­
nal. na fonna do parãgrafo terceiro, do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais profun­
do respeito. - Antônio Carlos Magalliães. 

PORTARIA N° 126. DE 13 DE MARÇO DE 1990 ., 

o Ministro de Estado das Comunicações. usando das atri­
buições que lhe conferem o art. 1° do Decreto n° 70568, de 18 de 
maio de 1972. e o ar(.. 32 do Regulamento dos Serviços de Radio­
difusão. com a redação dada pelo Decreto n° 88.067, de 26 4e ja­
neiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo Me nO 
29000.007201189. (Ediu.1 n° 1141S9), resolve: 

I - outorgar pennissão à Soc!edade Rádio Montanhesa 
Ltda .• para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, seIViço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Viçosa. Estado de Minas Gerais. 

II - A permissão ora outorgada reger-se·á pelo Código 8ra~ 
sileiro de Telecomunicações. leis subseqüentes. regulamentos e 
obrigações assumidas pela outorgada em sua proposta. 
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In - Esta permissão somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma do art, 223, parágm­
fo terceiro, da Constituição. 

IV - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 
- Antônio Carlos Magalhães. 

fÃ Comissão de Educação.) 
O SR, PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O expediente 

lido vai à publicação, 
O Projeto de Lei da Câmara nO 87, de 1995 (n04.419/94, na 

caSa" de origem), ficará sobre a Mesa, durante cinco dias úteis, a 
fun de receber emendas, nos termos do art.235. TI, "d", do Regi­
me:rltq 'Intemo, combinado com o art.4f> da Resolução nO?J7, de 
1995; do Senlldo Federal. 

, O 'SR,' PRESIDENTE (Jeffe",on Pêres) - A Presidência 
determina a anexação do Projeto de Decreto Legislativo n° 86. de 
1995 (n° 58/95, na Casa de origem), lido anteriormente, ao proces­
sado do Projeto de Decreto Legislativo n° 64, de 1994, por tratar­
se de errata relativa ao texto da Convenção objeto desta proposi­
ção e devolve a matéria à Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional, para reexame. 

O SR, PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Nos termos do 
art. 376. "c'\ do Regimento Inlerno, combinado com o art 4° da 
Resolução n"37, de 1995, do Senado Federal, os Projetos de De­
creto Legislativo nOs 87 e 88. de 1995, lidos antenozmente. terão, 
perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, o 
prazo de cinco dias úteis para recebimento de emendas, fmdo o 
qual a:referidà Comissão terá quinze dias úteis. prorrogáveis por 
igual periodo, para opinar sobre as Froposiçiles, 

O SR, PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Os Projetos de 
Decreto Legislativo nOs 89 a 101, de 1995, lidos anterionnente, tra­
mitarão com prazo determinado de quarenta e cinco dias. nos ter­
mos dos arts. 223. § lO, e 64, § 1°, da Constituição, combinados 
com o art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122. n, "b", do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4<>. da Resolução nO 31, de 1995, do Senado 
Federal. as matérias poderão receber emendas, pelo prazo de cinco 
dias óteis perante a Comissão de Educação. 

O SR, PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Esgotou-se na 
sexta-feira última o prazo previsto no art. 91. § 3°, do Regimento 
Interno, combinado com o arL 4° da Resolução n° 37, de 1995, do 
Senado Federal, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido 
da apreciação· pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado n(> 58, de 
1995, de autoria do 'Senador Emandes Amorim. que autoriza a 
criação' do Departamento Federal de Combate ao Narcotráfico no 
âmbitO do Ministério da Justiça, e dá outras providências. 

, A matéria foi rejeitada em apreciação conclusiva pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

·0 projeto vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sena~ 
dor Vahnir Campelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 1,115, de 1995 

Com fulcro no art. 101, V. do Regimento Interno do Senado 
Fedend, vimos. respeitosamente. requerer a V. Ex& que se digne, 
como Presidente do Senado Federal. submeter a douta Comissão. 
de Constituição, Justiça e Cidadania a Consulta. ao fmaJ formula­
da. com base nos fundamentos a seguir expostos: 

J - Dos Fundamentos 

O Direito Constitucional brasileiro contemplou. pela pri­
meira vez com a Constituição de 1988 - em seu artigo 61 - preví~ 
são expressa conferindo ao Procurador-Geral da República a com~ 
petência para propor projetos de lei. 

A Carta Magna de 1988, porém, não contemplou dispositi­
vo expresso, acerca de tramitação, a partir da Câmara dos Deputa­
dos, do projeto de lei de iniciativa do Procurador-Getal da Repú­
blica (víde art. 64). A exemplo das demais Constituições bmsi1ei~ 
ras, estabeleceu o início da tramitação pela Câmara dos Deputados 
apenas para os projetos de lei de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais Superiores. 

II - Da Consulta 

Em face do exposto, passamos a fonnular. em itens, a Con­
sulta que, rogamos a V. Ex& seja encaminhada à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania: 

I - Qual é a regm que estabelece ter, sempre, início na Câ­
mara dos Deputados a tramitação de projeto de lei apresentado 
pelo Procurador-Geral da República? 

2 - Se inexiste previsão expressa, quer na Constituição Fe­
deral quer em outro texto normativo, com base em. que o Procura­
dor-Geral da República encaminba, sempre à Câmara dos Deputa­
dos, os projetos de lei de sua iniciativa? 

2- E juridicamente possível o estabelecimento do princípio 
da alternância, isto é, os projetos de lei de iniciativa do Procura­
dor~Geral da República, teriam a sua tramitação legislativa inicia­
da ora pelo Senado Federal alternadamente? 

Nestes tennos, pedimos e esperamos a resposta da douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1995, - Senlldor Lúcio 
Alcântara 

O SR, PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O requorimento 
lido será submetido à deliberação na próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.116, DE 1995 

Requeiro. nos tennos do art. 255. inciso n.letra "e", nO 12. 
do Regimento Interno, que sobre o Projeto de Lei do Senado n(> 
229. de 1995, de autoria da Comissão Especial do IIVale do São 
Francisco" que "dispõe sobre a Política Nacional de Inigação e 
Drenagem e dá outras providências", seja ouvida a Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1995. - Senador Jael de 
HoRando. 

O SR, PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O requerimento 
lido será oportunamente incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
disposto no art, 255, inciso TI, alínea c, item 2, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre~ 
tário em ex.ercício, Senador José Eduardo DutJa. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO W 1,117, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 172, inciso l, do Regimento Interno, te. 

queiro a inclusão, em Ordem do Dia. do Projeto de Lei do Senado 
nO 208, de 1995. que denomina o Aeroporto Internacional do Ga~ 
leão como Aeroporto Internacional Tom Jobim. cujo prazo na C0-
missão de Educação acha~se esgotado. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1995, -Júlio Campos, 
O SR, PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O requerimento 

lido será incluído em Ordem do Dia, oportunamente, nos termos 
do ar!. 255, lI, c, 3, do Regimento Interno, 

Sobre a mesa. requerimento será lido pelo Sr. }O Secretário 
em exercício, Senador José Eduardo Dutra 

É lído o seguinte 
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REQUERIMENTO N" 1.118, DE 1995 

Nos tennos do art. 58 da Constituição Federal e dos arts. 71 
e 74 do Regimento Inlemo do Senado Federal, requeiro a criação 
de uma Comissão Temporária Interna. constituída por nove sena­
dores titulares e nove suplentes para estudar a refoI1lla tributária 
durante um período de 60 (sessenta) dias. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1995. - Senador Renan 
Calheiros 

O SR, PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O requerimento 
lido será incluído em Ordem do Dia. oportunamente, nos tennos 
do disposto no art. 255, n, c, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. l° Seçre­
!ária em exercício, Senador José Eduardo Dutra 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 238, DE 1995 

Dá nova redação ao § 2° do art. 51 da Lei n° 
8,069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e 
do Adolescente -e acrescenta-lhes os §§ 5°, 6<1, 7° e 8°. 

a Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O 3rt. 51 da Lei n° 8.069, de !3 jullio de 1990 passa 

a vigorar acrescido dos §§ 5°, 6°, 7° e 8° e com o seu atual § 2° na 
forma da seguinte redação: 

"Art. 51 ........................................................ : ........ . 

§ 2° A autoridade judiciária, de ofícÍO ou a reque· 
rimento do Ministério Público, deternrinará a apresenta­
ção do texto pertinente à legislação estrangeira. acompa­
nhado de prova da respectiva vigência. 

§ 5° Resolvida a adoção, antes da saída do menor 
do País será realizado exame médico completo da capa­
cidade fisica e psíquica do adotado, comprometendo-se 
o adotante a remeter à autoridade judiciária brasileira 
competente, a cada seis meses, e até que a criança com­
plete 12 (doze) anos de idade, os resultados dos mesmos 
tipos de exames médicos. 

§ 6° Nas hip6teses de falecimento ou ausência do 
adotante. pessoa por ele previamente indicada para esse 
fIm informará o consulado brasileiro sobre a guarda do 
adotado, que disso dará ciência à autoridade judiciária 
competente para. se for o caso, tomar providências. 

§ 7° Ocorrendo a dissolução da sociedade conju­
gal do adotante, este a informará ao consultado brasilei­
ro, que dará ciência à autoridade judiciária competente. 

§ 8° Ocorrendo o falecimento do adotado, o con­
sultado brasileiro providenciará a remessa, à autoridade 
judiciária brasileira competente. dos comprovantes da 
natureza e das circunstâncias do óbito," 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário, 

Justificação 

Inicialmente, consígne-se a colaboração da Câmara Municipal 
da Estância de Bragança Paulista, cujos integrantes, atentos à impor­
t.5ncia do texto relativo ao Estatuto da Oiança e do Adolescente, vota­
ram e aprovaram moção favorável ao encaminhamento, ao Congresso 
Nacional, de proposta de alteração do art. 51 da referida lei. 

A proposta relativa ao § 2° do art. 51 é no sentido de se 
transformar em obrigatoriedade- a faculdade que hoje tem a autorida­
de judiciária pata detenninaT a apresentação do texto pertinente à I.,. 

gislação eslmngerra da respectiva prova de vigência. Não a deter­
minando o Juiz. requetê-la·ã o representante do Ministério Públi· 
co. 

A razão da proposta é bem simples: com freqüência, os pos­
tulantes estrangeiros à condição de adotantes não se inteimm, pre­
viamente, sobre as exigências dos respectivos países. Quando tais 
exigências se incompatibilizam com as normas brasileiras, frustra­
se todo o processo de adoção, com os consectãrios negativos que 
disso decorrem, tanto para os operadores do Direito, nela envolvi· 
dos, quanto para o próprio adotando. 

No que tange ao § 5°, a intenção é de controlar o estado de 
saúde das crianças brasileiras adotadas JX'C estrangeiros, para que 
se mantenham, pelo menos, nas condições apresentadas no mo­
mento da adoção. Demais disso, o dispositivo alertará nossas auto­
ridades, vinculadas ao assunto, sobre eventuais anormalidades na 
destinação dessas crianças. 

O § 6° proposto tem por objetivo resguardar as crianças bra­
sileiras adotadas por estrangeiros, de situações imprevisíveis, 
como a repentina perda da memória ou o falecimento do adotante. 
hipóteses em que tais crianças restariam ao desamparo e sem refe­
rências em país estranho. A simples indicação prévia de um vizi­
nho ou parente do adotante, quando ainda em curso o processo de 
adoção, é medida que. oportunamente, poderá ser útil ao aciona­
mento do consulado brasileiro com vistas à regularização da guar­
da do menor. 

A alteração que se intenta com acréscimo do § 7° ao art. 51 
do Estatuto Menorista também vincula-se ao controle do menor, 
pois nem sempre se mantêm as circunstâncias pessoais dos adotan­
tes estrangeiros, exibidas durante o processo de adoção. no Bra­
sil. Verificada alteração grave, relativamente à guarda, é de 
bom alvitre que a autoridade consular tome ciência e informe à 
autoridade judiciária brasileira, vinculada ao assunto, as cir­
cunstâncias em que se encontra o menor e as medidas de prote­
ção que se impõem. 

Uma das hipóteses estudadas é a mantença da guarda 
pelo cônjuge ou companheiro do verdadeiro adotante, quando 
este se afasta do lar em razão de dissolução da sociedade conju­
gal. Seu ex..wnjuge ou companheiro, que não tenha participado do 
processo de adoção, será pessoa não avaliada e, conseqüentemen­
te, não credenciada pela comissão de que trata o arL 52 do Estatu­
lo. O menor, nesse caso, ~ sob a guarda de um estranho às auto­
ridades brasileiras e sem os referenciais que origi.na.mm a concessão. 

Por fIm, a proposta de acréscimo do § 8° refere-se à neces­
sidade de controles estatísticos e circunstanciais dos óbitos de 
crianças brasileiras adotadas por estrangeiros. De fato, há riscos na 
adoção por estrangeiros, e há denúncias de que crianças brasileiras 
adotadas, na verdade destinam-se ao sacrifício, com implante de 
seus órgãos em outras. 

Malgrado tais denúncias, e até a confl11!lllção de alguma 
dessas noticias, é certo também que outras crianças brasileiras, vi­
vendo em absoluta miséria. são passíveis de adoção por estrangei­
ros e não podem ser privadas da oportunidade de uma vida digna. 
Impede, pois, que essas adoções continuem a ser deferidas, mas é 
imperativo, também. que se criem mecanismos de controle de óbi­
tos de brasileíros adotados por estrangeiros. 

O dispositivo que ora se propõe tem em mira exatamente fi­
xar uma forma de controle dos eventuais óbitos de crianças brasi­
leiras adotadas por estrangeiros, com o que, afInal, se identificarão 
os países onde essas crianças de fato alcançam a dignidade, ~te­
gradas a lares saudáveis, e se evitarão as adoções por nacionals de 
países que assim não procedam, cobrando-se destes últimos a res­
ponsabilidade pelo destino de crianças e pelos óbitos em cirruns~ 
tâncias não aceitáveis. 
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Saladas Sessões. 21 de agosto de 1995. - Senador Bernar­
do Cabral. 

IEGISLAÇÃO CrrADA 

LEI N"8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado­
lescente, e dá outras providências. 

(Publicada no Diário Oficial da União de 16 de 
julho de 1990- Seção I) 

Art. 5l. Cuida.ndo~se de pedido de adesão formulado por 
estrangeiro residente ou domiciliado fora do País, observar~se-á o 
disposto no art 31. 

§ 10 O candidato deverá comprovar. mediante documento 
expedido pela autoridade competente do respectivo domicílio, es­
tar devidamente habilitado à adoção, consoante as leis do seu país, 
hem como apresentar estudo psicossocial elaborado por agência 
especializada e credenciada no país de origem. 

§ 2° A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público. poderá determinar a apresentação do texto per­
tinente à legislação estrangeira. acompanhado de prova da respec­
tiva vigência. 

(À Comissão de ASSUlJIOS Sociais - decisão rermi­
ltariva.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O projeto será 
publicado e remetido à comissão competente. 

Há. oradores inscritos. 
Com a palavra o Senador Valmir Campelo, que disporá de 

20 minutos. 
O SR. VALMIR CAMPELO (!'TB-DF. Pronuncia o se­

guinte discurso.) ~ Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores, neste mo­
mento, sinto uma indescriúvel satisfação por estar aqui homena­
geando os homens livres e óe bons costumes, (XJf ser co-participe 
da alegria desses homens que, por uma causa justa e perfeita, tor­
naram-se obreiros, cuja preocupação maior está no seu dever para 
com a Pátria e na .arte de praticar o bem. 

Reftro-me, St's e Srs. Senadores, aos adeptos da Maçonaria, 
que ontem, 20 de agosto, comemoraram o Dia do Maçom. 

Podemos aftrmar, sem qualquer risco de incorrer em erro, 
que em todos os empreendimentos bem-sucedidos, onde se colo­
cam a liberdade e a virtude em primeiro lugar, existe uma influên­
cia prO'\leniente da Maçonaria. Todos nós somos conbecedores da 
contribuição que a Maçonaria tem proporcionado à humanidade, 
tanto na libertação dos povos: quanto no combate às desigualdades 
sociais~ tanto na luta contra o autoritarismo quanto na erradicação 
da miséria. 

Não é novidade para ninguém o fato da participação dos 
maçons na Revolução Francesa, quando o humanitarismo destro­
nou o regime feudal que vigiava naquele país. Também não cons­
titui nenhum segredo a incansável luta dos maçons no Brasil Im­
perial. em favor da independência e, mais tarde, pela Proclamação 
da República. 

Hoje, como vivemos em plena democracia, a Maçonaria en~ 
contra-se afastada da vida política nacional, porém, jamais ador­
mecida. Se algum dia a Pátria vier a ser ameaçada, se os direitos 
do homem e do cidadão vierem a sofrer qualquer fonua de restri­
ção, não tenho dúvida de que os maçons empunharão a espada fla­
mejante, cujo brilho cegará os algozes da. humanidade, cujo fio eli­
minará os regenerados da Pátria. 

No campo social. Sr's e Srs. Senadores. são notáveis as 
obras de origem mD.çônica. Discretos, os maçons particípam dos 
segmentos sociD.is, estendendo a mão amiga aos menos favoreci~ 
dos. Mediante a prestação de serviços e de assistência social de na­
tureza diversificada. a Maçonaria tem revigorado milhares de fa­
mílias que, por obra do destino, antes, viram faltar o pão na mesa, 
os filhos sem escola e seus doentes sem amparo. 

Quanto a essa eficiência da Maçonaria, na arte de praticar o 
bem. não é preciso ir muito longe para buscar exemplos. AqUI 
mesmo. em Brasília. através da Fundação Gonçalves Lêdo, da So­
ciedade O Compasso e de outras entidades instituídas pela Maço­
naria. milhares de necessitados foram beneficiados com alimento. 
agasalho. assistência odontológica e ensino profissionalizante. 

A fundação Gonçalves Lêdo. entidade ftlantrópica e de ca· 
ráter assistencialista, mantida pela Maçonaria do Distrito Federal, 
atende aos deficientes físicos mensalmente, mediante emprestírnos 
e doação de aparelhos ortopédicos e cadeiras de rodas; presta as­
sistência odontológica, estimativamente. a dez pessoas por dia, in­
cluindo próteses, obturações e aplicação de flúor~ através das cam­
panhas do alimento e do agasalho. distribui anualmente alimentos 
não perecíveis e vestuários a 700 famílias em média. Na área cul­
tural, essa instituição Maçônica oferece. ainda, no Recanto das 
Emas. ensino agrotécnico e artesanal aos meninos e meninas ca­
rentes daquela região. 

Isso, Sr. Presidente, St'"s e 51'S. Senadores. é a Maçonaria 
praticada nos dias de hoje. 

Coordenada a nível nacional por seu Grão-Mestre Geral. 
Desembargador Francisco Murilo Pinto, e no Distrito Federal pelo 
Grão-Mestre João Correia Silva Filho, essa ordem íniciática inves­
te intensamente no homem. Através de esrudos e da prática de 
seus principios basilares - que são a igualdade. a liberdade e a fra­
ternidade -, lapida seus adeptos e promove o bem-estar da humani­
dade. 

Sem qualquer ostentação ou alardeio, a Maçonaria do Brasil 
cumpre seus desígnios. Sem nada pedir em troca. presta inestimá­
vel contribuíção ao Governo. ajudando...Q a reduzir as desigualda­
des sociais e a erradicar a pobreza. Por isso. Sr. Presidente, hoje 
faço questão de ressaltar a importância dos maçons no desenvolvi­
mento social, político e cultural de todas as nações. 

Par3benizando os maçons pelo transcurso de sua data, que­
ro, aqui, demonstrar a minha alegria em fazer parte desta. família e 
incentivar a todos para que continuem a sezvir a humanidade como 
Operários do Grande Arquiteto do Universo, semeando o bem. a 
paz e a prosperidade em todos os cantos do Universo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Valmir Campelo, () Sr. 
Jefferson Peres, deixa a cadeira da presidência, q1Je é 
ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2° Secrefário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Jefferson Peres. V. Ex' dispõe de vinte mi­
nu tos para o seu pronunciamento. 

O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente. eu me ins­
crevi para a sessão de amanhã e, em conseqüência, desisto do meu 
pronunciamento hoje. Mas peço a palavra para levantar uma ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - V. Ex' tero a 
palavra. 

O SR. JEFFERSON PERES (pSDB-AM. Para uma ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, no dia 27 
de junho, o Presidente do Superior Tribuna} Eleitoral encaminhou 
ao Senado um conjunto de propostas de anteprojetos de mudança 
na organização da Justiça EleitoraL da Lei Orgânica dos Partidos e 
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do novo Código Eleitoral. Que encaminhamento foi dado a essas 
propostas, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Nobre Senador 
Jefferson Peres, a matéria foi publicada no Diário do Congresso 
Nacional para conhecimento de todos Os Senadores. Esse foi o en­
caminhamento dado pela Presidência do Senado Federal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 
V. Ex t tem a palavra por vinte minutos. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do omdOl'.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, sábado à noite, presenciei pela televisão o ~si­
dente do PSDB do Paraná vociferando ("nntra os diretores do Ban­
co Econômico e pedindo uma investigação sobre a transferência 
de recursos e aquisição de um banco nas Ilhas Caiman. Simpatizo 
com a reivindicação, com a queixa. com o requerimento feito ao 
Banco Cenlral. 

Ao fIxar a minha vista na televisão. descobri que o PSDB 
'fez a reunião em próprio estadual: o Auditório Castello Branco da 
Secretaria de Administração do Estado. Som, luz, horas extras, 
funcionários, tudo por conta do Erário. O PSDB do Paraná está es­
tadualizado, tal e qual se pretendia fazer com o Banco Econômico 
da Babia. 

Vi, pela televisão. o Ministro José Serra participando da 
reunião e me pergunto: quem pagou a passagem e a estadia de tan­
tas autoridades em reunião partidália? 

Solicito, Sr. Presidente. que a Mesa envie cópia deste rneu 
pronunciamento ao Procurador de Justiça do Estado do Panmá 
para a apuração definitiva destas'minhas dúvidas: quem custeia as 
reuniões estaduais do PSDB? Eis uma indagação interessante. 

Sr. Presidente. com a crise do Banco Econômico, constrói­
se uma realidade. virtual. Realidade virtual é uma série de pré-eon­
dições para que algo se tome realidade. Constrói-se uma realidade 
virtual para se voltar a discutir a tese do Banco Central inde­
pendente. Arre! Cáspite! Diriam os antigos. 

No zaciocínio do Banco Central independente,embute-se a tese 
do ftsiotogiJ;mo absoluto do Congresso. ao lado da pureza, também 
absoluta. de intenções dos rapazes do Banco Central. Esses, os direto­
res do Banoo CentIal, seriam uma espécie de tecnocratas transgênicos. 
imunes à corrupção e guardiães da moeda nacional. 

O raciocinio do Banco Central independente reduz também 
a dimensão do Presidente da República. Esse, um homem comum. 
cedendo a todas as pressões e à fisiologia que se pretende seja ab­
soluta no Congresso Nacional. O Presidente fraco. frouxo, pusilâ­
nime. e os rapazes do Banco Central independente, filhos de Zeus. 
organismos transgênicos, donos da pureza e guardiães da moeda. 

Os defensores do Banco Central índependente querem mais 
um poder na República. Não existe, Sr. Presidente, Banco Central 
independente no planeta. Na reunificação da Alemanh~ o Banco 
Central alemão emitiu marcos. confotme decisão política, para 
viabilizar a reunrncação. O Banco central inglês abandonou o 
aperto monetário para combater a recessão por imposição e inteli­
gência poli tica. 

De minha parte, não aceito esse consenso.do Congresso fi­
siológico, porque não o sou, como a absoluta maioria dos senado-­
res e parlamentares do Congresso Nacional. 

Como Governador, quando me convenci de que o BanCo de 
Desenvolvimento do Estado deveria Ser fechado. porque isso era 
interessante a um projeto nacional, mandei fechá-lo, contrapondo~ 
me, na ocasião, à própria opinião pública do Estado, notadamente 
do empresariado local. Fiz isso convencido da necessidade de 
fazê..lo. Depois disso, o Banco Central não honrou nenhum com­
promisso ass.umido no encerramento do BANDEP. 

As reformas. que ferem a soberania nacional estão ai. Tra­
mitmn rápido. No entanto. emendas que impõem limites às medi­
das provisórias e restabelecem a dignidade do Congresso dormem 
nas comissões. Sem talvez a tese da independência, nesse.Caso, do 
Executivo em relação ao Congresso Nacional diminuído, emascu­
lado, violentado diariamente por medidas provisórias' cada vez 
mais provisórias, cada vez mais irrisórias. cada vez mais arbitrá-
rias? :/ ' 

É. O Ex=tivo também, independente do Congresso Na­
cional. Talvez a ,intenção seja suprimir de uma vez por todas a 
competência do Legislativo. E aí provavelmente teremos um ~ta­
do com três poderes: o Executivo, o Judiciário e o Banco Central. 

Realidade virtual, discursava o ilustre Senador José.Fogaça, 
do Rio Grande do Sul e do meu partido, na sessão de,-i;exta-feira. 
para mim. é o Presidente afumar que não porá dinheiro públiéo no 
Banco Econômico. Já pôs R$3.5 bilhões, dos quais R$I·.s bilhão 
do ~desconto e R$2 bilhões de saques da reserva uancária do 
Bánco Central. -Realidade virtual é a imprensa traduzir 'as atitudes 
do Governo com uma fmneza que não existe. ' 

O Federal Reserve americano, segundo o jornal O,Gtobo, 
pôs a mão no cabo do,revólver e o Banco Çentral mandou ,pagar 
US$13 milhões dos US$430 milhões dos depósitos' que o Banco 
Econômico tem nos Estados Unidos .. 

Antonio Carlos Magalhães vocifera e o Banco Central re~ 
cua. Ficou ", prejuízo, ganhou o' Brasil: Ficou. 'o prejuízo dos 
USS13 milhões, mas se interrompeu, o pagamento .do total dos 
US$430 milhões. Antônio Carlos Magalhães ÍÍlterrompeu esse 
processo no grito, sem dúvida. 

Donne trunbém no Congresso' Nacional a. regulamentação 
do aI1. 192 da Constimíção Federal. de-iniciativa do Poder.E~ecu~ 
tivo, de iniciativ-a do Presidente.da República; por sugestão·do 
Banco Central. e que garantiria o seguro de pequenos depósitos. E. 
mais do que isso. Senador Lúcio Alcântara. possibilitaria o surgi~ 
mento de. milhares de pequenps bancos; levando'a concorrênda 
para o mercado de juros., '.~. <, t •. : 

Enquanto discursamos aqui no Senado Federal, os· jornais 
dizem que o Senhor Loyola, do Banco Central, propõe o fInancia­
mento da dívida do Banespa cOIp. pagamentos mensais e juros in~ 
temacionais - juros que os agricultores brasileiros -não obtiveram e 
não obtêm. ' I , 1'\· 

Antonio Carlos Magalliães não 'está presente· nesta sessão~ 
Antonio Carlos Magalliães" brasileiro da,Bahia, com sua impetuo~ 
sidade irreverente. transparência e coragem, talvez se desgaste 
nesse epis6dio e no seu percurso. mas a maneira direta com que se 
coloca resgata um pouco da ·dignidade· do Congresso Nacional, 
hoje submisso. 

Não vou dizer. como tantos Companheiros. que Antonio 
Carlos Magalhães cumpriu o s.eu compromisso,com a Bahía, pe­
dindo o impossível. Quero, sim. me solidarizar de maneira absolu­
ta com o Senador no seu Ültento principal: que a Justiça se encar­
regue pelos responsáveis da 'crise, diretores conuptos do Banco 
Econômico, talvez. e dirigéntes incompetentes do Banco Central. 
mas que os brasileiros da Bahia não paguem o preço da irrespon­
sabilidade pública e privada. Que os cínicos adoradores do merca­
do !omem consciência de que o nosso Brasil é um País de gente 
que trabalha. cria filhos. come mal e sofre muito. E que todos to­
mem consciência de que não há blefe maíor do que o Banco'Cen­
tral independente contra a facção lógica do Congrc~ .. o Naci.onal 
inexistente. 

Senador Antonio Carlos Magalhães. pelos votos que recebi, 
pela visão social que tenho. pelo povo brasileiro do meu Paraná, 
diga aos brasileiros roubados da Bahia que os brasileiros do Para­
ná lhes oferecem solidariedade ativa e combativa díante dos .mone-
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taristas frios ou incompetentes. Continue, Senador! Não se impres­
sione com as criticas à sua atuação. O que vale é o contato profun­
do com o povo de seu Estado. 

.Eu tinha que fazer 'este pronunciamento, pois, ao mesmo 
tempo em que acredito que não se deve colocar um tostão de <li­
OOeiro público no Banco Econômico falido. da Babia. 10000 para 
mim que a irreverência e a agressivídade do Senador-Antonio Car­
los Magafuães deveriam, ao invés de causar repulsa. dar uma inje­
ção de corngem a este Congresso submisso diante das emendas 
constitucionais. diante das cartas dúbias do Senbor Presidente da 
Repiblica e diante das Comissões que fazem dormitar em ga,vetas 
e em relatórios as emendas constitucionais que. defmitivamente, já 
deveriam ter }XJsto fim às medidas provisórias. 

.' O Congresso Nacional. especialmente O Senado da Repúbli­
ca. deveria assumir a condução ou, pelo menos, a flXação clara da 
politica econômica do Brasil. para que o Banco Central. aí S1m. ti­
vesse um mandato imperativo para cumprir as d:;term.i:naçoos·do 
Congresso Nacional. e não à sorrelfa, nos segredos bancários e nós 
sigilos da República, fazer o que quer. errar quando pode e não ad­
mitir de forma alguma a critica pesada, dura e sincera do Senador 
AntQnio Carlos Magalbães - que eu faço minha, também. nos limi­
tes que estabeleci neste momento. ' 

O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. Ex" um aparte, Sé­
nador Roberto Requião? 

. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concedo o aparte ao ilus-
tre Senador Lúcio Alcântara. . . . 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Roberto Requião, a mi­
nha intervenção vai ser mais um apêndice do que propriamente um 
aparte, porque V. Ex" preferiu, com toda razão, concluir o seu pro­
nunciamento. Mas eu queria ferir pelo menos dois tópicos que Y. 
Ex· está a1xmiando neste momento. que são de grande importân­
cia., porque dizem respeito a um tema que tem suscitado muita dis­
cussão e que é controverso. Eu simpatizo com essa idéia de inde­
pendência do Banco Central. independência que é, como tudo na 
v:da. relativa, porque não existe independência absoluta. V. Ex· 
estabeleceu alguns marcos que eu considero importantes. como. 
por exemplo, a defmição de uma política fmanceira da qual o Ban­
co CentraI fosse uma espécie de guardião. O Senado é quem aUto­
riza.uma série de índices de emissão de moeda. Então há possibili­
dade de se controlar isso. Sou a favor da idéia de a diretoria do 
Banco Central ser investida de um mandato. De acordo com essa 
idéia. a diretoria do Banco Central poderia ser não apenas aprova~ 
da previamente. mas também destituída pelo Senado. Tal concep~ 
ção tem um parentesco com a idéia de Y. Ex" de um mandato ím~ 
peratívo. O Senado poderia destituir a diretoria que desmerecesse 
a sua confiança. Simpatizo com a idéia de independência, guarda­
das as limitações que acabei de mencionar. Por outto lado, concor­
do com V. Ex· quanto às medidas provisórias. Precisamos definir 
isso. Um Estado moderno precisa de instrumentos que lhe pennita 
agir, rapidamenle quando as condições assim o exigirem. ou seja. 
em caso de relevância e urgência. Deconido aquele prazo de qua­
renta dias, poderiamos colocar em votação. na Comissão de Cons­
tituição. Justiça e Cidadania. as propostas apresentadas antes de 
serem examin~das pelo PJenário. Com isso, poderiamos chegar a 
uma fónnula razoável que conciliasse os diferentes interesses polí­
tico-partidários representados no Senado. Recentemente, o Gover­
no Federal editou uma medida provisória absurda com o único 
propósÍ(O de pennitir. em casos especiais. a critério da autoridade 
responsável. a prorrogação por mais um ano dos contratos de pres­
tação de serviço. Não se trata. evidentemente, de matéria a ser re­
gulada por medida provisória; não é o instrumento adequado para 
a matéria, pois não díz respeito a assunto em que haja relevância 
ou urgência. Então, concordo plenamente com Y. Ex" na questão 

de se colocar um freio nes.sa possibilidade, pratíca.mente ilimitada 
hoje, de se editar medidas provisórias. apesar de V. Ex" ter-se refe~ 
rido à independência do Pooer Executivo. O princípio básico é o 
da independência entre os Poderes e da sua hannonia. Montes~ 
quieu ensinou isso há muito tempo. Evidente que não podemos 
aceitar que "prerrogativas do Legislativo sejam apropriadas pelo 
Executívo. E nesse sentido a ponderação que V. Ex" faz. Para COll­

duír. poderíamos tirar uma grande lição dessa crise e prestar um 
grande serviço ao Pais com a regulamentação do artigo da Consti­
tuição que trata do sistema financeiro. Estamos a dever isso, e V. 
Ex· tem toda razão: é a hora de. aproveitando essa comOção nacio­
nal. em relação a esse episódio do Banco Econômicó. tratarmos de 
regulamentar o artigo. Há a Comissão Especial na Câmara; reno­
va-se a Comissão. e até hoje nada. A quem interessa essa ontissão 
em relação à regulamentação do sistema flnanc..eíro? Vamos traba­
lhar nessa direção. Estou ao lado de V. EXil pan provocarmos essa 
questão e, se Deus quiser, podermos apresentar um projeto que. 
com debate e discussão. tome-se enflm lei. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Lúcio Alcânlara. 
quando um Poder se abastarda, resta o grito. É o últuno remédio, é 
a última razão; o grito deve ser alto, forte. de protesto. Concorda­
mos em quase tudo; apenas há uma ligeira confusão da parte de 'Y. 
Exa sobre a independência do Banco Central. Por exemplo. inde­
pendência é o que se concedeu aos Senadores na sexta e na segun­
da-feira. em relação aO quorum no Senado. E o resultado está 
aqui: não temos numero suficiente para uma das comissões do Se­
nado ou para votação. 

O Sr~ Lúcio Alcântara - V. Ex" há de me fazer justiça. por­
que fui o únicO a me in$Urgir contra essa medida. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - O moderno. Senador. é o 
conceito de mandato imperativo, fixado não no tempo, mas na ta­
refa. Trata-se de um mandato para executar determinada política. 
para fazer algo. Quando a política não é executada, o mandato é 
revogado cxaramente pelas pessoas que o concederam. É o que o 
moderno sindicalismo italiano europeu está empregando. 

É evidente que esse mandato imperativo aperfeiçoa a demo­
cracia representativa, mas essa bistória do Banco Central ·inde­

.pendente, com os leilões de moeda. as transferências de recursos. 
com os privilégios para determinados bancos e a infiltração dos in­
teresses privados. para ruim e certamente para o Brasil não serve. 

O Sr. Vilson KJeinübing - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - OUço V. Ex'. nobre Sena­

dor Vilson Klcinübing. 
O Sr. Vilson Kleinübing - Senador Roberto Requião, co­

mecei a acompanhar o seu discurso a partir de detenninado mo­
mento. porque cheguei um pouco atrasado à sessão desta tarde. 

A primeira inlervenção que faço é sobre a questão da inde­
pendência do Banco Central. Se nós, do Senado. dermos mandato ao 
Presidente do Banco Central. este não será independente. porque o 
seu ICsultado econômiro-fmanceiro será sempre do Tesouro Nacio­
nal. Se o Banco Central der lucro, este será creditado na conta do Te­
souro Nacional; se der prejuízo. o Tesouro Nacional terá de pagá~ lo. 

Portanto, o Tesouro Nacional é o grande acionista deste 
Banco. para o lucro ou para a despesa. Urgentemente. como Sena­
dores. temos que elabonu- uma entenda constitucional e não espe­
rar que ela se origine nD Executivo. Uma emenda que proíba ao 
Poder Público investir dinheiro público em instituição falida; que 
introduza nas leis brasileiras o conceito de ruína. porque no Brasil 
os ricos nunca são anuinados. Nunca! Nesta Nação, sÓ os pobres e 
a classe média anruínam. Se a VARIG tiver algum problema. V. 
Ex~ duvidam que o Rio Grande do Sul irá se levantar e pedir a se­
paração do País. se não bouver dinheiro público para salvar a com­
panhia que representa o "cartão de visitas" daquele Estado? Se o 
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mesmo episódio que aconteceu com o Banco EconômÍco aconte~ 
cer a outros bancos e em outros Estados, não irão pressionar o Se­
nhor Presidente da República a fazer o mC8IIlo? Dai por que temos 
que proibir a disposição do dinheiro público para salvar empresas 
mal administradas, sejam bancas, lojas, indústrias, empresas, seja 
o que o for. Os depositantes têm que ter um mínimo de garantia 
<:onforme está previsto na Constituição, a exemplo dos Estados 
Unidos, com relação ao Federal Reserve. Esses bancos têm que 
constituir a garantia com recursos próprios.e não o Tesouro Nacio­
nal. Nesse episódio, o ~sidente da República não foi frouxo. o 
Congresso Nacional é que foi forte demais, ou pelo menos llIU Se­
nador foi forte demais. Conhecemos o Presidente Fernando Henri­
que muito bem. Sua Excelência procurou dar uma solução para os 
pequenos do banco: o dono da lanchonete que tem depósito na­
quele banco, o dono da pequena e informal economia baiana, ou 
de qualquer Estado brasileiro. O problema foi levado dessa forma 
para Sua Excelência que transigiu ,até o último instante para dar ao 
Congresso NacionaL o Congresso foi falar com Sua Excelência: 
um Senador com toda a Bancada do seu Es.tado. os homens públi­
cos eleitos pela Bahia foram falar com 9 Pt~sidente, di7.endo que a 
solução técnica não estava correspondendo. Estou aqui com V. 
Ex% há quas~ seis meses e tenho ouvido muito discurso e visto 
pouca prática. Não estamos nos preparando para elaborar leis para 
colocar na cadeia quem adminístrou mal o Banco Econômico. 

O Sr. Lúcio Alcântara - A Lei do Colarinho Branco já dá 
para colocar na cadeia. 

O Sr. Vilson Kleinübing - Mas não acontece. Então. quero 
fazer essa defesa do Presidente. porque se fosse autocrático, Sua 
Excelência seria aqui chamado todo dia, de ditador; se atende'aos 
apelos dos homens públicos de um Estado, é chamado de frouxo. 
Temos que ter um meio termo nessa conversa e nessas posições: 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Para encerrar, Sr. Presi­
dente, sobre o aparte do Senador, Vilson KJeinübing, eu teria a di­
zer que voltamos à velha e confortável tese: o rei é bom e está mal 
assessoIado. 

Os criminosos do colarinho branco que sacaram R$800 mil 
no último dia, sacaram porque o Banco Central aportou R$3.5 bi­
lhões ao caixa do Banco Econômico da Bahia. 

Precisamos de Banco Central competente, não inde­
pendente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Requião,' o Sr, 
Renan Calheiros, 2° Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 2° Vice-
Presidente, ~ 

O SR. OSMAR DIAS· Sr. Presidente. peço a palavra para 
uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osmar Dias por cinco minutos', 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para uma comunicação 
inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. e Srs. Se­
nadores, eu nem faria essa comunicação, mas a faço em função da 
citação do Encontro do PSDB no Paraná no pronunciamento que 
antecedeu a esse pedido que fiz. 

Ocorre que o PSDB realizou um encontro na Região Sul 
(Rio Grande do Sul. Santa Catarina c Paraná), no sábado. em Curi­
tiba, do qual participei. Aliás, esse encontro deveria ser imitado 
por outros partidos, inclusive pelo PMDB, que deveria convocar o 
Ministro José Serra. mesmo se utilizando dos meios de transportes 
oficiais e com o custo oficial, para os esclarecimentos que prestou 
nesse encontro a respc-ilo das políticas do Governo. Nele debate­
mos e criticamos a política social do Governo. bem como a sua 

política agrícola; debatemos a respeito da questão do Banco Ec0-
nômico e criticamos a posição do Governo, e fizemos seriíssimas 
restrições ao comportamento daqueles que defendem. a colocação 
de dinheiro público para tapar rombos da inoompetênçia e da COI-

rupç~o, conforme a imprensa tem divulgado, . 
,Não, acredito que algum Senador possa cobrar ,do Ministro 

José Serra o custo. da, viagem. porque esta foi de extrema relevân­
cia- para esclarecer as posições do Governo em relação a cada as­
sunto importante que foi colocado naquela reunião: a questão 

, da Agricultura, a questão social. a questão do Banco Econômi­
co. E, felizmcpte, o Ministro José Sena fez um ,ínvest~ento 
quando, com '0 pequ~no custo de sua viagem, nos proporcionou 
conhecer o que não conhecíamos e, dessa forma, evitou,críticas 
çlesca bidas.' 

. FiJ; aqu~ uma critica ao Ministro José Serra há 10 dias. Não 
as leria feito lie \ivesse ouvido seu pronunciamento, como po en­
contro do PSDB ,em Curitiba no sábado. Ficaram muito claras 
quais as' dificuldades do Governo em implementar. determinadas 

, políticas e qual o cronograma governamental para colocar em prá~ 
, tica os progr~s que estamos defendendo. " 

Portanto, em. yez de cobrarmos do, Ministro qu~m ,pagou 
sua viagem, devemos sim agradecer C: sugerir aos outros Partidos, 
inclusive ao PMDB, que convoquem o Ministro José Serra e ou­
tp?s ~ll1?s para comparecerem a eSSes encontrps e prestarem 

, esclárecim~nt9s ~partantes aos Parlament.arys, es~ialment.e a 
fim de que estes, a~. apreciarem matérias no Congresso, saibam 
defmítívamente o que estão votando. 

A respeito desse encontro, também dele participei, como 
muitas ~utoridades e Senadores, sem qualquer cu?W oficial Agra· 

. deço, Sr. ~sidente, ~ssa deferência. . . . . , 
Repito que, no ~eu eptep,dimento. todos os Partidos deve· 

riam convocar o Ministro José Se~, que Pode prestar esclareci­
mentos fundamentais que. certamen~,. qort~9 nossos, passos 

, aqui no Congresso Nacional. , , 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. , " ' " 
O SR. PRESI!l~NTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Geraldo Melo. V. Ex' dispõe de 20 minutos para 
.. seU pronunciamento.. . , . 

O SR. GERALDO MELO. (PSQB-RN .. Pronuncia,.() se­
guinte discu~o. Se~ ~,visãO- do orador),- Sr. P.residenu;,.Sõ e 
Srs. Senadores, as discu"f?s9çs. dessa última semana me trou.x!!-ram à 
tribuna para tentar partilhar çom a C~ algumas inquietações que 
o rumo assumído pelo debate estabele:ceu. . , , 

O fulcro das discussões foi a crise em tomo do Banco Eco­
nômico; ,quase a unanimidade do Senado. ou 'pçlo menos tantos 
quantos sobre o assunto se manifestaram, vincularam o desfecho 
de determinados episódios e aspectos da crise à falta de autonomia 
do Banco Central.. , 

Decidi vir a esta tribuna tratar,do assuntq quando,a ~lise 
dos m~smos fatos, em ruim, suscitou conclusões exatamen~ opos­
tas. Parece-me. quando .se apresenta a questão do Banco Central 
independente. que é como se condenássemos, inapelavelmente, 
qualquer cidadão brasileiro que tenha um mandato político a,assu­
mir uma JX>stura irresponsável. 

Lembro-me do brilhante pronunciamento do Senador Jef~ 
ferson Péres, na última sexta-feira. no qual deu o exemplo da atitu­
de de Paul Vo\ker*. do Federal ReselVe dos Estados Unidos, 
quando reagiu a uma orientação do Presidente Reagan: enquanto 
Uol desejava ser perdulário. o outro queria proteger a moeda ame-
ricana. , 

É como se o Presidente dos Estados Unidos fosse um irres­
ponsável proflssional, obrigatória e necessariamente, e o Presiden­
te do Banco Central, necessariamente. uma pessoa inatacável, m-
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flexível e imune a qualquer tipo de inf1u~ncia. Se é àSsim. se existe 
esse homem com todos esses atributos, em condições de ser Presi­
dente do Banco Central e transfonnar O Banco Central num bas­
tião inacessível. impenneável, incapaz de se deixar contaminar 
pela realidade que o cerca, se existe esse homem, C se isso é im­
portante para a sociedade, esse homem não deveria ser Presidente 
do Banco Central. mas, Presidente da República. E a sociedade de­
veria escolher presidentes da República cujo compromisso no ju­
ramento que proferem ao assumir o cargo fosse confIável. 

Ouvi dizer, por exemplo, que o Banco Centntl retardou ini­
ciativas famais no caso do Banco EconômÍco que não teria retar­
dado se -fosse independente. Na realidade, essa é uma presunção 
de que o Banco Central tenha querido intervir, tenha querido agir e 
tenba sido impedido de fazê-lo pelo Presidente da República. No 
fundo, é como se nós todos - se concordannos com essa tese - esti­
véssemos responsabilizando o Presidente Fernando Hemique Car­
doso pela, não-atuação do Banco Central. Não há alguém 'nesta 
Casa que disponha de informações capazes de assegurar à Nação 
que isso tenha ocorrido. Isso é, no núnimo, uma monumental in­
justiça que se pratica contra o Presidente da República. O Banco 
Ceiltral é que devena ter atuado, mas não atuou. Por que não amou 
é-uma questão a ser esclarecida, mas não se pode-dizer que não o 
fez porque não é independénte. 

, - 'Pelo que ouvi até agora, sinto que 'a tendêncÚ\ desta Casa é 
de favorecei' e fortalecer a tese da necessidade de 'aúfuhOIDia do 
Banco Central e gostaria de pedir a esta Casa', como cidadão brasi­
leiro, que, pelo amor de Deus, sobre esta matéria, reflita, como 
vem fazendo, com muita serenidade. 

Um banco central independente como' se it11a.gitía nesta 
Casa talvez não exista em uma dúzia de' países na 'face da terra; 
talvez não se consiga fazer'uma relação de 12 paíSes no mundo 
onde banco central'tenba essa' âutonomiã quê está se.ndo desenha­
da nas manífestações e pronunciamentos feitos neste Senado Fede­
ral E, onde há banco central com tal autonomia, não há, absoluta­
mente. os poderes que se tem no Brasil. 

O Banco Central do Brasil é a única i1istituição que aculllU- . 
la atualmente, dentro do conjunto, do leque de seus poderes insti­
tucionais, atribuições dos Poderes Legislativo, Executivo e Judi­
ciário. É a única inStituição que, embora pertencente ao Poder 
Executivo, tem 'a possibilidade de estabelecer normas e punições e, 
simultaneamente, de decretar a liqüidação de uma insutuição ban­
cãriasem dar explicações a quem quer que seja, de toroar indisponí· 
veis os bens de seus dirigentes, de-fazer os inquéritos que julgar con­
venientes e de aplicar as sanções como se fosse Poder Judiciário. 

O Sr. Jefferson Peres ~ PeITnite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Jefferson Peres· Itustre Senador Geraldo Melo, re· 

gozijo-me porque meu discurso, na última sexta-feira, já provocou 
os pronunciamentos do Senador José Fogaça, do Senador Roberto 
Requião e, agora, de V. Ex·, abrindo debates, portanto, a respeito 
dessà questão importantíssima e da maior relevância, qual seja, a 
independência do Banco Central. Em primeiro lugai', gostaria de 
parabenizá-lo pela sua postura, já que sempre abor& as questões 
com sensatez, com elegância, sem se arvorar como dono da verda­
de e Sem ser agressivo com os que discordam de V. Ex·, comotan­
tos, fufelizmente, neste Senado Federal. Quando se fala em inde­
pendência do Banco Central, Senador Geraldo Melo, não signifi­
ca, evidentemente, soberania do Banco Central. É inconcebível, 
numa sociedade democrática, qualquer instituição que seja sobera­
na, pois soberano é o povo. Obviamente que esse Banco Central 
autônomo, ou independente como se quer, ficará sob controle do 
Congresso Nacional. Não apenas os seus dirigentes serão eleitos 
com mandato aprovado pelo Congresso. 

O SR. GERALDO MELO ·Já são hoje, Senador Jefferson 
Péres. 

O Sr. Jefferson Peres - Mas não basta, pois podem ser de­
mitidos a qualquer momento, com uma canetada do Presidente da 
República. 

O SR. GERALDO MELO· Que é um homem que tem 
mais responsabilidade do que OS dirigentes do Banco Central. 

O Sr. Jefferson Peres - Mas é o homem que está sujeito a 
toda sorte de pressões da sociedade, pollticas ... 

O SR. GERALDO MELO· Pressões da realidade. 
O Sr. Jefferson Peres· Essas propostas podem ser legíti· 

mas, Senador, mas se Sua Excelência for atender a todas as pres~ 
sõcs, evídentemente que o somatório disso estoura qualquer Orça­
mento de República. Essas demandas, na totalidade, são incompa­
tíveis com uma política de austeridade que o País exige. Infeliz­
mente, são legítimas. provêm de necessidades'cIllciais de todas as 
regiões do Pais, mas não podem ser atendidas porque não há re~ 
cursos para tanto. 

O SR. GERALDO MELO· Quem deve decidir se atende 
ou não é o Presidente da República e não o Presidente do 'Banco 
Central. 

O Sr. Jefferson Peres - Os baianos se levantar'am em defe~ 
sa do Banco Econômico, e eu faria o Dlesmo etn defesa de qual~ 
quer banco do Estado do Amazonas. Entretanto, Senador Geraldo 

- Melo, independência não é soberania. Em primeiro lugar. além de 
aprovada, essa diretoria poderia ter uma composição muito treino· 
CIática. Um dos cinco cargos ~ diretoria poderià ser obrigatoria~ 
mente de escolba dos funcionários do Banco Central mas aprova~ 
do pelo Senado. Outro poderia ser indicado pelo próprioCongres· 

, so, talvez, como sugeri, pelos partidos de oposição. Mais .do que 
isso. Senador Geraldo Melo, penso que o Congresso não dev,eria. 

, dar um cheque em branco para essa diretoria fIxar diretrizes inep-­
tas, metas de expansão monetária .•• 

O SR. GERALDO MELO· Fixa hoje. 
O Sr. Jefferson Peres - ... metas de recolhimento compul­

sório, metas de expansão do cré.dito. .. 
O SR, GERALDO MELO· Senador Jefferson, Péres, se 

V. Ex' me permite, entendi ..• 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Senador Geraldo 

Melo, por obséquio. V. Ex' não pode dialogar com o aparteante. 
v. Ex· concede o aparte e depois responderá, de acoroo com o Re­
gimento. 

O SR. GERALDO MELO· Agradeço, Sr. Presidente. 
O Sr. Jefferson PerfS - Essa diretoria teria. que encaminhar 

mensalmente boletins e relat6rios. O Congresso teria que se equi­
par de U:Q1a assessoria técnica altamente qualificada para examinar, 
fazer um acompanhamento rigoroso do trabalho dessa diretoria do 
Banco Central. Agora. o que não pode realmente, Senador Geraldo 
Melo, é um Banco Central sujeito a toda sorte de pressões e que 
mantém sobre sua cabeça. como espada de Dâmocles, a demissibi­
lidade. São demissíveis ad nutum? Isso não pode acontecer num 
6rgão que deveria ser o guardião da moeda. 

O SR. GERALDO MELO· Agradeço muito o aparte de 
v. Ex·, que recebo com imenso respeito. Eu queria até explicar à 
Mesa, em particular ao nosso ilustre Presidente, que estou preocu­
pado com o tempo. Faço também um apelo a V. Ex·, para que me 
assegure o mesmo relógio que controlou o tempo do Senador Ro­
berto Requião. 

Eu gostaria de dizer a V. Ex· que todas essas providências 
para aumentar a eficiência do controle do Congresso ou do Senado 
sobre a ação do Banco Central poderiam e deveriam estar sendo 
usadas independente de que se conceda um mandato ao Presidente 
do Banco Central. Na realidade, o que estamos fa.ze.ndo, ;lO apro-
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var previamente o nome do Presidente do Banco Central. é um 
mero ato cerimonial; estamos cumprindo uma formalidade. Não há 
ninguém aqui que possa dizer que, ao apreciar o nome do Sr. Gus­
tavo Loyola, ou de qualquer Presidenle do Banco Central, que o 
Senado tenha se aprofundado no estudo da linha de pensamento 
do Sr. Gustavo Loyola, dos artigos que ele escreveu, das posições 
que ele assumiu .. das teses ,que ele defende, do passado dele no 
·Banco CentraL Nada disso foi feito. Votei nele com conhecimen­
to," com absoluta convicção de que estava dando um bom voto; 
contudo. institucionalmente. o Senado não pode dizer que tenha 
f~ito"Q3.da ~éPl·de'Cllmprir uma norma ritual que está prevista na 
Constituição. 

Hoje mesmo. indçpendente e muito mais importante do que 
.conceder um mandato ao Presidente e à diretoria do Banco Cen­
tral .• seria que a aprovação do Senad~ à sua nomeação se fizesse 
em tpJ;no de ~ conjunto de temas, ,de metas, de uma estratégia de 
pplitica '~n9IPica qUe ele se comprometesse com esta Casa a 
C'Umprir. . 

Da mesma maneira que a Ço~tituição. mesmo no contexto 
de um regime presidencialista, atribuiu ao Senado o. poder de im­
~ir que alguém assuma a Presidência do Banco Central, deveria 
ler da~o .ao. SeD;'~ o ~i de r~írar do Banco Central alguém 
que Se· afaste da linha de compromissos que explicitamente tenha 
as'súmido com esta Casa no momento de 'sua nomeação. 

. Isso. é muito diferente de conceder um mandato que isenta o. 
Presidi,nte do Banco Central da obrigação de disciplina em relaçãó 
ao Chefe do Governo. O Chefe do Governo teth que ter a ~utorida­
de inaior, sobretudo no regime presidencialista. Não há nenhuma 
caJ.a.midade em que a diretoria do Bànco -Cen1r.l1 não tenha 'manda­
t~. pois; cOmo ressaltei no começo, não há mais que dez cu dOZe 
países no mundo onde esse mandato lhes é assegurado. E não. são 
somente oito. ou dez países DO mundO, cujas economias funcionam 
bérn e 'cujas moedas estão sendo bem guardadas. 

Na realidade, o Banco Central é uma instituição que erra 
muito. o tempo não me permitirá dizer c quanto desejaria, mas, na 
alrua e n9 coração., ainda tenho atravessado o sofrimento que tive 
de suportar como Governador da rDinha terra, quando foi decidida 
lá liqUidação do Banco do Estado do Rio Gr.mde do Norte. sem 
quê lli'e fosse aplicado um -único dos motivos que, na época; eram 
alegados para que fosse feita a liquidação dos bancos estaduais: ' 

Que razões teve o Banco Central para nos incluir na liqui­
dação naquele momento? S6 Deus sabe. O que aconteceu com o 
Banco do Estado do Rio Grande do NOIte? Decretou-se a sua li­
quidação, alegando-se que os bancos estaduais que estavam sendo 
1j.quidados eram os que não poderiam honrar com o endividamento 
~dquirido junto ao Banco Central. O Banco do Rio Graude du 
Norte não devia ao Banco Centra~ tinha re~ponsabilidades que 
ixJuco ultrapassavam a US$200 mil, assumidas no Governo ante­
rior ao meu e cuja exigibilidade fora suspensa em virtude do início 
da execução de um plano de recuperação no Banco. 

O segundo argumento era o de que os bancos estaduais es­
tav-am fazendo operações de crédito para o Poder Executivo. para 
permitir que governadores fizessem. campanha política. O Banco 
do Estado do Rio Grande do NoIte havia feito três operações com 
o Poder Executivo. sendo que a mais recente tinha sido realizada 
há nove anos e apenas uma operação havia sido realizada com um 
órgão estadual, realizada há nove anos da liquidação; portanto. 
anos antes de eu ser eleito Governador do Rio Grande do Norte. 

As outras duas operações eram precisamente com órgãos do 
Govemo Federal, dos quais de~taco a Itaipu Binacional, que estava 
sendo fmanciada por aquela potência fmanceira. que é o Banco do 
Estado do Rio Grande do Norte. 

Dizia o Banco Central que Os bancos estaduais estavam fa­
zendo lançamentos de CDB na praça. a juros temerários, a fim de 
captar recursos para fInanciar a campanha politica dos seus Gover-

nadares. Na.verdade., o Banco do Estado do Rio Grande do Norte 
não tinha um centavo na praça, não tinha um único CDS em circu­
lação. E dizia, fInalmente, que os bancos estaduais liquidados esta­
vam fazendo aplicações irresponsáveis de dinheiro no mercado de 
capitais para obter remunerações altas. com as quais desejavam ta­
par. os buracos que estavam sendo feitos pela sua má administra­
ção; e, na realidade, .1 00% - e não 99% - dos recursos aplicados 
pelo Banco do Estado do Rio Graude do Norte estavam aplicados 
através do Banco Central. 

Em abril, apresentei um pedido de infonnação cuja resposta 
guardo comigo. Claro que tudo isso que acabei de dizer está bem 
mapeado nos números que foram apresentados, mas, na verdade. a 
resposta ao meu pedido de informação confínna o que eu disse . 

E o que é grave: decidiu~se liquidar, em 1990. um banco 
que praticamente não devia nada ao Banco Central. Cinco anos se 
passaram e a' sua liquidação não foi feita. Hoje, ele deve não sei 
quantos milhões de reais ao Banco Central. 

Se isso for feito com qualquer grande banco do mundo. por 
exemplo nos Estados Unidos, se alguém disser que esse banco vai 
ser .liquidado e q~e a partir de hoje ele está proibido de faturar um 
centavo, mas yai continuar gastando dinheiro sabe Deus por quan­
tos anos,·ele quebra -, quebraria até o T~souro dos Estados Unidos. 

Não estou dizendo com isso que o Banco Central seja urna 
Instituição,que não Dlereça o meu respeito, muito pelo contrário. O 
Banco Central é uma grande Instituição .. competente, com relevan­
tes serviços prestados ao Brasil. Mas é também uma Instituição 
que precisa - neste ponto concordo com o Senador Jefferson Péres 
- "de tranqüilidade para trabalhar. É preciso que se insira também a 
sua tarefa de preservação da nossa moeda, no contexto da tarefa de 
uma instituição do País. 

"Veja bem, Senador Jefferson Péres. estamos em um País 
cujos mecanismos da política econômica se compõem, em mais de 
90%, da movimentação de instrumentos que estão nas mãos do 
Banco Central. Seria então o caso de se perguntar: qual passa a ser 
a função do Ministro do Planejamento e do Ministro da Fazenda, 
se 90% dos instrumentos à disposição para se realizar uma política 
econômica serão geridos por um Banco Centml independente? 

O Sr. Epitácio Cafeteira- V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Com muito pIazer, Senador 

Epitacio Cafeteirn. " 
O Sr. Epitácio Cafeteira - Nobre Senador, estou ouvindo 

com muita atenção o dis~rs9 de V. Ex· no qual, de certa fonua, o 
Banco do Estado do Rio Grandé do Norte está sendo defendido - e 
muito bem defendido - por V. Ex·. Na realidade, é inexplicável 
que o Banco Central, que detém o controle do sistema bancário 
deste País, inclusive com direito à fiscalização a qualquer hora, a 
qualquer dia. mantenha-se calado e s6 apareça na hora undécima. 
na bora de liquidar. de intervir e de criar problemas sérios não para 
o banco, mas para seus depositantes. Tudo aquilo que o Banco 
Central aflImou que 0$ bancos estaduais estavam fazendo. na rea­
lidade, o banco oficial, o Banco do Brasil, faz para o Governo Fe­
deral. Então, não pode haver dois pesos e duas medidas. Se o Go­
verno Estadual não pode apelar para um banco estadual, o Gover­
no Federal também não poderá fazer a mesma coisa junto a um 
banco federal. O Banco Central tem a obrigação de inspecionar l0-
dos os bancos mensalmente, quantas vezes for necessário, J?3I<l dar 
tranqüilidade ao sistema bancário brasileiro. Estou solidário com 
V. Ex· em seu prollllllciamento. 

O SR, GERALDO MELO - Muito obrigadu, Senador Epi­
tacio Cafeteira. 

Antes de encerrar o meu pronunciamento, queria apenas as­
sinalar dois pontos. Falou-se aqui na necessidade de proibir o Gover­
no Federal de utilizat recursos públicos em situações como essas. 
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Acredito que não é uma questão de se proibir o Chefe de . 
Estado de tomar medidas, porque não podemos antever que cir· 
cunstâncias extraordinárias se apresentarão, tomando absoluta.­
mente necessária a utilização de recursos públicos para evitar um 
mal maior. 

Para mim, o mais grave é que se utilizem os recursos públi­
cos e depois se esqueçam de cobrá-los. O que foi feito. por exem· 
pIo. do dinheiro aplicado na Coroa Brastel e na DELFlN? Já se 
passaram algumas dezenas de anos, e não sei se esses recursos're­
tornaram. Portanto, penso que não é uma questão de se proibir, os 
recursos devem ser utilizados de fonua que possam retomar. . . 

Segundo. queria apoiar a proposta f01mu]ada pelo Senador 
Lúcio AkrântaIa. Acredito que precisamos - isto sim - chegar a um 
meio-tel1l1o, que não seja a autonomia do Banco Central. confor­
me é desenhada, nem seja a completa possibilidade de'intervenção 
nas suas atividades. Para isso, seria necessário ampliar o.grau de 
interferência desta Casa, como representante do Congresso Nacio­
nal, no processo de gestão do Banco Centntl. Não se trata de trans~ 
formar o Senado Federal em gestor, mas sim que. ao ser indicado 
um Presidente para o Banco Central, o Senado possa estabelecer 
com o mesmo quais as diretrizes de política econômica a seguif., 
obtendo, a partir daí, o apoio desta Casa. E esse Presidente do 
Banco continuará podendo ser demitido pelo Presidente da Repú­
blica, se este quiser retirar-lhe a confiança. podendo. também, o 
Senado Nacional comunicar ao Chefe da Nação que está. retirando 
a confumça que Sua Excelência deu àquele Presidente, Solicitan­
do-lhe que o substitua. 

Essa situação não é aplicável ao Sr. Gustavo Loyola por­
que, se esse assunto estivesse sendo discutido, estaria defendendo 
veemente a conduta de S. EX8 dentro da realidade com que se por~ 
tDU durante esse pericxlo. 

Portanto, não se trata de formular uma proposta contra nin­
guém, mas a favor do País e da criação de institutos que assegu­
rem a plena e a boa execução de uma política econômica que bem 
atenda aos interesses do povo brasileiro. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Geraldo Melo, O Sr, 
Júlio Campos, r Vice-Presidente, deixa li cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr, José Sarney, Presi~ 
dente, 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sn e SIS. Senadores, penso que foi ex­
tremamente útil a reforma feita no Regimento para que. em dois 
dias na semana, possa.mos nós, aqui no Senado, debater os grandes 
temas nacionais. Hoje, destina-se praticamente esta sessão ao de­
bate dos problemas econômicos do País, o que é útjl à inteligência 
deste Senado. 

O povo brasileiro demonstrou nas umas, e tem reafinnado 
através das pesquisas de opinião, a grande esperança depositada 
no eminente Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Nós. da classe política que ajudamos a elegê-lo em nossos 
Estados, na.turalmente nos sentimos felizes pelo acerto da escolba 
e vemos compensados os nossos esforços no campo eleítoral. pois 
soubemos auscultar os anseios populares. 

No atual Governo, portanto. desempenhamos um papel de 
co-responsáveis pela Ildministração e atuamos no Congresso, sem 
tergiversações, no sentido de oferecennos ao Presidente todo o 
apoio de que necessita. para vencer os tantos obstáculos que se an­
tepôem ao seu programa. 

Essa co-participação, que aliás muito nos honra, não impli­
ca, porem. que silenciemos nossas críticas construtivas. que visem 
ajudar a administração nas Sllas dificílinIas tarefas, proporcionais à 
importância de um País continental como o nosso. 

As recentes medidas econômicas executadas pelo Governo 
naturalmente suscitaram preocupaçõcs. . 

Não se coloca em dúvida o desejo de acertar da área econô.­
mica. Monnente ap6s o desMtre que envolveu o México, que. na 
verdade. repercutiu em toda a América Latina. accndendo-se nos 
prédios oficiais as luzes vern:Ielhas do.alerta.' .. 

No primeiro semestre deste 'ano, acumulamos um saldo ne~ 
gativo recorde de US$4.26 bilhões. A taXa de juros nos EUA ele­
vou-se em fevereiro. tendo se mantido no mesmo patamar desde 
então. A fuga de reservas. que chegou a superar oS US$7 bilhões 
no primeiro semestre, foi revertida pela atração de capitais exter· 
nos de curto prazo. os cbamados·hot money. via uma poJítica-mo­
netária apertada, que colocou os juros praticados no Brasil entre os 
mais elevados do mundo. 

Em jullio, com a elev,lção dos saldos cambiais, as resetvas 
retornaram ao patamar de novembro de °1994; ou seja. US$39 bi­
lbãesrio conceito de liquidez intemacionlll. 

, Justificava-se, portanto. uma ação corretlva'do Gove~o. 
O que lamento é que tu~ se tenh~ feito n~ fanua dos fa.nii­

gerados "pacotes'" típico produto das falhas de previsão, uma ini­
ciativa que o Presidente Fernando Henrique sempre afumou e rea-
ftrmou que jamais ocorreria. . . 

Essas ações inesperadas ,no $etor econômico, como, sabe­
mos, prejudicam consideravelmente os que por_elas. foram a~ingi­
dos. Empresários que confiavam na estabilidade dos planos gover­
naplentais são surpreendidos por decisÇe5 que muitas vezes os le­
vam à falência. Milhares e milhares de brasileiros. que se supu­
nham em segurança. mvanavelmente atravessam as soJeiIas das 
portas já despedidos da noite para o dia. 

, No que se refere à importação de automóveis, por exemplo, 
ocprreram decisões absolutamente incompreeu.síveis. Primeiro, 
suas alíquotas de importação baixam de 35% para 20%. depois são 
elevadas a 35%. suponqq.se que aí se fIxariam - até mesmo em 
função dos convênios internacionais -, e de repente são abrupta e 
novamenle elevadas para 70%1 

E onde ficam os argumentos de que tal importação se fazia 
necessária para eSÚInular a concorrência. impedir ,a força dos car­
téis, obrigar a que nossos veh .. 'Ulos tivessem o conforto. a seguran­
ça e os preços dos alienígenas? 

Ora, nossos empresários, confiando nesses argumentos ofi­
ciais e na estabílídade prometida pelo Governo. investiram e.oro 
base em alíquotas que eram ilusórias. e agora são obrigados a sa­
frer injustos e graves prejuízos. 

A imprensa tem oferecido diariamente dados e enrrevlstas 
que confinnam a estranheza suscitada pelo último 'pacote." Os fa­
bricantes estrangeiros jã nâo sabem aonde queremos chegar. O lis­
tão dos produtos importados gravados teria caracteristicas aleató­
rias, sem embasamento técnico. 

Publicaram os jornais 'que o próprio Ministro da Fazenda. 
Pedro Malan, cortou alguns itens que considerou exagerados. En­
tre eles, uma forte aliquota para a importação de carrinhos para 
deslocamento na neve. 

O que mais me impressionou foi uma nota em negrito que li 
no Jornal do Bràsíl, ipsís verbis: 

"A Ministra Vorothéa Werneck alegou ontem que 
sabia das mudanças nas alíquotas de importação e que 
foi obrigada a mentir para o Diretor Executivo da Toycr 
la do Brasil, Masanori Onji . a quem garantiu que não 
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haveria mudanças na política de importações - para não 
s~ acusada de vazamento de informações. A explicação 
fOI dada ontem por assessores da Ministra.'· 

Sr. Presidente. o que pensar disso? Creio que nem preciso 
comentar o fato, acaso verdadeiro, tal a obviedade do seu absurdo. 

Episódios igualmentç criticáveis vêm ocorrendo na órbita 
do Legislativo. Como relator d~ "medidas provisórias. já me de­
frontei com algumas que acumulam variados assuntos de diferen­
tes setores. Fogem assim às mais elementares regras da boa técni­
ca legislativa e contribuem para ampliar a mixórdia da nossa legis­
lação. Muitas vezes, assessores da Presidência aproveitam uma 
me~da provisória, dispondo sobre determinada matéria, para in­
clurr outras que nada têm com a primeira. 

Outras medidas provisórias, quando reeditadas, não raro 
vêm com textos diferenciados, conigindo injustiças da primeira. 
Verifica-se, assim, o açodarp.el!to com que foram ínícialrnente ela­
boradas, sem os cuidados que merecem as nOrnlas legais impostas 
por medidas que deviam ser encaradas com gravidade. 

Penso, Sr. Presidente. que tais ações equivocadas partidas 
do Palácio do Planalto, notadamente as de natureza econômica, 
tr~m incertezas para o mercado interno e externo. Elas infligem 
pumção aos importadores, retiram do Governo um instrumento 
para impedir a ação nefasta dos cartéis e frustram os estímulos 
para uma concorrência que beneficie os consumidores. 

Registrou o editorial do Jornal do Brasil de 31 de março 
deste ano: 

..... Dá-se, no entanto. a impressão que o Brasil é o 
país do casuísmo fmanceiro. dos caprichos nonnativos. 
dos pacotes súbitos e inesperados. O que pode ser vísto 
como providência corajosa é percebido como sintoma de 
insegurança ... quando se detectam pouca agilidade. hesi­
tação, acelerações e desacelerações espasmódicas, diver­
gências íntemas." 

Sr. Presidente. Sr's c Srs. Senadores. não é essa a impressão 
que desejamos se tenha do nosso País. Ao contrário. desejamos 
que os economistas oficiais afinal se entendam~ que lobriguem as 
soluções mais acertadas para os nossos problemas econômico- fi­
nan.ceiros; que se esforcem para percorrer os caminhos que não 
prejUdiquem nem desestimulem os bt·asileiros empreendedores; 
que fixem com firmeza os seus objetivos e procurem alcançá-los 
sem as constantes alterações de regras estabelecidas. 

Estou certo de que o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so. com a sua refinada sensibilidade política, vai vencer rapida­
mente esses pequenos trop~ços da sua administração e. pelo que 
conhecemos das suas idéias. será o primeíro a desejar que se esta­
bilizem, em definitivo. as regras jurídicas nas quais possam oon­
fiar os quc querem ('liar os empreendimentos de que tanto necessi­
ta o País. 

Sr. Presidente. ainda há pouco ouvimos a entrevista do Pre­
sidente da República. em que Sua Excelê.ncia declara. enfatica­
mente, que o País vai bem. com pleno desenvolvimento. com a 
menor taxa de desemprego da sua história. com o PIB crescente e 
com todas as condi,'õcs para realização de um grande futuro para 
todos os brasileiros. mas parece que as autoridades federais esque­
cem-se dos Estados. Como vivem O~ Estados h(~c? Truos eles à 
núngua. do maior ao mcmor, de São Paulo até o Acre. O próprio 
Governador Mário Covas, a todo instante. d<.'Clara que São Paulo é 
um Estado falido, 

Não há hoje neste País um Estado cuja folha de pessoal cus~ 
te menos do que 65% Ou 70% das receitas. até num descumpri­
mento do dispositívo constitucíonal, que fixa em 65% o limite 
com os dispêndios com o funcionalismo. 

Há três dias eu conversava com o Secretário de Economia 
do Espírito S~to. e dizia:me ele que a folha de pessoal de lá custa 
95% das receItas do Estado. E tudo isso por conta de quê? De no­
meações feItas pelos Governadores? Não. Penso que os Estados 
não n.omeiam mais. sobretudo não nomeiam sem concurso. 

No Maranhão. por exemplo. a partit: da minba posse, há cin­
co anos. ~o ~ nomeo~ um único funcionário sem um rigoroso 
concurso publico; todaVIa. a foIba de pessoal saltou de maneira es­
candalosa em taxas em relação às receítas. E por que isso aconte.­
ceu? Em :razão das receitas que caem frequentemente. e caem por 
conta da política do Governo Fedem!. 

O Fundo Social de Emergência retirou do Maranhão. por 
exemplo. em um ano, mais de US$SO milhões; num Estado que 
tem um orçamento anual da ordem de US$700 milhões. Quase 
10% da receita do Estado desapareceram pelo canal do chamado 
Fundo Social de Emergênc.ia. Prometeu~nos uma compensação. 
que nunca chegou, nem nunca cbegará. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, está c.begando a refor­
ma tributária. Ela é necessária, sem dúvida nenhuma. Mas temos 
todos que cuidar para que. no 1:xJjo dessa refonna. não se sacrifi­
que mais ainda os Estados que vivem à mingua. 

Quanto a mim. devo dizer que sou solidário com o Presi­
dente da República e com o Governo. mas também com o meu Es­
tado. Não posso permitir que, pela via da refonna tributária. reti­
rem-se mais recursos dos tão parcos que temos no Estado do Ma­
ranhão. Tenho a consciência de que isso ocorre em relação a todos 
os Estados . 

Por isso. imagíno que devemos examinar essa questão deti­
damente. profundamente. para que possamos ter. então. uma con­
clusão. a mais próxima JX1ssível. dos mais legítimos interesses des­
te País. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Concede-me V. EXll 

um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Ex" com prazer. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Devo tratar. no decor­

rer da semana, de outros assuntos.. Mas, o assunto principal, V. Ex" 
traz ao debate nesta segunda-feira, e é pena que o plenário não es­
teja mobílizado para ouvi-lo. Tenho falado com os Govemadores e 
Senadores da nossa Região sobre o tema que V. Ex· aborda. Se 
não nos unirmos, Senadores e Governadores do Nordeste, a nossa 
Região. dentro de poucas décadas. desaparecerá se não tivermos 
mecanismos compensatórios que passam por um exame sério da 
refonna tributária e. inclusive, também do Fundo de Emergência. 
que. infelizmente, não é usado para dotar e, sim. para Orar recursos 
das regiões mais pobres. Como V. Ex" com muita propriedade sa­
lienta. vamos sentir esse problema - não direi eu ~ mas. v. Exa. que 
é mais jovem, e os nossos descendentes mais ainda. Temos de­
veres para com a região e com nossos Estados e não podemos 
abandoná~los. V. Ex· coloca muito bem politicamente o assun­
to. Digo sempre que sou fiel à linha do meu Partido e pretendo 
segui-la. mas não posso abandonar os )nteresses da Bahia, o 
Estado que me trouxe para esta Casa. E nela que a Federação 
está melhor representada. já que são três Senadores para cada 
Estado. Se nós. do Norte. Nordeste e Centro-Oeste. não apro­
veitannos essas ocasiões para juntos reivindicarmos por essas 
Regiões desprotegidas. não teremos mais chance para reverter 
o quadro de desigualdades. O discurso de V. EXll é importante. 
sobretudo porque coloca com muita serenidade e com muita se­
gurança esse aspecto. É uma pcna que o plenário não esteja 
cheio (',orno costuma ficar às terças. quartas e quintas-feiras 
para que tivesse maior repercussão o importante pronunciamen­
to de V. Ex", que deveria ser lido pelos responsáveis da área 
econômica do Governo. Muito obrigado. 
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o SR. EDISON LOBÃO - Senador Antonio Carlos Maga­
lhães. V. Ex" tem a minha gratidão pelo meu aparte e a minha ad­
miração pelo que representa na vida pública brasileira. O exemplo 
que V. Ex" nos dá. todos os dias. é exatamente o da fidelidade aos 
nossos compromissos com às bases eleitorais, enfim. para com os 
nossos Estados. 

V. Ex" aborda. assim como eu o ftz, a questão do Fundo So­
cial de Emergência. O próprio nome indica: "social". E onde está a 
necessidade de assistência social mais intensa? Exatamente no 
Nordeste. Pois é de lá que se vão retirar os recursos para aplicar 
não se sabe onde. já que lã é que não são aplicados. Retirar-se de 
um Estado. um dos mais pobres da Federação brasileira, US$50 
milhões num ano, sem nenhuma compensação. é quase um crime! 
Todavia foi praticado e ainda continua sendo proposto reeditar a 
ptátíca dos mesmos procedimentos condenáveis neste País. 

Ainda há pouco conversava com o Senador Waldeck Ome­
las, que me chamava a atenção para o orçamento plurianual. Dizia 
S. Ex·, com toda a razão, que temos que ter cuidado na elaboração 
desse orçamento, pois aquilo que dele não constar não será coloca­
do no Orçamento Anual. 

Portanto, temos que verificar como os técnicos, no Ministé­
rio do Planejamento. fizeram esse orçamento plurianual. Os nos­
sos interesses mais legítimos estão ali contemplados? Seguramente 
não, porque os Estados não foram. consultados por ocasião da ela­
boração desse orçamento plurianual Então, o que consta desse or· 
çamento é exatamente o que pensam os técnicos do Ministério do 
Planejamento. Todavia ali não se encontra o pensamento dos polí­
ticos e do povo. 

Senador Waldeck Ornelas. V. Ex' tem a minha solidarieda­
de. Vamos examinar esse orçamento profundamente, vamos disse­
cá-lo e nele incluir cornjosamente os interesses de nossas regiões. 
Não -"amos estilhaçá-lo, não é esse certamente o nosso objetivo. 
Nossa intenção haverá de ser na linha do espírito público, do une­
resse coletivo. 

O Sr. Geraldo Melo - V. Ex· me permite um aparte, nobre 
Senador Edison Lobão? 

O SR. EDISON LOBÃO - Pois não. nobre Senador Geral­
do Melo. 

O Sr. Geraldo Melo - V. Ex· toca na questão do Orçamen­
to que. a meu ver, também requer uma reflexão importante no mo­
mento em que estamos falando na modernização do País e inclusi­
ve na dos Estados. Temos visto, ano após ano, em virtude da exis­
tência de déficit orçamentário, o Congresso aprovar o Orçamento 
e, em seguida, com nomes variáveis e mutáveis de contingencia­
mento, corte, seja lá o que for, no gabinete dos Ministros do Plane­
jamento - seja ele quem for. não estou me referindo ao Ministro 
José Serra -, um lápis vermelho recortar esse Orçamento e defmir 
aquele que será realmente aplicado. Mais uma vez a intelVenção 
do Congresso no processo orçamentário foi meramente formal. No 
Congresso Nacional aprova-se uma lei, talvez a única, na qual, 
dara e ostensivamente. as autoridades do Executivo se senteJlI no 
direito de fazer alterações. Precisamos caminhar para uma nova 
fonnulação. em que as autoridades responsáveis do Executivo se­
~~ capazes de efetuar cortes na elaboração da proposta oTÇaIlIen­
tana, a fIm de que o Congresso receba do Executivo uma proposta 
de ~~amento equili~ada. Ao fazer uma proposta de orçamento 
e~ih?rada, o Execuuvo defmiu suas prioridades. O Congresso vai 
dlscutrr as que.o Executivo esco1heu. manter ou modificar, e o Or­
çamento deve ser executado como sair do Congresso. Essa modifi­
cação substancial. quando realmente uvennos modernizado o Es­
tado brasileiro. um dia acontece_rá. Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBAO - Agradeço ao Uder Geraldo 
Melo o aparte. Tem V. Exjl toda razão. O Orçamento é uma peça 

meramente autorizativa. Pela Constiruição. ela não é uma lei im­
positiva, é autorizativa. Mas o que tem acontecido é que mesmo as 
autorizações concedidas na peça orçamentária não são seguidas, 
há uma alteração constante proposta pelo próprio Governo Fedezal 
- muitas delas com toda razão, por justiça. mas outras nem tanto. 
Precisamos, então, nós do Congresso Nacional. do Poder Legisla­
tivo, ter o cuidado especial na elaboração desse documento que é 
fundamental para a economia brasileira. 

O Sr. Waldeck Ornelas - V. Ex" me permite um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO - Ouço com prazer V. Ex". 

O Sr. Wald""k Oro.1as - V. Ex" se ref .... ao Fundo Social 
de Emergência. Nos dois termos da equação há aspectos negativos 
em relação às regiões mais pobres: um pmque se compõe de re­
cursos que suprimem meios aos Estados e municípios. Sabemos 
que o Norte. o Nordeste e o Cenlro-Oeste somam 85% dos recur­
sos do Fundo de Participação dos Estados e Municípios. De outro 
lado. não é aplicada, como bem disse V. Ex", uma política social 
compensatória. Queria chamar a atenção para o fato de que não 
apenas no Fundo Social de Emergência esse procedimento se ma­
nifesta Há pelo menos duas medidas provisórias em tramitação no 
Congresso Nacional que ainda não foram apreciadas. mas que já 
se encontram em vigência por conta da natureza desse instrumento 
legal as quais são tremendamente prejudiCiais e punitivas em rela­
ção às regiões mais pobres. Uma delas estabelece - vejam s6 - o 
crédito presumido sobre o IPI aos conlribuintes exportadores para 
compensar recolhimentos do COFINS e do PISIPASEP. ou seja. 
arrecada-se em contribuições sociais, em que a receita é integral­
mente da União e concede-se o favor flSC8.1 com imposto cuja re­
ceita é partilhada com os Estados e muriicipios. Somente essa me­
dida provisória, Senador Edison Lobão. representa uma sangria de 
R$800 milhões nos fundos de participação; isso equivale pIlIlica­
mente à famosa desoneração das exportações, a qual tem sido dis­
cutida como proposta de reforma tributária sem que haja qualquer 
compensação aos Estados e aos Municípios. Há outra medida pro­
visória que trata da depreciação acelerada concedida à indústria 
automotiva integralmente implantada no Sudeste do País. Segundo 
os cálculos do próprio Ministério do Planejamento, essa medida 
provisória representará no Orçamento de 1996 uma renúncia fIScal 
da ordem de R$600 milhões. Se somarmos as duas medidas, o t<>­
tal de investimentos será da ordem de R$I,4 bilhão. Percebe-se o 
tratamento discriminatório da política econômica para com as re­
giões mais pobres. Numa ou!ra medida provisória que !rata da 
aplicação da Tfl..P para os Fundos Constitucionais do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste, adota-se um procedimento inconstitu­
cional. que é o de reservar anualmente até 10% dos recursos des­
ses fundos para o aumento de capital dos Bancos gestores. Então. 
concede-se um beneficio de R$l.4 billião a exportadores e a in~ 
d~strias situadas no Sudeste em prejuízo dos Fundos de Participa· 
çao; mas para se conceder um aumento de capital de R$40 milhões 
para o BNB, precisa·se utilizar recursos que a Constituição forne­
ceu à região Nordeste; no caso da região Centro-Oeste. isso signi­
fica aumentar o capital do próprio Banco do Brasil. já que a região 
não di~põe de um Banco regional. Esse é o contexto em que esta­
mos VIvendo. Há uma total ausência de política de desenvolvimen­
to regional em DOSSO País. Essa é a verdadeha guerra fISCal. Na 
verdade, não há como neutralizar esses efeitos, porque a tendência 
espontânea da economia já é de concentração. Corremos o risco, 
como disse há pouco o Senador Antônio Carlos Magalhães, de 
vermos, num curto prazo, diluídos tudo o que obtivemos em mais 
de 30 anos de política de desenvolvimento regional. 

O SR. EDISON LOBÃO - E não pára aí a sangria propos­
ta pelo Governo Federal com essa massa legislativa. 
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V. Ex'" não mencionou. mas existe uma lei complementar 
mcente. da época 'do'Govemo Collor. que isenta de ICMS oS pro­
dutOs minerais ·sem.i~eJaborados para exportação. 

Na ocasião. telefonei ao Presidente da República. pedindo a 
Sua Excelência que-vetasse um dispositivo incluído, a pedido do 
Governo. na' sua proposta de lei complementar. O ex~Presidente 
Fernando Collor telefonou à sua Ministra da Fazenda. que, em se­
guida. ligou-me dizendo que .não podia atender à solicitação do 
Governador do Maranhão, porque o .País precisava estimular as 
suas'exportações- e aquele era um mecanismo para o estímulo das 
exportações. Então, eu disse a ela: Estou inteiramente de -acordo 

· que o País ,precise ,exportar. mas ente1)do que o Governo Federal 
.deIia conceder ele proprio os incentivos. e não os recursos dos Es­
tados para a exportação. da qual. basicamente. vai beneficiar-se a 

'União Federal Não fui· atendíd0. Com isso o Maranhão "perdeu a 
sua maior fonte· de ICMS de' um único contribuinte ~ a Aluniar. 
Assim aconteceu no Pará, em Minas e em muitos outros Estados. 

, . Quero 'com isso· diz~r -que t~s:as .mtervep.çôes do Governo 
'FedemÍ são no' sentido de remar recursos dos Estados .mais pobres, 
'sobretudo· dos rÚais Pobres,'o que é 'uni procedimento tremenda­
·mente .inJtis~, qu~ te'prese4ta pm d~s~~í1íbrio e~tre as regiões da 
Fooeraçãó braSileira.'. .• . . 
, , O Sr.·Mauro Miranda· Pezmite V. Exaumaparle? . 

· ... , '0 SR: EDISON'f-OBÃO - Ouço V. Ex''c;omprazer. 

· , .;0 Sr. M~\U~. rYt,iI;a!t~~ . Se*ád~* Ediso~ ~bão, como rep­
·resentante da região, Cçnt;'o-Q~te, qu~l'O me 3;SS:üCiar às palav.ms 
'do Senador Antonio. Carlo:; ,Magalh.ãe~ c especialmente às suas no 

, 'que Giz resPeito l' discrinimação que. t.em sido Jeita contra nossos 
· EstadOs mais' Pobres: Áchó que e chegada a hora de fazennos O 

mesmo moviillerit~ que eu e o 'companheiro Waldéck Omelas fize-
· mos ,na, Constituinte: nos .unirmos, nós. os representantes do Cen~ 
· tro-Oeste., Norte e Noroest.e .. para.u.m trabalho capaz de reverter 

essa situação. Temos sido,profun~ente humilhados na região 
Centro~Oeste em relação à política agrícola, da qual dependemos 
ecpnoriueamenté em.' 80%. Os nossos campos estão abandonados, 

, as cidades ·estão Pequeria's: extremamente empobrecidas. ê não ti­
vemos até agora nenhuma resposta cOm relação à política do Go~ 
·Vemo Federal, ,especialmente dos burocratas· 4fJe ainda estão man~ 
·dando neste País. ,Estarei ao lado do meu Estado, o Estado que me 

, fez ,Senador, junto com V. ·Ex'" na filosofia de fortalecer as regíães 
que precisam ser desenvolvidas. ~ero me associar também ao 
Senador Antonio Carlos Magalhães •. Waldeck OmeIas e demais 
Senadores que se manifestaram a favor dos Estados que estão sa~ 
crificados e excluídos do crescimento nacional. Muito obrigado. 

O SR, EDISON LOBÃO - O Estado de ·Y.Ex· é um dos 
maiores suportes da agricultura e da pecuária em nosso País, e sei 
o que de fato ele tem sofrido. Sr. Presidente - V. Ex" já. me adverte 
-, eu gostaria de prossegoii.- no exanld dessa matéria, mas farei isso 
em outro dia. . ".' , 

. Estoo certo de que o PresidenÍe FernandO 'Henrique Cardo­
so,'coni a sua refinada sensibilidade'política, vencerá rapidamente 
esses pequenos tropeços da sua administração e •. pelo que conhe­
cemos das suas idéias, será o primeíro a desejar que se estabili­
zem, em defmitivo. as regras juridicás nas quais possam confiar os 
que querem criar os empreendimentos de que tanto necessita o 
País. Confio também que essas,desigualdades sociais serão rapida­
mente vencidas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - C9ffi a palavra o Se­

nador Lúcio Alcântara, pr6x~o ora~or inscrito. 
O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB,CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, estamos assistindo à marcha do programa de pri-

vatização do Governo que está em curso e que já resultou na pri­
vatização de várias empresas controladas pela União. 

Nesta tarde, abordarei a questão da Rede Ferroviária Fede­
·raI; que,'de certo modo. insere-se no contexto mais amplo dessas 
·discussões que presenciamos Da sessão de hoje, desde a IDterven­

,ção..do primeiro orador,' Senador Roberto Requião. Tem-se procu­
rado·difundir a idéia, a impressão. de que vamos passar a viver sob 
a égide de uma economia·de mercado absoluto, como se este, por 
si só, tudo pudesse, 'inclusive regular as ,relações da sociedade, 

. como por exemplo, a relação entre trabalhadores e empresários. 
Enfun, .como se pudéssemos viver aquilo que o economista, ex-

, ·ministro.e ex-superintendente da SUDENE. Celso Furtado cha­
mou, numa entrevista recente aos jornais que cimllam diariamen­
te, ··de· fundamentalismo de mercado, como se estivéssemos' con­
vencidas· de .que devíamos adotar o liberalismo extremo como a 

· graD.a.e ideologia que deve reger as nossas relações econômicas. 
, Há, pouco', assistimos ao Senador Vilson f(leinübing,· em 

· aparte -ao SlmadoIl Roberto Requião, propor fosse colocado na 
· Constítuição um artigo que impedisse terminantemente o Estado 
brasileiro de investir recursos em empresas em dificuldades'eco­
nóDÜcas .... 

, Não aparteei o Senador KIeiniibing até.porque S~·Ex· estava 
fazendo um aparte ao Senador Roberto Requíão, más me 'ocorreu 
que os Estados Unidos, que sempre são citados ·como o grande 
exemplo de desreguIamentação da economia de mercadO,l como a 
Meca. do capitalismo, há alguns anos. investirant'alguos'milliães 
de,dólaros na Cbrysler, montadora de autoni6veis que atravessava 
'grande díficuldade e estava quaSe inviabilizada no mercado. O go­
verno americano aportou recursos para salvá~ la, para defender os 
empregos.e as montadoras de autonl6veis, setor impOrtante da econo­
ruía americana. A empresa recuperou·se~ devolveu 'os rerursos CODl 

juros, e esta 0[Íeráçã0 foiconsidernda absolUtamente normal: 
Sou um grande critico dessas relações. promíscuas, entre a 

iniciativa privada e Q Estado. O nosSo giande,objetivo deve ser 
exatamente I) de desprivatizar o Estado muito mais do que de.sesta­
tizar ou, privatizar empresas públicas. 'Mas reconheço que o Estado 
tem este p'apel. Não.podemos pensar em ser uma grande WlÇão, ser 
um país próspero, desenvolvidO',' grande Estado nacional se pregar­
mos um Estado anêmico, ausente, indiferente ao cjue se processa 
na economia. j " 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex' um aparte? 
'O SR. LÚCIQ'ALCÂNTARA'-'Comprazerouço V.Ex·. 
O Sr. Josaphat Marinho - Lendo e ouvindo tudo quanto 

lemos e ouvimos.'temos a impressão de quem·há,quem.queira'.fa­
zer uma reforma na Constítuição e inscrever'apenas uma regra: o 
Estado é nonnativo,e só normativo. O problema do desenvolvi­
mento do progresso não entra em linha de conta, 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Y. Ex' tem toda. razão. 
Tenho certeza'de que esse não é o caminho que interessa ao 

Brasil. Esse não é caminho que interessa ao povo brasileiro. 
É lógico que sabemos que o Estad6precisa de uma reforma. 

que o Estado esgotou a sua capacidade de investimento, que o Es­
tado empresário, dono de grandes empresas, pode não ser a melhor 
solução para' nós; Rã uma tendência mundial, que não é só de paí~ 
ses em desenvolvimento, mas também de países desenvolvidos, no 
sentido de que o Estado não pode nunca abdicar do seu poder de 
influir na economia, de induzir o desenvolvimento, de corrigir as 
desigualdades entre as regiões. 

Acabamos de ouvir o discurso do Senador Edison Lobão e 
os apartes de vários Senadores a esse pronunciamento mostrando 
que a questão regional é importante, que esse desequilíbrio entre 
as regiões tem de ser corrigido. E nós, Senadores da Região Nor­
deste, da Região Norte, até da Centro-Oeste. muitos deles Estados 
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empobrecidos. temos de reagir contra essa tendência, inclusive a 
de desqualificar o debate regional. como se clamar, como se argu­
mentar em favor das nossas regiões fosse um pecado cometido 
contra a Federação. Pelo contrário, essa Federação nunca será for­
te. o País nunca será desenvolvido, o País nunca será. verdadeira­
mente prospero. se nós não recuperarmos o atraso dessas regiões. 
que não pedem favores, que não pedem soluções de favorecimen­
to, mas condições. sim. de tratamento preferencial que permita o 
desenvolvimento de suas potencialidades, de suas riquezas. 

Temos o receio, nesse novo modelo de Estado. de vermos 
nossas dificuldades aumentadas, porque a lógica da iniciativa pri­
vada. a 16gica do investimento privado, a lógica do capitalismo 
leva esses :recuxsos para onde? Para aquelas regiões mais ricas. 
mais prósperas, mais desenvolvidas, onde o retomo do capital in­
vestido se <lã mais rapidamente e com lucro mais garantido. Se o 
Estado se· retrai, se o Estado diminui a sua poupança, se o_Estado 
deixa de ser grande -investidor, como essas regiões vão sair dessa 
situação de subdesenvolvimento em que se encontram. inclusive 
com o grande fosso que nos separa. o Nordeste e outras regiões. 
dessas regiões mais desenvolvidas do País? 

Nesse novo paradigma de Governo. nesse novo modelo que 
se delineia, a tendência. é qUe essas diferenças se acentuem. se 
alarguem. Por isso temos de agir e agir cedo, inclusive instar ao 
Presidente da República, ao Governo Federal que esse novo mode· 
lo do Estado brasileiro venha. mas que contemple de maneira ela· 
~ objetiva. bem defIDida, com políticas regionais, com políticas 
industriais. com políticas agrlcolas, com políticas de desenvolvi­
mento, os justos anseios de regiões como a nossa, a região nordes­
tina. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex· me permite um aparte. nobre 
Senador Lúcio Alcântara? 

O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex', nobre Sena­
dor Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão· Há sempre tendência a supor que as 
regiões mais pobres. o Norte e o Nordeste do País, pedem óbolos, 
esmolas. Não é isso. Nós reivindicamos aquilo a que temnos direi­
to, como membros da Federação brasileira, em razão da conttibui­
ção que temos dado ao crescimento nacional, por tudo quanlD rep­
resentamos. É indispensãvel, de fato. que tantos estejamos na de­
fesa desses interesses que são legítimos. Se não o ftzeIDlos, não 
serão preservados. . 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- V. Ex' lem loda razão. 
Como dizia o grande sacerdote e orador, Padre Vieira, nós não pe­
dimos pedindo, porque pedimos argumentando. Quer dizer, nós !e­
mos razões que justificam os nossos pleitos, que respaldam as nos­
sas reivindicações e não podemos. de maneira. alguma, coo.er a 
essa tentação fácil de nos retrairmos diante dos pleitos, diante das 
reivindicações de natureza regional, porque elas, no fundo. visam 
a reparar injustiças e, muito mais do que isso. superar desigualda­
des, sem o que, dificilmente. teremos um país onde o desenvolvi­
mento seja., de fato, uma conquista de todos e não apenas de ilhas 
de prosperidade que se distribuem nesse ou naquele Estado. nessa 
ou naquela Regíão. 

Aliás, sob esse aspecto, até recomendaria a quem tiver mte­
resse que procure ler o artigo de hoje do ex -Ministro João Sayad, 
na Folha de S. Paulo, em que ele mostra com muita clareza., e 
com argumentação insuspeita - porque ex-Ministro do Planeja­
mento e homem. vinculado a São Paulo. aos interesses paulistas -, 
que a aceitação pura e simples desse chamado "manual do libera­
lismo" é alguma coisa contra a qual devemos acautelar-nos. Se 
não atentarmos para o fato de que o Estado tem o seu papel, de 
que o Estado é o grande ÍDstrumento de correção dessas desigual­
dades, esses desacertos causados por uma economía que funciona 

com liberdade total tenninarão por impor à sociedade grandes in­
,hIstiças, grandes diferenças sociais e grandes diferenças regionais. 
E. por exemplo, ° meu temor em relação à anunciada privatização 
da Rede Ferroviária Federal. Fiz um requerimento. aprovado pelo 
Plenário do Senado. que foi encaminhado ao Ministro 10sé Serra. 
Há poucos dias recebi a resposta. na qual o Ministro nos encami~ 
nba infonnações do BNDES - órgão gestor do programa de priva­
tização. Ali está dito que ainda não bií um modelo deftnido apro­
vado pelo Conselho Nacional de Desestatização. Mas nos encami~ 
nha um esboço de modelo de privatização. elaborado por uma as­
sociação chamada Nova Ferrovia, onde há uma rápida anãlise da 
situação mundial em relação às ferrovias e de uma proposta, que, 
evidentemente, ainda será discutidá para ser aprovada. de privati­
za<;ão da Rede Ferroviária Federal. 

Nessa introdução, chama~me a atenção o item 3 . Estudo 
das Infotmações Internacionais -, que passo a ler: 

'Foram examinados os. modelos institucionais e 
os de privatização existentes no exterior. O" modelo ins­
titucional vigente na quase totalidade das ferrovias exa~ 
minadas é o tradicional. com todas as funções sob con~ 
trole de uma mesma entidade. A grande exceção é o me­
deIo sueco, onde se dividiu a ferrovia em duas empresas. 
ambas estatais, uma responSável pela manutenção e me­
lhoria da via férrea, a BV, e a outra pela operação dos 
trens, SI. Segundo o diretOr-presidente da SJ, tal divisão 
trouxe difIculdades para a operação eficiente da Empre­
sa. No Reino Unido, discute-se um modelo conhecido 
como open access, que vem softirido criticas generali~ 
zadas e fundamentadas dos meios técnicos. 

Na Europa, as ferrovias são estatais, predominan­
temente voltadas para o transporte de passageiros. e· re~ 
cebem vultosas contribuições do Estado." . 

Estamos falando de países da Comunidade Européia, em 
que as ferrovias permanecem sob o controle do Estado e recebem 
pesados subsídios do Governo. 

"Nos EUA e Canadá, as ferrovias são voltadas 
para o transpot1e de caI)la. cujo perftl é muito semelhan­
le ao brasileiro. Nos EUA. as 536 ferroviss de carga são 
privadas. e no Canadá, há privadas e estatais. O exame 
do peml do transpot1e ferroviário e do ambiente em que 
se insere. nos diversos países, mostrou que as referen­
cias para o caso brasileiro são as ferrovias americanas e 
canadenses. 

No que tange aos modelos de privatização. verifi­
cou-se que cada um foi desenhado para atender a C<"lDru­

ções específicas. Entretanto, em todos eles. o passivo fi­
nanceiro e os encargos decorrentes da redução do qua­
dro de pessoal foram absorvidos pelo Estado. Dentre os 
modelos examinados, verificou-se semelhanças entre as 
condições da Ferrocarriles Argentinos e da RFFSA. bem 
como entre as conjunturas nacionais em que se inse­
rem." 

O único modelo que. parece. será seguido é o da vizinha 
Argentina. 

Fundamentalmente, a proposta prevê a divisão da malha 
feITOviária hoje existente em malhas regionais; e nessas malhas re­
gionais, o que nos preocupa sobretudo é a chamada Malha Nor­
deste, que reúne a SR-I (Recife), a SR-ll (Fortaleza) e a SR-12 
(São Luís), que são superintendências regionais. Por quê? Porque 
entre tantas malhas deficitárias do ponto de vista econômico, essas 
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ceJ1amente estão entre as mais deficitárias. São trechos que não se 
pmstam à concessão para exploração pela iniciativa privada, não 
obstante o seu gnmde interesse social, na medida em que transpor­
tam mercadorias. cargas e, em alguns casos, passageiros. 

. Temos o dever e a ot.igação de cootriooir pan1 a modernização 
do País, mas não podemos deixar de levar em conta as experiên­
cias, a nossa alta responsabilidade decorrente do mandato do qual 
estamos investidos para preservarmos nossos interesses, os inte­
resses, do País, da sociedade e, especificamente, os interesses das 

, regiões que representamos. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcântara, o Sr. 
" :José Sarney, Presidenl~, deixa a cadeiTa da presidência, 

"que é ocupada pelo Sr, José Eduardo Dutra. Suplente de 
Secretárío. 

Qual será o uatamento dado a essas malhas deftcitárias do 
ponto de vista ftnanceiro e econômico? Pelo que se vê da proposta 
que está em exame e que é objeto da resfXlsta ao meu requerimen­
to. o que se pretende é que o Estado contrate empresas que vão . 
operar esses sistemas e que paguem pela operação desses sistemas, 
seja para transportar passageiros seja para transportar =-ga. Há, 
portanto, uma dúvida. muito grande sobre como se proceder. Será 
que, na prática. esse ti}X) de operação não vai significar a desativa- Durante o discurso do Sr. túcio Alcântara, o Sr. 
ção de'todas'as estradas de ferro que ainda cortam os Estados mais José Eduardo Dutra, Suplente de Secretário, deixa a CQp 

pobres dó Nordeste? Evidentemente, a malha ferroviária que tem deiTa da presUfência. que é ocufXlda pelo Sr. Júlio Cam· 
um grande atrativo econômico poderá ser, mediante licitação. ex-- , pos, 2° Vice-Preside1!te. 

piorada por meio de concessão. Assim, não haverá prejuízo para' O SR; JOSÉ'ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, peço . 
essas regiões. a palavra para uma comunicação pela Liderança do Governo . 

. Preocupo-me bastante com a situação da rede ferroviária do. OBR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. Ex', pala' 
Nordeste bmsileiro; que é de grande importância para os Estados vra, para: urna comunicação pela Líderança do Governo. 
dessa região.,mas é deficitãria. O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA ( - DF. Para uma co-

" Gostaria de chamar,a atenção. ainda com relação a esse ex- munÍcaÇãci pela Liderança do Governo. Sem revisão do orador.)-
pediente'que me foi encaminhado, para o item que trata da,questão , "Sr. Presidente, gostaria de pedir a atenção"dos Srs. Senadores para 
das tarifas. O modelo; fundamentalmente, seria manter a REFESA alguns dados divulgados, respectivamente na quinta e sexta-feiras 
- Rede Ferroviária Federal -, que será a concessionária desses ser-, passadas. e que, na verdade. não mereceram ainda uÍlla. reflexão 
viçcis .. Divide-se toda a malha" ferroviária nacional em oito malhas.· mais profunda por parte do Congresso Nacional. mas que. "pelo 
que seriam colocadas" em processo de licitação, para que fossem" menos em nossa visão. réfletem uma linblnle'evolução na eoono­
exploradas' por·concessionári3.s. Cria~se no Ministério dos Trans- mia brasileira que" rião"pooe passar desperrebida. ' 
portes duas novas instituições, duas novas entidades, que iriam. " " Na última semana .. Sr. Presidente, o Banco Central baixou 
disciplinar O" controle e a notmatização do funcionamento do siste- . medidas legais dinllnuindo o compulsório dos bancos . .Isso se deu 
ma ferroviário. Sugere-se a criação de um ente privado novo que dentro de uma linha que 'vinha sendo reclamal..8 -pelo Congresso" " 
seria uma associação ferroviária brasileira - não entendi bem a reg- Nacional _' e partieulamiente pelo Senado Federal _ desde que os 
posta'às minhas perguntas que, neste particular. deíxa a desejar ,-, juros no mercado fmanceiro pasSaram a ser muito altos., princípal~ 
seria uma espécie' de' instituição que iria supelVisionar o funciona- mente numa economia-estabilizada. como a nossa. 
menta das ferrovias. Seria uma instituição privada. Essa medida terã alguns efeitos positivos. O primeiro deles, 

Um detalhe que me chamou atenção é o que trata das 1arÍ- esperamOS", será a queda das ,taxas de juros. Essa ,diminuição de 
fas:" "as primeiras deverão ser objeto do decreto de concessão com- compulsórios só'pôde ser" feita porque alguns indicadores macroe­
p1ementadas com as nonnas relativas ao equilíbrio econômico fi- conômicos são extreniamente positivos. O primeiro deles é que. 
nanceito do contrato de concessão. incluindo-se entre elas a defi- por todos os"índices d~ ~edição de inflatão, houve queda real de 
níção da política tarifária. Neste particular. a experiência nacional inflação nos últimos trinta dias. Os institutos de pesquisa já têm a 
e a estrangeira recomendam fortemente uma. política segundo a expectativa de que. no mês de setembro, pela primeira vez, vamos 
qual sejam defmidas somente ,tarifas máximas, aliadas a mecarus- poder conviver com uma inflação abaixo de 2%. Os mais otimistas 
mos de correção automática dos efeitos inflac.ionários. permitindo- admitem que pode chegar a 1,5%. 
se à concessionária que pratique os preços que o mercado ditar. li· O segundo dado importante"é que. pela primeira vez. nos 
mitados tão somente pelo referido teto." últimos doze meses. tivemos umà balança comen::ial positiva. Aín-

Vejam que há previsão, portanto. de se estabelecer um me- da que os dados sejam tímidos - o superávit foi da ordem de· 
Canlsmo de correção automática das. tarifas. Quando se critica, US$SO milhões _ é um superávit extremamente importante no mo­
quando se condena, muitas vezes com justa razão, a ineficiência melll:o. se refletirmos que nos últimos doze meses tivemos déficit 
do Estado como gestor e como administrador. deixa-se de levar na balança comercial. 
em consideração que essas tarifas, esses preços públicos, muitas Há um outro indicadOr, que me parece também importante, 
vezes. são controlados ou mantidos artificialme$, inclusive em da./ .ssociação Comercial do Estado de São Paulo, que mostra que 
valores que não remuneram esses serviços, para atender a políticas nos últimos trinta dias tivemos uma queda bastante grande do nú­
globais do governo. Assim, essas políticas têm levado à ruína mui- mero de falências e concordatas, que vinha sendo bastante alto. 
tas dessas empresas, porque há um congelamento artificial de pre- justamente em função das altas taxas de juros. 
ços e estabelece-se um déficit que tende a aumentar cada vez mais. Por último _ este me parece o dado mais significativo em m­
o governo, portanto, que deveria complementar essas diferenças vel macroeconômico _, nossas reservas internacionais superaram o 
tarifárias não o faz, mas quando se trata de conceder esses serviços patamar dos US$40 bilhões. Apenas para se ter uma idéia. no mo­
à iniciativa privada, a primeira cautela dos proponentes dessa poU- mento mais positívo, dezembro do ano passado. tínhamos um total 
tica é assegurar, pteserváIldo da corros'::o inflacionária. as tarifas, de feseIVa da ordem de U8$36 bilhões e, durante a crise do Méxi-
os preços públicos. co, as reservas chegaram abaixo do patamar dos US$30 bilhões. 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores. o meU pronunciamen- Todos esses dados em conjunto e vários outros que os eco-
to, nesta tarde, é no sentido de alertar para que não nos deixemos nOm1stas dominam _ e nós fazemos uma análise da economia tam­
seduzir apenas por esses argumentos que são dados como moder- bém sob parâmetros políticos - mostram que o projeto de estabili­
nos. Modernidade, sim; ingenuidade, nunca. zação econômica. o Plano Real, continua dando certo. Mais do que 
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isso, nessa sua fase pré-desindexação continua a baixar os limites 
de inflação e - ainda mais importante - os mecanismos de controle 
de política monetária mais duros, como a taxa de juros. já come­
çam a baixar exatamente pela possibilidade, em função dos indica­
dores conjunturais da economia. de se diluir o compulsório dos 
bancos. 

Todos esses dados sinalizam também para uma revitaliza­
ção do setor produtivo, em piimeiro lugar, como é natural. os ur­
banos. De qualquer maneira, já mostram que podemos sair de. uma 
situação cujos meios de produção estavam sendo contidos para 
uma situação de expansão econômica, sem que isso incorra em 
elevação de índices inflacionários. 

Gostaria de acentuar, Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. 
que talvez o índicador mais importante de tudo isso é que a desin­
dexação da eçonomia, que está sendo proposta pelo Governo. 
ocorra ~e foona gradual. No instante em que começa a ser dis:cuti­
da no Congresso Nacional, ela já tem uma ambientação bastante 
mais favorável do que aquela que se previa há sessenta Olrnoventa 
dias, não só pelo aumento considerável de nossas reservas intema­
cionais como pela dUninuição da inflação e, também, pelos vários 
indicadores que mosttam alguma reruperação dos meios de produção. 

Era essa, Sr. Presidente, a consideração que eu gostaria de 
fazer ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Continua a lista de 
oradores. 

Tem a palavra o Senador José 'Eduardo Outra. . 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores. antes de entrar no objetivo do meu discurso de hoje, 
queria fazer um pequeno comentário. acompanhado de um apelo 
aos Senadores presentes, em razão dos pronunciamentos anteriores 
dos Senadores Lúcio Alcântara e Edison Lobão. que se referem à 
questão da falta de política de desenvolvimento regional e também 
à questão do Estado e das privatizações. 

Há um projeto de minha autoria que Se encontra na Ordem 
do Dia do Senado Federal, da. próxima quinta feira. que trata da 
questão da privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

Já houve aqui reclamações quanto à falta de política de de­
senvolvimento regional. É do conhecimento de todos que a Com­
panhia Vale do Rio Doce é mais do que uma simples empresa de 
mineração; ela é uma verdadeira agência de desenvolvimento para 
os diversos Estados deste nosso País. a saber: os Estados do Pará, 
Maranhão, Sergipe. Bahia. Rio de Janeiro, Espírito Santo. Tocan­
tins. Mato Grosso do Sul e Minas Gerais, que é. ínclusive, o berço 
dessa companhia. 

Já ouvimos, nesta Casa. diversas manifestações de preocu­
pação quanto à forma que viria a ser privalizada a Companhia 
Vale do Rio Doce. como também críticas com relação à Lei n° 
8.031. aprovada no início do Governo Collor por um Congresso 
acovardado. até em função daquele Presidente da República que 
chegava ao Governo. carregado por 35 milhões de votos. Essa lei 
das privatizaçães, na prática. deu um cheque em branco para o Po­
der Executivo. 

Esse projeto de minha autoria estabelece que a privatização 
da Companhia Vale do Rio Doce deve ser precedida de alJtoriza­
ção legislativa. Na verdade, o projeto não exclui. a priori. a Com­
panhia Vale do Rio Doce da privatização, mas tem ° objelÍvo de 
trazer para esta Casa esse debate. que até agora está restringido aos 
gabinetes do BNDES. o que faz. inclusive. com que os técnicos 
das chamadas comissões de trabalho que o estudam tenham mais 
poderes para discutir a privatização. neste País. do que os próprios 
Senadores. representantes da Federação e os Deputados do povo 
brasileiro. 

Gostaríamos. neste momento, baseado no pronunciamento 
do Senador Edison Lobão e do Senador Lúcio Alcântara. de fazer 
um apelo aos Srs. Senadores no sentido de não se utilizar medidas 
protelatórias que poderão prejudicar o objetivo do projeto. 

Sr. Presidente, a minha presença na tribuna, hoje. é para re­
gistrar a realização do 10" Encontro Nacional do Partido dos Tra­
balhadores. no último fIm de semana, na cidade de Guarapari. no 
Espírito Santo. 

Todas as vezes em que chegamos às vésperas de um encon­
tro nacional do PT, setores da imprensa e forças políticas. incon­
formadas com o crescimento do nosso Partido, desenvolvem pro­
fecias no sentido de uma espécie de balcanização do nosso Parti­
do. com fragmentação em tendências, em grupos irreconciliáveis. 
Entretanto, o que tem acontecido, nesses quinze anos de sua histó­
ria, é exatamente que o Partido dos Trabalhadores. após a realiza­
ção dos encontros. sai mais fortalecido ainda. 

A partir desse encontro, louvamos O grande avanço resul­
tante desse Encontro. Portanto, devemos registrar o estabelecimen~ 
to de uma nova maioria na direção do Partido dos Trabalhadores' 
que se mantém fiel às tradições de liberdade do nosso Partido. aos 
ensinamentos e ao pensamento de diversas pessoas que participa~ 
raro. da nossa fundação e que contribuíram. de forma decisiva, para 
o desenvolvimento e o aprofundamento de esquerda do nosso 
País, como Florestan Fernandes, Sérgio Buarque de Holanda e 
Mário Pedrosa. Uma nova maioria mantém-se fiel a essas tradiç& ' 
es; ao mesmo tempo. acredita não ser possível um partido com a 
responsabilidade do Partido do, Trabalhadores que. sem dúvida. é 
a maior legenda da esquerda brasileira e, talvez. da América Lati~ 
na. Portanto, é fundamental que esse partido se manLenha como 
oposição, principalmente, propositiva. 

A partir dessa nova direção, pretendemos estabelecer um 
debate com o conjunlo da sociedade, da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal sobre idéias e projetos. não simplesmente para 
nos manter numa posição meramente reativa. da negação ou da re~ 
sistência mas. principalmente. estabelecermos proposições no sen­
tido de disputa.rru.os a hegemonia no conjunto da sociedade. Isso 
irá acontecer justamente nas reformas que estão agendadas para o 
segundo semestre, particularmente. com as refonnas: previdenciá~ 
ria. tributária e administrativa. 

O Partido dos Trabalhadores já vem. inclusive. desenvol­
vendo o seu projeto de reforma tributária. que, possivelmente, será 
decidido e votado pela Bancada do PT na Câmara e no Senado e 
pela nova direção. ainda esta semana. para ser apresentado ao con~ 
junto da sociedade; trata-se de um projeto de reforma tributária, 
criando. de maneira decisiva, uma inversão da fonna da composi~ 
ção de impostos no nosso País. O Brasil é, talvez. o único país ci­
vilizado do mundo em que a carga de impostos indiretos, do ponto 
de vista do montante da arrecadação da máquina pública. é maior 
do que a dos impostos diretos. Esses impostos indiretos têm um 
caráter eminentemente anti~social. injusto. pois, ao incídirem sobre 
os preços dos produtos fazem com que o percentual de impostos a 
ser pago, por exemplo. por um operário de salário IDÍrumo. ao to­
mar uma cerveja, seja o mesmo a ser pago por um grande empre­
sário. 

Vamos. inclusive. também introduzir e lutar para que o Im­
posto sobre Grandes Fortunas. já previsto na nossa Constituição e 
para cuja regulamentação já bá um projeto de autoria do então Se­
nador Fernando Henrique Cardoso. venha a ser contemplado nessa 
reforma uibutária. 

Outro aspecto que deve ser ressaltado como resultado do 
10° Encontro Nacional é a eleição do nosso novo Presidente. Sabe­
mos que o Partído dos Trabalhadores tem e teve. até agora, como 
Presidente. talvez. a maior liderança popular da história deste País. 
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o companheiro Luíz Inácio Lula da Silva. Justamente por ser um 
Partido que não quer adotar a linha de outros, do caudilhismo, do 
cacíquismo, é que Lula tomou a decisão de se afastar da Presidên­
cia e da Comissão Executiva do Partido dos Trabalhadores. 

Foi eleito para a Presidência do nosso Partido o companhei­
ro José Dirceu de Oliveira e Silva, ex-Deputado Federal. ex-Depu­
tado Esladual pelo Estado de São Paulo. um dos percurnores da 
CPI que culminou no impeachment do ex-Presidente Fema.ndo 
Collor de Mello. um dos quadros mais capacitados e mais dignos 
da história da esquerda neste Brasil. José Dirceu é pessoa de extre­
ma competência. conhecedor do Partido como ninguém. Temos 
certeza que. aliados a essa maioria que se formou a partir desse en­
contro, o Partido dos Trabalhadores, fiel a sua história, dá o salto 
de qualidade exigido pelos trabalhadores e pela sociedade brasileira. 

Dessa forma contribuímos para o fortalecimento da demo­
cracia. da justiça social e para a implantação de uma sociedade 
mais frateroa e igualitária neste nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Júlío Camp~~, 2'-' Vice~Presidente, deixa a 
cadeira da presidência. que é ocupada pelo Sr. José 
Eduardo Dutra. Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduanlo Dutra) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-MT. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) .... Sr. Presidente. Srs. Senadores. 
o Jornal do Brasil de hoje, em sua conceituada coluna Informe 
JB. noticia que o Ministro da Cultura. bem como inúmeros artistas 
e intelectuais brasíleíros, como Caetano Veloso. Chico Buarque de 
Holanda. Oscar Niemeyer. Edu Lobo. Antônio Callado. estão pro­
videnciando um abaixo-assinado de mais de 500 assinaturas no 
Rio de Janeiro pedindo que o Aeroporto Internacional do Rio de 
Janeiro. o Aeroporto do Galeão. passe, com muita justiça. a deno-
minar-se ''fomlobim. lI ' 

Volto a esta tribuna para registrar que concordo plenrunen­
te, mas n6s. Senador Júlio Campos. no dia 27 de junho passado, 
apresentamos nesta Casa. na outra tribufi<!. ... o ProjeJ.? ,de Lei nO 
20&195, que trata justamente da denominação do Aeroporto Inter­
nacional do Rio de Janeiro, como· Aeroporto Internacional Tom 
Jobim. . 

Lamentavelmente, tenninou, o prazo desse projeto. apresen­
tado em junho passado na Comissão de Educação do Senado, que 
lhe daria decisão terminativa, e até agora o mesmo não veio a Ple­
nário. Hoje. apresentamos à Mesa uma solicitação de que esse pr0-

jeto venha para Plenário e, dentro das próximas horas, iremos re­
querer o regime de urgência urgentíssima para o Senado decidir. 
Já há um projeto nesta Casa que denonlina de 'Tom Jobim" o 
Aeroporto Internacional do Rio de Janerro. 

Será possível que o Senado deixará de votar esse projeto de 
lei - até certo ponto importante - que representa nossa homenagem 
ao grande compositor Tom Jobim? Será que vamos deixar que o 
Presidente da República elabore outro projeto. passando por cima 
de uma homenagem que o Congresso poderia já ter feito? Apelo, 
portanto. para que o Senado Federal cumpra suas funções, possibi­
litando que votemos ainda esra semana o projeto que presta a ho­
menagem a esse grande brasileiro que foi Toro Jobitn. 

Neste meu pronunciamento, quero também fazer um protes­
to contra o Governo do Distrito Federal por ter pennitído que a 
Micarecandanga tenha se realizado justamente nesta área nobre da 
Esplanada dos Ministérios, em frente ao Congresso Nacional. Bra­
sília é a cidade do Brasil que mais tem espaço público, desconheço 
atUra cidade neste País que tenha maior espaço público para reali~ 
zação de festas. promoções, eventos, micaretas e carnavais tempo-

rõcs do que Brasília. No entanto. justamente por insensibilidade e 
descuido do administrador regional do Plano Piloto - tenho certeza 
de que não é o Governador Cristovam Buarque - essa autorização 
foi dada, permitindo esse abuso. Se V. Ex's passarem por ali. ve­
rão como ficou depredado o espaço onde a micareta se realizou na 
Esplanada dos Ministérios. 

Por que não se realizou o evento DO Eixo Rodoviário Sul? 
Lã, onde sempre houve desftles militares, carnavais de Brasília. é 
local belíssimo, tem estacionamento para milhares de carros, duas 
avenidas de acesso, ou então por que não o fizeram na área do 
centro esportivo de Brasília, onde também há milhares de metros 
quadrados, espaço disponível para fazer promoção desses eventos? 

Quero, neste instante, fazer um protesto e um apelo' para 
que o Governador Cristovam Buarque recomende A sua equipe -
que sabemos muito autônoma - que não pelIDÍta que espetáculos 
como esse se realizem em local inadeqUadD. 

, No sábado. os canais intemaciónais de televisão moStra­
vam, com sutileza maldosa em relação ao Parlamento brasileiro. a 
realização de evento que é muito popular, mas que não foi realiza­
do em lugar propício. 

O Sr. Lúcio Alcântara _ V. Exa concede-me um apárte? , 
O SR. JÚLIO CAMPOS: Ouço com atenção o Senador 

Lúcio Alcântara. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Júlio Campos, terÍbo 

grande apreço pelo Governador Cristovam Bua:rque. Conheci S. 
Ex' ainda quando Chefe de Gabinéte do 'Ministro' da Justiça. De­
pulado Fernando Lyra. e posteriormente como Reitor da UnB. 
Considero S. Ex· homem de grande envergadura moral e sensibili­
dade social. Esse programa de renda mínima;por exemplo, vincu­
lado à educação, que está sendo implantando aqui tem grande 'sig. 
nificado. Mas quero secundar esse apelo de V. Exa e ColocO minha 
intelVenção no sentido de que se reveja a questão dos espaças-pú­
blicos de Brasília. Estive por quatro anos ausente de Brasília, 
quando encerrei meu mandato de Deputado Federal e' fui eleito, 
pelo povo do Cearã. vice-Govemador e retomei a deSta cidade 
para nela residir como Senador. Causa·me certa preocupação a si­
tuação de detenninados espaços públicos de Brasília. Sei que o 
País está empobrecendo e que as díficuldades são muito grandes. 
Embora pense que não há melhor sistema para escolha de dirigen­
tes do que o voto popular ~ e, como Constituinte. votei a favor da 
autonomia política para Brasília -, pergunto se realntente foi uma 
boa decisão. Brasília tem enorme dillculdade de recursos e gran­
des encargos. inclusive decorrentes de ser tombada patrimônio da 
humanidade, e para cá afluem brasileiros de todas'as regiões, na 
tentativa de encontrar emprego e me1hores condições de vida. Não 
sei se realmente foi uma boa decisão, apesar de, na época, ser 
atendido gmode anseio da população de Brasília, de suas lideran­
ças políticas. empresariais e sindicais. enfun, era UJIUI. grande aspi­
ração. Talvez fosse bom que se fIZeSse uma reflexão sobre esse 
problema. Vejo, por exemplo, que o Governador, os Senadores e 
os Deputados Federais de Brasília, indistintamente, sem cor parti­
dária. estão buscando junto ao Presidente da República a criação 
de um fundo constitucional para Brasília. É preciso que haja uma 
atenção maior com relação a esse problema. Entendo que esses 
grandes eventos de massa talvez não fiquem bem Desse local, pois, 
inclusive, fixam postes, desfigurando a concepção att]uitetônica de 
Brasília. É preciso ressaltar, entretanto, que esse fato não começou 
C01D o Governador Cristovam Buarque. Anterionnente. vinha a 
Brasília e encontrava uns torneios de tênis, arquibancadas, feiras e 
exposições em locais não apropriados. O idealizador de Brasília. o 
grande Lúcio Costa. e o arquiteto Oscar Niemeyer conceberam es­
paços para a realização dessas festas populares, que realmente são 
interessantes porque pernritem o lazer, a diversão da população 
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que não tem acesso a clubes e a outras instituições privadas. pois 
as diversões se fazem a um custo muitas vezes elevado para seu 
padrão econômico-fmanceito. Estou dando um deJX>imento isento, 
sem cor política, partidária. Comecei a minha intetvenção dizendo 
da grande admiração que tenho por S. Ex" e do desejo de que faça 
um grande governo. pois o povo de Brasília merece e S. Ex· t~m 
competência para isso. Entendo, porem. que S. Ex· deva reexami­
nar o assunto, pois está causando um certo mal-estar em. Brasília a 
utilização, a meu modo de ver indevida, desses espaços. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Lamentavelmente. outro regis­
tro que faço na tarde de hoje. nesta Casa, é o do falecimento ocor­
rido na manhã de hoje, em Mato Grosso, do grande líder político 
da região do médio-norte matogrossense, Alilar Luís da Silva, ex­
Prefeito da cidade de Arenápolis, Mato Grosso, por dois manda­
tos: 73177 e 83/88. 

Foi meu colega quando fui Prefeito de, Várzea Gran&::. Nos 
quatro primeiros anos do seu mandato, exercia o cargo de Gover­
nador do Estado e ele, o de Prefeito Municipal de Arenápolis. pela 
segunda vez consecutiva. 

Alilor Luís da Silva foi um grande companheiro nosso da 
Aliança Renovadora Nacional - ARENA -, partido a que se filiou 
após ter sido fundador da antiga UDN. Posterionnente, seguiu o 
nosso conselho e o nosso pedido, filiando-se ao Partido Democrá­
tico Social - PDS; depois, ao Partido da Frente Liberal- PFL -. do 
qual era filiado até hoje, sendo nosso companheiro desde p início 
de 1985, quando surgiu o PFL. . . 

Portanto, neste momento, ocupando a tribuna do .Senado 
Federal, quero registrar o passamento desse' grande líder, que dei­
xou marcas indeléveis na Administração Pública, pois era um bo­
mem sério, corre19 e digno, ql,le m~m'Cll pobre,. lutando com muito 
sacrifício, já que era um garimpeiro com pouco estudo, mas com 
uma vivência administrativa incomum. 

Portanto. neste momento, presto a minha mais profunda bo­
menagem a esse grande líder caboclo do interior matogrossense. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Permit~me v~ Ex" um apar-
te? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Onço v. Ex" comprazer. 
O Sr. José Eduardo Dutra - Meu aparte diz respeito ao 

ponto anterior do pronunciamento de V. Ex". Quero registrar que 
consideramos o pronunciamento de V. Ex" como uma crítica cons­
trUtiva. Tenbo a certeza de que o Governador Cristovam Buarque, 
com a sensibilidade que tem, mesmo considerando que essa práti­
ca é. como já foi registrado pelo Senador Lúcio Alcântara, anterior 
à administração do PT, levará em consideração essa crítica cons­
trutiva de V. Ex- para encontrar uma solução para um problema 
que é real e que foi registrado por V. EXi hoje, nesta Casa. Muito 
obrigado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. Fazendo meu 
pronunciamento de fato e de direito, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, em uma sociedade complexa como é a oociedade brasileira 
hoje, planejar adequadamente o desenvolvimento sustentado e de­
ftnir políticas públicas eficazes para atender às demandas sociais 
exige Um sistema orgânico e eficiente de produção estatística, o 
qual acompanhe a dinâmica das transformações recentes e respon­
da com a devida agilidade e abrangência às demandas de governo, 
evitando, assim, que fiquem comprometidos os resultados de suas 
ações. Armal, não se pode planejar um sistema público de ensino, 
de saúde. de transporte. por exemplo, sem que se tenha idéia preci­
sa da população que os demanda. onde se encontra, qual seu perfil 
socioecooômico, qual sua faixa etária. 

Em outras palavras, é imprescindível a integração das variá­
veis demográficas nos processos de planejamento do desenvolvi­
mento e de defmição de políticas públicas, pois a correta com-

preensão das inter-relações entre população, desenvolvimento so­
cial e meio ambiente é condição básica para a meThoria da qualida­
de de vida do ser humano. Esse iluminar do planejamento público 
a partir de infonnaçôes de cunho demográfico é tanto mais neces­
sário em épocas e em regiões nas quais ocorrem aceleradas mu­
danças nos padrões populacionais. Esse é. precisamente. o caso da 
minha Região, Centro-Oeste. 

Dentre todas as Regiões do País, a Centro-Oeste é aquela 
que experimentou as mais drásticas e velozes transformações em 
sua dinâmica demogrãflca ao longo das últimas décadas. Essas 
transfonnações da dinâmica demográfica do Centro-Oeste envol­
veram tanto as caracteIÍsticas referentes à mobilidade populacional 
- com significativa mudança no volume e orientação das migraçõ­
es - como os padrões de natalidade e mortalidade. 

Colocadas essas mudanças da dinâmica demográfica. em 
uma perspectiva histórica, verificaremos que elas foram condicio­
nadas. em grande medida, pela evolução concreta da vida socioe­
conôDlÍca da região. Refrro~me, aqui, a dois elementos que in­
fluenciaram nitidamente o ritmo e a orientação do povoamento da 
Região Centro-Oeste ao longo das últimas três décadas: primeiro. 
o avanço de pequenos proprietários, fazendeiros e colonos sulistas, 
paulistas e mineiros sobre o Sul de Mato Grosso e Goiás, e a cria­
ção de Brasília. 
. Nesses últimos trinta anos, o Centro-Oeste transfonnou-se 

.. qualitativamente. modernizando e tecnificando sua base primária. 
expandindo o cultivo de grãos para exportação, ampliando e espe­
cializando a pecuária, defInindo-se pela agroindustrialização e 

. consolidando uma importante rede de cidades. 
Com efeito. o fenômeno de crescimento urbano na Região 

Centro-Oeste excedeu em intensidade e velocidade os processos 
da mesma natureza, também expressivos, que ocorreram concomi­
tantemente nas outras Regiões do Pais. Nesse particular. é interes­
sanie óbservar que, entre 1940 e 1991. o Centro-Oeste passou da 
condição de Região que detinha a mais baixa proporção de popu­
lação urbana - apenas 21 % de seus habitantes viviam em cidades 
em 1940 - para a segunda colocação - com 81 % da população ur­
banizada -, índice esse somente inferior àquele registrado na Re­
gião SUdeste, onde 88% das pessoas vivem em cidades. 

Esse processo de concentração da população do Centro­
Oeste nos centro!) urbanos, com o paralelo esvaziamento das zonas 
rurais. representou uma tendência constante e progressiva ao lon­
go do período de 50 anos referido. Em 1950. a proporção da popu­
lação urbano em relação à população total já passara dos cerca de 
21 % antes referidos para mais de 24%. Durante as décadas de 50 e 
60. o processo acelerou~se vertiginosamente. Em 1960. a propor­
ção das pessoas vivendo em cidades já era de quase 37%~ em 
1970, de mais de 48%; em 1980, o Centro-Oeste superaria a média 
nacional, com quase 68% de população urbana. 

Esse excepcional crescimento urbano registrado no Centro­
Oeste nas últimas décadas não foi fenômeno que se restringisse a 
apenas algumas das Unidades Federativas que compõem a Região. 
Ele ocorreu generalizadamente, tanto no Distrito Federal quanto 
nos três estados da região: Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul. No Distrito Federal. em particular, a população urbana repre­
senta uma maioria esmagadora, chegando a quase 95% do total. 
Os estados, porém, não ficam muito atrás: em Goiás, quase 81 % 
da população vivem nas cidades; no Mato Grosso do Sul,. o índice 
é superior a 79%; e mesmo no meu Mato Grosso, a proporção é 
superior a 73%. 

Nos últimos vinte e cinco anos, concomitantemente ao pro­
cesso de urbanização e, com certeza, também influenciado por ele. 
ocorreu um nítido descenso nas taxas de crescimento demográfico 
do Centro-Oeste. O intenso crescimento, superior a 25% ao ano na 
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década de 60, reduziu-se para 4% ao ano durante a década de 70 e 
para 3% ao ano Da década de 80. 

Em Goiás e no Mato Grosso do Sul, ao longo da década de 
80, já se havia reduzido drasticamente o crescimento demográfico 
resultante da imigração. Assim sendo, as taxas de crescimento nes­
ses dois Estados situaram-se em patamar inferior a 2,5% ao ano 
durante a década passada. Já no roeu Estado, a situação foi bastan­
te diversa. registrando-se um expressivo crescimento de quase 
5.5% ao ano no periodo entre 1980 e 1991. Essa persistência de 
elevados índices de crescimento demográfico DO Mato Grosso ex­
plica-se pelas importantes correntes migratórias que continuaram a 
afluir ao chamado "Nortào" do Estado. 

A população total residente na Região Centro-Oeste em, em 
1991, conforme o Censo então realizado. pouco inferior a 9.5 mi­
lhões de pessoas. A Unidade Federativa mais populosa da Região 
era o Estado de Goiás, onde residiam 4 milhões de pessoas. Em 
segundo lugar, aparecia o meu Estado de Mato Grosso, que, so­
mente naquele Censo ultrapassou o Mato Grosso do Sul. Enquanto 
o primeiro contava com 2 milhões de residentes, o segundo não 
chegava a 1,8 milhão. Por último, aparecia o Distrito Federal com 
uma população de 1.6 milhão de habitantes. 

Outro dado interessante revelado pelo Censo de 1991 foi 
que. não obstante o forte declínio nas taxas de crescimento demQ.. 
gráfico do Centro-Oeste. a população da Região cresceu em ritmo 
bem mais acelerado do que o restante do País. Para referendar essa 
conclusão, basta que se obseIVe que, apesar da perda da área do 
atual Estado de Tocantins, que, em 1988, passou a integrar a Re~ 
gião Norte, o Centrb-Oeste contava, em 1991, com quase 6.5% da 
população total do País. proporção que, em 1980. era pouco supe­
rior a 5,5%. 

Outra alteração significativa que se verificou no perfil p0-

pulacional da Região Centro-Oeste refere·se à média etária de seus 
habitantes, que era inferior a dezoito anos em 1980 e em 1991 já 
se aproximava dos vinte e um anos. Esse aumento da média etária 
configura o fenômeno que os demógrafos denominam de "enve~ 
lhecimento relativo da população". No caso do Centro-üeste, o fe­
nômeno derivou, fundamentalmente, 'do declínio da fecundidade e, 
secundariamente, do aumento da expectativa média de longevida­
de. A redução dos níveis de fecundidade fica evidenciada pelo de­
clínio na proporção de jovens entre zero e quatorze anos em rela­
ção à população total. Em 1980, os jovens nessa faixa etária eram 
mais de 40% dos habitantes do Centro-Oeste; em 1991, sua parti­
cipação estava reduzida a pouco mais de 35%. Por outro lado. a 
proporção de pessoas com idade superior a 64 anos passou de pou­
co mais de 2,5%. em 1980, para quase 3,5%, em 1991. Conquauto 
esse percentual seja ainda muito baixo. inferior ao registrado em 
qualquer outm Região do País, com exceção da Região Norte, seu 
crescimento ao longo da década revela a1gum aumento na expecta­
tiva média de vida. 

No que tange à Taxa de Fecundidade TotaI_ índice que ex­
pressa o DÚmero médio de fllhos por cada mulher em idade repro­
dutiva _ não estão ainda disponíveis os dados defmitivos do Censo 
de 1991. Estimativas preliminares, porém, indicam que a Região 
Centro-Oeste teria apresentado uma drãstica ruptura DOS padrões 
de comportamento reprodutivo ao longo das últimas duas décadas. 
Estima~se que, ao longo desse periodo, a Taxa de Fecundidade To­
tal possa ter despencado de quase seis para menos de três fl.1hos 
por mulher em idade reprodutiva, o que configura um decIínío ex­
tremamente rápido e intenso. Esse fenômeno só pode ser com­
preendido no contexto das grandes transformações sócio-econômi­
cas sofridas pela Região no penado. Entre essas, estão a urbaniza­
ção e a imigração já referidas _ responsáveis pela penetração e di­
fusão de novos valores culturais _, as novas rela.ções de trabalho _ 

com a conquista, pela mulher, de significativos espaços no merca­
do fonnal de trabalho _ e, evidentemente, dentro de rodo esse con­
texto. a difusão de meios anticonceptivos. 

Também nO que concerne aos fluxos migratórios. não estão 
ainda disponíveis os dados do Censo Demográfico de 1991. Con­
tudo. inferências feitas a partir dos resultados divulgados até o pre­
sente indicam o crescimento significativo de núcleos urbanos 
como Goiânia. Anãpolis, Campo Graude e Dourados, com o para­
lelo esvaziamento de áreas rurais de ocupação relativamente cres­
cente e o crescímento popufacional nessas cidades. No meu Esra­
do. em panicular, os fluxos migratórios. a1élll de terem provocado 
notável crescimento no Norte, onde existem diversos municípios 
em evolução vertiginosa, foram responsáveis pelo crescimento dos 
núcleos urbanos de Cuiabá, Várzea Grande e Rondonópolis. Aqui. 
no Distrito Federa1, conquanto tenha sido mais reduzido o cresci­
mento no Plano Piloto. não poderiamos deixar de nos referir ao 
grande aumento populacional em diversas áreas satélites. nas quais 
proliferam os assentamentos habitacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) (Fazendo soar a 
campainha.) - Senador Júlio Campos. o tempo de V. Ex' está esgo­
tado. Peço que conclua o seu pronunciamento. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Já vou concluir, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores, a análise global dos 

dados sobre os quais acabamos de discorrer revela que a dinâmica 
demográfica da Região Centro-Oeste está, atualmente, mais con­
solidada. Poucas são as áreas que ainda atraem fortes correntes mi­
gratórias. e o processo de tmnsição para níveiS mais baixos de fe­
cundidade e mortalidade encontra-se bastante avançado. Por outro 
lado. releva observar que a caracteristica principal desse complexo 
processo foi a sua velocidade, visto que as profundas alterações 
mencionadas concretizaram-se em um periodo de não mais de três 
décadas. 

Como aftnJlamos no início deste pronunciamento, todas as 
alterações na dinâmica.demográfica ~ princ;:ipalmente as velozes e 
de grande vulto - devem ter repercussão imediata em termos de 
deftnição de polílicas públicas. Nessa medida. apraz-me saudar 
desta tribuna a assinatura, oconida em julho do ano passado, do 
Projeto BRA/94 P -03 - "Programa de Demografia para a Região 
Centro-Oeste". Esse Programa. que representa uma união de esfor­
ços entre a Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central 
(CODEPLAN) e o Fundo de População das Nações Unidas 
(FNUAP), tem como objetivo maior a integração das variáveis de­
mográficas nos processos de planejamento e desenvolvimento da 
Região Cemro-Oeste do Brasil. 

Levando-se em consideração o porte do FNUAP e sua ex­
periência em projetos desse gênero, podemos alimentar a expecta­
tiva de que seu apoio ao Programa de Demografta para a Região 
Centto-Oeste crie as condições para que a Região se integre nos 
grandes debates nacionais e internacionais sobre a questão de p0-
pulação e desenvolvimento social. Afinal, esse órgão vinculado à 
Organização das Nações Unidas - ONU. é a maior agência multi­
lateral de cooperação para assuntos de população, prestando assis­
tência técnica a todas as regíões do mundo. 

Não se deve olvidar, por outro lado, que o enfoque de suas 
atividades depende das IJO<:essidades defmidas pelo ·pr6prio gover­
no do país recebedor da cooperação. Assim sendo, a missão defi­
nida para o FNUAP no Brasil foi a de contribuir para um efetivo 
entendimento da interação entre população, meio ambiente e cres­
cimento econômico, com vJstas a garantir o desenvolvimento sus­
tentável. Delimitados esses parâmetros, o FNUAP voltou sua atua­
ção no País para as áreas de saúde reprodutiva e planejamento fa­
miliar; educação e infonnação sobre assuntos populacionais; e for­
talecimento da capacidade técnica e institucional a fim de integrar 
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as variáveis populacionais aos planos de desenvolvímento sócio­
econômico. 

Na verdade, a atuação do FNUAP no Centro-O"l'te não teve 
início no ano passado. lã em 1991 a agência iniciava· seu apoio à 
CODEPLAN, com a assinatura de um projeto cujo objetivo era in­
tegrar o Centro-Oeste no processo de discussão da questão popula­
cional através da formação de recursos humanos. Portanto. a assi­
natura, no ano passado. do já referido "Programa de Demografia 
para a Região CentnJ..Oeste" representa a continuidade da. atuação 
daquela agência internacional nesta Região, e a primeira. iniciativa 
concreta no âmbito desse novo Programa verificou -se ainda em 
1994, com a promoção, em convênio com a CODEPLAN e a Uni­
versidade de Brasilia - UnB, do primeiro Curso de Especialização 
em Demografia Aplicada ao Planejamento. 

Sr. Presidente, Sn: e Srs. Senadores, no momento em que o 
País entra em uma nova fase de sua trajetória econômica, social e 
política, é absolutamente necessário e urgente que sejam defmidos 
um sistema nacional de estatísticas sociais e econômicas, o papel e 
a-responsabilidade de cada órgão produtor de informações, em um 
todo harmônico e eficiente. E também urgente e necessário que, 
disponibilizadas as infonnações estatísticas - especialmente as de 
cunho demográfico - sejam elas utilizadas para informar os pro­
cessos de planejamento do desenvolvimento e de defmição de p0-

líticas públicas, pois, desconsiderado o contexto demográfico, es­
tarão irremediavelmente comprometidos os resultados das ações 
governamentais. Por tudo isso, não poderia deixar de registrar pe­
rante este colendo Plenário. com sincero júbilo, a associação de 
esforços entre a Companhia do Desenvolvimento do Planalto Cen­
trai e o Fundo de População das Nações Unidas, associação .ssa 
que haverá de permitir a efetiva integração das variáveis demográ­
ficas nos processos de planejamento e desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste do Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente! 

Durante o discwso do Sr. Júlio Campos, o Sr. 
José Eduardo Dutra, Suplente de Secretário, deixa a ca­
deíra da presidência, que é ocupada pela Sr. Lúcio Al­
cântara. 

o SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - A Mesa concede 
a palavra ao Senador Mauro Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, SI% e Srs. Senadores, presencia­
mos, nesta tarde, quantos Senadores se manifestaram, especial­
mente pelas Regiões mais pobres ou, vamos dizer assim. excluí­
das: o Nordeste, o Centro-Oeste e o Norte. 

Não dá mais para disfarçar. Está crescendo neste País, espe­
cialmente na nossa região, um clima de tensão e de nervosismo 
com a evolução dos níveis de desemprego. É até. possível que os 
gabinetes confortáveis de Brasília não percebam o que está aconte­
cendo. Mas nós, parlamentares, que estamos em contato penna­
nente com os mais humildes, não podemos deixar de denunciar 
que o drama existe, é grave, e precisa ser contomado rapidamente. 
O Governo tem instrumentos e, quando quer, pode, porque é a 
vontade política que decide tudo neste País. Exemplos que com­
provam essa verdade não faltam, dos mais antigos aos mais recen­
tes. O quadro é mais explosivo na agricultura e na construção ci­
vil, setores com grande capacidade para absorver mão-de-obra. Fi­
zemos todas as reivindicações possíveis, fizemos o caminbonaço e 
nada aconteceu. 

Há algum tempo, a criação de frentes de trabalho patrocina­
das pelo Governo eram a saída para resolver a questão do desem­
prego. A aberbna de estradas vicinais era a atividade que mais ab­
sorvia os desempregados, especialmente no Nordeste. Com o orça-

mento parado, nem isso acontece mais no País. Enquanto isso. há 
uma crise gçral que paralisa todas as atividades econômicas, estan­
cadas que foram pela prática dos juros elevados e pela perda de 
capacidade de endividamento dos empresários. Os agricultores es­
tão com a corda no pescoço e não podem sequer plantar. A cons­
trução civil não obtem ftnanciamentos, não tem programas, a habi­
tação popular não passa de promessa. e a classe média está fora 
dos fmanciamentos, porque o salário estável é incompatível com a 
dinâmica dos juros. 

O resultado disso tudo todos nÓs corlhecemos. Os políticos 
que estão em contato permanente com o povo é que sabem o tama­
nho do drama do desemprego, ao contrário dos técnicos que fazem 
as estatísticas. As cidades estão inchando, a violência aumentando, 
a insegurança assustando a classe média. Das prefeituras, vem um 
grito de socorro que os representantes no Congresso não têm 
como atender. O desemprego faz multiplicar as doenças e o setor 
de atendimento nessa questão está em frangalhos. A impotência 
diante da crise é generalizada. A desorganização social vai cre­
scetldo sem que surja um sinal de alento entre os responsáveis pela 
JX>litica econômica. A queda da atividade econômica para estancar 
o consumo e proteger a moeda era um objetivo a médio prazo. Há 
um reconhecimento geral de que chegamos ao fundo do poço. En­
tão, cabe a pergunta; Onde vamos chegar oom essa política econô­
mica? 

Os jomais lançam diariamente mancbetes tenebrosas sobre 
a queda do nível de emprego. Elas apontam queda de 8,5% na pro­
dução, no último semestre, com reflexos no nível de emprego. São 
os dados mais recentes do IBGE. Só na primeira semana de agosto 
foram demitidos 10.900 trabalhadores na indústria paulista. É o 
setor mais organizado do País. Imagine-se o que acontece em seto­
res mais sensíveis, como a construção civil e a agricultura. 

Recuando um pouco mais no tempo, vamos encontrar nú­
meros alannantes na construção civil. Em maio, o número de des­
ligamentos foi de 66 millrabalhadores. De lá para cá, o quadro de 
crise aumentou mais ainda, mas não há números disponíveis. As 
estatísticas são oficiais. diferentes das eilatísticas do corpo-a-cor­
po. que registram a aflição popular. É essa estatística informal que 
nós, representantes do povo. sentimos de perto. 

Faço, desta tribuna, um apelo vigoroso ao Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso no sentido de que Sua Excelência faça 
tudo para devolver a confIança aos agricultores, antes que o nosso 
campo se transfonne em um deserto. Faça exercer sua autoridade. 
para que sejam retomados os programas de habitação. Descompli­
que a vída do micros e pequenos empresários, para que possam 
usar a sua grande capacidade multiplicadora de empregos, antes 
que seja tarde, Senhor Presidente. Emprego traz equilíbrio social e 
arrecadação. O Presidente tem deveres para com a Nação como 
um todo. Cabe a Sua Excelência corrigir a ótica caolha daqueles 
que insistem em ver a sociedade como um grande rebanho de co­
baias. Corrigir a economia e estabilizar a inflação. sim;. mas ao 
custo de matar o social, não., 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Concedo a pala­

vra ao Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, St's e 
Srs. Senadores, há algum tempo. alertava a Casa para o contraban­
do oriundo do Paraguai, via Ciudad dei EsL Após essa denúncia, 
revistas. publicações abordaram a matéria. 

Hoje, trago dois documentos que comprovam a angústia 
que há neste País do extremo Norte ao extremo Sul. Um documen­
to é oriundo da Câmara de Dirigentes Lojistas de Manaus e o ou-
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tro do Clube de Díretores Lojistas de Cruz Alta. respectivamente 
dos Estados do Amawnas e do Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidellle, o expediente é dirigido textualmente ao Ota­

dor que ocupa a tribuna. Diz o documento de Manaus: 

"O cootrr.bando é um fato concreto no Brasil e 
que acontece em todos os lugares, concorrendo desleal­
mente com os empresários regularmente estabelecidos e 
que pagam os seus impostos e obrigações. 

Vez por outra, a ZODa Franca de Manaus é acusa­
da de SeIvir ao contrabando, o que sabemos não ser ver­
dade. Pelo contrário. A Zona Franca tem no contrabando 
de Ciudad dei Este, Paraguai. o seu maior concorrente." 

Sr. Presidente. o primeiro é assinado pelo Presidente Dal1lo 
Fernandes Braga e o segundo. oriundo de Cruz Alta. subscrito 
pelo Romar Frantz Bastos. diz textualmente o que se segue: 

"Na realidade em que vivemos em nosso País, ig­
norar estas soruas"- as somas a que se refere é o contra­
bando de US$13 bilhões no ano de 1994, cuja estatistica 
é referenciada pela Receita Federal - !lé fechar os olhos 
para uma verdadeira sangria nos cofres públicos, que 
poderiam estar arrecadando em impostos valores sufi­
cientes para resolver o problema da saúde em nosso 
País. 

Esta entrada maciça de produtos contrabandeados 
está provocando uma concorrência desleal com a cha­
mada economia formal, que paga ímpostos. assina car­
teiras. paga aluguel e etc., "gerando um momento de ta­
manha contradição. onde o ínfonnal cresce sem nenhu­
ma cobrança por parte do Estado e o fonnal é cada vez 
mais taxado. 

Além disto. há indícios de um esquema muito for­
le de corrupção, desde os mais baixos escalões aos mais 
altos, que facilitam a entrnda e chegada nestes níveis, 
nâo se aceita que este volume entre no País sem nin­
guém ver. 

Pedimos que V. S", que representa uma parcela da 
nossa comunidade. preservando e defendendo os interes­
ses do cidadão brasileiro. fizesse urna ampla discussão 
sobre este assunto, mostrando o desca<;o das autoridades 
e as repercussões na economia do nosso País."* 

Agora, alerto V. Ex·, Sr. Presidente. e os poucos Senadores 
que aqui se encontram - pelo menos isso irá para os Anais da Casa 
- para um dado altamente estarrecedor feito por utpa pesquisa no 
Estado do Rio Grande do Sul. Ele declara que o Estado do Rio 
Grande do Sul "deixa de arrecadar Com o comércio informal, via 
Ciudad dei Este, Paraguai, o que segue: 

"Mercadorias Estrangeiras via Paraguai 

São 1000 ônibus por semana, cada um com 35 
pessoas que em média levam US$I.OOO (mil dólares 
americanos) para gastos, chegando a uma soma de 
US$35.000.000 (trinta e cinco milhões de dólares) que 
dariam uma arrecadação de US$5.950.000 (cinco milhõ­
es novecentos e cinqüenta mil dólares americanos) por 
semana que deixam de entrar para os cofres públicos es­
taduais e federais''*. 

Aí faz a seguinte pergunta: 

"Será que vale a' pena continuar tratando este problema 
como um problema social?" Responde: ... "passou de social para 
fISCal e legal." 

Com isso, Sr. Presidente, há um verdadeiro desalento mani­
festado tanto por aquele Presidente da Câmara de Dirigentes Lojis­
tas de Manaus quanto pelo Clube de Diretores Lojistas de Cruz 
Alta, IXJrque termina assim: 

"As altas taxas de juros estão liquidando com um 
grande número de empresas. Por mais competitivas que 
sejam não conseguem resistir a este processo recessivo 
que assola o País. É urgente a reforma tributária e fIScal 
para começar a diminuir o custo Brasil tão prejudicial ao 
País. Sua atuação é imprescindível nesta questão." 

, E remata desta fonna: 

Nós, microempresários e médios empresários bra­
sileiros. não 'tememos as crisés e os planos econômicOO., . 
pois somos competitivos e criativos e já provamos isto 
várias vezes. Agora. este tipo de concorrência desleal 1 

não tem criatividade que consiga ultrapassar e vencer", * 
O que é incrível, Sr. Presidente, é que o órgão competente 

continua a fazer ouvido de mercador para um problema que arrasa 
não só a produtividade de ·micros e pequenos empresários, mas a 
nossa economi~. Essa evasão, de imIXJstos. que todo o mundo sabe 
que acontece, a,ponto,de existir aqui em Brasília uma feirinha, que 
se chamoo Feira do Paraguai, onde se compram todas as espécies 
que se querem de eletrodomésticos, eletroeletrônicos, e não há 
como se'pôrurn cobro, um paradeiro, a este tipo de coisa. 

Pessoalmente fIz uma reclamação ao Presid.ent~ da Repúbli­
ca e ao Ministro da Fazenda. Pedro Malan, para que se pusesse um 
ponto final nesse tipo de atuação. Não sei até quando, Sr. Presi­
dente, lembrando o nosso grande Cícero. "até quando vão abusar 
da nossa paciência?". 

Espero que breve haja algum resultado nesse sentido para 
que não possamos. mais 'uma vez, sentir na pele de cada brasileiro 
que estamos sustentando um pais vizinho, por mais amigo que 
seja, descaracterizando o nosso tipo de emprego e fazendo com 
que, cada vez mais, o povo brasileiro se torne miserável. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - O Sr. Ney Suas­

suna enviou discurso à Mesa, para ser publicado na fonoa do dis­
posto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex· serã atendido 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB.) - Sr. Presidente, 

St'"s e Srs. Senadores, perdoem-me o lugar comum. Ou melhor, o 
óbvio. Mas o óbvio, como dizia Nélson Rodrigues, precisa ser re­
petido - muitas vezes repetido - para se prestar atenção a ele. 

Estou falando. Sr. Presidente. da indústria de viagens e tu­
rismo, setor da economia mais promissor do mundo. A Organiza­
ção Mundial de Turismo registrou, em 1993, mais de quinhentos 
milhões de movimentos de viagens internacionais e a receita de 
trezentos bilhões de dólares. 

Essa cifra, Sr. Presidente, coloca o turismo em primeiro lu­
gar na pauta de exportações mundiais. Representa cerca de oito 
por cento do total das exportações de mercadorias e trinta por cen­
to das exportações de serviços. 

Em outras palavras: O turismo superou os tradicionais cam­
peões da pauta de exportação mundial. O petróleo, a indústria au­
tomobilística e os equipamentos eletrônicos cederam o trono ao ir 
e vir de nacionais e estrangeiros. 

O Conselho Mundial de Viagens e Turismo projetou para 
1994 expectativas de crescimento do turismo internacional em 6.1 
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por cento, percentagem vinte e três por cento superior à da expan­
são da economia internacional. 

E mais. Mostrou que, entre 1990 e 1993, os empregos na 
área turística registraram aumento cinquenta por cento mais acelemdo 
que os de outros segmentos da economia. E, ainda segundo projeção 
do Conselho Mundial de Viagens e Turismo, até o ano 2005, cento e 
quatorze milltôes de novos empregos serão gerados pelo setor. 

Fazer turismo, hoje. deixou de ser consumo supérfluo, pri­
vilégio de p0l{cos. Longe vai o tempo em que Stendbal criou a pa­
lavra turista. A época, o neologismo designava o viajante de JX>s­
ses modestas, mas de luxuoso gosto e requintada percepção. 

Nos nossos dias. o conceito mudou. Fazer turismo tomou-se 
uma necessidade do homem moderno. Mais do que isso: é considera­
do direito humano básico, direito do qual ninguém deseja abdicar. 

Um fato comprova a nova realidade. Nos países do mundo 
desenvolvido, as famílias e os indivíduos gastam tanto em viagens 
quanto em alimento, vestuário e saúde. 

Mesmo nos momentos de crise, quando todas as atividades 
econômicas experimentam períodos de estagnação ou retrocesso, a 
indústria do turismo continua a crescer. Foi assim nos anos seten­
ta, no auge da crise do petróleo. Apesar do violento aumento do 
preço dos combustíveis e conseqüentemente das passagens aéreas, 
o turismo internacional registrou média de crescimento de quatro 
por cento ao ano. 

Em anos mais recentes, o quadro continua projetando essa 
realidade. Lembro, a propósito, dois conflitos que afetaram os paí­
ses mais ricos do mundo. O primeiro, a Guerra do Golfo, respon­
sável pelo clima de terrorismo que afetou sensivelmente o trans­
porte aéreo. Comam maior risco, então, americanos e europeus, os 
turistas mais ricos do mundo. 

O segundo exemplo que me vem à mente é a crise da antiga 
Iugoslávia. Apesar da tensão instalada no coração da Europa. o turis­
mo no Vellio Continente continua dos mais promissores negócios. 
Vejam~se, a propósito, pacotes cada vez mais atraentes que aumentam 
o fluxo de turistas aos países tradicionahnente visitados ou a outros 
que só recentemente descobriram esse promissor negócio. 

Ao mesmo tempo que cresce o fluxo tUIÍstico, cresce a rede de 
informações posta à disposição do consumidor. Os turistas. por seu 
1000, estão cada vez mais exigentes e menos fiéis ao destino turlstico. 

Consciente desse novo pedil, o Brasil precisa refonnular sua 
ftlosofia. Se deseja, não digo aumentar o número de turistas. mas re­
cuperar a parcela perdida. deverá oferecer condições de segurança e 
higiene capazes de estimular o fluxo de visitantes ao nosso país. 

Mais que isso, Sr. Presidente. Precisa diversificar as ofertas de 
atrações a fun de satisfazer os mais variados apetites. Precisa melho­
rar a qualidade das instalações e da prestação de serviços. Precisa ofe­
recer um meio ambiente não degradado, destacando a importância dos 
reruI'SOS naturais e culturais no desenvolvimento do turismo. Precisa 
buscar produtos tUIÍsticos diferenciados, voltados para as aspirações 
dos consumidores no terreno da cultura e do ócio. 

Nesse ponto, Sr. Presidente, o Nordeste tem mostrado talen~ 
to e garra. Com o sucessivo empobrecimeIllo da classe média bra­
sileira e o conseqüente esgotamento do fluxo interno, a indústria 
do turismo nordestina chegou ao fundo do poço em 1991. Nesse 
ano, o número de brasileiros que viajou para a região chegou a 
dois milhões e cento e cinqüenta mil. 

O número de estrangeiros também era insignificante. Ape­
nas cem mil visitaram o Nordeste naquele ano, número inferior ao 
atingido no início da década de oitenta. 

Hoje as cifras são outras. A preferência interna mudou pou­
co: só dois milhões e meio de turistas. mas a externa cresceu dez 
vezes, chegando a um milhão. 

A ação de abertura do turismo nordestino para o exterior 
deve muito à Comissão de Turismo Integrado no Nordeste. Ela se 
deu conta de que precisava buscar o turista lá fora. Começou pela 
propaganda na Argentina. que envolveu até o programa da Xuxa, 
muito popular naquele país vizinho. 

Mas não ficou por aí. Deixando de lado os americanos e 
asiáticos ~ excessivamente exigentes ~ a Comissão partiu em 

busca do turista europeu, particularmente o alemão, italiano e fran-
cês. 

Para atingir esse público, não buscou o turista, mas o 
operador. Criou o Brazil National TuriSDJ Market e convidou 
operadores dos Estados Unidos, Europa e Asia para conhecerem 
os pontos turísticos da região nordestina. 

O resultado dessa investida, aliada a outras menos ousadas, 
não se fez esperar. A ocupação dos leitos disponíveis saltou de 
quarenta e três por cento em 1991 para sessenta e sete por cento 
neste ano. No mesmo peIÍodo, o incremento do turismo atingiu a 
nada desprezível cifra dos cinqüenta e seis por cento. 

Os lucros não ficaram atrás. Como o aumento se verificou 
mais intenso no fluxo de estrangeiros, os ganhos empresariais qua~ 
se dobraram. Explico melhor. o turista externo tem um gasto mé~ 
dio diário estimado em setenta dólares, enquanto o brasileiro fica 
em tomo dos trinta dólares. Aí estão incluídas as despesas diretas 
com alimentação, hospedagem, transporte, lazer e soovenirs. 

Mas não estão incluídas as despesas indiretas. Quando al­
guém se hospeda num quarto de hotel, esse quarto precisa de mó­
veis, tapetes, chuveiro, eletrodomésticos. roupas de cama e banho 
e tantas outras coisas. 

Sr. Presidente, nobres Senadores, os números falam alto. 
Eles são a melhor prova de que o Nordeste encontrou sua vocação. 
Ignorar essa realidade é condenar a região ao atraso, à pobreza, ao 
subdesenvolvimento. 

Estou certo de que não é esse o Brasil que queremos para 
nossos amigos, nossos i11llãos, nossos filhos. 

Era o que tinha a dizer, senhor Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara)- Nada mais ha­

vendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 93. DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336. c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
93. de 1995 (nO 4.235/93. na Casa de origem). de iniciativa do Tri­
bunal Superior do Trabalho. que altera a Lei nO 8.432. de 11 de ju­
nho de 1992. para redefmir as jurisdições das Juntas de Concilia­
ção e Julgamento nas Regiões da lustiça do Trabalho e dá outras 
providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENrn (Lúcio Alcântara) - &lá encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 17h28min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. NA· 
BOR JÚNIOR, NA SESSÃO DE 18/08/95 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU· 
BLlCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) _ Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador NJ}bor Júnior, por vinte minutos. 

O SR. NABOR JUNIOR _ ( PMDB-AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores: o Brasil 
vem vivendo grandes problemas, na busca de sua identidade pon­
tica, social e cultural. Em meio às amplas refoJmas que o Governo 
e o Congresso Nacional vêm implantando, no ano em curso, mui­
tas outras teses são levantadas a partir dos mais diversos e espar­
sos propósitos. nem sempre atentos à realidade daquele que deve­
ria ser o único interesse: o da Pátria, da unanimidade dos brasilei­
ros, acima. de diversidades regionais, econômicas ou personalistas. 

Quero trazer ao debate da Casa, hoje, um desses temas pa­
ralelos aos trabalhos regulares de elaboração institucional e das 
atividades decorrentes da própria representatividade que nos reúne 
neste Plenário. 
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Diversas emissoras de rádio, a partir de um núcleo sediado 
no Estado de São Paulo. estão convidando seus ouvintes a assinar 
manifesto pedindo a extinção do programa liA Voz do Brasil", o 
qual, desde 1934, unifica o País pelo ar, cobrindo compulsoria­
mente todo o espectro de difusão oficialmente estabelecido. A for­
ça dos comunicadores empenhados nessa tarefa tem obtido consi­
derável resposta. da cidadania visada por suas mensagens _ mas 
isso mostra. ao mesmo tempo, a importância de não se tomarem 
medidas levianas ou posições apressadas em campo de tamanha 
ressonância. 

São mais de 60 anos de tradição e de trabalho. unindo os 
brasileiros. Como toda medida crnnpulsória, recebe uma forte rea­
ção em diversos momentos, inclusive sob a forma de vasto anedo­

. tário, de crônicas voltadas para a crítica jocosa, não raro, maldosa. 
Isso não deve invalidar. todavia, o alto significado do pro­

grama. Isso não pode ser levado a sério como argumento, na hora 
em que o Brasil justamente procura o caminho para consolidar sua 
unidade, defmir seu perfil. 

Permitam-me Vossas Excelências, em primeiro lugar, afir­
mar, mais uma vez, minha postura rigidamente favorável à livre 
iniciativa e ao direito que os empresários têm., num regime demo­
crático, de lutar pelo sucesso de seus negócios. 

É legítima, portanto, a atitude dos donos das emissoras, que 
procuram ampliar sua faixa de faturamento e de comuQ.icação 
com o público _ hoje limitada a 23 horas do dia _ para o dia in­
teiro. AfmaI, se poderiam veicular publicidade ao longo das 24 
horas, por que haveriam de abrir mão de 60 minutos em favor da 
programação oficiai do Governo, da Justiça e do Congresso Na­
cional? 

É uma postulação legítima. reafrrmo. e que me provoca o 
mais profundo respeito - mas com a quaI não concordo, pelos mo­
tivos que passo a abordar. 

Em primeiro lugar. é preciso termos sempre em mente que 
se trata de uma concessão de serviço público, quer dizer, é algo 
que o Estado concede, dentro de leis e regulamentos apropriados. 
voltados para o interesse coletivo. São grandes os investimentos 
exigidos pela dinâmica do veículo, mas não podemos esquecer que 
na origem está uma concessão gratuita, a outorga de um espaço 
definido no espectro radiofônico, outorga que, ao ser repassada a 
terceiros, rende uma quantia considerável para quem a recebeu 
graciosamente. É a lei do mercado. afinal! 

Mas as leis e a autoridade governamental existem para con­
ter, disciplinar e tornar socialmente úteis essas forças econômicas, 
evitando. assim, que o capitalismo assuma as mais selvagens e 
egoístas conotações. 

Por isso, o Governo. o Estado, as forças políticas, as repre­
sentações organizadas da sociedade. todos têm "o direito, até mes­
mo o dever, de reSeIVar para o interesse coletivo da nacionalidade 
uma pequena fatia da concessão graciosamente outorgada. 

Em segundo lugar, é notório que a cobertura jornalística se 
concentra em alguns nomes e grupos político-econômicos, em ra-
7..ãO do próprio peso específico que os mesmos desfrutam no cená­
rio nacional _ mas isso acontece em detrimento de outros que 
igualmente se fazem dignos e operosos, mas não representam 
grandes estados ou interesses convergentes aos das empresas jor­
nalísticas dos grandes centros. 

Nada tenho a condenar quanto aos critérios editoriais da mí­
dia; minha vida inteira é dedicada à liberdade de opinião, que tem 
na liberdade de imprensa um de seus pilares essenciais. Mas todos 
os setores, todas as camadas. todas as comunidades regionais rep­
resentadas nos legítimos foros nacionais carecem de uma janela 
para respirar e mostrar que trabalham tanto ou até mesmo, traba­
lham mais e melhor do que os habituais iluminados das ribaltas. 

No Senado Federal, na Câmara dos Deputados, parlamentares rep­
resentantes de pequenas ou menos conhecidas Unidades têm a ob­
rigação de furar o bloqueio dos interesses editoriais, fazendo che­
gar a lodo o País ? seu trabalho, a sua dedicação, a verdade de 
suas raízes. 

Em terceiro lugar _ e deixei para o fmal por ser o aspecto 
mais importante, não por menosprew _ em terceiro lugar, a ques­
tão é parte da mais profunda questão nacional: somos ou não uma 
Federação? O Brasil é composto de países independentes ~ hostis 
entre si, ou é a união livre de Estados ligados pela inspiração fede­
ralista? 

Existe apenas uma hora, uma espaço de 60 minutos, em que 
todos os aparelhos de rádio estão sintonizados em uníssono, atin­
gindo igualmente o distante Amapá, o esquecido Acre, o orgulho­
so Rio Grande do Sul, o rico São Paulo, o Rio de Janeiro, Pernam­
buco, Amazonas. todos os Estados, enfim. 

Apenas uma das 24 horas do dia é destinada, por força de Lei, 
o à união da nacionalidade pelo rádio, à difusão das atividades do Poder 
Executivo, das decisões soberanas do Judiciário, ao jogo democrático 
que tem no Legislativo sua expressão maior. É apenas uma das 24 ho­
ras, permitam-me enfatizar _ mas que bora importante! 

Se olhada apenas com o esnobismo e a fartura s6cio-cultu· 
ral do Centro-Sul e das maiores capitais, poderemos, verdadeira­
mente. entender a luta contra esse espaço, que vai das 19 às 20bo­
raso Mas o Brasil não é apenas isso, o Brasil vai muito além da li­
nha do Tratado de Tordesilhas, o Brasil é São Paulo, Rio de Janei­
ro, Minas Gerais, mas também é Amapá, Sergipe, Mato Grosso. 

O Sr. Lúcio Alcântara Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR, NABOR JÚNIÕR _ Concedo um aparte ao nobre 

Senador Lúcio Alcântara. 
O Sr. Lúcio Alcântara _ Nobre Senador Nabor Júnior, não 

creio que o Congresso Nacional aprove um projeto de lei extin­
guindo o programa Voz do Brasil. Para ficamIOS em um aspecto 
puramente no âmbito do Poder Legislativo, porque nem todos os 
Parlamentares têm acesso aos meios de comunicação, nem todos 
são tratados de igual forma, nem todos têm suas idéias acolhidas 
com a mesma generosidade do que a de outros, a Voz do Brasil é 
um noticiário absolutamente imparcial, noticiando que detennina­
do Parlamentar fez essa ou aquela inteIVenção, esse ou aquele pr0-

nunciamento, manifestou essa ou aquela opinião. Então, é um no­
ticiário neutro, que não é parcial. que não é faccioso, e que tem o 
mérito de levar não s6 a todos os rincões do País, principalmente 
os do interior, mas também às grandes cidades, naqueles que tran­
sitam nos seus automóveis, vitimados por grandes congestiona­
mentos, as informações sobre o que está acontecendo no âmbito 
dos Poderes Legislativo e Executivo. Enftm, é um noticiário infor­
mativo, valioso, e que deve ser preservado. Por isso, congratulo­
me com o pronunciamento de V. Ex· em defesa do programa Voz 
do Brasil. Muito obrigado. 

O SR. NABOR ,JÚNIOR _ Obrigado, nobre Senador Lú­
cio Alcântara pela manifestação favorável à manutenção do pr0-

grama Voz do Brasil, que, na verdade, exerce uma função social 
muito importante. As populações mais distantes, principalmente as 
do interior do Brasil, sobretudo da Amazônia, acompanham diaria­
mente, com grande interesse, esse programa, onde tomam conheci­
mento dos acontecimentos políticos, sociais, econômicos relacionados 
com as atividades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

Se existe alguma falha na execução desse programa deve 
ser corrigida, preservando-se o espaço em si _ mesmo contrarian­
do os donos das emissoras de rádio e sua campanha. 

Tenho, porém., a certeza e a mais fnme convicção de que o 
Congresso Nacional não vai aceitar de fOtma alguma a proposta de 
extinção do programa Voz do Brasil. 
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o Sr. Jefferson Peres _ Permita-me V. Ex· um aparte. no­
bre Seoador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR _ Com muito prazer ouço V. Ex'. 
O Sr. Jefferson Peres _ Senador Nabor Júnior, endosso in­

teiramente o que disse o Senador Lúcio Alcântara e o que está. sen­
do aftrmado por V. Ex·. Creio que estão confundindo os fatos: 
Voz do Brasil, por exemplo, e horário gratuito dos partidos políti­
cos. Entendo que o horário gratuito dos partidos _ essa é uma opi­
nião muito pessoal, talvez não predominante nas classes políticas 
_. é uma violência contra o telespectador, inclusive, tenho até em 
tramitação um projeto que o extingue. A Voz do Brasil é duereo­
te: não faz propaganda. não faz publicidade. não enaltece político 
nenhum. Como disse o Senador Lúcio Alcântara é um noticiário 
neutro, divulga o que realmente ocorreu no Congresso Nacional. 
Penso que é uma posição elitista contra a Voz do Brasil das clas­
ses "a" e ''b'', à qual é plenamente informada. através da compra de 
jornais e de revista. conlra o povo humilde, que nem sequer lê jor­
nal, e que somente acompanha o que se passa no Congresso Na­
cional, através do noticiário chamado Voz do Brasil No interior 
da Amazônia. onde as pessoas não têm televisão, V. Ex· é da mi­
nha região e sabe disso, sabe que no interior do Acre e do Amazo­
nas a Voz do Brasil é muito ouvida, não como propaganda, por­
que ela não distorce, não beneficia "a" ou "b". Há Senadores e De­
putados que não têm acesso à grande mídia nacional, e que, às ve­
zes, são boicotados até na imprensa dos seus Estados, e os pronun­
ciamentos que aqui fazem s6 chegam ao conhecimento do eleitor _ 
e do eleitor mais humilde, repito _. através da Vozdo Brasil. Não 
acredito, de forma alguma, que o projeto de extinção desse noti­
ciário, muito útil, venha a se materializar e seja aprovado pela Câ­
mara e pelo Senado. Parabéns a V. Ex· por este pronunciamento. 

O SR. NABOR JÚNIOR _ Muito obrigado. Senador Jef­
ferson Péres. V. Exll expende uma argumentação que se identifica 
com a diretriz do meu pronunciamento. 

Na verdade, temos que nos empenhar, visando neutralizar 
essa campanha que as emissoras de rádio estão desenvolvendo, 
principalmente no Estado de São Paulo, através de pesquisas de 
opinião e de consultas pelo telefone, para que os ouvintes manifes­
tem sua opinião contrária à petmanência da Voz do Brasil. Acre­
dito que isso tem objetivo meramente comercial, porque essas 
emissoras de rádio teriam mais uma hora para divulgar seus pro­
gramas, seus anúncios, e ter um faturamento maior. E preciso tam­
bém que essas emissoras entendam que a sua concessão de funcio­
namento, assim, cop1o para as emissoras de televisão, é originária 
do Poder Público. E o Estado que concede a essas emissoras o di­
reito de elas funcionarem notmalmente. Não se exige, não há con­
trapartida, a não ser a veiculação compulsória da Voz do Brasil, 
durante uma hora, em 24 horas de programação. Então, é justo que 
ela continue. Reaíumo aqui minha posição: se há necessidade de 
algum aprimoramento, de algum reparo, que se faça _ mas não 
furtem esse importante serviço público do alcance da população 
brasileixa, sobretudo da população do interior do nosso País. 

O Sr. Geraldo Melo Permite-me V. Ex·um aparte? 
O SR. NABOR JÚNIOR _ Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Geraldo Melo _ Quero, além de solidarizar-me com 

V. Ex· e cumprimentá-lo pela iniciativa de trazer esse assunto à 
discussão, complementar uma observação feita pelo Senador Jef­
ferson Péres. Na realidade, esse assunto vem sendo discutido prin­
cipalmente nos grandes centros do País, que têm revelado uma 
imensa capacidade de não compreender este País, de não com­
preender o Brasil. A informação que trago, porque não há nada a 
acrescentar ao que V. Ex· está dizendo, é que, dentro da discussão 
deste assunto. estupefato, vi, num determinado canal de televisão, 
recentemente, uma matéria ilustrando esse debate e procurando 
mostrar a importância de ser cancelada a Voz do Brasil A matéria 
era a seguinte: mostrava-se na televisão um imenso engarrafamen­
to de trânsito na cidade de São Paulo. Um engarrafamento de trân­
sito, num dia chuvoso, num horário inconveniente como é a saída 

do trabalho; então se dizia que naquela hora as emissoras de rádio 
estavam fazendo uma transmissão ao vivo, direta, orientando as 
pessoas que estavam indo para casa a respeito da situação daquele 
engarrafamento, e que esse serviço. de monumental importância 
para o futuro do Brasil, estava sendo interrompido pela Voz do 
Brasil. Ora. admitir-se que irradiar a discrição de um engarrafa­
mento de trânsito da cidade de São Paulo não pode ser interrompi­
da para a transmissão da Voz do Brasil e que isso justifica que o 
Congresso Nacional quebre uma das poucas coisas tradicionais 
deste Pais, é histeria de mudar tudo, inclusive o que presta, inclu­
sive o que é bom. Se já demorou, precisa acabar. É inconcebível 
que haja alguém, com acesso a instrumentos de formação de opi­
nião pública neste País, que possa imaginar que orientar um engar­
rafamento de trânsito. orientar os automobilistas da cidade de São 
Paulo para irem para casa no final do expediente seja mais impor­
tante para o Brasil do que a transmissão da Voz do Brasil, que in­
forma o povo brasileiro sem distorções, sem compromissos com 
interesses do grupo A ou do grupo B, sem a intenção de fortalecer 
ainda mais as monumentais agregações de poder que, na estrutura 
da mídia, estão sendo feitas. Portanto, é a única possibilidade real 
que tem o povo de obter uma informação neutra e objetiva. Quem 
falou foi fulano, sicrano e beltrano. e aparece Já o que disse cada 
um deles. Congratulo-me com V. Ex·. Se alguém perguntar a uma 
senhora que reside em um bairro do Rio de Janeiro ou de São Pau­
lo se ela quer que o programa Voz do Brasil continue no ar, ela 
deverá dizer que não, porque, muito provavelmente. nessa hora, 
ela estará assistindo a uma novela na televisão, não sabendo pro­
priamente o que quer dizer a Voz do Brasil, para que serve. E é 
com base nisso, na opinião dos não interessados no assunto, que se 
quer decidir essa matéria. Era preciso que quem está fazendo essa 
campanha fosse aos grotões deste País. fosse ao Acre, ao Rio 
Grande do Norte, às pequenas cidades do interior, onde estão bra­
sileiros que têm o direito ã informação pela qual não podem pagar 
ainda. esperamos que um dia possam, mas ainda não podem. Por­
tanto, quero me solidarizar e me congratular com V. Ex·. 

O SR. NABOR JÚNIOR _ Muito obrigado. Seoador Ge­
raldo Melo pelo oportuno aparte que V. Ex· apresenta neste mo­
mento para ilustrar e valorizar o meu pronunciamento. 

O Sr. Valmir Campelo _ Permite-me V. Ex·um aparte? 
O SR. NABOR JUNIOR _ Concedo aparte ao Senador 

VaJmir Campelo. 
O Sr. Valmir Campelo _ Serei rápido, pois estamos to­

mando praticamente todo o discurso de, V. Ex', mas é em função 
da importância do tema que traz a esta Casa. Associo-me também, 
nobre Senador Nabor Júnior, a essa preocupação que V. Ex· traz, 
de alguns que desejam a extinção da Voz do Brasil. Certamente, 
são aqueles que não conhecem o Brasil como um todo. Não há 
justificativa. As colocações feitas pelo eminente Senador Geraldo 
Melo realmente rransmitem o que penso também. Associo-me e 
parabeniw V. Ex· pela defesa que faz, com muita propriedade. e 
que, tenho absoluta certeza, inteIpreta o pensamento da maioria do 
povo brasileiro. Parabéns! 

O SR. NABOR JÚNIOR _ Obrigado, Seoador VaJmir 
Campelo. 

O Sr. Flaviano Melo Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. NABOR JÚNiOR _ Concedo aparte ao Senador 

Flaviano Melo. 
O Sr. Flaviano Melo _ Senador Nabor Júnior. V. Jlx' de­

fende um assunto realmente de muita importância, principalmente 
para a nossa Amazônia, que é a Voz do Brasil. Quero me solidari­
zar com V. Ex· e ilustrar o aparte do Senador Geraldo Melo. Há 
três dias, fui a uma explanação do ministro do Meio Ambiente à 
Bancada da Amazônia, e um técnico começou a fazer a sua pales­
tra. Eu havia levado alguns Deputados estaduais do Acre, que es­
tavam aqui para algumas audiências de reivindicações. No meio 
da palestra, um Deputado do Acre diz: eu gostaria muito de ver 
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esse técnico lá no alto do rio Juruá, com malária, onde o seringuei­
ro de lá só tem notícia do Brasil através da Voz do Brasil. Men­
ciono esse fato real. para mostrar a importância da Voz do Brasil 
para aquela região. Se não tivetmos a Voz do Bmsil, j<tmaís aque­
les homens que estão no meio da Amazônia terão informação do 
quc~-se passa pelo Brasil. Está corretíssimo o pronunciamento de 
V. Ex'. Parabeniro-o por isso e espero que o Congresso tenha juízo e 
não vote nada para acabar oom a Voz do BrasiL Muito obrigado. 

O SR. NABOR JÚNIOR _ Obrigado, Senador Flaviana 
Melo, pelo seu valioso aparte. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores: 
O Senado da República é, por definição, a Casa dos Esta· 

dos. A representação partídária afIrma a importância de que todos 
os brasileiros encontrem pontos de equivalência. em que um acreano 
valha tanto quanto um paulista. um rondoniense tenha os direitos do 
mineiro, um gaúcho se equipare ao rio-grande~norle. 

E é para essa consciência federalista que apelo, agora, ao 
defender a permanência da Voz do Brasil na programação radiofô­
nica nacional. Trata-se, como sabemos, do único programa real­
mente capaz de unir os interesses e a audiência de todos os brasi­
leiros, em todos os Estados. 

Ainda hoje. em grande parte do território nacional, A Voz 
do Brasil é a única fonte de infonnação atualizada e conftável para 
os cidadãos. Diria, até mesmo, que a maior parte do País tem nesse 
programa seu fator de integração aos problemas da Pátria, porque 
atinge os mais distantes caboclos e habitantes da Amazônia, do 
Centro-Oeste e do Interior de grandes Estados nas Regiões desen­
volvidas. Não compete com as consagradas equipes de radio-jor­
nalismo das redes particulares. mas supre as grandes lacunas dei­
xadas pelos evidentes interesses políticos e comerciais do empre­
sariado setorial. 

Enfrento o risco de parecer radical em meu questionamento. 
mas não vejo como fugir àquele aspecto básico: o Brasil é uma Fe­
deração, que precisa atingir todos os seus fIlhos, em faixas e situa­
ções específicas? Dos IMO minutos do dia, podem·se usar ape­
nas 60 para falar a língua da integração naáonal pelo rádio? 
As sentenças do Supremo Tribunal Federal e das ou1l'as Cortes de­
vem ser divulgadas em tempo real, como se diz hoje? Os projetos 
e as posições dos Congressistas menos favorecidos pela midia de­
vem ser expostos à consciência critica de todo o País? 

São perguntas objetivas que. objetivamente, coloco, hoje, 
na consciência de meus nobres Pares. Até quando permitiremos 
que s6 baja ollios para as praias, para o Planalto Paulista, para o 
Brasil poderoso e que. não raro. despreza os irmãos pobres? Até 
quando? 

Rogo aos nobres Senadores que representam os grandes Es­
tados que não recebam minhas palavras como um agravo ou 
uma explosão de ressentimento. Reconheço e aplaudo a compe­
tência com seus povos construíram esse IXKierio, mas apelo, ao 
mesmo tempo, para que não se percam de vista os superiores 
interesses da Federação, da palavra, do Verbo, como dizem as 
Escrituras. 

·porque a Voz do Brasil, em síntese, é isso: uma palavra de­
mocrática endereçada a todos os brasileiros, sem distinções ou hie­
rarquias artificiais. Pode, como programa. ter falhas e distorções 
estruturais ou operacionais - mas isso jamais pode servir de pre­
texto para sua extinção pura e simples. 

Louvo o trabalho desenvolvido pela equipe de Fernando 
César Mesquita e Helival Rios, hoje responsável pela divulgação 
das atividades do Senado Federal. Profissionais vitoriosos em suas 
carreiras, trouxeram todo o talento para esta Casa e aqui lideram 
um dos mais competentes grupos já reunidos na imprensa brasilei­
ra. E solicito à Presidência que autorize a inclusão no meu discur­
so do Relatório elaborado pela Subsecretaria de Relações Públicas, 

dentro da estrutura da Secretaria de Comunicação Social. apontan­
do as respostas dos ou.vintes da Voz do Brasil, em todo o Pais e até 
mesmo no Exterior. às consultas sobre o futuro do programa. 

São conselhos e opiniões que deverão ser anotados, afim de 
orientar a modernização da parte que nos cabe na Voz do Brasil, 
caminho correto para preservar e consolidar todo o espaço hoje 
ameaçado pelos interesses particulares dos empresários da radiodi· 
fusão -interesses legítimos. mas que jamais poderão ser postos aci­
ma dos interesses maiores da Federação, da democracia, da inte­
gração de 1000s os brasileiros. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NADOR JÚNlOR EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

Secretaria de Comunicação Social 
Subsecretada de Relações Públicas 

Rdatório nO I 

Desde abril deste ano, a Secretada de Comunicação Social, 
através do programa Voz do Brasil. tem perguntado diariamente 
aos seus ouvintes o que pensam sobre o noticiário do Senado Fe­
deral, pedindo que opinem sobre a Instituição. 

Os Ouvintes da Voz do Brasil. em resposta à solicitação, 
estão emitindo sua opinião sobre o programa, bem como solicitan­
do impressos, desabafando sobre sua situação e a do pais, pedindo em· 
prego, formulando irr.ímeras ~ sobre assuntos diversos, etc. __ 

Nos meses de abril e maio. foram recebidas 70 cartas, sub-
dividas em três grupos: sugestões, reivindicações e opiniões. 

a) Sugestões: 
- VB deve citar sempre o partido e o estado dos parlamentares; 
- VB anuncie nome dos senadores faltosos e motivo; 
- divulgação diária de um artigo e. ou, lei da Constituição, 

usando 30's ou l'm para tal; 
- informativo do legislatívo deveria durar 6O'm (Senado e 

Câmara); 
• O tempo pl divulgação da VB Jeveria ser de 30'm, mas 

em cadeia de rádio e TV; 
b) Reivindicações: 
- leis que erradiquem o ana.lfabetismo~ 
- leis que demitam os que não cumprem o mandato (parla-

mentares que não comparecem, nem fazem nada); 
- mais leis em defesa do pequeno agricultor, 
- entrevistas com senadores sobre servidores civis situa-

ção, aposentadoria, etc ... 
c) Opinião: 
- lei proibindo poütiro de aceitar ajuda fmanceira para cam­

panha; 
- parlamentar, quando retomar de missões, deve relatar ob­

jetivamente os eventos oficiais dos quais participou; 
- Revisão Constituci<;mal: não mexer no que vem dando 

certo; 
- Contra privatização da previdência e mudança na aposen­

tadoria; 
- Aumento irrisório para o traballiador e abusivo para o par­

lamentar; 
- Políticos dêem um basta à conupção e à impunidade; 
. VB repete notícias e dá mais ênfase aos JX>1íticos de oposi-

ção; 
- Críticas entre parlamentares é falta de competência. além 

de ser antiético; 
- Critica os políticos nordestinos quanto à instalação da refi­

naria de petróleo. Quer que fique em Recife-PE. 
Brasília. 05 de junho de 1995. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO ESPECIAL "DESTINADA AO 
ESTUDO DO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 73, DE 1994-SF, (N° 3.710-B/93, NA 
CASA DE ORIGEM), DE INICIATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, QUE 
INSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO". 

SENADORES 

Senador Romeu T uma 
Senador José Roberto Arruda 

EMENDAS 
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-15-/ c~~-/-9-5 .." ,; 
PROJETO DE LEI pA C!MABA NO 73 de 1994 

SENADOR ROMEU TUMA 

-------

___________________ Tlll'TO-------------------

Acrescente-se onde couber: 

Art.: .•... Deverão ser instalados pira-choques traseiros, 

fixos ou articulados, nos caminhões, para, adequadamente, amortecer 

distribuir e transmitir os esforços provenientes de choque e coli -

sões com outros veTculos ou obstáculos, obe~ecendo as seguintes es­

pecificações: 

I - os pira-choques e as estruturas para seu suporte de­

verão ser dimensionados para suportar, sem deformações permanentes, 
I 
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os , .forços provenientes da operação de um caminhão empurrando ou 

tro de mesma capacidade de carga, no pavimento horizontal, à veloci 

dade de 15Km por hora. 

I I - serão instalados na parte final da carroceria, ou 

fora do caminhão, ficando proibida a sua construção sob a carroce T 

ria e deverão estender-se além dos cantos das carrocerias, até as 

laterais, formando uma curva suave, mas sem exceder a largura mãxi­

ma legal. 

I I I - a largura dos pára-choques deverá ser aproximada 

mente constante e a dimensão mínima das almas deverá ser O,20m. 

IV - a distância mínima entre a borda inferior do pára-
.~ 

-choque e o piso deverá corresponder a. altura dos pára-choques dos 

automóveis, sendo permitida a ap! icação de amortecedores e absor -

ventes de choques nos supo~tes dos pára-choques, e vedado alojar 

componentes elétricos. 

JUSTIFICATIVA 

Uma das causas da mortalidade elevada nos acidentes de trân­

sito resultam da colisão de veículo de passeio com a trasei­

ra de caminhão, devido a atual concepção dos pára-choques 

traseiros destes veículos em uso no Brasil. 

Tornou-se comum na imprensa a divulgação de imagens impres­

sionantes desse tipo de acidentes onde normalmente as víti­

mas são fatais. Para ilustrar essa afirmativa embora o resul 

tado não tenha sido tão trágico, mas nem por isso menos do­

loroso recorda-se o triste episódio que aconteceu ao locutor 

esportivo Osmar Santos. A realidade, porém, está repleta de 

exemplos onde as vítimas não têm a mesma sorte. 

Para reverter essa situação, que coloca o Páís como campeao 

de acidentes nas estradas, basta a adoção de medidas relati­

vamente simples, do ponto de vista tecnológico, e de ',baixo , 
custo, consubstanciadas nesta proposição, que diminuira cer 

tamente a letalidade da colisão de veiculo de passeio com a 
traseira de caminhão. 
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Acrescente-se O seguinte parágrafo segundo ao Artigo 75, 
trànformando-se o parágrafo único em parágrafo primeiro: 

"Art. 75 - _ ................................ . 
§ 10 _ ............................ . 
§ 20 

- Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão 
promover., dentro de sua estrutura organizacional ou através de convênio, o 
funcionamento de Escolas Públicas de Trânsito, nos moldes e padrões 
estabelecidos pelo CONTRAN." 

Justificativa: 
Entre as mortes violentas ocorridas no Brasil, mais de 50% são causadas por 
acidentes de trânsito. Nessa guerra não declarada, cerca de 50 mil 
brasileiros morrem, todos os anos. Outros 350 mil saem feridos. Muitos 
ficam mutilados, inutilizados para o trabalho e para a vida. Esses números 
são s,uperiores ao total de vítimas americanas durante a Guerra do Vietnã. A 
maior parte desses acidentes tem como responsáveis a impmdência, a 
imperícia, a irresponsabilidade dos motoristas. A responsabilidade de impor 
exigências mais rigorosas para a formação de condutores de veículos é do 
Poder Público. Justifica-se, portanto, a criação das Escolas Públicas de 
Trânsito, pela qual.<J.everão passar, obrigatoriamente, todos os candidatos a 
habilitação - assim como a ela retomar os motoristas reincidentes em 
infrações graves e gravíssimas. 
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SENADOR JOSt ROBERTO ARRUOA 
~"',""QII,f"","'C_ 

I 71 
________ 10" .. 

, O· ..,...... 2 [~' \'.InTI1I.llfIVA 3.iJ· ...corre,""" 4 O . otOt"va 9 O' IV.""\I)T,~, G.,) ...... 

~;~, .. -:J "G_.:2-,~-_··_"_·'_'_·_--:_-_-_"'_-_-_-.:::a~tt:.i.,,·~,"··o::."'_'''_'~~_-::;_-_-_-:_-_''''_'_''_-:::_-:_'T::_-:_-_,,_.,_,_. __ _ 

---~------------------------".~---------------------------

Dá·se nova redação ao Art. 2°, Parágrafo Único. 

"Art. 20 
.. 

Parágrafo Único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres 
públicas as praias abertas ao trânsito, assim como as vias internas pertencentes aos . 
condominios constituidos por unidades autônomas e as vias internas em propriedades 
privadas, in'clusive no meio rural, sempre que seu acesso primário a qualquer via pública 
não seja provido de bloqueio. 

Justificaliva: 

Há que se definir com a maior clareza possível o âmbito de aplicação de lei tão 
casuistica. No meio rural há um sem número de vias terrestres, às quais este Código não 
se aplica. 

PLC 073/94 

r- .. --.lu,o<,------___________ _ 
SENAOOR JOSt ROBERTO ARRUDA 

.,--- ", '"C/fiIr."...IIIQ_ 

I 7 J 

~7'''''-:J I.r_....;-~...;·,...;·;::..'_'~_'_··~~~~~~~:a:n~.(.-·:.;c::..·~::..· .. _·,_ .. _'o~~~~~~~~~~~_"_"_"~~~~:_-_-rl..-_-_-_-_-_"_"_'_.=~~~~-
r-------------------------'n~---------------------------

Dá·se nova redação ao Art. 113, Parágrafo Único 

"Art. 113 ............ . 
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Parágrafo Único. Onde nllo existir linha regular de ônibus, a autoridade com 
circunscrição sobre a via poderá autorizar, a título precário, o transporte de passageiros 
em veículos de carga ou misto, desde que se desloque à velocidade minima determinada 
para a via:'e obedeci.das as condições de segurança estabelecidas neste Código e pelo 
CONTRAN." 

Justificativa: 

O excesso de velocidade é o grande causador de acidentes de consequências 
sérias (morte e deficiência fisica) neste tipo de transporte, cuja coibição é imprescindível, 
pois, caso contrário, acabaremos voltando ao "pau de arara" de tristissima memória. 

.-­
SENADOR JOS~ 
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r;ROJE;~ DE LEI DA CÃMARA 73 de 1994 
__ 0\""011· ___ . ___________ -, 

ROBERTO ÁRRUVA . _______ 7j/',)_________ _ ______ _ 
3 ~ . loIOOI'IC,UM 4 O . AOITlva 9 O -,1,I.STlTul~t .. e ,,~,:.u .. 

--_,.--- ., .•• · •• ··0 ---~-- l"Ie'S) ---.....,..--- 'LI'C" __ _ 

--1 7;-·' -~ LW...!6~9!..·_·-_·-_··_"_"_-______ -----.L--------'-------_ 
-------------------------------Tn~---------------------------

Dá-se nova redação ao caput do Art. 69 

"Art. 69. É assegurada ao pedestre a utilização dos passeios ou passagens 
apropriadas das vias urbanas e dos acostamentos da vias rurais, para sua circulação 
exclusiva, podendo a autoridade competente permitir, em situações especiais e 
temporárias de curto prazo, a utilização de parte da calçada para outros fins, desde que 
não seja pr.éjudicial ao fluxo de pedestres. " . 

Justificativa: 

Se com a proibição hoje vigente, a calçada é totalmente invadida por veículos 
em estacionamento, a admissão de seu uso sem limitações bem especificadas continuará 
levando o pedestre para a via veicular como hoje ocorre. 
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I 71 SENAVOR JosE ROBERTO ARRUVA 
______ '''',1 

.--) ;';'" -"] LG_.:.7:..;_--_._"_·,_._-~~_-~_~~~_-~~_"._ .. _ .. _u_'==========~_'_"_ .. _J===========~_._' _"_'====== 
~--------------------------------'h~----------------------~----__ -'------

Dá-se nova redação ao caput do Art. 79 

"Art. 79. Os Ministérios da Educação e Desportos, da Saúde, do Trabalho e da 
Justiça, através do CONTRAN, desenvolverão e implementarão' programas destinados à 
prevenção de acidentes. " 

JI/stificativa: 

Este artigo insere-se no Capitulo VI, " Da Educação Para o Trânsito" Crê~se 
ser desnecessária a tessitura de maiores comentários, tão elementar ê a' neêessidade' dó 
órgão, in casu 

l PlC 073/94 
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,. 

,------------ ·--.U,!fOIlll- . _., __ '" ~·OIo'''''''O_ 

I 71 SENAVOR JosE ROBERTO ARRUVA 

-----------------------------~---------,----------------
Inclua-se o Parágrafo 2' do Art. 77 

"Art. 77' ................. . . . 
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r 

§ I' .... 

§ 2' - A promoção da educação para o trânsito de que trata este artigo será 
apoiada também através de aulas específicas com carga-horária semestral de no mínimo 
12 horas-aulas, em todos os níveis exceto no J grau." 

Justificativa: 

É necessário estabelecer uma carga horária mínima no currículo regular da 
escola para que seja possível no prazo de 15 a 20 anos se terem cidadãos mais 
conscientes sobre' conduta no trânsito e como consequência menores indices de 
acidentes. 

l 
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---AIoI10,. _____________________ ., 

ROBERTO ARRUDA 

4 O . AP'flVA 

__ ". ,.~~,,·~.I.11'C __ ., 
I 71 

•• ~----------------------------Trw~---------------------------

Dã-se nova redação ao An. 155., Parágrafo Único 

"An. 155 ........... . 

Parágrafo Único. Quando houver indicias de deficiência fisica, mental. 
psicológica ou de progressividade de doença que possa diminuir a capacidade para 
conduzir o veículo, o prazo previsto neste artigo será diminuido por proposta do perito 
examinadoi, de acordo com prazos e normas a serem definidas pelo CONTRAN, para a 
matéria. 

Justificativa: 

Não se pode deixar decisão de tal importância a critério exclusivo de uma 
pessoa, sem que se definam regras básicas mini mas para sua orientação 

.. }1'i{?%..::.~~~~~'~-;c~{..~',....;";' .... ""~''''-....... .,., . .:~ ......... '''~<'. , .. IW -" ..... 

•. d,c.." 
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Acrescenta-se § 6° ao art. 18: 
., p, '.' 

Art. 18 ........................ . 
1-.................. . 
li - ................ . 
m- ............... . 

§ l° ............... . 
§ 2° ............... . 
§3° ................ . 
§ 4° .............. .. 
§ 5° .............. .. 

§ 6° - O presidente, sempre que possível, deve ser escolhido entre aqueles que 
possuam cursos complementares de trânsito . 

. . 
JUSTIFICATIVA: 

Por tratar-se de uma junta com funções de julgamento de recursos e de pedidos de 
re<:pnsideraçilo. o presidente da JARI deve ser mais experiente e estar mais 
qu'aliflcado para realizar as análises da melhor forma possível. 
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['PROJETO DE LEI DA CÃMARA 73 de 1994 
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"SENADOR JOSE ROBERTO ARRUDA I i' 71 
~~~~~~~~----------------~ 

-------

------------------------------- .. ~---------_.-----------------.------
Acrescenta-se.§ 7° ao art. 18: 

Art. 18 ........................ . 
1-................. .. 
11 - ................ . 
111 - .............. .. 

§ 1° ............... . 
§ 2° """""""" 
§3° ................ . 
§ !J0 

............... . 

§ 5° '''''''''''''''' 
§ 6° .............. .. 

§ 7" - O mandato dos membros das JARI é de dois anos, adimitida uma 
recondução. 

JUSTIFICATIVA: 

A IIlteração busca evitar a recondução por vários mandatos consecutivos. , 
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Acrescenta-se o § SO ao art. 18: 
••• ", " I, , . 

Art. 18 ........................ . 
I -.............. : .... . 
·II - .............. : ... ' 
III - ............... . 

§ 1° ............... . 
§ ~o ............ , .. . 
§1° ................ . 
§ 4° ............... . 

§ SO - Os membros das JARI devem possuir o terceiro grau completo e no 
mínimo 30 (trinta) anos de idade, no momento da assunção do cargo. 

JUSTIFICA TIV A: 

Por tratar-se de uma junta com funções de julgamento de recursos e de pedidos de 
r~onsideração, os membros da JARI devem ser experientes e qualificados para tomar 
as-'decisões de sua competência. 
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SENADOR JOSE ROBERTO ARRUDA 
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.----------------------~.~------------------------

Dá-se nova redação ao inciso I do art. 18: 

Art. 18" ...... "" .... """". 
I - Um presidente da JARI. indicado pelo órgão ou entidade executivos de trânsito. 

IUSTIFIÇA TIV A: 

A introdução do parágrafo S' determinando que todos os membros da JARI possuam 
terceiro gr~u. e não somente o presidente. dispensa a exigência da escolaridade neste 
parágrafo .. 

,-_ .. _----- '--"'\1'0" ---.. 
SENAVOR JOSE ROBERTO ARRUVA 
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o ;"'" -~ L ... · __ ·.,;.I..:;_ .. _·_··_· _·~~~~~~~-3,--O,-. ~_._"_ •• _,,,_._ -_-_-_-_-...J'c.-:_-_-_-_"_,._"_-~~~~~_-r~~~~_-_ .. _'_(-_-_-_-_-_-~ 
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Dá-se nova redação ao § 3' do art. 18: 

Art. 18... ...... """ .. " .... .. 
1-" ............... .. 
II - ... """ .... " .. 
IH - ........ " .... .. 
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§ l° .............. .. 
§ ~o .............. . 

§3° .. O representante dos condutores autônomos é nomeado pelo Chefe do 
.' . Executivo ao qual o órgão ao entidade executivos estiver subordinado, por 

indicação desse órgão, entre aqueles que demonstrem experiência e.inter.esse·na 
matéria de trànsito, após aprovação em exame de suficiência da Legislação de 
Trànsito, obtendo 85% (oitenta e cinco porcento) de aproveitament~. . . 

JUSTIFICATIVA: 

Áqlplia-se de 70% para 85% o aproveitamento buscando maior rigor na qualificação 
dds membros da JARI, de forma a serem escolhidos os melhor preparados . 

l 
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~ V 
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___ ._ 1'IIITO _________________ _ 

Incluir o seguinte parágrafo 2" ao artigo 40: 

"Art 40" ,'., . . ....... : ............... : ...... .. 
§ l° ............................ .. 
§ 2°. A exigência de uso de farol de luz baixa durante o dia e à noite, 

prevista no parágrafo anterior, será gradualmente estendida aos veículos de 
passeio no prazo de 5 (cinco) anos,confonne regulamentação a ser baixada 
pelo CONTRAN." 

Justificativa: 

Estudos técnicos revelam a conveniência do acendimento dos faróis também 
durante o dia, no aspecto da segurança. Experiência de três décàdas dos 
países escandinavos revela que a medida pode representar redução do 
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número de acidentes - especialmente atropelamentos - da ordem de 10%. Se 
lern,Srarmos que mais de 50% das mortes violentas no Brasil acontecem 
COnlo decorrência de acidentes. de trânsito, e que as vitimas fatais desses 
acidentes somamanualmenté·. mais'. de 30 mil pessoas, pode-se avaliar o 
impacto social eeconômico.damedida. O prazo de 5 anos para implantação 
definitiva da medida é tempo.'syticiente para que a indústria automobilística 
e os proprietários de veículos poSsam adaptá-los tecnicamente ao uso 
intensivo dos faróis. 

••• , •.• I.' PLC 073/~4 
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._-._- 1U1'O _______________ ...;..._ 

Incluir o seguinte inciso 'III ao artigo 111. renumerando-se os que se' .. 
seguem: 

"Art. 11 L .............................. .. , . , , 
1- ................................ .. 
11 - ............................... .. 
li: - lanterna de freio elevada (Brake Light) no vidro traseiro .dos 

veiculos de passeio." . 

" " 
Justificativa: 

Esse dispositivo é permitido em resolução do cONTRÂN,. sem caráter 
inipositivo. A obrigatoriedade de seu uso representa segurança adicional 
contra acidentes: de acordo com testes realizados pela Companhia de 
Engenharia de Trânsito de São Paulo, pode proporcionar redução do número 
de çblisões traseiras da ordem de 20%. Justifica-se, portanto, sua adoção 
come, equipamento obrigatório dos veiculos. . . 
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"-"U'OIl - ___ ' ______ -;-__ --,. ._ ,'tI ' .. o",r ... .trc:-" 

SENADOR JOSE ROBERTO ARIWVA:' -- - I -1"7 í" : .. :: . .' .. 
. ___ ~._.J_. 

-.,;.,H.-~:_] .. ,L.F-._-,,--.:~-:--.-"-:-'.-:-' ._. __ -_,j __ --_._~.~_ •• ~,..~.,..,. ... ~.~'.,..'-.:.,_+-,...,.,...~~,~,-,~,_,.".,.".:,...'=====.=\==~~-j4-~:.-~(.-.. -'-,.-'-,._., .. 
__________ .------ rr.,o------------------

Supxima~~e,Q par~~rafo 2_~.do Artigo 76.' 

Justificativa: 

, , , 
. . .. .. ""'.' ,~ 

~ . " . ~ . 
"". "lI , , , 

Estabelece esse parágrafo a obrigatoriedade de as emissoras de rádio e 
tel<ivisão veiculare~gratl.li~amente mensagens ,qe !lamp'anh.as de segurança 
no trânsito, pelolflenos s~is vezes ao dia, Embora, seja ,compree)1sív.~l ~ 
elogiável-' a intenção do autor do -'dispositivo, não há como fugir., à. .. 
constatação de que a exigência extrapola as obrigações constantes ciàs " 
cláusulas contratuais da concessão, não estando portanto, o concessionário, 
obrigado a prestar serviços gratuitos ao poder concedente, O artigo 38 do 
Código Brasileiro de Telecomunicações dispõe, em sua alínea "e",sobré'o '. 
período destinado à retransmissão obrigatória do programa oficial de 
informações dos Poderes da República, ressalvando, ainda, tempos limi.tapos 
para transmissão em 'rede d~ pronunciamento das autoridades da República, 
sem caráter permao'ente e 'dependentes de requisição forinal. V~rifita~se, 
assi~, que a obrigatoried~de de veiculação gratuita estabeledda nesse 
disPositivo impõe encargos"novos ao concessionário, alterando o contrato e 
ferindo assim duas 'garantias constitucionais - o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito, Com a presente emenda supressiva, pretende-se' evitar a 
inconstitl.lcionalidade apontàda, 
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__ .. ___ -'-' ........ -'-'-_. _._. • -"lJ'~4 ___ - _________ -, _ " 
1

4;) .. ·.""·:_ 

SE/{AOOR JOSE' 'ROBERTO A"l::.:::O;;;A~ __________ ---'_....Jl r" -, .. .., 
__ . ______ ._ .... ...0..---'-.. ;.:...;....:.. '.;..:' ''; ;",;~ ______ _ ------

.... 1 O· ~"I.SlVI!. ... 2 C~· .'.fI"'!JI"VIo· '·0· "'00',.1( .. ·..... 4 CJ· A0":" .. 

~----~---~=-------~-------

--... ,., --J L..C __ ··_··· .. _·_···_· __ -_~-_-_~'_-__ ·_"·_"_,··_·====~~~~~_,c_.,_' ========~=_._. '_,._-_-_ -__ -
..... ' ..... . 

Substitua-se o parágrafo único do ilrtigo 40 pelo seguinte parágrafo, ' 
primeiro: 

"Art. 40 ......................... . 

, , , , 

'. § lO~ Os veíCulos de transpçrte coletivo e de carga e'os CIclos:·' 
motorizados deverão utilizar-sede farol de' luz baixa durante o dia e à 
noite." , ' 

Justificativa: 

A medida facilita a vistialízação e o cálculo da velocidade. dos veículos, o 
que proporciona, de imediato, redução do número de atropelamentos. A 
experiência vem sendo adotada com sucesso há quase três décadas pela 
Suécia e outros países escandinavos e resultou na diminuição do número de 
acidentes, da ordem de 10%. O dispositivo de acendimento automático dos 
faróis simultâneo à ignição, tomado obrigatório pelo inciso II do artigo 111, 
facilitará a implantação dessa medida, já que dispensará a iniciativa de o 
co~utor acionar as luzes no período diurno. 
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. ATADA 123" SESSÃO DELmERATlVAORDINÁRIA, 
· . . '.' REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 1995 

. (Publicado no DCN (Seção fi), de 17 de agosto de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

. Na página B991. I' coluna, na Emenda nO l-Plen, ofereci­
da ao Projeto de Lei do Senado nO 134, de 1995. imediatamente 
após a data da mesma, inclua-se. por omissão, o nome do autor. 

Senador Emandes Amorim. 

sUMÁRIO·.DAATADA124'SESSÃODELffiERATlVA 
. . . EXTRAORDINÁRIA, 
.REALJZADA EM 17 DE AGOSTO DE 1995 

RETIFICAÇÃO 

. . Na publicação do sumário, feita no DCN (Seção) IL de 18 
· 'de agbStb de 1995, na página 14031,2' coluna. no item 6 - ATOS 

DO DIRETOR-GERAL, 
·OBdeselê: 

., '- N°s 443 e 462, de 1995 
Leia-se' , 

· . , .. , -,N"s 443 a 462, de 1995 
. .1~ Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, da la 

Sessão Legislativa Ordinária da 50" Legislatora, realizada em 
· 27 dejunho de 1995, às 10:27 horas . 

. Às dez horas e vinte e sete minutos do dia vinte e sete de ju-
Ilba de mil novecentos e'Doventa e cinco. na sala de reuniões da 

· Comissão, Ala Senador Alexandre Costa. reúne-se a Comissão de 
· Assuntos Econômicos, sob a presidência do Seoadoc Gll-BERTO 

MIRANDA- e com a presença dos senhores Senadores' Valmir 
· Campelo, 1efferson Peres, Vilson Kleinübing, Geraldo Melo, Lro­
,marQuintanilha, Bello parga, Beni Veras, Onofre Quinan, Fia-

o vianQ Melo;Ramez Tebet, Osmar Dias. José Eduardo Dutra. 
Prancelino Pereira. Pedro Piva. F.reitas Neto, João Rocha, Lú-

, dio Coelho, Romero Jucá, Ney Suassuna. Esperidiãe Amin, Se­
bastião' Rocha; Carlos Bezerra, Jonas Pinhéiro, Elcio Alvares, 
'Adindo. Porto, Fernando Bezerra, João França e Lauro Cam­
pos .. Déixam de comparecer os senhores Senadores Gilvan Bor­
ges, Carlos Patrocínio e .Eduardo Suplicy O senhor Presidente 

· declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da 
· reunião anterior, que é dada como aprovada e, em seguida, pas­
sa a palavra ao SenadocOsmar Dias, reIator do PLS N" 114'95, de ao­
toria do Senadoc Odacir Soares, que ''regulamenta o artigo 243 e seu 
parágrafo único das Disposições Gerais da Constituição Federal.". 

, para que leia o seu parecer, favorável nos termos do Substitutivo 
que. apresenta. Em discussão a matéria. falam os Senadores Jeffer­
son Peres, Hello Parga, Ramez Tebet, Gilberto Mirànda e Osmar 
Dias. A Comissão aprova sugestão do Senador Ramez Tebet no 
sentido de que a matéria seja remetida à Comissão de Constitui­
ção, 1ustiça e Cidadania para análise preliminar. O Presidente faz. 
.a seguir; algumas considerações a respeito da Concessão, por parte 
da liderança dos partidos, de ''urgência'urgentíssima'' a projetos de 
fmandamento e I'olagem de dívidas, alertando para a importância 
destas matérias e para a necessidade de que estas sejam analisadas 
pela Comissão de Assuntos Econômicos antes de irem a Plenário. 
Nesse sentido, Sua Excelência sugere aos senhores Senadores que, 
como membros de suas respectivas bancadas, falem com os seus 
líderes a respeito do assunto. Usam da palavra para discutir a 
questão os Senadores Geraldo Melo, Vilson Kleinübing, Pedro 
Piva. Lúdio Coelho, Francelino Pereira, Gilberto Miranda e Espe­
ridião Amin. Em seguida, o Presidente concede a palavra ao Sena­
dor Esperidião Amin para uma questão de ordem. O Senador pro­
põe que se marque uma reunião extraordinária para tratar da auto-

rização para se elevar. "de dois para cinco bilhões a emissão de tí­
tul~s, 40 Tesouro Nacional para colocação no mercado financeiro 

· i,n~n;tacjonal.". Participam das discussões os Senadores Esperidião 
· AmiD., Osmar Dias, Gilberto Miranda. Geraldo Melo, Beni Veras e 

Be110 Puga. Fica acertada uma. reunião extraordinária a ser reali­
zada no dia. vinte e nove de junho, às quatorze horas, na sala de 
,x:e~niões da Comissão, para tratar do assunto. Usam da palavra 
p~ questões de ordem os Senadores Geraldo Melo e Francelino 
Pereira. Dando continuidade aos trabalhos, o senhor Presidente so­

, licita ao Senador Geraldo Melo que leia o seu parecer favorável 
nos tennos do PRS que. apresenta ao OFÍCIO. "S" N° 28/95, ''Do 
Senhor Presidente do Banco Central do Brasil encaminhando ao 
Senado Federal solicitação do Governo do Estado do Rio de lanei­
ro para emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro-LFIRI, cujos recursos serão destinados ao giro da 

· divida mobiliária do Estado, vencívelno 2° semestre de 1995." 
, .. Nesse momento, o senhor Ministro da Saúde, Doutor ADffi 

IA TE~ entra. no recinto da reunião. O Presidente cumprimenta o 
· senhor Ministro e, em seguida. concede a palavra aos Senadores 
· Geraldo Melo e Esperidião Amin. Após .algumas considerações 
poc parte do Senador Bello.Parga. o Presidente propõe umapansa 
.no~ .trabalhos a ·fIm de se ouvir o Ministro ADIB JA TENE. O .Mi­
nistro esclare~ qu~ sua visita à Comissão tem por objetivo agra­
decer. aos senhores SenaCJ.orçs o apoio dado à emenda apresentada 
pelo Senador Antonio Carlos Valadares, que beneficia o setor da 

· saúde.,Após.breve pronunciamento;o.senhor Ministro agradece a 
atenção de todos e deixa a,reunião. Dando prosseguimento aos tra­
balhos,. o senhqr Presidente franqueia a palavra aos Senadores que 
queiram discutir o parecer do Senador Geraldo Melo ao OFÍCIO 
"S" N" 28/95. Falam os Senadoces Osmar Dias, Geraldo Melo, 
Lauro Campos. Vilson Kleinübing, Esperidião Amin ! João Rocha, 
Lúdio Coe1ho e Arlindo Porto. Fica acertada uma retificação no 
parecer do relator no sentido de sejam resgatados dois por cento 
dos títulos a serem emitidos. Colocado em votação, o parecer reti­
ficado é aprovado, com voto contrário do ~enador Osmar Dias. A 
seguir,.o senhor· Presidente submete à apreciação dos senhores Se­
nadores requerimento de autoria do Senador Fernando Be:rerra, no 
sentido de convocar os senhores MINISlROS LUIZ FELIPE 
PALMEIRA LAMPRÉIA E JOSÉ ISRAEL VARGAS, RESPEC­
TIVAMENTE DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA. a comparecerem perante esta Comissão a ftm de 
prestarem "esclarecimentos a respeito do Projeto de Lei da Câmara 
n° 115 de 1993, que dispõe sobre ''Propriedade Industrial".". Colo­
cado em votação, o requerimento é aprovado. Passa-se. em segui­
da. à discussão qo parecer da lavra do Senador lefferson Peres 
oferecido ao OFlCIO "S" N° 15/95, "Do Senhor Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando para apreciação do Sena­
do Federal, documentação relativa a aditamentos realizados ao 
contrato referente à operação de crédito contratada entre a Prefei­
tura Municipal de Belo HorizOnte e o Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A .. sem que fossem submetidos àquele Órgão 00 

autorizados por esta Casa", que conclui por audiência à CCI. 
Usam da. palavra para discutir os Senadores Vilson Kleinubing e 
Arlindo P!'rIo que solicita vista pelo prazo regimental de cinco dias. 
A seguir, o senhor Presidente confere a palaVIa ao Senador Esperi­
dião Amin para que proceda à. leiturn do seu parecer contrârio ao 
PLS N" 130/95, que "isenta do pagamento de tarifas públicas os 
usuários de renda familiar inferior a dois salários minimos. ", de 
autoria do Senador 10ã0 França. Em discussão ° parecer. participam 
os Senadores 1efferson Peres, Vilson Kleinübing, Gilberto Miranda. 
Osmar Dias, Esperidião Amin, Lauro Campos e JoOO Eduardo Dutra. 
Submetido a votação nominal, o parecer do relator é aprovado. 
Com a palavra. a seguir, o Senador Flaviano Melo, relator do PLS 
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N° 134/95. de autoria do Senador Roberto Freire. que "regulamen­
ta o § 34 do art. 8° das Disposições Constitucionais Transitórias. 
dispondo sobre a reparação d.e natureza econômica devida aos 
aeronautas e aeroviários, civis e militares, impedidos de exercer a 
profissão.", para que profira o seu parecer favorável. Colocado 'em 
discussão o parecer, usam da palavra os Senadores Vilson Kleinü­
bing, Flaviano Me]o,'Giloorto Miranda. Geraldo Melo 'e' ESperi­

,dião Amin. Submetido'a votação nominal: o parecer' é aprovàdo. 
Passa':se, em seguida, à 'apreciação do PLC N° 69/95~ de autoria do 
Deputado Jackson Pereira, que "estabelece a obrigatoriedade de a 
empresa exploradora de serviço pOStal no País pagar encargos fi­
nanceiros.sobre as ·remessas de dinheiro entregues em praZó slipe-

· rior. a 'três dias úteis após o seu envio pelo remetente~ lO, cujo rela­
'tor, Senador BelIo parga, oferece pàrecer favorável com a emenda 
nO 01 que apresenta;Em discussão o parecer, participam os Sena­
dores Geraldo Meló, BelIo Parga. Esperidião'Amin, 8eni Veras e 
Lauro Campos.·Submetido a .votação. o parecer do relator é rejei­

,tado., sendo -nomeado relator do vencido o Senador ESperidião 
Amin. A seguir. o senhor Presidente concede a palàvrà ao Senador 
'Geraldo Melo. para que leia o parecer que oferece ao·PLS· N° 
'92/95, dé autoria do Senador· José Agripmo Maia. que "dispõe so­
bre isenção' do ·imPôsto' sobre Produtos Indust::iializados '(IPI) na 
aquisição de Veículos que'menciona.". O relator apreSénta parecer 

-favorável com as Emendas nOs 02, 03 e'04 e'pela rejeição·da 
eme'nda nO OLEm discussão o parecer; usam da 'palavra ós Sena­
dores' Pedro Píva: Geraldo Melo: Esperidião Amin. 'Osmar Dias. 
Gilberto Miranda e Vilson Kleinübing. Submetido a votação'no­
minai, o· paiecer do relator é aprovado. Em seguida: o sénhot pre­
sidente solicita ao Senador Lauro Campos que proceda à leitura do 
parecer fa:votável Oferecido peló S'enador Ney Suassuna ào' PLs 

cN" 161195. que "altera a-Lei n' 8.031. de'12 de abril de 1990. e dá 
outras providências". de autoria do Senador José Eduardo Dutra.. 
Não havendo quem queira discutir; o parecer é subtnetidó a vota-

· ção'nominal e é aproyado. Com a palavta'a"seguir, oSenaaor Frei-
· tas Neto, telator dó PLS N°'165/95. que "dispõe sobre a aplicação 
'das receitas provenientes das privatizações .. " .. de autoria de Sena­
dor Lúcio Alcântara. O relator apresenta parecer favorável nos ter­
'mos do Substitutivo que oferece. Em discussão o·parecer. paniCi­
pam os Senadores Pedro Piva. Vilson Kleinfibing, Freitas Neto. 
Gilberto MiIanda c Esperidião ATIÚn, Submetido a.votação ncimi­
nal,'o parecer é aprovado. tendo votado contrariamente os Senado­
res José Eduardo Dutra e l.auro,Campos. A Presidência esclarece­
re ·que. a matéria "Será submetida a Turno'Suplmentar de discussão 
por haver recebido substitutivo integral: Em'seguida. o senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senador Jonas Pinheiro para que pro­
fira o seu parecer. favorável nos tel1nos do PDS que apresenta à 
MSF N° 40/88, "Do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal. proposta deTcassentamento de ex­
ocupante da ResClva Indígena' Pimentel Barbosa. situada no Esta­
do de Mato Grosso. através da alienação d6·terras de domlnio da 
União, com área superior a 3.000 ha.". Não havendo quem queira 
discutir, o parecer do relator é colocado em votação e é aprovado. 
A seguir, passa-se à apreciação do PLS N° 128/95. de autoria do 
Senador Antonio Carlos Valadares, que "fLXa o Programa de Ha­
bitação para Populações de Baixa Renda, fixa contribuições so­
ciais para o mesmo e dá outras providências.", cujo relator. Sena­
dor Lauro Campos. oferece parecer favorável com as Emendas 
nOs OJ e 02 que apresenta. acolhendo as Emendas nOs 03 e 04 do 
Senador Lúcio Alcântara e rejeitando as Emendas nOs 01.02.05 e 
06, do mesmo autor. É concedida vista ao Senador Ney Suassuna 
pelo prazo regimental de cinco dias. Em seguida. usa da pala­
vra o Senador Vilson Klcinübing para ler o voto em separado 
que oferece. favorável nos tCl11lOS do Substitutivo que apre-

senta com co-autoria dos Senadores Osmar Dias, Jo;na~ finheiro e 
Esperidião Amin. ao PLS N° 71/93, que "cria o Programa de Cré­
dito Rural Equivalência-Produto", de autoria do Senador Ney 
Maranhão. O relator da matéria Senador Esperidião Amin retira 
seu parecer. passando a acolher o voto em separado. Não haven­
do quem.queira discutir, o voto em separado ~ .co~~4o 'em vota­
ção e é aprovado. passando a constj~ir o pa,recer çla Comissão. 
A seguir. o senhor Presidente passa a palavra ao Senador Osmar 
Dias. relator do PLS N" 153/95. de autoria do Senador Lúcio AI­
cântarn que "altera inciso do art. Jl da Lei nO 8}83.de30'12.91. 
incluindo a dedução. na declaração'de ImpOsto' de' Renda de pes­
soas fisicas, do total das despesas efe'tivamente realizadas com ins­
trução. "; para que profrra o seu parecet favorável. Não havendo 
quem queira discutir. o parecer do relator é submetido a votação 
nominal e é aprovado. Em seguida. o senhor Presidente solicita ao 

. Senadbr Arlindo'Porto que leia o parecer contrário ofereci~ pelo 
,'Sônador Sebastião Rocha à EMENDA N" OI DE PLENARIO 

OFERECIDA AO PLC N° 29/94. que, "dá Mva redaçãó aó inciso 
V do art. 3° da Lei nO 7.256, de 27 de novembro oe 1984. que esta­
belece normas integrantes do Estatuto da Microempresa. relativas 
ao tratamento diferenciado. simplificado e favorecido: nos campos 
administrativo, tributário, previdenciário. trabal1iista.· creditício e 
de desenvolvimento empresarial.". de autoria dó Poder Executivo. 
Não·havendo discussão, o parecer é colocado em votação e é apro­
vado. Dando prosseguimento ao trabalhos. a presidência passa a 

_palavra ao Senadoz:: BeUo Paz:ga paca que proceda a leitura do rela­
.t6rio·oferecido ao PLC N° 59/94, de autoria do Deputado José Ma­
.ria.Eymael, que "dispõe sobre' o praZo de publicação; pela Secreta­
·óa,da· Receita Federal, dos modelos de ,Declaração do" Imposto de 
R-enda," cujo relator, Senador "Lauro· Campos, ausente da reunião, 
oferece parecer favorável. COfl1·âs emendas nOsOl a03 qneapresenta. 
.Ein .disêussão o parecer, usa da palavra o Senador Beru. Vetas. 
Submetido a votação. o parecer do relator é rejeitado., sen'do desig­
nado relator do vencido o Senador Bello Parga. O senhor Presi­
dente comunica que o PLS N? 108/95.,que "institui o Programa de 
Implantação das ReseIVas Estrativistas e dá outras providências". 

. dC.àutoóa do Senador Odacir Soares. será' retirado de pauta a.pedi­
do do relator. Senador Sebastião Rocha. Prosseguindo. SUa Exce­
·lência confere a palavro ao Senador Fernando Bezerra, para que 
leia o seu parecer contrário,ao,PLS N° 71/95, que "dispõe sobre a 
retenção do imposto de renda sobre rendimentos e ganhos de capi­
tal provenientes de fontes situadas no Pais, quando percebidos por 
pessoas físiC'-as ou· juridicas res.identes. ou domiciliadas no ex te­
rior.". de autoria do Senador Eduardo Suplicy. Em discussão o pa­
recer, é concedida vista ao Senador José Eduardo Dutra pelo prazo 
regtmental de cinco dias. Em 'seguida, o senhor Presidente subme­
te à apreciação dos senhores Senadores proposta do Senador Vil­
son Kleinübing. no sentido de que seja apreciado. como extra-pau­
ta. o Projeto da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Lei nO 
402. de 1991. de autoria do Senador Moisés Abrão. que "dispõe 
sobre os planos e benefícios das entidades fechadas e de previdên­
cia privada. patrocinadas por entidades da administração indireta 
da União.". Em discussão a proposta. fala o Senador Esperidião 
Amin. A Presidência resolve que o projeto será apreciado em outra 
ocasião. Usa da palavra para uma questão de ordem o Senador Jo­
nas Pinheiro. Nada, mais havendo a tratar, o senhor Presidente en­
cerra a reunião às treze horas e cinquenta minutos. lavrando eu, 
Dirceu Vieiro Machado Filho. a presente Ata que, lida e aprovada. 
será publicada em conjunto cóm suas notas taquigráficas. - Sena· 
dor Gilberto Miranda Batista, Presidente da Comissão 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a 19a reunião da Comissão de As­
suntos Econômicos; em 27 de junho de 1995. A Comissão está de 
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panbéns, porque conseguiu relatar quase todos os projetos; s6 fal­
ta a pauta de hoje. 

Na próxima segunda-feira, terminam os trabalhos do Con­
gresso Nacional. Câ.ma.ra e Senado. Conseqüentemente. não tere­
mos trabalhos de comissões. Seria muito importante, portanto. que 
viéssemos a apreciar toda a pauta de hoje, que tem 6 itens extras e 
11 da pauta nonnal. 

Passamos ao Item L Senador Osmar Dias é o Relator. Con­
cedo a palavra a S. Ex·, 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. trata-se do Projeto 
de Lei do Senado n' 114, de 1995, mediante o qual o autor, Sena­
dor Odacir Soares. objetiva regulamentar o art. 243 e seus parágra­
fos da Carta Constitucional de 1988 e dá outras providências. 

O mencionado artigo constitucional prevê a expropriação 
imediata das glebas onde se localizam culturas ilegais e plantas 
psicotrópicas. O mesmo dispositivo quer. ainda. que as porções de 
terreno expropriadas se destinem ao assentamento de colonos. que 
nelas cultivarão produtos alimentícios e medicamentosos, sem 
qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras san­
ções previstas em lei. 

Meu parecer é favorável a esse projeto de lei. recomendan­
do a sua aprovação após adotados aperfeiçoamentos. através da 
emenda seguinte: 

Emenda ao Projeto de Lei: dê-se ao Parágrafo Único do ar!. 
I'do PLS n' 114, de 1995 a seguiute redação: 

ArL 10 - Parágrafo Único: O desatendimento ao 
dis{Xlsto neste artigo constitui crime punível na forma da 
Lei Pen~. sem prejuízo das sanções administrativas per­
tinentes. inclusive perda do cargo ou função pública, im­
pondo-se aos agentes, no caso de desvio de recursos, a 
reposição correspondente ao décuplo do valor atualizado 
monetariamente. 

Este artigo da Constituição já ocasionou nruita polêmica em 
tempo recente. mas realmente precisa ser regulamentado, para que 
se coloque em prática lei coibitiva do plantio de plantas psicotrá­
pkas no País, o que, na verdade, ocorre em larga escala. 

Essas áreas seriam, segundo essa lei, colocadas à disposição 
da refonna agrária. para o assentamento de colonos, e os recunos 
provenientes desse ato seriam utilizados no aparelhamento e cus­
teio de atividades. fiscalização, controle, prevenção e repressão do 
crime de tráfico de su bstâncias psicotrópicas. de todo e qualquer 
bem de valor econômico apreendido em ocorrências no tráfico ilí­
cito de entorpecentes e drogas aflns. 

Por essas razões. meu parecer é favorável, acrescentando 
essa emenda que substitui o Parágrafo Único do art. lOque era 
simplesmente o scguínte: 

"O desatendimento ao disposto no caput deste ar­
tigo e o desvio dos recursos ali referidos importa em cri­
me de responsabilidade.' I 

Procurei tomar mais amplo e punitivo através desse Pará­
grafo Único por mim acrescido. 

É o parecer e o meu voto. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão 

o parecer. 
O SR. JEFFERSON PERES -Sr. Presidente, peço a pala­

vra para discutir o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, apenas uma 

indagação: a decisão é tenninativa? Não foi à Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Aiuda não. 
O SR. JEFFERSON PÉRES- Concordo com as conclusõ­

es do Senador Osmar Dias, mas não sei se, em se tratando de pr0-

jeto de lei que regula artigo da Constituição, que tem várias impli­
cações, que estabelece sanções penais, não seria de bom alvitre. e 
conveniente a audiência da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania? 

É a questão que levanto aqui Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a palavra, 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com • palavra 

o Senador Belio Parga. 
O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, manifesto o meu 

apoio à proposição levantada pelo Senador Jefferson Péres. Em se 
tratando de matéria que estabelece implicações penais ou mesmo 
que regulamente artigo constitucional que trata de expropriação de 
terras, creio ser conveniente a análise pela CCJ. 

Sobre isso. eu faria ligeiro comentário, citando artigo cons­
titucional que diz que essas propriedades expropriadas serão ime­
diatamente expropriadas e especificamente destinadas ao assenta­
mento de colonos para o culti,vo de produtos alimentícios e medi­
catllentosos. 

Quero crer que tenha sido talvez a pressa de fazer a Consti­
tuição que deixou de lado aquelC$ cultivários que se destinam à in­
dustrialização, principalmente as fibras para a fabricação de ves­
tuário. Era esta a observação que queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Ramez Tebet 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Senador Gilberto Miranda, 
nosso Presidente da Comissão, Srs. Senadores. não só endosso, 
mas manifesto um ponto de vista diante da Comissão: acho muito 
temerário - e o termo é esse mesmo - que qualquer Comissão, seja 
a Comissão de Assuntos Econômicos 00 outra Comissão da Casa, 
decida e vote matéria que tenha implicação constitucional, impli­
cação de lei substantiva, como é o caso - Código Penal -, sem que 
se ouça primeiramente a Comissâo de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. da Casa. 

Acho que em relação a qualquer processo que chegar a esta 
Comissão, ou em outra, e que disser respeito à alteração constitu­
cional OU à regulamentação de texto constitucional, através de lei 
complementar ou qualquer outra, a primeira providência que a 
Casa deve tomar é remeter à' Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. A meu ver, seria a primeira Comissão que deveria ser 
ouvida. Pergunto: de que trata essa proposição em debate? Trata­
se Ôd. regulamentação de um dispositivo constitucional. Referente 
a quê? Referente a expropriação de área de terra que vem sendo 
mal-utilizada, desviada do seu curso normal para uma atividade 
ilícita, que é o plantio de entorpecente ou de psicotrópico - seja 
lá o nome que se queira dar. Ora. se é assim, esse assunto, an­
tes de ter natureza econômica, deve passar pelo exame da sua 
constitucionalidade, da sua juridicidade e da sua técnica legis­
lativa. 

Então. parece-me que a observação do Sr. Senador 
Agu iar é altamente procedente. Acrescento es~ comentário no 
sentido de que a Casa e a Comissão fiquem alertadas para assunto 
dessa envergadura. Que seja primeiro ouvida a Comissão compe­
tente. que é a Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania e, de­
pois, corno o assunto é de natureza econômica, que venha aqui 
para a nOssa Comissão. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Antes de con­

ceder a palavra ao nobre Senador Osmar Dias, eu queria esclarecer 
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a V. Ex· que o que estamos seguindo é simplesmente o despacho 
da Mesa Diretora. 

O Projeto entra. é lido e a Mesa resolve mandar à Comissão 
de Economia, que é a encarregada de analisar assuntos de expro­
priação. Designamos então o Relator, que inclusive no RelatQrio 
pode pedir que seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Mas acho que as colocações de V. Ex· são muito im­
portantes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. 
O SR_ OSMAR DIAS - Sr. Presidente, talvez, na pressa de 

resumir o parecer e o voto, eu tenha cometido uma falha. Concor­
do plenamente com o Senador Jefferson Péres e com os outros Srs. 
Senadores que se pronunciaram em favor de mandarem esse as­
sunto para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. No 
entanto. não estamos regulamentando a desapropriação de ár~s 
onde forem encontradas o plantio de plantas psicotrópicas; ,esta­
mos simplesmente regulamentando outro dispositivo. O art.. 10 é 
claro quando diz: 

"Art. 1 o _ Os recursos originãrios da expropriação 
de glebas de qualquer região País onde foram localiza­
das culturas ilegais de plantas psicotrópicas e o confiSCO 
de todo e qualquer bem de valor econômico apreendido 
em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e dr0-
gas afms serão destinados ao Fundo de Prevenção, Re­
cuperação e Combate às Drogas de Abuso,'de que tnLta a 
Lei nO 7.060, de 19 de dezembro de 1986." 

Portanto, o que estamos é regulamentando a destinação dos 
recursos provenientes da expropriação. Não estamos regulamen­
tando a expropriação porque ela já está clara na Constituição. A 
Constituição determina que as áreas onde forem encontradas essas 
plantas, ditas no Projeto de Lei, sejam desapropriadas. O que esla­
mos fazendo aqui é regulamentando a destinação dos recursos re­
sultantes dessa expropriação. 

Era só para esclarecer. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Ramez Tebet. 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Senador Osmar Dias, eu 

acho que V. Ex· tem razão. Só que V. Ex· também elaborou emen­
da muito providencial, por sinal, que diz o seguinte: 

Parágrafo único - o desatendimento ao disposto 
neste artigo constinü crime punível na forma da lei, sem 
prejuízo das sanções administrativas pertinentes.1I 

Então, até por isso. vou manter meu ponto de vista no senti­
do de votar para que se ouça, primeiramente, a Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não havendo 
mais quem queira fazer uso da palavra, a Presidéncia coloca em 
votação a proposição da maioria dos Srs. Senadores para que seja 
remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Os 8rs Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­
tados.(pausa.) 

Aprovada. 
Será remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­

dania. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavIa. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS - Só para perguntar, pois eu dava 

um esclarecimento ao Senador Geraldo Melo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Será remetida 

à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

o item 2 trata de um projeto de autoria do Senador João 
França, sendo Relator o Senador Esperidião Amin. 

Antes de passar a palavra ao Relator. gostaria de comentar e 
colocar algumas idéias a respeito da colocação feita ontem, no Ple­
nário, pelo Senador Vilson Kleinübing e também pelo Senador Es­
peridião Amin. Eu acho que é consenso aquilo que vamos conver­
sar, mas como não há Lideres na Comissão, que são Lideres dos 
maiores Partidos, conseqüentemente, passamos a ter esses problemas. 

O que está acontecendo? Nos dois últimos dois anos e meio 
em que me encontro nesta Casa. os Líderes dão urgência urgentís­
sima para.quase todos ou todos os projetos de fmanciamento e 1"0-

lagem de dívida. No caso do ano que passou, tivemos problemas 
com o Rio Grande do Sul pois o Banco Central demorou para 
mandar a rolagem de dívida e o Governo não pode emitir títulos e 
teve que limpar todo o caixa para pagar e só depois emitir, quando 
o Senado apreciou a rolagem da dívida do Rio Grande do Sul. En­
tão, os Líderes têm dado urgência urgentíssima e no fmanciamen­
to. a mesma coisa. 

É muito Ímportante que esses projetos venham à Comissão, 
como vêm, e sejam discutidos e distrituídos à Comissão. e que 
não seja dado urgência urgentíssima. Então, seria IDlIito importan­
te que cada membro de Bancada falasse com seus Lideres, para 
que não dessem mais urgência enquanto o projeto não fosse discu­
tido na Comissão. Depois de ser dado o parecer. pode dar urgên­
cia. mas com discussão na Comissão. 

Concedo a palaVIa ao Senador GeIaldo Melo. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, embora reco­

nheça a relevância da preocupação de V. Ex', eu acho virtualmen­
te impossível defIDir uma nonna sobre a conduta de outros Sena­
dores ou de outros Líderes. Creio que vai continuar prevalecendo 
o critério de cada um. Esse é mais um apelo, uma troca de idéias 
que se pode fazer e nada além disso. 

Muito embora eu concorde com o ponto de vista de V. Exl 

que na pauta de hoje da Comissão de Assuntos Econômicos está 
um processo de interesse do Governo do Rio de Janeiro, do qual 
V. Ex' tem inteiro conhecimento, para o qual" eu, na condição de 
Vice-Líder em exercício na Liderança do PSDB, pedi urgência, 
com o auxílio de vários outros Lideres de Partido nesta Casa, o 
Plenário aprovou o pedido de urgência sem embargo de que o pa­
recer foi preparado, os estudos foram realizados e o processo se 
encontra para apreciação da Comissão de Assuntos Econômicos. 
O parecer não será proferido no Plenário e nem um assunto dessa 
envergadura deixará de ser apreciado pela Comissão. Insisto em 
que a questão de pedir ou não urgência vai ser sempre. respeitados 
os limites regimentais, uma questão de critério de cada Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINüBING - S6 para dar uma infor­
mação à Comissão de como é importante que o processo de con­
tratação de dívidas, ou rolagem de dívidas, passe pela Comissão 
de Assuntos Econômicos, para que possamos, ao menos, ter cons­
ciência do que estamos aprovando. A dívida pública dos Estados e 
Municípios brasileiros, de janeiro de 1994 até abril deste ano, pas­
soo de R$17 bilhões para R$30 bilhões. Por quê? Porque não se 
está resgatando absolutamente nada e a maioria dos Estados estão 
emitindo os juros que eles devem pagar. 

A dívida pública da União, Srs. Senadores, de janeiro a 
maio deste ano, passou de R$64 bilhões para R$71 bilhões. Au­
mentou menos, porque, neste período, a União pagou em torno de 
R$S bilhões de juros. Então, não adianta ficar no Plenário recla­
mando que as taxas de juros estão altas se nós, no Senado, aprova­
mos, a todo instante, juros sobre juros. 

O SR. LÚDIO COELHO - Permite-nre V. Ex' um.aparte? 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Lúdio Coelho. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. é o Senador 
Geraldo Melo que está fazendo a intervenção. O Senador Lúdio 
Coelho e eu somos mais ou menos da mesma idade. do mesmo 
Partido e sou, sobretudo, um grande amigo e admirador dele. Ele, 
além de mais alto" é mais rico. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Geral­
do Melo. eu já tinha passado a palavra ao Senador Vilson KIeinü­
bing e estava inscrito o Senador Lúdio Coelho. 

O SR.GERALDO MELO - Eu estava fazendo um aparte 
ao Senador Kleinübing; eu ia fazer uma intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' ia fazer 
uma intervenção? Tem V. Ex· um aparte ao pronunciamento do 
Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Sr. Presiden­
le. pela sua deferência. Peço· desculpas ao Senador Lúdio Coelho 
por atrasar a sua intervenção. 

Eu queria 'dizer aqui que eu não sou Senador do Governo 
Federal, eu não sou Senador do Estado Federal, sou Senador do 
Brasil. Hoje, no Brasil, está-se generalizando a tese de que gover­
nador é uma categoria de homem público irresponsável e que é da 
má gestão que se pratica nos Estados que decorrem os males da 
nossa sociedade. Eu me sinto, como ex~Governador, atingido e 
acho que também o colega Vilson Kleinübing, todos os ex-gover­
nadores desta Casa e os futuros governadores também. Acho que 
está ocorrendo exatamente o que diz O Senador KIeinübing. Por 
quê? Se um governador de Estado assume hoje, por exemplo. a 
responsabilidade, 'de fechar todos OS órgãos, de demitir todo o fun­
cionalismo, de mandar desligar a luz, de mandar cortar os telefo­
nes, de mandar parar os carros, de vender tudo como sucata, de 
não haver mais combustível para coisa nenhuma, ainda assim, ele 
estará sujeito, 'DO fInal do mês, a não poder pagar a conta referente 
à dívida do seu Estado, porque a sua conta está sendo onerada por 
uma taxa de juros sobre a qual governador nenhum tem o direito 
de opinar. Isso porque no que ser :refere à área econômica atual do 
Brasil não há ninguém que possa opinar a respeito. a não ser os sá-
bios que, comandam esse assunto. ~, ~,' 'li ,-,I 

Na realidade, no que diz respeito à matéria econômica, exis­
tem os iluminados, aqueles que disciplinam as taxas de juros, fa­
zendo com que elas cheguem a esses limites aberrantes, a que esta­
mos assistindo, e, de repente, mandam a conta para o Governo do 
Estado pagar. Como o Governo do Estado não emite dinheiro, de 
duas uma, ou ele quebra ou ele vai emitir também para cobrir o 
principal e para cobrir os juros. 

Eu concordo com o Senador Kleinübing, porque ele não 
está dizendo que a Governo do Estado é culpado. Ele está apenas 
constatando um fenômeno aritmético, na medida em que eles são 
obrigados a emitir títulos até para juros e vão pagar juros sobre es­
ses novos títulos. Então eles estão começando a ficar parecidos 
com o resto do empresariado brasileiro; quer dizer, todo mundo 
está fazendo isso, inclusive os Governos EstacbJais. Tooo mundo 
está-se encalacrando para pagar juros e passando a pagar juros so­
bre os juros que foram capitalizados. É isso que está acontecendo 
no Brasil, inclusive nos Governos dos Estados. 

O que acho, Sr. Presidente, é que esta Comissão, sensível a 
esse problema, poderia assumir, no segundo semestre, a iniciativa 
de mandar levantar o conjunto de problemas dos Governos dos 
Estados e propor, a partir de uma discussão com os Governadores 
- este não é um comportamento usual hoje, neste País, ou seja, dis­
cutir com os outros as coisas - , para se chegar a uma proposta de 
política de sanerunento financeiro geral também dos Estados. Não 

adiante fica.nnos aqui pensando em viabilizar a União, transferin­
do a sua inviabilidade para os Estados e para os Municípios. 

Agradeço ao Senador Vilson Kleinübing pela sua paciência. 
, O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Coro a palavra 

o Senador Vilson Kleinübing. 
, O SR. VILSON KLEINÜBING - Essa posição de hoje, 

em'que o'Estado do Rio de Janeiro, cujo processo está na Comis­
são e esta vai examiná-lo, já é um grande passo. Pelo menos, nós, 
Senador Geraldo Melo. vamos examina'r aquilo que estamos deci­
dindo. No plenário. não clã para se fazer isso. E importante que 
nós saibamos. Senador Geraldo Melo, gue eu mandei fazer esse le­
vantámento e que, seguildo o mesmo, mais de 60% dos recursos 
disponíveis do mercado frnanceiro são tomadas por uma única en­
tidade:' o Governo. Não há política de taxas de juros que resista a 
isso. Nós temos que emitir COBs, temos que emitir caderneta de 
poupáIlça 'e'para se emprestar, para 'botar na caderneta de poupan­
ça, para c6mpratCDB, MO se pode'furer isso por Ôlenos de 3,6%, 
3,7% ao mês, mais encargos, mais isso, mais aquilo; os governos 
estã9 pagan?o em tomo. de 5% ao mês de juros sobre a dívida. 

O SR. GERALDO MELO. Por que o Governo Federal 
concorda e o Banco Centml estimula? A taxa de juros. no Brasil, 
sabemos todos. Senador Vilson Kleinübing, não tem nada a ver 
com mercado, é ftxada por um conjunto de burocratas; isso não é 
um fenômeno de mercado. 

~s91Ip'c-me estar interferindo ~n~, .mas. q':leqa. apenas 
concluir dizendo que, assim como p s~stema rman.ceiro é o único 
que pode mobilizar recursos para fmaneiar o buraco do Governo, 
o Governo também é,o único tomador. Se houvesse uma atitude 
consciente do Governo de informar ao mercado frnanceiro que não 
tomaria mais dinheiro por essas taxas, a corda arrebentaria de que 
lado? Não do lado de quem poupa; quem poupa passaria a ter uma 
remuneração outra que hão a remunenição febril que se transferiu 
para a cabeça do 'poupador brasileiro~ num cenário econômico de 
estabilidade monetária, ninguém pensaria em ter uma remuneração 
da sua poupança de 3,5% ao mês, uma insm:ridaqe.para'os padrões 
de qualquer análise mUildial~ não há país no mundo onde isso 
aconteça ou tenha acontecido; somos os únicos a fazer isso. 

Os fatos comeÇam. a nos preocupar e não desconftamos ain­
da de que, como ninguém faz o que fazemos, talvez nossa doença 
venha exatamente do fato de estarmos querendo ser excessivamen­
te originais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Vilson Kleinübing: 

O SR, VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, só para 
concluir, quero fazer a seguinte colocação: que seja informado aos 
Líderes, por escrito, que a Comissão de Assuntos Econômicos não 
vai mais permitir que se aprove em regime de urgência urgentíssi­
ma no plenário - que todos os contratos de rolagem de dívida, pelo 
menos, passem pela Comissão de Assuntos Econômicos, para p0-

dermos examinar. 
Segundo, se isso continuar assim, adotarei a tese do Sena­

dor Esperidião Amin, para discutirmos aqui. A dívida pública hoje 
é de R$I04 bilhões; vamos mandar imprimir R$l04 bilhões na 
Casa da Moeda, vamos pagar essa conta e veremos o que aconte­
cerá. 

O SR. PEDRO PN A - Senador Vilson Kleinúbing, permi-
te-me V. Ex- um aparte? ' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
a Senador Pedro Piva, em aparte ao Senador Vilson Kleinübing; 
logo depois, o Senador Lúdio Coelho. 

O SR. PEDRO PN A • Senador Vilson Kleinúbing, gosta­
ria apenas de complementar a respeito do que falou o Senador Ge­
raldo Melo, sobre dívida pública, União, município. Não é só o 
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Governo que está falido; com os juros nesse patamar, todas as em­
presas privadas, todas as pessoas físicas, estão quebradas ou irão 
que~. , 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Crnn.a palavra 
o Senador Lúdio Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO - Eu até não precisaria falar 
nada,' porque quando o Senador Geraldo Melo se expressa,' diz 
quase tudo. . . 

Sr. Presidente, meus companheiros, sou novo aqui no Sena­
do e não estou entendendo bem o que está acontecendo. 

A área econômica do Governo restringiu enormemente o 
crédito para a iniciativa particular; nunca assistimos a uma restri­
ção de crédito da ordem que a Nação está vivendo. De um lado, é 
isso; do outro lado, é o Congresso aprovar o endividamento do Po­
der Público. Não entendo tal procedimento, uma vez que as refor­
mas que estão sendo feitas em nosso País visam a dimiriuir ô ta-
manho do Estado... . .. '.' . 

Outro dia. vi estatísticas mostrando que as prefe~turas e os 
estados aumentaram seu endividamento real em cerca de 50%. 
Portanto, cortamos o crédito particular e damos crédito para o Po­
der Público. 

Ontem, inclusive, agrediram os Senadores que se pronun~ 
ciaram contrariamente ao crédito ao Itamaraty, não pela importân~ 
cia do valor, que é muito pouco e a taxa é baixa, mas tenho até 
vergonha de representar um País que pede dinheiro ao exterior 
para refoIIDar consulado e Par cursos a diplomatas. Não é por aí. 

Temos que sanear as fInanças do nosso País para irmos bus­
car empréstimo para as coisas que queremos e não para as coisas 
para as quais eles querem nos emprestar. Eles querem nos empres­
tar para fazermos submarino. mas pergunto: apesar de toda a im~ 
portância da Marinha Brasileira, será que submarino é prioritário? 
Será que é por aí? Vamos nos endividando até quando? 

Esta é a minha posição. Fico muito em dúvida sobre qual a 
linha que devo seguir, estando o Executivo a cercear o crédito da 
livre empresa e o Congresso Nacional a aprovar o endividamento 
da empresa pública. Como Senador novo na Casa, fIco sem saber 
como devo me comportar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente. estou 
ouvindo esta discussão sobre O problema da dívida imobiliária. 
Hoje, na sessão da tarde, deverão ser inquiridas algumas diligên­
cias inclusive para dois projetos de interesse de Minas Gerais. Fo­
ram discutidos aqui? Nem sei se foram discutidos. Não fOIam dis­
cutidos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está na pauta. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Ora, quanto ao Rio de 

Janeiro o processo está aqui. o Senador Geraldo Melo requereu ur­
gência hoje, já foi requerida e votada a Urgência. En'tão seria inte­
ressante que invertêssemos a Ordem do Dia e votássemos o núme­
ro 11 imediatamente, para que a matéria fIcasse tranqüila com a 
presença da comissão um pouco atrasada mas ainda em dia. 

() SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mas Senador 
Francelino Pereira, acredito que seja importante manter a de nú­
mero lI, porque aí mantém-se suspense, todo mundo fica até o fi­
nal e aprovaPlOs os outros projetos da pauta. Se já tirannos o mais 
interessante ou um dos interessantes nós acabamos. 

Mas eu gostaria de ler para os Srs. Senadores a Emenda 
Constitucional n0:3. No seu art.5° diz o seguinte: " 

Até 31 de dezembro de 1999, os Estados,o Distrito Federal, 
os Municípios somente poderão emitir títulos da dívida pública no 
montante necessário ao refmanciamento do principal. devidamente 
atualizado de suas obrigações, representada JX>r esta espécie de tí-

tulos. ressalvado o disposto no Art.33, parágrnfo único. do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, que quer dizer das pre-
catórias. . 

Então poderiamos. Srs. Senadores, s6 aprovarmos no Sena­
do rolagem de dívida do valor do principal atualizado. IValor do 
principal atualizado" quer dizer qualquer indexador menos colocar 
juros, o que todos nós temos feito. Temos aprovado rolagem de dí­
vida de 100% do refmanciamento mais os juros, que são estes ju­
ros exorbitantes e o que eleva, como dizem os Senadores Vilson 
Kleiniibing. Geraldo Melo, e todos os Srs. Senadores, então o que 
temos aprovado vai completamente contra a Emenda Constitucio­
nal n"3, e nós temos feito isso. Então é um erro que é cometido por 
todos os Srs. Senadores, porque está contrário, atualizar não quer 
dizer imbutir juros exorbitantes. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda). - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Vilson KIeinübing. 

"'O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente. para sua 
informação. Divida de São Paulo: Janeiro de 1994, R$5.5 biThões. 
Maio, de 1995, portanto 17 meses depois. R$I1.547 bilhões. E 
ainda o Estado de São Paulo tem mais R$9 biThões de titulos do 
Banco Central. portanto a divida de São Paulo é de R$20 biThões. 
Então nós estamos aprovando inconstitucionalidades. porque a re­
solução é muito clara. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A Emenda n' 3 
é clarissima. Agora qual o primeiro Estado que vai começar, Sena­
dor Vilson Kleinübing, só atualizando a dívida e não colocando 
juros? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Segundo informação 
para Minas Gerais. Era R$3 bilhões, em janeiro do ano passado, e 
agora são R$5.5 bilhões, eu não estou dormindo com um milhão e 
pouco. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nós vamos 
passar ao Item fi da pauta. Concedo a palavra o Senador Esperi­
diãoAmin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Penso que V. Ex' não deve­
ria passar para o Item IL e vou explicar por quê. Esta discussão, eu 
flz questão de acompanhar o que foi falado aqui com a maior aten­
ção. na verdade, é a coisa mais importante que esta reunião pode 
fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirauda) - V. Ex' tem 
toda a razão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nós estamos aqui discutin­
do se vale a pena funcionar a Comissão de Assuntos Econômicos 
e se vale a pena ter Senado, pelo menos nas atribuições que vão do 
inciso V até o IX do Art.52 do Senado, que praticamente tem na 
Comissão de Assuntos Econômicos o seu guardião. Esta comissão 
é a guardiã destas atribuições do Senado. 

O que está acontecendo, o que o Regimento diz .•.• gostei 
muito do Senador Vilson Kleinübing propor e V. Ex· aceitar' a 
idéia de que n6s vamos comunicar alguma coisa. Nós não pode­
mos comunicar porque não adianta, mas cada qual faz parte de um 
partido político. A obrigação é cada um chegar a Urna conclusão e 
falar COm seu líder. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirauda) - Foi o pedido 
inicial que ftz a todos os Srs. Senadores. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O que interessa são Lideres 
de três partidos. O meu Partido. tenbo certeza, vai atender. Mas, se 
os Uderes do PMDB. do PFL e do PSDB não aceitarem essa pon­
deração. teremos de ir para a guerrilha - e a guerrilha foi feita aqui 
pelo ex-Senador, do Espírito Santo. Dirceu Cardoso. Guerrilha é 
tumultuar o plenário para que não se aprovar projeto dessa nature-
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za. Antes de chegar a isso, o Regimento diz que pedido de urgên­
cia é uma coisa excepcional. E há dois pedidos dessa natureza que 
o Senador Vilson Kleinübing fez questão de foca1iza.r - e eu penso 
como S. Ex- ., pedindo urgência depois de apreciá-los aqui. Por 
exemplo. a Prefeitura de Belo~ Horizonte tem um pedido aqui - e 
acredito que não seremos "espíritos de porco" no sentido de se res­
peitar o prazO de'cinco dias, deixando sua apreciação para agosto. 
se se trata de rolageoi dos títulos para o 2° semestre. Aí é sabota­
gem. Mas, levar para o plenário processo sem apreciação desta 
Comissão. ou seja, processos dependendo de parecer, e fazer isso 
sistematicamente como tem sido feito - vejam bem. a Comissão de 
Assuntos Econômicos está revogada na medida em que coisas que 
interessam vão para o plenário sem a sua audiência -, então, não 
precisa desta Comissão! Se é para discutir projeto como este, que 
vou relatar agora. que concede isenção de energia elétrica, não 
precisa da Comissão de Assuntos Econômicos. Cá entre nós, tam­
pouco se justifica' reunir vinte pessoas, acarretando despesas de 
luz, água, etc, para discutir isso. Então, proponho à Comissão que 
prolonguemos essa conversa. Concordo com o que disse o Sena­
dor Francelino Pereira: entre ver os membros desta Comissão se 
dispersarem, por falta de interesse quanto aos outros temas, e tra­
tarmos daqueles que podem nos desmoralizar adiante, prefIro fIcar 
com os que são importantes. Se alguém vai sair, eu não vou sair, e 
se alguém sair é porque não é importante. Devemos, então, fazer 
uma pauta com aquilo que comprometerá a funcionalidade e a ser­
ventia desta Comissão, caso o assunto não seja tratado aqui. 

Para terminar, Sr. Presidente, gostaria de levantar duas 
questões: primeiro, hoje estava man;ada a vinda dos Ministros 
José Serra e Raimundo Brito - já adiada no dia 01 de junho - para 
prestarem esclarecimento em função de_declarações. do Ministro 
losé Serra a respeito da privatizaçilo da ELETROBRAS e do siste­
ma de eletricidade. Sr. Presidente, pergunto-lhe, fonnalmente, 
para quando foi remarcada essa audiência. uma veZ que, constitu­
cionalmente, o prazo é de trinta dias e, acredito, esse prazo já expi­
reu? Segundo. gostaria de enfatizar - porque penso que os proces­
sos de endividamento que estão aqui pendentes devem ter priori­
dade - e fazer menção a duas coisas que, acredito. são urgentes: o 
Governo Federal está ignorando a existência do Senado em maté­
ria de programação monetária, está ignorando olimpicamente. O 
Governo está encaminhando agora, no fmal do mês de junho, a 
programação fmanceira. ou seja. de emissão de moedas do segun­
do trimestre, que vence no fim desta semana. S. Exa

, portanto, ti­
nha que encaminhar isso antes do início do trimestre, e isso é res­
ponsabilidade do Senado apreciar. 

E, fmalmente, uma outra solícitação enviada agora pelo Go­
verno, e considero importante que a apreciemos - só para tenninar. 

Todos estão preocupados com os juros. Na medida em que 
o Governo Federal emite títulos do Tesouro que são comercializa­
dos no mercado fmanceiro internacional, como já aconteceu no Ja­
pão e, salvo engano, na semana passada, na Alemanha, respectiva­
mente com juros de 6.5% e cerca de 9,6%, temos um vaso comu­
nicante entre o nosso sistema financeiro perdulário - essa maluqui. 
ce a que se referiram os Senadores que me antecederam -. e o sis­
tema meno~ doido que são os juros no mundo. Como o Governo já 
emitiu o que autorizamos em dezembro. está pedindo autorização 
para mais 3 bilhões. E isso é bom para o Brasil. é uma colaboração 
para que o juro brasileiro seja menos original. Somos originais 
hoje. Quem sabe se, misturando sangue com os outros, consegui­
mos baixar um pouco os juros. Isso é. então, uma matéria impor­
tante que também não gostaria de ver tenninar o semestre sem que 
déssemos uma resposta para o Governo. 

São, então. essas questões que objetivamente lhe pergunto: 
sobre os Ministros. sobre a questão da prioridade solicitada pelo 

Senador Francelino Pereira,. que considero conetas, e sobre essas 
duas urgência - a programação de emissão e essa matéria da qual 
sou relator, e tenho interesse de relatá-la o mais rápido possível. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Respoodo para 
os Srs. Senadores, e principalmente para V. Ex·, Senador Esperi­
dião Amin. Com relação à Emenda Constitucional nO 3, é muito 
simples. O problema não é da Comissão de Economia existir ou 
não ou do Senado existir ou não, mas sim dos Srs. Senadores. 

Os SI'S. Senadores da Comissão de Economia têm sido os 
relatores das suas respectivas dívidas estaduais; o exemplo, então, 
tem que cmneçar pelos Senadores que relatam as dívidas dos seus 
Estados. Tenho dado nonnalmente a dívida do Estado para ser re­
latada por um Senador desse mesmo Estado, quando não, às vezes, 
por um Senador do outro Estado, a pedido daquele Senador do Es­
tado de origem da dívida. Se os Srs. Senadores, então, passarem a 
relatar quer de plenário quer após discutido aqui com urgência ur­
gentíssinia, mas aplicando a Emenda Constirucional nO 3, no seu 
art. 5°, veremos se os Estados pagarão ou não. 

Concordo com V. Ex· que, após ter sido discutido na Co­
missão, a matéria deverá ir a Plenãrio com urgência urgentíssima, 
sem problema nenhum, mas mais do que isso, para resolver o pro­
blema dos juros, para ter o enfoque que V. Ex~ querem, seria 
muito importante que todos os senhores relatores, a partir desse 
momento, lessem a Emenda Constitucional nO 3, no seu § 5u• e só 
aceitassem, pam rolagem da dívida. a atualização. Se isso aconte­
cer, todos os Estados quebrarão. porque os juros que fruam pagos 
no semestre correspondem a aproximadamente 20% da dívida. Se 
aplicar esta emenda for aplicada., todos os Estados quebram. Nin­
guém quer isso. Estou, então, esperando que alguém proponha 
para que institucionalizemos. Acredito que dessa forma todos os 
Estados quebrarão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vamos, então, mudar a 
Constituição. O que ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Melhor do que 
mudar a Constituição - e esse é o problema discutido por todos os 
SI'S. Senadores, Senador Esperidião Amin - é tentannos baixar 
esse juro. Porque !)e o Estado pagasse o juro viável. não tetiamos 
esse problema. 

Só gostaria de responder os três itens e então passarei a pa­
lavra a V. Exa

• 

Com relação ao item 2 da pergunta de V. Exa, dos Minis­
tros: O requerimento foi votado no dia 4 de maio; o Ministro teria 
30 dias para estar presente, tendo sido convocado para o dia l Q de 
junho: o Sr. Ministro solicitou fonnaImente que fosse ouvido no 
dia 27; na sexta-feira, os Srs. Ministros me ligaram solicitando a 
compreensão dos membros dessa Comissão para que fossem ouvi­
dos na primeira semana de agosto, após o recesso dos SI'S. Senado­
res. uma vez que. mesmo não estando na programação, o Presi­
dente do BID viria ao Brasil na terça-feira. quando haveria uma 
reunião com o Ministro do Planejamento e com o Ministro de Mi­
nas e Energia. para apreciarem projetos de interesse do Brasil que 
vão além de 3 bilhões - projetos já apreciados, mas com a reser­
va desse dinheiro parada. Pergunto aos senhores, é mais impor­
tante. sabendo que não será privatizado nos próximos 30 dias o 
sistema ELETROBRÁS, dannos ao Ministro do Planejamento e 
ao Ministro de Minas e Energia a possibilidade de uma reunião 
com todos os membros do Banco Inleramericano de Desenvol­
vimento ou trazê-los nessa reunião? Sem consultar aos senho­
res. porque era uma sexta-feira, concordei com a solicitação do 
Sr. Ministro, ou seja. para que na primerra semana de agosto 
venha responder a V. Ex·. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E já foi fixado para a pri­
meira semana? 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está fIxado 
para a pritneira semana. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Na primeira semana deve 
ser a primeira terça-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Secretário 
da Comissão encontrará em contato com a assessoria do Ministro 
para marcar para a primeira semana. 

E com relação ao terceiro item, V. Ex· está coberto de 'ra­
zão. V. Ex· levantou aqui o problema da medida provisória; do 
real, da emissão de moeda. e V. Ex' está rep]eto de razão. V. Ex' 
bateu tanto nesse assunto, que tão logo chegaram as informações 
pedidas ao Ministério. eu as estou mandando a V. Ex', para que V. 
Ex' seja C) Relator. 

Cabe a nós também, mais uma vez. endurecer. mudar de 
comportamento. para que isso não aconteça mais. Considero a 
Casa muito elegante, e a Comissão e os Srs. Senadores. O trata­
mento aqui é outro e não se dá um tratamento diferenciado num 
caso como esse, em que se mamla a solicitação de emissão depois 
de ter havido a emissão. 

E nós estamos cansados de aprovar esse tipo de matéria 
nesta Casa - V. Exa já aprovou e. nos anos passados. levantou esse 
problema, ou seja, que aprova!h0s solicitações de emissão de moe­
da de ~. quatro anos antes. E um absurdo! 

Eram esses os esclarecimentos a V, Ex". Mas continuam em 
discussão as colocações de V. Ex·. 

O SR. ESPERID lÃ O AMIN - Só fIcou um assunto pen­
dente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pois não. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Acho que seria importante 

fazermos nem que fosse uma teunião extraordinária - para não le­
varmos para o Plenário - para. tratar daquele assunto da emissão, 
da autorização para elevar de dois para cinco bilhões a emissão de 
títulos do Tesouro Nacional para colocação no mercado financeiro 
internacional. Acho que valeria à pena fazeImos um esforço e não 
levannos essa matéria direto para o Plenário. Eu não gostaria de 
levá-la para o Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em que data? 
O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Ali quando vamos ter ses­

são aqui? Até quinta? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ali segunda­

feira. Segunda-feira há votação. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se houver uma brecha na 

quinta-feira, preparo o relatório para quinta-feira. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Podemos fazer 

uma reunião da Comissão na quinta-feira, em vez de às 10 horas, 
às 11 horas da manhã. para apreciar essa matéria. 

Se os Srs. Senadores estão de acordo. o requerimento está 
em votação. 

O SR. OSMAR DIAS - Há coincidência com a reunião da 
Comissão de Relações Exteriores. que acontecerá na quinta-feira 
também, e da qual muitos aqui são membros. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mas acredito 
que a colocação do Senador Esperidião Amin está cheia de razão. 

O SR. OSMAR DIAS - Nós poderiamos fazer no fmal da 
tarde, na quarta-feira. amanhã, às 18 horas, por exemplo. 

O SR. PRESIDENTE: (Gilberto Miranda) - É muito mais 
importante apreciarmos a emissão de moedas. TomanDOS a deci­
são de aprovar ou não aprovar é muito mais importante o respeito 
pela pauta da Comissão. 

O SR. OSMAR DIAS - Gostaria de sugerir uma outra data 
e horário. Sr. Presidente. Queria sugerir quarta-feira, às 18 horas, 
por exemplo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Às 18 horas, 
temos reuniões do Partido marcadas també1ll. Eu não poderia pre­
sidir a reunião. e acho que é diflcil. Poderfamos lll3lXM paI1! às 11 
horas e tentar conciliar as duas Comissões. 

O SR. GERALDO MELO - E na sexta-feira? 
O SR. BENI VERAS - Na quinta-feira já tem a Comissão 

de Assuntos Sociais. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se marcarmos. 

Senador Geraldo Melo. paI1! sexta-feira, será para não apreciar. 
O SR. GERALDO MELO - Mas são os últimos dias do 

semestre. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu não acredi­

to que na sexta-feira encontremos pelo menos 14 dos 27 membros 
da Comissão. 

O SR. GERALDO MELO - Estou disponivel sábado e do­
mingo inclusive, se for necessário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Coloco em vo­
tação para as 11 horas da quarta-feira, amanhã. 

O SR. GERALDO MELO - Não terei condição de partici-
par. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ao meio dia? 
À uma hora? 

O SR. GERALDO MELO - Se nas outras Comissões o rit­
mo for o que estamos tendo hoje aqui, até as 13 horas não estarão 
terminadas as reuniões. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Na quinta-fei­
ra, às 14 horas está bom? 

O SR. BENI VERAS - Às 14 horas e 30 minutos. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Porque aí tería­

mos uma hora antes da Ordem do Dia. 
Coloco em votação na quinta-feira, às 14 horas. a reunião 

para apreciar a emissão de moedas. 
Os SI'S. Senadores que estão de acordo permaneçam senta-

dos.(pausa) 
Aprovada. 
O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o nobre Senador Bello parga. 
O SR_ BELLO PARGA - Seria paI1! apreciar somente esse 

item, ou também pa.m a elevação do limite? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É pata a eleva­

ção do limite. É uma reunião para tratar somente desse item. 
O SR. BELLO PARGA - Dos dois itens somente. O outro 

é a emissão de moeda. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É paI1! tratar da 

emissão de moeda e da elevação do limite. Os dois na mesma pau­
ta. 

O SR. BELLO PARGA - São dois itens apenas? 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, o requerimen­

to do Senador Francelino Pereira não foi submetido à Comissão. 
Pennito-me apenas ponderar que toda a temática da nossa discus­
são até agora, no fundo, faz pane do Item 11. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - E eu mantenho o pe-
dido. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Peço a V. Ex' 
que fonnule o pedido, para fazer parte dos Anais. 

O SR. GERALDO MELO - Nós praticamente estamos 
discutindo o Item 11 desde que estamos aqui. S6 não falamos que 
é o caso do Rio de Janeiro. Mas estamos falando de endividamen­
to dos Estados, em rolagem de dívida, estamos falando da ques­
tão ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Geral­
do Melo, não acredito que V. Ex" deva mudar. E não podemos dar 
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um tratamento diferenciado. até prejudicial, aO Rio de Janeiro. 
AprovaIUos 100% para tooos os ESlados e, agora, para o Rio de 
Janeiro, vamos invocar a Emenda Constitucional n° 37 

O SR. GERALDO MELO - Não é por eu ser bonzinho 
que o meu relatório foi feito daquela forma. Estou convencido de 
que esse seria o relatório que faria para qualquer Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem 
toda a razão e eu concordo com V. Exa

• 

Senador Espêridião Amin. está convocada. foi votada e 
aprovada por este Plenário, para quinta~feira. às 14 horas, reunião 
para aprovar matéria da qual V. Ex"é o Relator. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A emissão dos títulos do 
Tesouro? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - As duas. A 
emissão de títulos e a elevação, que está na mesma medida. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, é uma só. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Temos em 

mãos um pedidO de 'inversão de pauta, que solicita que o Item 11 
passe a ser o segundo. 
. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala-
vra para solicitar um esclarecimento. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao Dobre Senador Es.e;eridião Amin. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Nós estamos convocados 
para tratar da emissão de títulos do Tesouro Nacional, para coloca­
ção no mercado fInanceiro internacional? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Exatamente. 
Às 14 horas, na quinta-feira. 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN - Só isso? E não da progra­
mação monetária? 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Apenas isso. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com a inversão de 

pauta permaneçam sentados.(pausa.) 
Aprovada. 
Passamos ao Item 11 da pauta. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Francelino Pereira. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, o Item 

5 também diz respeito a operação financeira. Seria interessante in­
cluir na inversão? A matéria não é semelhante, mas é do interesse 
de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilbertc Miranda) - Cabe ao repre­
sentante de Minas Gerais propor a inversão, se a desejar. 

O SR, FRANCELINO PEREIRA - Estou, então, propon­
do a inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se V. Ex' pro­
põe a inversão dos Itens 11 e 5. coloco em votação a do Item 5 
também. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­
tados.(pausa.) 

Aprovada a inversão de pauta. O Item 11 passa a ser o se­
gundo e o Item 5 passa a ser o terceiro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo Melo, para 
relatar o Item 11. 

O SR, GERALDO MELO - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, diante da discussão que tivemos até agora, creio que está 
mais ou menos evidente o que está proposto em relação ao Rio de 
Janeiro. 

O Rio de Janeiro tem uma roJagem de títulos da sua dívida mo­
biliária a ser realizada a partir do fmal deste mês, no valor de 5 bilhões 
e 8 milhões de ream. O parecer é favorável a que seja autorizada aro­
lagem de 100%. conforme pleiteia O Governo do Rio de Janeiro. 

Desejo. sobre o assunto, fazer algumas colocações. Em pri­
meiro lugar. conc-ordo com o que está sendo dito, nesta Comissão. 

sobre a necessidade de avaliarmos se ela é, realmente, um 6rgão 
necessãrio ou se nós podemos acabar com a tarefa que realizamos 
aqui. Tanto que, embora tenha coordenado um pedido de urgência 
para a apreciação desta matéria, levando em conta que esse pro­
cesso precisa estar concluído, se olhado o interesse do Governo do 
Rio de Janeiro~ até o dia 30 de junho, nem por isso deixei de pre­
paiar uni relatório que, agora, estou submetendo ao debate, à apre­
ciação e à aprovação 00 não desta'Comissão. 

Entendo que esta Comissão tem poderes que não está usan­
do. Acredito que estamos sendo realistas em relação aos proble­
mas dos Estados. Não é que estejamos cometendo nenhuma aber­
ração constitucional. como se procurou dizer aqui. Na realidade, 
essa aberração não é diferente, por exemplo, da de se ter escrito na 
Constiruição que os juros no Brasil eram de 12% ao ano - e nós es­
távamos pagando 18% ao mês. Esta é uma aberração constitucio­
nal'do mesmo tanl3llbo. Eu, pessoalmente, acho que a Constitui­
ção não é o lugar de ~ deftnir o preço de nada, 'nem do dii:Jheiro. 

. Portanto, juro não é assunto de COnstituição e eu subscrevi, 
com muita alegria, uma emenda constitucional dO meu Partido 
propondo que esse dispositivo seja eliminado do texto constitucio­
nal. Agora, enquanto ele estiver lá, não considero nenhum absurdo 
que haja quem deseje regulamentá-lo. 

Por outro lado, acho que o absurdo de se praticar as taxas 
de juros que estão sendo praticadas na vigência desse dispositivo 
de 12% de juros ao ano não é diferente, é bem maiordo.que o que 
está sendo feito aqui. . , . . 

Vou justificar. O que se fala em atoaIização! Disse o Presi­
dente Gilberto Miranda que a atualização nãO indui jul-os, e se n6s 
quisermos entrar neste assunto nós vamos abrir uma área de dis­
cussão bastante interessante. 

O que é o valor real de uma dívida? O que é, de fato, o va­
lor real de uma dívida? Aparentemente, o valor real de uma dívida, 
o valor constante, seria V. Exa transformar em 100 no mornento O, 
corrigir a dívida por um índice que expressasse a degradâção do 
valor da moeda. E que índice é esse? A grande verdade é que, no. 
Brasil. em primeiro lugar, não há um índice; são 10, 12, 20 ou 50 
índices diferentes. Quem estabelece os mesmos? Quais são os cri­
térios para se defInir que o índice para a correção da dívida do Es-
tado é um e para se conigir o salário é outro? . 

Na realidade, se desejamos discutir o valor real de uma dí­
vida, se desejamos distinguir dos encargos fInanceiros o que é cor­
reção monetária e o que são juros, a defmição de juros reais seria a 
eliminação dos encargos ftnanceiros da parcela correspondente à 
inflação do agente econômico de que se trata. Por exemplo: se um 
banco está cobrando uma dívida de 100, transformada em 150, 
desses 50 o que são juros e o que é correção? Para o banco seria 
correção apenas a elevação concreta numérica dos seus custos. 
Tudo O que cobrisse a elevação inflacionária dos seus custos seria 
correção monetária e o excedente seriam juros. 

Como fazer essa conta para podermos dizer, cumprindo o 
dispositivo constituciona~ qual é realmente a implicação inflacio­
nária sobre os custos do Estado do Rio de Janeiro? Não hã doutor 
apto a responder! 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Basta pegar os 
índices governamentais. 

O SR. GERALDO MELO - Não, Sr, Presidente. V. Ex' 
estava mais ocupado com outras responsabilidades do que com os 
índices. Esses índices são taxas burocráticas. 

Vou dar um exemplo concreto a V. Ex· do que ocorre nos 
dias de hoje. Estamos tendo uma apropriação de índices inflacio­
nários - hoje mesmo ouvi a notícia de que. não sei por qual índice. 
a inflação deste més terminaria em 1,8. Esse índice de 1,8 inclui 
oscilações de preço que nada tem a ver com a inflação. O preço dEr 
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uma mercadoria pode subir simplesmente porque ela ficou escas~ O SR. GERALDO MELO - Cet1amenle. Tenho que coo­
sa, o que não expressa nenhum fenômeno inflacionário. No entan- duir o meu relatório, Sr. Presidente, porque essa visita não estava 
to, estamos medindo inflação por índices que mCOl]XlIam degrada. prevista e, do contrário. não chegaremos lá. 
ção de moeda e variações de preços que não são inflacionários. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miraoda) - Essa visita é 

Portanto. o que estou querendo dizer é que o índice puro, sempre bem-vinda. 
capaz de expressar esse sentimento "nobrell da Constituição •. ainda O SR. GERALDO l\1ELO - É muito beD,l-vinda e muito 
está para ser inventado! homa esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE' (Gilberto MiIanda) - V. Ex' me con- Portanto. queria concluir dizendo que esta Comissão reitera 
cede um aparte. nobre Senador Geraldo Melô. . .'. a proposta que fez. no inicio da reunião; esta Comissão precisa as-

O SR. GERALDO MELO - Seremos originais até nisso, sumir a responsabilidade e tomar a iniciativa de encarar o proble-
Sr. Presidente! ma dos Estados, discutindo com os mesmos, de foima diferente de 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O que podería- como está sendo feito. a nível federal - porque as coisas estão sen­
mos fazer, se é que efetivamente queremos apreciar a Emenda nO do feitas sem discussão -. a realidade da sua situação fInanceira, 
3, no seu art. 5°, é votá-la nesta Comissão e pedir ao Presidente. do para que disponha de uma política e, aí sim, se possa exigir que os 
Banco cé~tral qu~, ao nçs remeter a análise, já.indicasse o Índice Estados adiram a ela ou não. 
considerado... . . .. ... . Hoje. não se dispõe de uma política e não há conduta de se-

O SR. GÉRALDO MELO' Disoordo. Sr.I'resldeiúe. NãO . veridade de governo de Estado que resista. no. final do mês. às sur­
tenho porque crer 'qUe o Banco Central sabe ~.sa vefilade;. :Ele é '. presas de uma taxa de juros como essa que está incbrporada à con­
um dos inventores dos índices que estão sendq aplicado e nem ta apresentada mensalmente nos grandes Estados. 
sempre podemos confi.ar nos índices que o Banco Central divulga. Por isso, o meu relatório é no sentido de enviarmos ao Rio 
Ainda estou para saber por que, no cenário que interessa tanto ao de Janeiro a autorização solicitada para elevar o seu limite; e, ele­
Brasil como áo Governo, deinonstrar que a inflação está domada. vando o seu limite, permitir, ainda. a arrolagem de 100%. 
Continuamos deliberadamente trabalhando com índices que muito O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em votação o 
claramente superestimam a inflação real - mas isso é uma outra parecer do Senador Geraldo Melo, com relação à dívida do Estado 
discussão:· do Rio de Janeiro. 

Dentro do processo que estou relatandó,·t.oquei nesse assim~ Com a palavra o Senador Espiridião Amin. 
to apenas para deiXar claro, perante a Comissão, que não tenho ne- O SR ESPIRIDIÃO Al\fiN - Sr. Presidente. 100% in-
nhorna repugnância técnica, nenhum tipo de drama de ·consciência cluindo os agregados? 
pelo fato de estar propondo que se considere o v3.Ior atualizado da O SR. GERALDO MELO - Os agregados. 
dívida do Rio de Janeiro como o valor atual. que. para mim. é o O SR. PRESIDENTE (Gilbeto Miraoda) - Aqueles que o 
seguinte: quanto seria necessário para que o Rio de Janeiro liqui- aprovam queiram permanecer sentados. (pausa.) 
dasse essa dívida hoje? Ele só liquidaria essa dívida hoje se pagas- O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente. voto con-
se o valor atualizado da dívida. que inclui o seu valor nominal ori~ tra o parecer. 
ginal. acrescido de todas llS correções que se deseje. mais os juros O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miraoda) - Voto contra 
que vierem a ser cobrados até este momento, pois, se quisesse pa- dos Senadores Vilson Kleinübing, Osmar Dias e Lúdio Coelho. 
gar. a sua dívida hoje~ integralmente, teria que pagá-la cornjuros. O Senador BeIJo Parga também vota contra? 

Não estou dizendo que esse· seja um conceito que deva ter a O SR. BELLO PARGA - Sr.Presidente, pela ordem. 
unânime aclamação dos povos, mas apenas que esse é um conceíto O SR. PRESIDENTE (Gilberto MiIanda) - Estamos em 
ao qual me mio neste contexto. porque entendo que é necessário. votação, Senador. Gostaria de saber qual é o seu voto. 
primeiro em tennos de Rio de Janeiro. aginnos com a mesma con- O SR. BELLO PARGA - Mas, V.Ex· não abriu a discus-
duta com que temos agido em relação a outros Estados. Não vejo são. 
por que discriminarmos o Rio de Janeiro neste momento. 

Segundo, porque, conforme dissemos na discussão da aber­
tura dos nossos trabalhos, antes mesmo que o Senador Espiridião 
Amin tivesse chegado, os Estados estão se defrontando com uma 
situação que se deteriora, independentemente da vontade do G0-
verno, independentemente da sua seriedade, independentemente 
da energia que aplique para equilibrar as suas contas. 

Por isso, entendo. como todos os companheiros, em particu­
lar diante das intenrenções do eminente Senador Espiridião Amin 
e do Senador Vilson Kleinübing, que esta Comissão é o forum 
adequado, dentro do Senado Federal, para que um novo itinerãrio, 
uma nova trajetória de comportamento do Congresso Nacional se 
difunda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miraoda) - Senador Geral­
do Melo, vamos receber o Ministro Adib Jatene na Comissão. 

O SR. GERALDO MELO - Quero dar as boas-vindas a S. 
Ex· e quero pedir perm..issão a V. Ex· para concluir o meu relató­
rio, saudando o Ministro Adib Jatene, cuja presença, seguramente, 
honra a todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miraoda) - Darei a palavra 
a V. Ex· para concluir. Depois, daremos a palavra à visita que aca­
ba de cbegar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mas V. Ex' 
pode votar. 

O SR.BELLO PARGA - V. Ex' passou da leitura do pare­
cer para a votação. Houve a supressão. 

O SR. ESPffiIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. eu havia pe­
dido a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Proponho aos 
Srs. Senadores, para não voltannos à discussão, que façamos uma 
pausa. Vamos ouvir o Ministro Adib Jatene, depois passaremos à 
discussão. 

Com a palavra o Ministro Adib Jatene. 
O SR. ADffi JATENE - Desculpe-me. Sr. Presidente. se 

perbJrbei a reunião. Mas simplesmente vim aqui porque, na sema­
na passada, estive participando de uma discussão sobre o pleito 
que estávamos fazendo. E, como resultado daquela reunião, foi 
apresentado pelo Senador Antonio Carlos Valadares a emenda que 
obteve 51 assinaturas dos Srs. Senadores. 

Portanto, vim agradecer o apoio que deram a essa proposta 
e dizer aos senhores que estamos seguramente empenhados em re­
colocar o setor da saúde na posição que deveria estar. 

O setor perdeu muito a credibilidade - e eu disse da outra 
vez· porque ele foi submetido. ao longo dos anos, a um processo 
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muito complicado, que chamei de tratamento desigual O governo, O SR. {'RESIDENTE (Gilberto Miranda) - É sempre um 
nos anos todos passados, sempre teve um enorme cuidado com prazer recebê-lo nesta Casa. 
suas dívidas com o sistema bancãrio. Ele sempre pagou em dia. Com a palavra o Senador Osmar Dias. 
COOl juros, correção, para saldar títulos que venciam na data do O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs. Senadores, te-
vencimento. E eu sempre achei que isso era absolutamente nec6S- ~q o mesmo problema do Senador Lúdio Coelho: sou novo no 
sário porque o governo precisa manter a sua credibilidade junto ao Sena,do assim como o Senador Lúdio Coellio ... 
mercado, sem o que não conseguirá mais colocar títulos no merca- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Novo no Sena-
do. E Os seus títulos já colocados perderiam o valor. do, mas não um Senador tão novo assim. 

Era fundamental que o governo tivesse credibilidade e a se- O SR. OSMAR DIAS - ... e tenbo dificUldade para entender 
gurança de que pagaria seus débitos, comjuros e correção na data. certas coisas. Mas trago o inconformismo de quem vem ouvindo 
Isso era fundamental. Mas. lamentavelmente, no setor da saúde, o sempre a sociedade, principalmente o setor produtivo. 
comportamento de diferentes governos nunca foi esse. Primeiro, Por isso, não quero deixar de manifestar aqui a minha preo­
ele manteve valores baixos, irreais. Segundo, ele tinha por praxe cupação e até a minha indignação com aquilo que estamos fazendo 
atrasar os pagamentos. E em periodos de inflação de 20. 30. 40%. no Senado. Estamos institucionalizando a inadimplência do setor 
atrasava dois, três, às vezes mais, meses, obrigando prestadores e p~blico. Estamos legalizando, no Serumo. as causas que 1.raDSfor~ 
fornecedores a recorrerem à rede bancária para saldar seus com- maram o setor público brasileiro num setor inadimplente. E as 
promissos das despesas já realizadas. Quando ele pagava, pagava causas", que tornaram. o setor público inadimplente não são as mes­
sem-juros e correção monetária, o que não dava para saldar o débi- mas que transfonnaram o setor privado em inadimplente, em al~ 
to. guns setores produtivos. 

Foi esse processo que colocou o sistema de saúde na situa- Além dos aspectos dos planos econômicos fracassados su~ 
ção em que se encontra. E. estranhamente. quem perdeu a credibi- cessivamenle, temos problemas de conupção envolvidos: temos 
lidade não foi quem não pagou. Quem perdeu a credibilidade é problemas de incompetência administrativa, de falta de gerencia~ 
quem não recebia. Isso é um processo absolutamente complicado. mento, de desmandos, de uso indevido dos recursos públicos. E. 
Para recuperar a credibilidade do setor, temos que combater frau- no entanto, a complacência do Senado em relação ao setor público 
eles, conupção. Isso está sendo feito. E, por outro lado, temos real- não é a mesma que se tem, por exemplo; com o setor agricola, cuja 
mente que corrigir essa penalidade que vem sendo feita ao longo dívida está sendo rolada em- 2Ql7o a 30%, sendo este setor obrigado 
do tempo. a pagar de 70% a 80%. Se não pagar, vai perder o seu beDL 

Por isso, fiquei profundamente sensibilizado com a aceita- No entanto, nós aqui no Senado aprovamos, ontem, a con~ 
ção da idéia e com as assinaturas de apoio à emenda do Senador tratação de empréstimos ex.ternos - o que aumenta a dívida externa 
Antonio Carlos Valadares. Vim aqui, Sr. Presidente, apenas para - para a reforma de embaixadas, para o treinamento de diplomatas 
isso; imaginava encontrá-lo pessoalmente e fiquei meio constran- e também para a aquisição de equipamentos para submarinos, num 
gido, mas, enfim, tenho que fazer esta manifestação. valor que daria para realizar um enorme programa de desenvolvi-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ministro Adib mento da nossa mão-de-obra. quer na agricultura, quer na índús­
Jatene, recebê-lo na sala ao lado, sozinho. não seria o certo. Acho tria, quer no comércio. 
que todos nós, Senadores, temos profunda admiração pelo trabalho Temos uma mão-de--obra no País. Sr. Presidente - V. Ex" 
que V. Ex· faz. Não só como médico, mas pelo novo trabalho de conhece muito bem -, desqualificada. não porque o trabalhador 
agora, vindo ao Senado quase diariamente, para ttaballiar e falar quer ser desqualificado, mas simplesmente porque a ele não são 
com todos os Srs. Senadores e Deputados a fim de ver aprovada a oferecidas condições que se oferecem agora. por exemplo. aos em­
sua proposta e assim ver se realmente dá-se um alento maior à baixadores. para se especializarem. utilizando recursos públicos. 
saúde. cuja dívida será paga pela sociedade. 

Todos os Srs. Senadores têm um imenso prazer em recebê- Fico preocupado e indignado porque aprovamos tudo aqui: 
lo e vários já se inscreveram para falar um pouco, aproveitando rolagem de dívidas dos Estados, rolagem de dívidas dos municí-
sua estada aqui. pios~ rolamos a dívida do setor público e quem paga a conta é a 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. sociedade. Se as taxas de juros estão altas é em função, exatamen-
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, eu tinha me inscrito te, da dívida interna que cresce e que permitimos que cresça cada 

para discutir O projeto, ainda quando falava o Senador Geraldo vez mais. ao rolarmos as dívidas dos Estados. 
Mello. Não sei se V. Ex· está me concedendo a palavra para fazer Por isso, não concordo em absoluto com esse comporta-
uma consideração a respeito da presença do Ministro? mento que o Senado está tomando. com o qual esta Comissão tem 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto tv1irnnda) - Como tão logo o sido conivente. Vou votar contra esta rolagem de dívida, assim 
Ministro chegou V. Ex· fez a inscrição, pensei que V. Ex& queria falar. como todas as outras que aparecerem. E vou votar contra porque 

0_ SR. OSMAR DIAS - Mas, de qualquer forma, aproveito não concordo que a sociedade tenha que pagar a conta da incom­
a presença do Ministro para agradecê-lo e cumprimentá-lo pelo petência e de outras coisas mais. 
trabalho competente que realiza e colocar à sua disposição o máxi- O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a palavra 
mo esforço no Senado. pela ordem. 

O SR. ADffi JA TENE - Obrigado. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Antes de pas-
O SR. {'RESIDENTE (Gilberto Miranda) - Alguém mais sar a palavra ao Senador Geraldo Melo. seria muito importante. 

quer usar a palavra? realmente. continuarmos essa discussão, porque, assim como colo-
Então. concedo a palavra ao Ministro Adib Jatene. Tão logo caram os Senadores Esperidião Amin, Vilson Kleinübing e outro,s 

chegue o projeto a esta Comissão~ teremos um Relator para ap:re- essa discussão é a coisa mais im}X)rtanle. Se mudannos o nosso 
ciá~lo e tenho quase que certeza de que V. Ex& terá um voto favo- comportamento nas votações. apreciando a Emenda nO 3, acbo que 
râvel desta Casa. muita coisa pode mudar neste País. 

O SR. ADffi JATENE - Muito obrigado. Peço desculpas Seria muito importante continuarmos. mas tentando ficar 
por ter -me intrometido indevidamente nesta reunião. bem atentos a esses assuntos e não mudannos ... 
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Com a palavra o Senador Geraldo Melo. 
O SR_ GERALDO MELO - Eu queria dizer ao Senador 

Osmar Dias que assino embaixo o que S. Ex" ~stá dizendo, com 
uma exceção: tudo isso que S.€x· deseja punir em relação aos Es­
tados, é preciso ter presente que os governadores acabam de assu­
mir. E sobre o bureau deles, foi lançado um "pepino", uma crise 
da qual não foram eles os autores. 

O Rio de Janeiro é um estado que está enfrentando um qua­
dro de dificuldades que preocupa o País. O Governo do Estado do 
Rio de Janeiro está virtualmente imobilizado, paralisado pela agre­
gação de todas as dificuldades que, de repente. um governador 
novo assume e herda todo um conjunto, toda uma história de ab­
surdos acumulados, inclusive por pessoas que. tendo realizado isso 
no paSsado. tiveram o apoio e a facilidade para criar a situação que 
aí está criada. 

Estamos. agora, com o'Governador Marcello Alencar, reali­
zando um esforço enorme para tirar e modificar essa conduta do 
Governo do Rio de Janeiro. Depois de termos concordado. por 
exemplo, em atender a Ptefeinl1'a de São Paulo, que tem todo o 
meu respeito ~ não tenho qualquer critica a fazer a decisão que se 
tomou lá. Mas o Prefeito Paulo Maluf não está na Prefeitura de 
São Paulo há 6 meses, como está o Governador Marcello. 

Faço um apelo ao Senador Osmar Dias e a esta Casa no 
sentido de que nos unamos para realmente dar a esse tipo de deci­
são conteúdo, para deixarmos de ser, nesta comissão, apenas um 
grupo de senadores que vem cumprir um ritual. 

Fazemos a inquirição de uma autoridade que vai ser nomea­
da. Todos sabemos que esta Comissão não se preparou adequada­
mente; portanto, não há possibilidade de1Jma autoridade inquirida 
nesta comissão não ser aprovada, porque não temos uma razão 
plausível, consistente, para recusar um apoio a uma autoridade que 
venha aqui. 

Realmente acho que estamos iniciando uma nova vida, um 
novo Congresso, neste País. Acho que este Senado e a Câmara dos 
Deputados já demonstraram que vieram com a disposição de tra­
balhar, de produzir. 

Acredito que precisamos, sobretudo no Senado, ter a sereni­
dade necessária para verificar que podemos criar uma situação 
traumática para o Rio de Janeiro. Escolher o Rio de Janeiro para 
exemplar a linha de conduta em relação aos Governos dos Estados 
seria uma injustiça. Estaríamos assumindo a responsabilidade de 
criar uma situação que poderíamos ter criado antes. A minha pro­
posta seria que se faça assim em relação aos governadores que 
acabam de assumir. Venho dizendo desde o começo desta reunião: 
esta Comissão de Assuntos Econômicos precisa reunir~se. debru­
çar~se sobre a realidade, fora da análise do fato concreto, sem que 
seja em tomo do Rio de Janeiro, de Minas Gerais, do Rio Grande 
do Sul ou do Rio Grande do Norte; deve debruçar-se em tomo da 
questão dos Estados, sem particularizar nenhum; deve verificar o 
problema e definir, a partir daí, uma conduta. 

Apelo para que esta Casa não queira fazer do Rio de Janeiro o 
bode expiatório dos equívocos que p:>ssamos ter cometido até agora. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Para concluir, Sr. Presidente. 
Não é em relação ao Rio de Janeiro; trata~se de um princí~ 

pio que assumo e pelo qual me responsabilizo. 
Não é justo que tenhamos essa complacência só porque 

alguém assumiu um Estado que tem problemas há 6 meses. A 
sociedade tem problemas há séculos, e os estamos deixando nas 
costas da sociedade. Há incoerência em votar medidas que vão 
fazer crescer ainda mais as taxas de juros que combatemos nos 
discursos. 

Se combatemos as taxas de juros, nos discursos que proferi~ 
mos. que o façamos também na hora de votar medidas como essas. 

S6 para acrescentar. Sr. Presidente. chegará logo a esta c0-

missão um grande problema: acabo de ler no noticiário que só no 
Paraná a avaliação das terras desapropriadas de forma irregular 
chegam a R$1 bilhão. Isso multiplicado por todos os Estados bra­
sileiros. sem dúvida nenhuma. vai trazer um problema tão sério. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Paraná é inigualável nes­
ta matéria. 

O SR. OSMAR DIAS - O Paraná tem um problema muito 
grave, porque teve a infelicidade de nomear, nesta área, pessoas 
desonestas. E os Estados que o fizeram também estão com esse 
problema. 

Esse é um tema que virá aqui. Vamos também rolar a dívida 
do INCRA. de áreas desapropriadas irregulannente, que de certa 
forma tem a mesma causa, a mesma origem. da dívida de certos 
Estados. 

Não me estou referindo ao Rio de Janeiro, mas a minha 
conduta, o meu princípio, não troco por nada. 

Neste caso voto contra, como votarei contra todos os outros 
casos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Lauro Campos. 

O SR. LAVRO CAMPOS - Gostaria de esclarecer o meu 
ponto de vista a respeito desse projeto. 

Parece-me que a dívida pública federal tem natureza com­
pletamente diferente da dívida pública dos Estados. 

O Governo Federal lança títulos com o objetivo de retirar 
de circulação uma parte da base monetária, do meio circulante, a 
fim de evitar que a taxa de inflação cresça exponencialmente. Por­
tanto, em se tratando da dívida pública federal, ela funciona como 
fator de índice inflacionário, diante de um governo que se vê obri­
gado a tapar os buracos de uma situação eternamente deficitária no 
que diz respeito ao orçamento. 

Agora, como se trata de uma dívida estadual, da venda de 
letras do Tesouro ... 

O SR. VILSON KLEINOBING - V. Ex' me petmite um 
aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS - Pois não, ouço o aparte de V. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Isso que V. Ex' está di­
zendo é verdade quando o Banco Central emite títulos. O Governo 
Federal, os governos estaduais e municipais lançam títulos pela 
mesma razão, financiar o déficit público. 

O Tesouro Nacional tem uma dívida de títulos públicos de 
R$40 bilhões. tudo produzido por déficit público. O Banco Centml 
tem trinta bilhões de tírulos, para tirar dinheiro do mercado. Nós 
estamos falando aqui da dívida pública do Tesouro. Vou dar mais um 
exemplo a V. Ex~ de janeiro a abril deste ano, o Governo Federal ar­
reçadoo R$33 bilhões e gastou R$35 bilhões; conseqüentemente ... 

O SR. LAURO CAMPOS - Financiou RS2 bilhões. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - E financiou como? Emi­

lindo títulos públicos. Então, é certo quando V. Ex· diz "dos títulos 
do Banco Central". Títulos do Tesouro são para fmanciar déficit. 
como fmanciaram déficit dos Estados e Municípios brasileiros. 

O SR. LAVRO CAMPOS - É uma forma de visão do pro­
cesso que realmente difere um pouco em relação a esse outro. 

Agora. quero frisar que, quando se trata de Estados, o Esta· 
do não o faz para combater inflação, para enxugar ou reduzir a 
base monetária; não o faz porque necessita realmente de recursos 
para as suas despesas correntes. 

Então, trata~se de situações diferentes; e se o Governo Fe­
deral fosse manieto e não pudesse lançar títulos do Banco Central 
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e do Tesouro o que teríamos era o incremento da taxa de inflação. 
Agora, se aghmos assim em relação ao Estado do Rio de Janeiro. 
obviamente será um caos para aquele Estado, porque ele não dis­
porá de recursos para cobrir as suas despesas e naturalmente as 
suas dívidas, já que se trata de cobertura de dividas vencidas ou 
vincendas. 

Neste caso, eu seria, ·em tese, contra essas emissões de ven­
das de títulos. Mas. infelizmente, encontramo-nos em uma tal con­
juntura que se brecarmos este processo o caos tomará conta da ad­
ministração pública flllanceira do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Coneedo a pa­
lavra ao nobre Senador Esperidião Amin, para discutir, e depois ao 
nobre Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, vou procurar ser o mais conciso possível mas terei que fazer 
uma breve remissão. Quando o então Presidente Collor estabele­
ceu os memorandos,de'entendimento e o Senador Vilson Kleinü­
bing, 'então Governador de Es,tado assinou um desses. A Ministra 
Zélia, de março a ábril·1991, assinou com todos os governadores 
que assumiam - o Paraná já tinha títulos da dívida pública e o Go­
vernador Roberto Requião assinou também, a Bahia, a prefeitura e 
Governo do Rio de Janeiro assinaram - e o Governo Federal esta­
beleceu um percentual de rolagem e de amortização por Estado. 
Naquela ocasião, o Estado do Rio de' Janeiro foi ''beneficiado'' 
porque foi embutido neste percentual de rolagem e no seu montan­
te a dívida do metrô; a dívida do metrô foi federalizada a partir de 
então e foram criados percentuais de 80%, 83%, 75% e 90% para 
rolagem da dívida. Houve, pelo menos, uma tentativa de estabele­
cimento de critério. Hoje; não temos mais critério. O Banco Cen­
tral - e agora peço a atenção do Relator -, que é o guardião da 
moeda, propos que o Estado do Rio de Janeiro pagasse 19.13%. 
Veja que o percentual no final bate com aquele que a Ministra Zé­
lia fixou há quatro anos e alguns meses. Hoje não existe critério. O 
Governo Federal está muitíssimo pouco preocupado - está" des­
preocupado - com isso, porque não se posiciona. E agora, estamos 
dando autorização de 100% . Vamos chamar de 100% gordo: são 
os 100% da atualização da dívida que é a correção monetária, ou 
seja, a TR - se o título tiver TR, ela está embUtida -, mais ''os juros, 
que são intabeláveis. São intabeláveis ao ponto de o Governo pror­
rogar ou vencer na votação. 

A minha sugestão para o acordo seria no sentido de que o 
Senado, pelo menos, sínalizasse - o Senado não vai resolver o pro­
blema. mas o Senado tem que sinalizar - para que a tal austeridade 
que o Governo usa para cortar emenda de Senador fosse usada 
nesse caso. 

Quando o Governo diz que não pode gastar. ele corta emen­
das. No meu Estado, corta, despudoradamente, todas as emendas. 
Nos Estados de V. Ex"s devem fazer o mesmo. O Ministro José 
Serra. aparece como o homem da austeridade porque cortou 5 mil e 
600 emendas provinciais ou provincianas. não é verdade? Essas 
questões não são provincianas? ''Para isso aqui? Isso aqui é um 
câncer". Estamos dizendo generosamente o seguinte: "oOlem, não 
vamos prejudicar o Governador. Coitadinho ... Deixe arrombar o 
País mais um pouquinho". É isso que nós estamos vendo. 

Não quero prejudicar o Governo do Sr. Marcello Alencar. 
mas acho que O Senado tem que fazer um sinal. O que é um sinal? 
Com juros não vamos mexer porque não se sabe quanto é. Juros 
são intabeláveis. O certo - o Senado que votou os 12% de juros ao 
ano - seria dizer: o montante da dívida mais 12% de juros. Aí, o 
Senado estaria sendo coerente. 

Como não sei qual foi o montante de juros que incidiu - e 
não deve ser pouca coisa porque se é para não pagar, a taxa de ju­
ros deve ser muito grande. Claro. Se é para não pagar ... É mais ou 

menos como aquele caso dos professores que queriam aumento e o 
Governo disse: ''não posso dar mais do que 20% porque estou há 6 
meses atrasado nos pagamentos". Mas, se não paga os salários há 
6 meses, pode dar 100% de aumento. Se é para não pagar ... Então, 
estamos participando de umjoguinho de mentira. Se quisermos si­
nalizar."a minha sugestão é: autorizamos a rolagem de 95% do va­
lor nomínal e juros. Então, terá que pagar 5%. Aí, como é que fi­
carão os outros-; que já aprovamos? Os"outros já 'foram aprovados 
e já emitiram. Eles vão ter que voltar aqui Semestralmente. eles 
voltarão aqui. Vão voltar no próximo semestre, e aplicariamos, 
pro rata também. 

Essa é a minha sugestão - pode ser 95, 96 ou 97 ou 98, mas 
não pode ser 100%. 

O SR. OSMAR DIAS - Noventa e oito por cento, fechado 
- concordo . 

. . . O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Acho que é um sinal de que 
a austeridade rião é apailá.gio"do Executivo quando corta emerida 
de Parlámentar." " 

O SR. JOÃO ROCHA - Pennite V. Ex'umaparte? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sr. Senador 

Esperidião Amin; antes de V. Ex· conceder o aparte ao nobre Se­
nador João Rocha, quero esclarecer que o problema não é só dos 
95 ou 98 ou dos 99%. Também temos que considerar a análise fei­
ta por aquele órgão que nos presta assessoria, que é o Banco Cen-" 
tral. .. . 

Se'o Bànco Central faz imt.a 'análise e' diz que o Estado tenl 
condiçoos ,de "pagat·l% - eu já passarei ã palavrit "a V. Ex" - Sr. Se­
nador Geraldo Melo - é por que tem. O Banco Central mandou vá­
rios projetos de rolagem de dívida dos Estados para cá., pedindo 
para dar 100% porque ele via que o Estado não tinha condições. 
Agora, quando o Estado ou a Prefeitura tem condições, o Banco 
Central tem proposto. 

Acho que lemos que discutir mais - e não só aqui - com o 
Estado. com o município e como Banco Central. ' 

O SR. GERALDO MELO. Sr. Presidente, de certa for~ 
ma, sinto-me desautórizado, como Relator, porque é como se' 
eu não tivesse visto a análise do Banco Central, c"omo se eu não. 
tivesse visto de onde foi que o Banco Central tirou esses 19%. 
Vi, e o Banco Central faz uma conta pela qual ele diz que, apli­
cados aqueles critérios de rend~ líquida, chega-se a uma capaci­
dade de pagamento de 19%.' E em capacidade de pagamento 
que ele calcula, e emite uma recomendação ao Senado para que 
estabeleça em 19%. Aliás, seria uma intromissão do Banco 
Central, que o Senado não pediu. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • V. Ex' tem 
toda razão. 

O SR. GERALDO MELO • O Banco Central não tem 
nada que dizer ao Senado qual será o limite de coisíssima alguma. 

O SR. PRFSIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem 
toda razão. 

O SR. GERALDO MELO· Então, o Banco Central sabe 
quanto é que vai ser limite de coisa alguma. 

Então, o Banco Central calculou em 19% a possibilidade, a 
capacidade fInanceira de o Estado do Rio de Janeiro fazer o paga­
mento. e essa não é a realidade do caixa daquele Estado. 

Eu não estou aqui para radicalizar posição alguma. Penso 
que realmente o que interessa é chegar a uma situação que via­
hilize uma solução para o Rio de Janeiro e que não caracterize 
uma atitude de discriminação. Porque, na realidade, não vejo 
razão para que resolvamos endurecer diante do fato concreto. 
Nós poderíamos endurecer em tese, e aí qualquer fato concreto 
que se apresentasse ter que se ajustar, e é isso que estou pro­
pondo desde o início. 
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Agom. não vejo por que escolhernlos o Rio de Janeiro para 
ser o exemplo. quando tivemos a oportunidade de escolher outros 
anteriormente. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - É que antes nunca pas­
sou na comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - çom a palavra 
o Senador João Rocha. . . 

O SR. JOÁO ROCHA - Penso que esta disÇUssão é muito 
importante e tem uma profundidade muito grande a partir do mo­
mento em que estamos querendo rolar uma dívida e fugindo de l0-
dos os percentuais já aprovados nesta Casa. 

A minha sugestão é no sentido de que, como teremos uma 
reunião na quinta-feira, às 14 horas, a assessoria da presidência da 
Comissão levante todas as rolagens de dívidas para o segundo se­
mestre já aprovadas por esta colhissão. e que se crie também um 
critério que não venha a prejuJi!,;<tI outros Esta~os. P~ns.o que a lei 
l€fID que retroagir para benefidar. Se estamos Q.andp um percen-. 
tual. seja de 98% ou de 100%. que seja do valor DOmina!. E lem­
bro-me bem de que todas as resoluções que aprovamos foi levando 
em consideração o valor nominal, o valor principal 

Então. fica a minha sugestão, para não gerar prejuízo a ne­
nhum Estado. de que esse assunto volte à discussão na reunião da 
próxima quinta-feira. porque vamos ter informações mais precisas 
de como foi o comportamento com todos os outros Estados da Fe­
deração. Aí. tomaremos uma medida com tranqüilidade. com se­
gurança e não trazendo prejuízo a nenhum Estado pa Federação. 
Acredito que é a medida mais democrática possív,el e que atenderá 
o direito de todos os Estados. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente. SI'S. Se­
nadores. levantei essa questão porque penso que é o assunto mais 
grave que temos para resolver. administrar no País e aqui no Sena­
do neste momento. Não é possível continuar com essa concentra­
ção de renda criminosa que estaD:lOs fazendo no Pais. N6s estamos 
tirando dinheiro da saúde. da educação, da moradia, da área que o 
governo tinha que se dedicar integralmente para dar para quem 
tem dinheiro. 

O SR. GERALDO MELO - Mas n6s não tiramos do go­
vemo fedem!. S6 tiramos do governo estadual (fora do microfone). 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Calma. Senador Geraldo 
Melo, ainda vou chegar nesse ponto. 

Estou falando da tese geral. Estamos conseguin~do. com o 
seu parecer hoje, aqui, uma coisa inédita na comissão. E o primei­
ro Estado que vem para a comissão. Pelo amor de Deus, eu gosta­
ria de aprovar todos os seus projetos pela qualidade com que V. 
Ex· expõe aqui. Mas temos que ver que isso é uma concentração 
criminosa de renda. E não é nem tanto nos Estados. o Estado está 
crescendo agora. 

O Governo FedeI111 está pagando mais de US$I bilhão por 
mês de juros. fora a atualização monetária. Está. pagando para 
quem fabrica dinheiro com dinheiro. 

Aliás, vou até me utilizar da frase do Senador Lauro 
Campos: "Dinheiro gera riqueza com dinheiro, quando o di­
nheiro tinha que gerar riqueza nas indústrias, nas fábricas ou 
algo parecido". 

Tomar, então, uma posiÇão é importante. Primeira posi­
ção: não devemos rolar divida pública. Não devemos fazer em­
préstimo para submarino ou seja lá o que for no plenário do Se­
nado, sem examinarmos concretamente o destino deste recurso. 
Vem uma empresa aqui e diz: "Comprem esse navio velho 
aqui, porque eu o fmancio". E o compramos. E depois há juros 
sobre juros, juros sobre juros e juros sobre juros. 

Vou citar rapidamente, já contei para alguns Senadores 
aqui, um fato envolvendo o Sr. Atílio Fontana, que fundou a SA­
DIA com 42 anos de idade. Um dia o Banco do Brasil estava em­
prestando a 63% ao ano de juros ao IGF para estocar caroe. Na 
época. A SADIA éstocaria R$200 mil, ~200 mil. US$200 mil, 
200 milhões com dinheiro próprio. O gerente do Banco do Brasil 
ofereceu 350. porque tinha disponível e não queria pulverizar. 
Quando o gerente da SADIA. em uma reunião do Conselho. suge­
riu que aceitassem os 350, o Sr. Atílio, com aquele seu jeit(\ de ita­
liano, disse: ''Mas, Ivo, de quanto precisamos?" E Sr. Ivo respon­
deu: ''De 150". ''O que você fará com os 350?". ''Não, os outros 
200 aplicaremos no mercado ftnanceiro que oferece taxas de juros 
de 129%'1. O Sr. Atílio bateu na mesa e disse: "Não, Ivo, nosso ne­
gócio é salame, não é mercado fmanceiro". 

Então, só a eriação de um critério, Sr. Presidente. para segu­
rar isso já é importante. E faço uma observação, porque apresentei 
um projeto - só necessitaria de 27 assinaturas, mas consegui em 
tomo de 60 assinaturas~, sugerindoquea solução do problema é o 
IPMF, que os Estados serão obrigados a pagar. Podertamos emitir 
mais US$3 bilhões, não custa nada. e os entregariamos diretamen­
te ao Ministro Adib Jatene. para a solução do problema - para 
quem já deve 72 no Governo Federal. mais 30 dos Estados. tota1i­
zaria 104. S. Ex· tem ralAo. Precisa do dinheiro. mas aprovar o ou­
tro em que obriga os Estados a pagar o que se arrecada de IPMF e 
obriga a não emitir mais ... Estaríamos, então, atendendo a saúde, 
mas estaríamos resolvendo não só o problema da saúde, mas tam­
bém do País, porque não podemos continuar com a concentração 
criminosa de renda. 

Para os senhores terem uma idéia, o País tem hoje 23 bilhõ­
es em ativos circulantes, em dinheiro circulando, e a divida públi­
ca só de titulas ultzapassa 100 bilhões. Os bancos estão felizes da 
vida, meu Deus do céu! Por quê? Emprestam para o Governo, um 
cliente só. Emprestam para o Governo sem risco algum. A opera­
ção Japão relatada pelo Senador Esperidião Amin não é barata: é 
9% mais correção cambiaL Há 15 dias, o Tesouro Nacional lançou 
tíbllos correção cambial mais 18,8%, e o relatório deles diz o se­
guinte: "Que felicidade! Foi a taxa mais barata que conseguimos 
aqui!" Três por cento de diferença entre os juros japoneses e os ju­
ros intemos, em uma dívida de cerca de 100 bilhões, são US$12 
bilhões, que é o dinheiro que a saúde precisa. É o orçamento com­
pleto da saúde. <lã para dobrar o Orçamento. 

Senador Geraldo Melo, quero votar com o senhor. Foi im­
portante a entrada deste projeto, mas, como disse o Senador Espe­
ridião Amin. vamos dar um sinalzinho - 98%. depois 94%, depois 
93%. no ano que vem mais isso, mais aquilo ~, até porque estamos 
aprovando questões .. .senador Gilberto Miranda. o que o Plenário 
está fazendo é inconstitucional, porque a emenda ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex" tem 
toda razão. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - .. .diz que tem que abater 
no rníninlo 10%. A emenda diz isso, e o Plenário está aprovando 
rolagem inconstitucionalmente. 

Voto, então, com o Relator. Não quero que o Estado do Rio 
de Janeiro seja prejudicado, porque está cheio de problemas, mas 
que o Relator, por favor, atenda o nosso apelo de dar um sinalzi­
nho, para começarmos a administrar essa dívida pública. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente ... 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra a V. Ex·. 
O SR. GERALDO MELO - Estou empolgado com a dis­

cussão que tivemos. Foi um momento importante desta Comissão. 
Eu, como Relator, permito-me usar do meu direito de refonnula­
ção do relatório. propondo a esta Comissão uma rolagem de 98% 
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da dívida do Rio de Janeiro mais juros, e renovar a solicitação que 
fiz no início. 

Acredito que. se formos tratar desse assunto sem estarmos 
diante do fato concreto, poderiamos já defInir, mediante não sei 
que tipo de instrumento regimental, um padrão ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Um acordo de 
cavalheiros entre os Srs. Senadores ... 

O SR. GERALDO MELO - Não, não seria hoje_ Um pa­
drão, um asslinto para '0 segundo semestre. em que se defina uma 
JX>Iítica para essa matéria. para que não fiquemos cada vez caval­
gando o problema do fato concreto, pois é o fato concreto que cria 
todas as inibições, que nos estimulam ou nos detém. 

Concordo totalmente com o que foi dito aqui. não há al­
guém que concorde com mais entusiasmo do que eu com o que 
disse o Senador Osmar Dias. Sou um agricultor também e bem 
que gostaria de que a capacidade que o Governo Federal teve de 
arranjar aqueles recursos com o BID. por aquele prazo. com aque­
le eusto; pàra treinar diploma la e fazer reforma de embaixada e 
ccimprai rlúcroconíputadof. 'eu hem que gostaria que ele arranjasse 
um montante de alguns bilhões de dólares para a agricultura brasi­
leira pagar naqueles Prazos· e por aquele custo_ Concordo total­
mente com esse ponto de vista. 

Também concordo Com o Senador Vilson Kleinübing que 
estamos vivendo um círculo vicioso, um mecanismo perverso de 
empobrecimento da sociedade, às custas de problemas qüe são do 
Estado, do poder pÚblico e ele é que é incompetente para resolver 
seus próprios problemas e cobra da sociedade, pune a sociedade 
com esse tipo de mecanismo. É formidável que o Ministro José 
sei:ra corte cinco' mil emendaS, seja lá de quem for. Fonnidável 
mesmo. no dia em que ele mandar para o Congresso uma proposta 
de orçamento equilibrada. que ele corte antes de se fazer o orça­
mento. Depois que o orçamento vira lei. na minha opinião, não 
tem caneta de Ministro que esteja autorizada a cortar coisa alguma. 

Por conta disso, estou reformulando o meu relatório, pr0-

pondo à Comissão que autorize o Estado do Rio de Janeiro a rolar 
98%. inclusíve juros. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Novenla e oito 
por cento do principal. inclusive juros?, 

O SR_ GERALDO MELO - Do principal atualizado mais 
juros. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lúdio Coelho, ainda para discutir. 

O SR_ LÚDIO COELHO - Não entendi bem. Iuclusive 
correção monetária e juros? 

Mas aí é muito pouco. 
O SR, ESPERIDIÃO AMIN - Veja bem. Quero propor ao 

Senador Geraldo Melo que seja coerente no seu relatório. O que 
ele propunha? 

O seu projeto de resolução dizia: "A quautidade a ser defi­
nida na data para serem substituídos" - trata-se da letra "a", do art. 
20 _li, correspondendo a 100% dos títulos a serem substituídos". 
Isso que V. EX&JJrüpÔs. Então, ao invés disso. é 98%. 

O SR. LUDIO COELHO - Desde antes de Cristo que p0-

demos gastar só o que ganhamos. Agora. o Estado brasileiro preci­
sa diminuir, ficar dentro das suas proporções. O que está aconte­
cendo é que estamos oficializando o não-cumprimento de compro­
missos assumidos. O poder público não é para pagar compromis­
sos? S6 o particular'? E vamos diminuindo o particular. Quero ver 
até quanto a população brasileira vai agüentar pagar as dividas que 
o Estado faz. Daqui a alguns dias vendem o Eslado de São Paulo_ 

O Banco Central autorizou um dinheiro para o Banespa 
maior do que todos os outros orçamentos dos Estados, com exce­
ção do Estado de São Paulo. Quer dizer, o poder do Banco Central 

é maior do que o poder das assembléias e até maior do que o poder 
do Congresso. E nós vamos aprovar. Vai chegar aqui e vamos 
aprovar outra vez. 

Esse argumento que já rolamos para outros Estados para 
mim não é válido. 

O SR_ VILSON KLEIN1lBING - Juros nunca foram rola­
dos para uiuguém. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre SeDador Arlindo Porto. 

O SR. ARLINDO PORTO - O Senador Osmar Dias estra­
nhou, na condição de Senador novo, e disse não entender algumas 
coisas. Agora, quem diz isso sou eu. 

Quando o Banco Central propõe que se rolem apenas 81 %, 
quando levamos a 98%, estamos sendo mais generosos. De lOO 
para 98, não estamos sinalizando nada, estamos sinalizando entre 
nós.' CóIitinUarilóS colocando mais dinheiro na mão do poder piJ­
blico. Não estou entrandO rio inérito~ estou -só querendo discutir 
que não es~qs sinalizando C9isa alguina. ' 

Estamos apenas, entre nós, discordando do parecer do Rela­
tor caindo de 100 para 98_ Estamos é .inda estimulando mais colo­
cação de dinheiro que o Banco, que o Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É que o próxi­
mo projeto é de Minas Gerais. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Permite-me um aparte? 
O SR. ARLINDO PORTO - Pois, não. 

, 'O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Veja beriJ; V. Ex' focalizou 
certo. O Senador Geraldo Melo está propondo que seja 2% de si­
nalização. Eu até-havia falado em 95%. Então, não quero brigar, 
mas penso que é uma coisa muito séria. Estamos querendo dar um 
sinal. Se 2% é pouco. vamos discutir. O que não concordo é que se 
autorize pura e simplesmente 100% porque já autorizamos outros. 
Não. Os outros nós acertamos na próxima rolagem. Eles vão voltar 
todos aqui. e aí acertaremos e compensaremos. 

O SR. ARLINDO PORTO - É bom deslacar que eu já me 
manifestei: voto com o Relator. Porem não posso concordar com o 
fato de que com isso estejamos sinalizando alguma coisa, pois não 
estamos sinalizando nada. Voto como Relator - repito. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirauda) - Encerrando a 
discussão. coloco em votação o relatório retificado pelo Sr. Rela­
tor - 98% de rolagem da dívida do Estado do Rio de Janerro. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Anteriormente nenhuma 
rolagem de dívida de Estado foi feita incluindo dívidas. Sempre 
houve rolagem dos titulos, e não dos juros. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirauda) - Em votação. 
Os que estão de acordo permaneçam senlados_ (pausa.) 
Aprovado, contra o voto do Senador Osmar Dias. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - (Intervenção fora do micro­

fone.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Espe­

ridião Amin, isso já foi votado e aprovado. 
Senador Geraldo Melo, seria muito importante que no rela­

tório V. Ex&, quando fosse colocar os valores e vencimentos, mu­
dasse os números. Eu pedi ã Assessoria que mudasse o DiJmero 
para 2% a menos. 

O SR_GERALDO MELO - Isso já foi feito. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Submeto à vo­

tação o requerimento do Senador Fernando Bezerra: 
Requeiro, nos teImOS do art. 397, § 1°, do Regi­

mento Interno e 50. caput e § 1°, da Constituição, que 
sejam convocados os Ministros Luiz Felipe Lampreia e 
José Israel Vargas, respectivamente das Relaçi5es Exte­
riores e Ciência e Tecnologia. para comparecerem pe­
rante esta Comissão. para esclarecimentos a respeito do 
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Projeto de Lei da Câmara nO 115. de 1993. qUe dispõe 
sobre propriedade industrial. 

Em discussão o requerimento. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis· 

cussão. 
Em votação. (paus .. ) 
Aprovado. 

Hã também um requerimento do Senador Ney Suassuna no 
qual S. Ex" pede vista do Item nO 10 da pauta de hoje. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Do n° 11 e do nO 5. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Senador 

Francelino Pereira pediu que se retirasse da pauta de votação o 
Item nO 5. 

Depois que viu a votação do item referente ao.Es.tado do 
Rio de Janeiro, S. Ex· pediu que esse item fosse ret~4o 4e.pauta. 

Em discussão a retiIada de pauta do I.tem ne) S" . 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu sou contra. , 
O SR. GERALDO MELO - Eu peço vista, Sr. Presidente. 
O SR. JEFFERSON PERES· Eu sou Relator, e isso nada 

tem a ver com rolagem de dívida. Parece-me que houve confusão 
por parte do Senador Francelino Pereira. Isso nada tem a ver com 
rolagem de dívida - repito. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Está em dis­
cussão o requerimento. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN . O P.Tojeto· é sobre "llro as­
sunto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Os que estão 
de acordo com a inversão da pauta permaneçam sentados. 

Com a palavra o Senador Arlindo Porto. 
O SR. ARLINDO PORTO· Eu ia pedir vista, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Eu tenho que 

colocar em discussão. Senador. 
Estou pondo o requerimento em discussão. 
Os que estão de acordo pennaneçam sentados. (pausa.) 
O requerimento está prejudicado. 
Em discussão o projeto. 
Dou a palavra, para relatar o Item n° 5, ao Senador Jeffer­

sonPeres. 
O SR. JEFFERSON PERES· Sr. Presidente, antes de dar 

meu parecer não podia deixar de fazer um registro aqui, já que se 
discutiu tanto a questão das dívidas e tendo em vista também a úl­
tima intexvenção do Senador Vilson Kleinübing. Parece-me que V. 
Ex", involuntariamente, quando fez uma cortesia ao Ministro Adib 
Jatene, de certa foona foi descortês com o Senador Vilson Kleinü­
bingo É que V. Ex&., naquela ocasião, prognosticou a aprovação 
pelo Senado da emenda do Senador Antônio Carlos Valadares. 
que restabelece o IPMF com o nome de contribuição e destinando 
seus reCUrsos à saúde. 

Ora, está. tramitando nesta Casa emenda do Senador Vilson 
Kleinübing, anterior a esta. que restaura o lPMF e destina seus re­
cursos ao abatimento da dívida pública da União. dos Estados e 
Municípios. A menos que haja fusão das duas emendas, ou seja, 
que os recursos sejam destinados, ao mesmo tempo, à saúde e ao 
abatimento da dívida, a aprovação de uma emenda implicarã ne­
cessariamente a rejeição da outra. V. Ex&., portanto, sem o querer, 
fez o vaticínio temerário de que a Casa aprova.,. a emeD~ Antô­
nio Carlos Valadares. V. Ex· não se lembrou disso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Gostaria de di­
zer a V. Ex&. que em hipótese alguma me passaria pela Cabeça ser 
descortês com o Senador Vilson KIeinübing, por quem tenho o 
maior respeito como administrador que foi - prefeito, governador -
e que, como Senador, convive conosco há seis meses nesta Casa. 

Acontece que é dificil. às vezes. não demonstrarmos a pre­
ferência que temos por uma e por outra. Se tiver que aprovar 
IPMF, prefrro fazê-lo em relação li Saúde. Se eo for votar em ple· 
nário, preflI'O votar para a Saúde ao invés de aprovar para os Esta­
dos, e lhe digo o porquê. 

O SR. JEFFERSON PERES - Não •. Sr. Presidente; V. Ex" 
está antecipando a discussão da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -. Gostaria de 
apenas de concluir. Senador Jefferson Péres: é vergonhosa, na 
maioria dQs Estados brasileiros - não diria em todos, em hipótese 
nenhuma ~ a maneira como são administrados os recursos públi­
cos. Vemos todos os dias nos jornais, por exemplo, que uma estra­
da que custa um foi fatumda por três; que um bÍnel que custa meio 
faturado foi faturado por dezesseis. Então, entre dar dinheiro para 
governador de estado continuar fazendo obras desse tipo e com 
este C?sto, prefrro salvar pessoas, aquelas que movimentam este 
pais. E só preferência, é pessoaL . 

Concedo a palavra ao nobre Senador ,Vilson Kleinübing, 
O SR, VILSON KLEINÜBING - Uma observação. O 

meu projeto não é dar dinheiro para governador; é abater direta­
mente na dívida. Pelo contrário, é tirar dinheiro do governador. 
Para usar um real de IPMF, o governador vai ter que colocar.um 
do dinheiro dele, para acabarmos com esta farm fmanoeira. S6 ga­
nha dinheiro neste País quem tem dinheiro paza aplicar e empres­
tar para o Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex" tem 
toda razão. e talvez os dois projetos na Casa podemo ser fundidos 
e beneficiarem tanto um como outro. 

. O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, posso ler 
meu relatório? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto MiIanda) • Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jefferson Pétes para ler o seu relatório. 

• O SR, JEFFERSON PERES - Sr. Presidente. vou resumir. 
O Presidente do Banco Central comunicou ao Senado que a Pre­
feitura de Belo Horizonte e o Banco de Crédito Real realizaram 
uma operação de crédito de empréstimo. Posteriormente foram fei­
tos vários aditamentos a este contrato - quatro aditamentos para 
ser mais preciso. Todos esses aditamentos foram feitos sem apro­
vação do Senado. Os três primeiros, nos termos da resolução então 
vigente, e o quarto já no regime de UIQa outra resolução também 
do Senado que regula a matéria. 

Muito bem. Resta saber o que fazer quando isso ocorre. 

Acontece. Sr. Presidente, que é muito comum. no Brasil, 
defIDir-se um fato qualquer como infmção e não se culminar pena. 
De forma que fica inócua a defmição da infração. 

Bom. acredito que seria fastidioso eu rumr quais foram os 
aditamentos: são alterações de juros, prazo, forma de pagamentos. 
Foram várias operações, quatro aditamentos. Certo é que o Senado 
não foi ouvido. 

Concluo da seguinte maneira: 

Verifica-se. assim, o descumprimento de disposi­
tivos legais, no caso as Resoluções n° 36, de 1992, e 
nOI!. de 1994, com o objetivo de adequar o perfil da dí­
vida à capacidade de pagamento do município, através 
de aditamento sem amparo legal. fato cuja gravidade é 
impossível desconhecer. 

Finalmente, a Resolução n'l1, de 1994, remete. 
em seu art.29, as eventuais inobservâncias de seu con­
teúdo às sanções previstas na lei, razão por que opina­
mos pelo envio da matéria à apreciação da douta Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania para. constata-
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~ o ilícito; prl)por a ~ das medidas cabíveis, que . Nós sabemos, por exemplo, que grande parte da população 
nao seI quaIS sao. brasllel1'8: pelo menos a mais pqbre, vive na economia infonnal, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Em discussão no setor infonnal da economia. E meio diflcil mensurar renda fa-
o parecer do Senador Jefferson Peres. miliar. Na verdade, há famílias com dois assalariados de carteira 

.0 S~. ARLINDO PORTO _ Sr. Presidente, peço a palavra assinada, e recebem dois salários mínimos, mas há ou~s com um 
para díscuhr. s6 assalariado mas na verdade tem um de seus membros na econo-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Concedo a pa- mia informal com renda de mil reais ou mais. Mesmo o limite de 
lavra ao nobre Senador Arlindo Porto para discutir. 30kw/h por mês não seria um bom padmetro, porque aquele cida-

O SR. ARLINDO PORTO _ Analisando o parecer do Se- dão da economia infonnal com ntil reais de renda por mês pode ter 
nadar Jefferson Péres. logo observamos a sua preocupação em fa- um "gato" - um d.is}xlsitivo clandestino que evita a medição - e 
zer uma inspeção bastante clara em relação ao assunto. No entanto, eu acabar não pagando um tostão e outro pobre assalariado que rece-
gostaria de apmfundarum pouco mais e pedir vista do processo. be três salários miníniraos por mês pagar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Está concedido De forma que realmente, em que pesem as boas intenções 
o pedido de vista a V. Ex·. do ilustre Senador, eu votaria contra. 

Passamos ao Item 2 da pauta. O Senador Esperidião Amin o. SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa-
como relator. Projeto do Senador loão França. lavra ao ilustre Senador Vilson Kleinübing. 

Conoedo a palavra ao Relator. O 'SR. VILSO~ KLEINtlBING - Concordo com o Sena-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Sr. Presidente. Srs. Sena- dor Esperidião 'AmiD. E Uma medida de difícil controle. Algumas 

dores, o projeto de lei apresentado pelo Senador João França pessoasvãoabrirpadarianesserel6giode30kw/h. 
prOJ?õe isenção do pagame~to de tarifas públicas _ energia elétri- . Um outro d~allie: é muito dificil saber-se qual é a resídên­
ca, agua e esgoto _ a usuános com renda familiar inferior a dois Cla do pobre que Val c~ 30kW-h. E a casa da praia do mag­
salários mínimos. nata que durante 30 dias ficou fechada e consumiu menos de 

. Acho .a~ ~ciativa m:~tória Seria Uma colaboração. uma 30kw/h e menos de 15 m3 de água? Além do fato de que como 
ajUda humarutana, uma especle de vale-luz. vale-água e vale-esgo- disse o Senador, temos que estabelecer uma fonte de pag~ento. 
to, um vale que livraria os consumidores de até 30 quilowattslhora Em Santa Catariana, o caso era diferente. Havia um controle, as 
mens.aI ou 15 metros cúbicos, ou seja, 15lDillitroslmês, na forma pessoas tinham que se habilitar perante um conselho e o Estado 
daquilo que o Senador apresenta como sendo o exposto no seu art. pagava à empresa. 
411; "a fim de garantir a justiça na distribuição da renda, coibir des- Então, declaro já o meu voto favorável ao parecer do Sena-
perdícios de comportamentos anti-sociais. periodicamente serão dor Esperidião Amin. 
estabelecidos padmetros de consumo máximo de energia, utiliza- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Conoedo a pa-
ção do saneamento doméstico, além dos quais cessa a isenção es- lavra ao nobre Senador Osmar Dias. para discutir. 
tabelecida nesta lei." Ele estabelece esse padrão. Faz ainda outros O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. também vou con-
comentários de natureza distributiva. cordar com as razões expostas. Para colaborar com o Senador lef-

. Quero dizer que tenho uma simpatia pessoal muito grande ferson Péres. cito um exemplo de "gato": aquele que foi feito 
J>?f 18S0. Quando Governador de Estado criei. por lei, a tarifa so- Duma chácara, numa festa recente realizada aqui perto de Brasília. 
Clal, que outros Estados adotaram também. Adotei isso em 1984. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Poderia V. Ex' 
O Senador Vilson Kleinubing, que foi funcionário da Centrais Elé- explicar melhor esta história. Não deu para entender. Quero cola-
tricas de Santa Catarina. colaborou na defntição desses parâmetros lá. bontr com a taquigrafia. (Risos.) 

Mas o Estado bancava isso. Pode-se estabelecer, mas tem- Esse problema de gato numa chácara de Brasília. Será. que o 
se que dar a fonte de fInanciamento. No caso deste projeto. con- gato é de Brasília? 
c~do com o mérito, mas não há como instrumentar isso. Quem O SR OSMAR DIAS ~ Pediria a colaboração do Senador 
vat pagar? Do couro sai a correia Aqui estamos dando a correia Esperidião Anún. Não sei se V. Ex· compareceu a esta festa de ba­
sem ter o couro. Ou seja, não vejo como aprovar-se, constitucío- tizado. 
nalmel)te, essa gramidade de 30 kw de energia ou de 15 m3 de O SR- ESPERIDIÃO AMIN - O Senador Lauro Campos 
água. E uma declaração de humanidade. mas não vejo como esta- foi convidado. 
belecer direitos e deveres contra isso. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Uma festa de 

Por essa razão. com tooo respeito ao Senador João França. batizado na Comissão de Economia, Senador? 
com todo o respeito ao propósito do seu projeto. o meu parecer é O SR. OSMAR DIAS ~ Foi uma festa de batizado em que. 
pelo arquivamento do mesmo ou. na melhor das hipóteses. pela segundo a imprensa noticiou. havia um gato feito pelo responsável 
sua transformação numa indicação para que a comunidade solidá. pela festa. 
ria inclua essa matéria como uma das prioridades. Sendo fIxada O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Batizado de 
tecnicamente, quem sabe se tecnicamente a gente acerta essa. quem. Senador? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Em discussão a O SR. OSMAR DIAS - Parece-me que do fIlho de um De-
matéria. pulado do PT. 

O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

o SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
!aVIa ao Senador Jefferson Péres para discutir. 

O SR_ JEFFERSON PERES - Assiste inteira razão ao Se­
nador Esperidião Amin. Esse é o tipo do projeto cheio de boas in­
tenções que, na verdade, não funciona na prática e é gerador até de 
distorções e injustiças. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Deputado Fe-
deral ou Distrital? 

O SR. OSMAR DIAS - Distrital. 
O SR. LAURO CAMPOS - Foi churrasco de bode. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero só registrar 

que a imprensa também noticiou que o Governo do Distrito Fede. 
ral tomou as providência cabíveis com relação ao episódio, ao 
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contrário de divezsos outros Governos que não tomam as provi­
dências quando são denunciados. 

O SR_ LAURO CAMPOS - Foi churrasco de mé. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mas algum ba-

tizado para discutir? 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. (pausa.) 
(Procede-se à votação.) 
Por unanimidade, todos votam com o Relator. 
Passamos ao item 3 da pauta. 
Concedo a palavm ao nobre Senador Plaviano Melo, para 

ler o seu relatório. 
O SR. FLA VIANO MELO -
(Procede-se à leitura de parecer.) 
Quero dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o atual pr0-

jeto, apresentado pelo Senador Roberto Freire; tira 'essas inconsti­
tucionalidades. Por exemplo. o valor total, 40 ~al. prpjeto prevê 
que apenas 20% dos valores intitulados no Projeto de Lei da Câ­
mara n° 248, bem como PLS 180. dado que ambas pr0JX>sições 
aprovadas pelo Congresso Nacional foram vetadas pelo Executivo. 

Quero também fazer a ressalva de que atualmente o projeto 
prevê indenização com base nos salários a que fazem jus as tripu­
lações de aviões Boeing 737, que é o equipamento padrão básico 
inicial da aviação comercial brnsileira de primeiro nível, uma vez 
que essa embarcação pode ser conduzida por tooos os pilotos im­
pedidos de exercer sua profissão em decorrência Qa.s mencionadas 
portarias do Ministério da Aeronáutica e, nos anteriores, não eram 
esses aparelhos, eram os que eles poderiam chegar como, por 
exemplo os De 10 e os MO 11. 

(Cont. Leitura do parecer.) 
Sou favorável à aprovação do presente projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Para discutir. 

concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Só uma pergunta ao Re­

lator. O salário básico que está sendo calculado aí é o de um c0-

mandante de um Boeing 737. Quer dizer, a indenização seria sobre 
o valor bruto, ou sobre o valor líquido que ele recebe? 

O SR. FLA VIANO MELO - Veja bem, os outros dois 
projetos previam aonde aquele oficial poderia chegar, ou seja, ele 
poderia chegar a pilotar aviões bem maiores, cujos comandantes 
recebem salários bem maiores. O 737 é O primeiro aparelho que 
qualquer um desses pilotos poderia pilotar. 

E mais: está previsto que outras categorias que também ti­
veram cassados na lei seu direito de exercer a sua profissão vão ter 
percentuais menores do que esses. Então, esse projeto deve atingir 
em tomo de 180 pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Só para escla­
recer, Senador, a colocação do Senador Vilson Kleinübing é clara: 
se vai descontar Imposto de Renda., se haverá os descontos nor­
mais. ou se vão receber o líquido ou o bruto. 

O SR. FLA VIANO MELO - Entendo que vão receber 
com todos os descontos normais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Então. a pr0-
posição de V. Ex&, no relatório, é no sentido de que sejam feitos os 
descontos nOllllaÍs como ocorre com o salário de qualquer cidadão. 

O SR. FLA VIANO MELO - Exato. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - S6 para escla­
recer o Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. GERALDO MELO - Isso não está claro na lei. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Então. por su­

gestão do Senador Vilson Kleinribing ... 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Então, para deixar claro. 
o projeto prevê indenização pelo valor global e sem desconto. 00 
seja, pelo salário bruto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - No caso dos 
aeronautas, é razoável. Já aprovamos esse projeto duas vezes. Os 
aeronautas estão há trinta anos esperando isso. O Presidente vetou. 
Considero razoável o que estão pedindo. Houve muita negociação. 
O Senador Roberto Freire apresentou esse projeto depois. 

Continua em discussão.(pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
O parecer da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania 

era favorável a todos os projetos. Eles foram aprovados e vetados 
pelo Senhor Presidente da República. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quando este projeto foi 
apresentado? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Foi apresenta-
do pelo Senador Roberto Freire no dis 27 de abril de 1995. 

Trata-se de matéria conhecida. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sei que é conhecida. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' votou 

favoravelmente. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Então, vamos encaminhar 

diretamente para a Câmara por se tratar de competência terminati­
va? É isso? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sin 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Então. fica aqui registrado. 

Se se o Governo tiver alguma dúvida poderá apresentar recuISOS, 
que serão apreciados pelo Plenário, na forma do art. 91. 

Meu voto é a favor. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não havendo 

quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à votação.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Houve 15 vo­

tos favoráveis. 
Passamos ao item 4 da pauta. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Belo Parga, que é o 

Relator. 
O SR. BELO PARGA - Sr. Presidente, Sr. Relator. trata-se 

de Projeto de Lei da Câmara. de autoria do Deputado Jacl<son Pe­
reira. que estabelece a obrigatoriedade de pagamento pela Empre­
sa de Correios e Telégrafos. 

(Leitura de Parecer.) 
É O nosso parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão 

o parecer.(pausa.) 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Geraldo Melo para discutir. 

O SR. GERALDO MELO - É só para pedir um esclareci­
mento. Quer a proposta que os encargos fmanceiros serão devidos, 
quando o vale {X'Stal, não podendo ser entregue ao destinatário, 
seja devolvido ao remetente. Se a empresa, ao invés de devolver 
ao remetente, ficar com ele, ela não indeniza? 

O SR. BELLO PARGA - Indeniza. seja para o destinatá­
rio, seja para o remetente. Isso é o que consta aqui. 

O SR. GERALDO MELO - Veja bem. Os encargos fman­
ceiros serão devidos também quando, por qualquer motivo impu­
tável à ineficiência da empresa, a importância referente ao vale 
postal ou a outra remessa não puder ser paga ao destinatário e for 
devolvida ao remetente. 
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o que estou perguntando é o seguinte: se nem for entregue 
ao destinatãrio nem devolvida ao remetente. extraviou-se no meio 
do caminho. ela não vai pagar? Não tem indenização? 

O SR. BELLO PARGA • O ar\. 1° estabelece que a Em· 
presa, sempre que a entrega ao destinatário do valor corresponden­
te não for feita em até três dias úteis, aí já está penalizando em fa­
vor do destinatário. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Com a palavra 
a Senador Esperidião Amin para discutir. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN • Eu gostaria de perguntar ao 
Senador Bello Parga: a empresa exploradora de serviço postal re­
ferida aqui ... tem outra que não seja a ECf? 

O SR. BELLO PARGA - Não. S6 tem uma. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Mas poderá vir 

a ter, Senador BeUo Parga. Hoje não tem outras, a não ser a ECf. 
O SR. BELLO PARGA - Aqui se refere à empresa exis· 

tente. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN . Acho até pmdente dizer 

isso. Daqui a pooco, ela pode terceirizar, pode CODlr3tar uma ootra, 
mas a responsabilidade será dela, a não ser que perca o monopólio. 

Mas a minha indagação é a seguinte: o vale postal é uma 
forma derivada do serviço bancãrio de entrega de dinhejro. Se o 
banco contrata a empresa? Isso é para proteger o banco OU para 
proteger ... 

O SR. BELLO PARGA· Qual é a hipótese, Senador, por 
favor? 

O SR. ESPERlDIÃo AMIN - Minha pergunta é se estamos 
protegendo só as pessoas flsicas 00 os bancos, com esse projeto. 

O SR. BELLO PARGA - O banco na qualidade de quê? 
O SR. ESPERlDIÃO AMIN - De prestador do serviço. 
O SR. BELLO PARGA - Mas ele foi ao correio para quê? 
O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Ele vai ao correio e manda 

o vale postal. Eu voo ao banco, invés de fazer o vale postal direto 
no correio. eu não posso fazer no banco? 

O SR. BELLO PARGA • Pode, mas o banco faz uma cor· 
respondência. .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas o banco não pode usar 
o correio? 

O SR. BELLO PARGA - Pode. mas aí não é declarada. é 
uma correspondência normal. Não é isso a que está se referindo? 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN . Estoo me referindo a vale 
postal. 

O SR. BELLO PARGA - Mas vale postal não é do banco. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ele não pode usar o serviço 
do correio em nome de um terceiro? 

O SR. BELLO PARGA - Não. pode utilizar em nome 
dele. Se o banco quer mandar para a, b, c, ele é o tomador e está 
mandando. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E se após o banco fazer o 
vale postal, e se eu fui a pessoa que foi ao banco fazer isso? 

O SR. BELLO PARGA - Mas isso não está em jogo aqui 
Porque o banco não está tomando em nome do Joaquim ou qual­
quer um. ele é que é o tomador. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Estã tomando em seu 
nome. 

O SR. BELLO PARGA - Pois é, em seu nome. A pessoa 
juridica. Está esclarecido? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Continua em 
díscussão. 

Com a palavm o Senador Beni VeTaS. 
O SR. BENI VERAS - Acho irrelevante essa questão. A 

correção da inflação, por exemplo, como estã hoje, o projeto trata 
de uma questão J??enor, não cabe ao Senado. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Então, se não for entregue 
em três dias em qualquer lugar do Brasil. Quer dizer, mando um 
vale postal para O Acre .•. 

A minha pergunta tem a seguinte fma1idade: eu SaI o banco 
- por uns cinco minutos vou ter esse privilégio -, posso fazer o re­
passe do seu dinheiro, o dinheiro que o senhor quer mandar para 
dez pessoas, se é para São Paulo eu mesmo faço, se é para o inte· 
rior do Amazonas, eu passo a bomba para o correio. 

O SR. BELLO PARGA - Vale postal. E o banco é o toma-
dor. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Sim, mas passo a bomba 
para o ~io. E quem vai me cobrar'? Cobro do correio, ou seja, 
passo a operar se,,! risco. Onde é fãcil, eu faço; onde é diflcil, pas· 
so para o correio. E isso que quis dizer. 

O SR. BELLO PARGA - Mas como bomba? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É diflcil fazer chegar vale 

postal em três dias ... 
O SR. BELLO PARGA - Mas esse prazo não é ógido, são 

três dias após a chegada no lugar. Assim que estou entendendo. 
O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Três dias após o envio, não 

é a chegada; enviar é expedir. 
O SR. BELLO PARGA· Por isso que fiz essa ressalva na 

minha emenda, Senador Esperidião, que diz por motivo que não 
fosse imputável à ineficiência. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas estou querendo saber o 
espirito da coisa. O espirito da coisa em: eu expedi, alguém é réu. 
Coloquei aqui: postei se não entregar em três dias, a bomba é 
dele? 

O SR. BELLO PARGA - Não. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Pedido de 

aparte do Senador Lauro Campos ao Senador Beno Parga. 
O SR. LAURO CAMPOS - As observações iluminadas do 

Senador Esperidião Amin são cerebrinas e até é perigoso que al­
gum agente baneãrio se inspire nessa possibilidade de o banco 
também lucrar aí. Tenho impressão que, eu com meus 66 anos, 
nunca vi nenhum banco entrar nessa. Mas se os bancos percebe­
rem que podem lucrar através do vale postal, acho que poderão 
passar a emitir vales postais. É até um perigo, os bancos podem 
aproveitar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Senador Beno 
Parga. 

O SR. BELLO PARGA - Nesta discussão não está em 
jogo o vale postal. O que está em jogo é a transferência dos recur· 
sos. A figura do vale 1X"5tal é antiqüíssima. todos os bancos e em­
presas utilizam tanto quanto as pessoas fisÍcas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discus-
são.(pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à votação) 
Tendo sido vencido o voto do relator. designo o Senador 

Esperidião Amin para dar o voto de vencedor, na próxima reunião. 
Passamos ao item nO 6 da. pauta: Projeto de autoria do Sena­

dor José Agripino; Relator Senador Gemido Melo. 
O SR. GERALDO MELO - Trata-se de um projeto de au­

toria do Senador José Agripino, de repercussão econômico-fman­
ceiro extremamente pequena, que interessa, moderadamente, a ou­
tros estados além do Rio Grande do Norte - é um Estado a quem 
interessa um pouco mais. 
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Ele propõe a isenção de IPI na compra de Bugres. que são 
utilizados na indústria do turismo, principalmente naquele Estado, 
veiculo utilizado em deslocamento fora das estradas convencio­
nais. 

Não se trata propriamente de nenhuma remíncia ftscal. por­
que, na realidade, a população beneficiada - que será de, aproxi­
madamente, 200 pessoas - não tem a mínima condição de comprar 
um Bugre novo. Se isso for feito, haverá uma renovação da frota; 
se não for feito, não haverá. Então, se não for feito isso. o Tesouro 
nada perderá porque a renovação não vai acontecer. 

Fomm introduzidas três emendas pelo relator, deixando-se 
de aproveitar uma emenda do Senador Gerson Camata. que esten­
dia a tratores o benefício - mas isso é desnecessário porque eles já 
estão inteiramente amparados por uma legislação citada DO relató­
rio. 

As emendas que acrescentei destinam-se apénas a'limitar a 
uma única aquisição. a não ser em caso de acidente, para proibir a 
revenda fora do mesmo grupo e exigir que, se hcxiver afastamento 
dos padrões da lei, que o imposto dispensado seja então recolliido. 

Este é o parecer: favorável à aprovação do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirauda) - Em discussão. 

(pausa.) 
Com a palavra o nobre Senador Pedro !'iva. para discutir. 
O SR. PEDRO PIV A - Senador Geraldo Melo. V. Ex' diz 

ai que não pode mais vender, então é eterno? Entendo que deveria 
ter um prazo para poder vender. . 

O SR. GERALDO MELO - Perfeitamente. Não é bem 
isso, nobre Senador. 

Vou ler. 

liA alienação do veículo adquirido com o benefí· 
cio desta lei: antes de dois anos, contada da data da sua 
aquisição, as pessoas que não satisfaçam as condições e 
não cumpram os requisitos estabelecidos, implicará no 
recolhimento pelo alienante do tributo dispensado, atua­
liZAdo na forma da legislação tributária. A infração dis­
posta neste artigo, sujeito a alienante as cominações le­
gais prescritas. para hipótese de fraude ou falta de paga­
mento do imposto devido." 

O SR. PEDRO PIV A - Senador Geralóo Melo. não seria 
mais fácil estabelecer um prazo de cinco anos, tirando todo esse 
entulho? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirauda) - Em discussão. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, para 
discutir. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. com todo 
respeito ao meu querido amigo relator e ao proponente que, ca­
sualmente, ou não por acaso, são do mesmo Estado ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A distribuição 
foi aleatória. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Acho que não se pode ino­
var, sugerindo isenção - porque não vai ser dada - a um veiculo 
que presta serviço na atividade econômica. mas numa atividade 
econômica da qual possamos extrair algum beneficio. 

Negamos, outro dia - contra o meu voto -, isenção para bar­
co de pescador; agora, isenção para bugre - e entendo um pouco 
do assunto, pois sou proprietário de um -, sinto-me um pouco 
constrangido quanto à questão, mas voto contra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirauda) - Com a palavra 
o Senador Osmar Dias, para discutir. 

O SR. OSMAR DIAS - Pergunto se, aprovando este, os 
compradores de roOs royce não vão reivindicar o mesmo direito? 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. peço a palavra. 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra a V. Ex". para um esclarecimento. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. esse bom-hu­
mor todo é muito interessante, mas não se trata disso. 

Estou hoje cercado de provocações. mas aceito-as. já que 
estamos no encerramento do semestre. Mas quero esclarecer a esta 
Comissão que para o Rio Grande do Norte a atividade turistica é 
importante. Não estamos pedindo à sociçdade brasileira que abra 
mão de uma fortuna para ajudar o Rio Grande Norte. Existe uma 
comunidade, no Rio Grande do Norte, que se integra na atividade 
turistica e que se for beneficiada por esse projeto não vai comprar 
mais do que 200 bugres, que são, por acaso, fabricados no Rio 
Grande do Norte, sob chassis Volkswagen, semelhante a este que 
nos fala. acho que bem. o Senador Esperidião Amin - só que os do 
Rio Grande do Norte são mais bonitos do que o de S. Ex'. 

Na realidade. a proposta do Senador José Agripino é a de 
conceder uma isenção para uma ferramenta de produção. E do seu 
projeto constam as cautelas para evitar não s6 que os proprietários 
de rolls royce peçam - como sugeriu o Senador Osmar Dias - a 
mesma inseção, como também para proibir a atividade dos pr0-
prietários de bugre que não sejam registrados como profissionais 
do uso do bugre na atividade econômica nonnal no Rio Grande do 
Norte. Na realidade. o projeto de lei estabelece as cautelas adequa­
das para que isso seja feito. 

A isenção de IPI não é uma aberração, porque quando, por 
exemplo, o relator deixou de aproveitar a emenda do Senador Ger­
son Camata é porque a legislação tributária vigente já concede 
isenção de IPL A Lei n° 8191. de de 11 de junho de 1991. institui 
a isenção de IPL a depreciação acelerada de mlíquinas e equipa­
mentos e dá outras providências. E essa lei foi regulamentada pelo 
Decreto nO 151. de 1991; teve os seus efeitos prorrogados pela Lei 
n° 8643. de 31 de lDaI1i0 de 1993; pela Medida Provisória nO 721. 
de 18 de novembro de 1994; reeditada pela de n° 775. de 20 de no­
vembro de 1994; pela de nO 842. em 19 dejaueiro de 1995; pela de 
nO 902. em 16 de fevereiro de 1995; culminando com a sua pr0-

mulgação através da Lei nO 9000. do dia 16 de lDaI1i0 de 1995. To­
dos esses instrumentos legais concedendo isenções de IPI. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirauda) - Senador Geral­
do Melo quaudo V. Ex' relata favoravelmente ao Rio Grande do 
Norte, que é um caso de pmia, deveria ser extensivo a todos Estados. 

O SR. GERALDO MELO - OUde hoover caracterizada a 
mesma situação que está definida na lei, sem dúvida nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirauda) - Agora. a pr0-

vocação do Senador Osmar Fias com relação aos rolls royce ... 

O SR. OSMAR DIAS - Fui apenas o intennediário da pr0-

vocação. dirigindo a outro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirauda) -... os que com­
prei foram usados - mas foi simplesmente para fazer uma doação 
aos Srs. Senadores que têm condições de chegar ao Palácio do Pla­
nalto em 1998 e 2002; eles flcariio à disposição equi na gamgem do 
Senado. para começarem fazer o trajeto de !reino para posse de 1998. 

Continua em discussão. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente. peço a 
palavra, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Vilson KIeinübing, para discutir. 

O SR. VILSON KLEJN1)BING - Normalmente. Senador 
GemIdo Melo, não me sinto à vontade para votar projeto de renún­
cia fiscal Não que o caso não seja merecedor. 
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Tenho sido abordado por outras entidades - caixeiro viajan­
te, por exemplo, quer isenção de IPI porque usa o carro só para 
trabalhar; ônibus de turismo individuais etc. 

Mas a questão não é sobre esse aspecto. Eu até gostaria de 
votar favoravelmente se soubesse que esse projeto não criaria uma 
indústria de isenção. Com todas as cautelas que o projeto tem é 
possível limitar 200 unidades nesse projeto? 

O SR. GERALDO MELO - O projeto. Senador Kleinü­
bing, é um projeto realmente cauteloso na medida em que ele esta­
belece as condições - estou dizendo isso em favor de um projeto 
de um adversário tradicional que tenho. 

São isentos de IPL os veículos de produção nacio­
nal de até 65 HP de potência bruta. utili""dos nas regiõ­
es turlsticas do País ... e quando adquiridos por motoris­
tas profISsionais, com capacitação de transporte de turis­
tas, registrados em empresa oficial. ou autorizado de de­
senvolvimento e produção de turismo nos Estados, e que 
na data da publicação desta lei exerçam, comprovada­
mente, em veículo de sua propriedade a atividade a que se 
refere esse artigo. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Ele pode fazeruma soli­
citação a cada dois ou três anos? 

O SR. GERALDO MELO - Não. Veja bem. uma das 
emendas que acrescentei aqui foi a seguinte: 

Essa lei terá vigência restrita ao exercício financeiro subse­
qü'ente ao da sua publicação. 

Uma única vez. em um único veículo, em um único exercício. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não havendo 

quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à votação) 
Aprovado. 
Item 7: 
Projeto do Senador José Eduardo Dutra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Cl}Dlpos, para 

proferir o parecer. 
O SR. LAURO CAMPOS -
(Leitura de parecer.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão 

o parecer. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à votação.) 
Aprovado o projeto. 
Passamos ao item 8: Projeto de Lei do Senado nO 165, de 

autoria do Senador Lúcio Alcântara. Relator. Senador Freitas 
Neto. 

Tem a palavra o Senador Freitas Neto, Relator. 
O SR. FREITAS NETO - Sr. Presidente. Srs. Senadores. 

trata-se de Projeto de Lei do Senado n' 165. de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara, que estabelece que receitas das privatizações efe­
tuadas pelo Governo Federal serão destinadas, pelo menos em 
50% do seu total, paritariamente: 

1 - para conclusão de obras relacionadas com açudagem, 
barragem, irrigação e adutora; 

2 - para o setor de saúde. 
O projeto recebeu uma emenda do Senador Waldeck Orne­

las, estabelecendo que as receitas provenientes das privatizações 
efetuadas pelo Governo Federal serão destinadas ao pagamento do 
principal da dívida interna. 

O Senador Lúcio Alcântara trata da questão da saúde, e esta 
Comissão ouviu o Ministro Adib Jatene que esteve aqui hoje e se-

mana passada. bem como da questão das obras paralisadas em 
todo o Brasil. . 

Argumenta o Scinador Waldeck Ornelas, na sua emenda. 
que o pagamento do principal da dívida interna reduziria os custos 
fmanceiros da. Utftão e abriria espaço para investimentos públicos. 
Esse seria o S(1ntido da emenda constitucional apresentada pelo Se­
nador Vilson Kleinübing. 

Entendemos a necessidade de reduzir o principal da dívida 
interna, de modo a aliviar o orçamento de enopne peso, entretanto 
admitimos também ser imprescindível que se resguarde o patrimô­
nio público, o mesmo que vem desmobilizando por meio das pri­
vatizaçôes, ao concluir as obras que hoje se deterioram sem nada 
produzir. 

A privatização representa desmobum.ção de patrimônio pú­
blico. Nada mais razoâvel que seu produto, ou pelo menos ~e 
dele se desfue justamente à recuperação deste patrimônio. É o 
caso das obras inacabadas. ., . . 

. :.Neste ásõ, convém lembrar, não se trata apenas do setor de 
saúde e dos reéurSos hídricos - aí compreendidas açudagens, bar­
ragens, irrigação, adutoras, etc. Deve-se considerar também a re­
cuperação da malha rodoviária federal. igualmente ameaçada pelo 
abandono. 

Neste caso apresentamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
um substitutivo e~belecendo: 

. '-f'Art. 1 ° ~ As receitas provenientes cia"s priv~­
ções efefuadas 'pelo Governo Federal seriio destinadas 
priàritariaménte ao pagamento do principal da dívida in-
terna". 

Dentro do raciocínio de que, com esse pagamento, o Gover­
no aliviaria o caixa para aplicar nos setores essenciais. 

"Art. 2° - A parcela das receitas referidas no art. 
lOque não forem aplicadas no pagamento do principal 
da dívida interna será investida exclusivameIlte na con­
clusão de obras em andamento que se relacionem com 
aproveitamento de recursos hídricos, no setor de saúde e 
na recuperação da malha rodoviária federal". 

Resumindo, Sr. Presidente, estabelecemos que a prioridade 
seja dada, com os recursos oriundos da privatização, ao pagamen­
to do principal da dívida interna e aquela parcela que não for desti­
nada a este ftm seja unicamente aplicada em investimentos em 
obras paralisadas, que, a nosso ver, trazem grande prejuízo ao País 
e representam uma recomposição do patrimônio da União no setor 
de saúde - pelos motivos que já conhecemos - e na recuperação da 
malha rodoviária federal. 

Portanto, é este o nosso parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senador Pedro Piva, para discutir. 
O SR PEDRO PIV A - Sr. Senador. entendo que a justifi­

cativa de V. Ex' é válida, t:naS a entendo muito abrangente. Por 
isso, defenderia o art. 1°, dizendo: 

"As receitas provenientés da privatização são destinadas 
prioritariamente ao pagamento da dívida interna". Por quê? Porque 
no arL 2° V. Ex' coloca conclusão de andamento de obras do setor 
de saúde, recuperação da malha rodoviária. e eu colocaria aí mais 
a parte de agricultura. edocação. enfnn. inúmeros problemas do 
País que também estão carentes de verba." 

Aprovo, acho que V. Ex' tem toda razão. mas eu me limita­
ria apenas ao pagamento da dívida interna, por tudo que foi discu­
tido aqui. hoje. nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A matéria con­
tinua em discussão. 
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Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Ouvi alguma coisa de 

que 50% seria destinado ... 
O SR. FREITAS NETO - Não. No projeto. o Senador Lú­

cio Alcântara estabelece que 50%,.pelo menos, seja aplicado ... 
O SR. VILSON KLEINUBING • Esse prioritariamente 

que está na dívida é evidente que qualquer bom administrador vai 
aplicar principalmente no pagamento da dívida. 

O SR. FREITAS NETO - Um esclarecimento a V. Ex': O 
autor do projeto, Senador Lúcio Alcântara, estabelece que as recei· 
tas provenientes das privatizações serão destinadas em pelo menos 
50% para conclusão de obras, eu é que. no meu substitutivo, alte­
rei, para que seja reaplicado prioritariamente no pagamento da dí­
vida interna. E deixei apenas que as parcelas que não forem apli­
cadas que o fossem em obras em andamento, nos setl?res que natu­
ralmente •.. 

O SR. PEDRO PIV A - Só para dar uma informação aos 
nossos companheiros aqui do Senado: O Governo Federal é pro­
prietário hoje. em todas as suas empresas, rentáveis ou não, com 
destino social 00 econômico, como é o caso da Vale do Rio Doce, 
de um valor contábil de aproximadamente 180 bilhões de reais. 
Isso é o que vale o patrimônio que o Governo detém nas empresas 
de energia elétrica. Sobre este valor. portanto. o povo recebeu. de 
remuneração de dividendos, em média, 0,4% desse patrimônio. 
Esse é o ativo. V. Ex-S se lembram daquela exposição que o Pérsio 
Arida fez aqui, esse é o ativo. o ativo do Governo, .que não é dele, 
é do povo. Do outro lado, tem o passivo que é do Governo e que 
também. é do povo, que está em 110, 104 bilhões, e o custo desse 
passivo é 26,6% em média. Então. quat é o administrador sério. 
qual é o administrador competente que ficaria com um patrimônio 
que lhe rende 0,4, em detrimento de um patrimônio que lhe dá um 
prejuízo de 26,6? É lógico que nisso tudo tem uma filosofia. por 
exemplo, energia, é difícil de se quebrar o monopólio dela. 

Portanto, estou colocando esses dados para, cada vez mais. 
colocarmos como prioridade que tirar título público é uma boa 
gestão do recurso público. Título público só faz a alegria do ban­
queiro, só faz festa e alegria de banqueiro. Em resumo, como a 
prioridade aqui é abater o título, vou votar favoravelmente, e se o 
nosso relator pudesse fazer uma modificação .... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex'pode fa­
zer uma sugestão, um adend? ao Senador Freitas Neto. e ele pode 
aceitar. 

Concedo a palavra o Senador Freitas Neto. 
O SR. FREITAS NETO - Só queria esclarecer ao Senador 

Pedro Piva que o nosso parecer está exatamente dentro do seu ra­
ciocínio. O projeto destinava pelo menos 50% para esse tipo de 
obra, e nós acatamos aqui a emenda do Senador Waldec ameias, 
que estabelece o que V. Ex· sugere, com o Senador KIeinübing, e 
deixamos apenas aquilo que não fosse naturalmente aplicado para 
o pagamento principal da dívida que fosse aplicado exclusivamen­
te nesse tipo de obra. Mas acato a sugestão de V. Ex· e do Senador 
Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' retifica­
rá o relatório? O relator pode modificar, aceitando sugestão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se V. Ex' me permite. tem 
que ser das duas uma, ou algum senador apresenta emenda supres­
siva ou o próprio relator ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O próprio rela­
tor apresenta a modificação, destinando as receitas. única e exclu­
sivamente, para pagamento do principal da dívida. 

Não havendo mais ninguém para discutir, encerro a discus-
são. 

Em votação. 

(Procede-se à votação.) 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Se V. Ex' me permite, en­

tão o que vamos aprovar é um dispositivo sem o art. 2°. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com exclusão 

do art. 2°. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Suprimido o art. 2'. 
O SR. PEDRO PIV A - Chamo a atenção porque aí fica 

prioritariamente, então linha que suprimir também o "prioritaria­
mente." 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Acho que sem o art. 2' ... 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
(Continua a votação.) 
Aprovado. 
Item 9. O Relator não está presente, tiramos, portanto, esse 

item da pauta. 
O SR. JONAS PINHEffiO • Sr. Presidente, conheço mui­

to bem esse assunto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) Concedo a pala­

vra ao Senador Jonas Pinheiro. 
Pediria a V. Ex· que fosse o relator desse projeto. Não es­

tando presente o Senador Carlos Bezerra. V. Ex·, conhecedor do 
assunto. poderia esclarecer muito mais a este Plenário da comissão. 

O SR. JONAS PINHEffiO • Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, esse é um caso muito antigo em Mato Grosso; foi uma área de 
terra indígena onde houve uma expansão de uma reserva. Lá, mui­
tos produtores rurais que estavam nessa área. que adquiriram essa 
terra inclusive do Governo do Estado, perdendo a sua propriedade. 
rtzeram um acordo de que, havendo terras em outra região, o IN­
CRA pennitiria que muitos produtores, inclusive os dois que aqui 
estão, Lázaro de Souza e Geraldo Martins do Carmo, fossem des­
locados para uma outra área, com plena autorização do INCRA. 
Então ele sai d,e uma região, que é da Gleba Pimentel Barbosa, no 
Município de Agua Boa, e transfere esses dois proprietários para a 
Gleba Iriri, no Município de Tucunilha. 

Acredito que esse é um projeto de decreto legislativo já ple­
namente autorizado pelo Governo Federal. Estamos então susci­
tando que os nossos pares aprovem esse decreto-legislativo, fazen­
do justiça a esses dois prooutores. como já fizeram a outros que já 
se transferiram para lá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acorelo queiram petnla­

nocer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O item 10 da pauta tem pedido de vista do Senador Ney 

Suassuna, que teve que se ausentar, mas encaminhou requerimento 
nesse sentido. Como ele não está presente, pediria a um outro Se­
nador que pedisse vista por ele. 

Projeto de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, 
Relator Senador Lauro Campos. Não estando presente o relator, 
pediria ao Senador José Eduardo Dutra que relatasse esse projeto. 

Se V. Ex· quiser, pode resumi-lo, porque já há o pedido de 
vista. 

Regimentalmente. o projeto tem que ser lido e, quando da 
discussão, há o pedido de vista. Mas se os Srs. Senadores estive­
rem de acordo podemos já conceder vista. 

Os Srs. Senadores estão de acordo? 
Aprovado. Está concedida vista ao Senador Ney Suassuna. 
Há uma inversão da pauta pedida pelo Presidente da Comis-

são. invertendo o item 6 da pauta para o item nO 1. 
Projeto de autoria do Senador Ney Maranhão, Relator o Se­

nador Esperidião Amirn, com parecer favorável ao substibJtivo de 
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autoria dos Senadores Osmar Dias, Jouas Pinheiro e Esperidião O SR, OSMAR DIAS -
Amin, Eu pediria ao Senador Wilson Kleinühing que lesse o voto (Leitura do parecer.) 
em separado.. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miraoda) - Em discussão. 

O SR, WILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, Srs. Se- Não havendo quem peça a palavra encerro a discussão. 
nadores, esse projeto já tinha um parecer. Com a concordância do Em votação. 
Senador Esperidião Amin, pedi vista para fazer um voto em sepa- (Procede..., à votação nominaL) 
rado, na verdade u'ni vOto· substiblindo, que estabelecesse nesse Aprovado .. 
projeto unia regÚlamentação defmitiva para o Programa de Equi- Senador José Eduardo Dulra, se V. Ex" sair, nós perdere-
valência em Produto. Nós já discutimos esse projeto em diversas mos o quorum, e só faltam três projetos. Eu pediria a V. Ex· que 
reuniões da Comissão de Assuntos Econômicos e tivemos parece- permanecesse mais alguns minutos. 
res do Senador Osmar Dias - aliãs, até um voto em separado -. e Passamos ao item 02 da pauta extra. Projeto de autoria do 
também observações do Senador Jonas Pinheiro. Executivo. O Relator é o Senador Sebastião Rocha. que não estã 

Na última reunião, chegamos ao entendimento de que era presente. Eu pediria ao Senador Arlindo Porto que lesse o relató­
possível fazer uma fusão das opiniões contidas tanto no voto do rio, de preferência bem resumidamente. 
Relator, Senador Esperidião Amin, quaoto das observações feitas O SR, ARLINDO PORTO - Eu lere~ então, o voto do Re-
por mim e pelos Senadores· Osmar Dias e Jonas Pinheiro,levando lator. 
em conta o acOrdo que o Governo fez agora para. socorrer a agri­ o projeto' é de iniciativa do Poder fuecutivo e tenta alterar 

o estatuto da' microempresa no sentido de excluir do rol das em­
presas não enquadráveis como microempresa aq"llelas que realizam 
operações relativas à importação de produtos estrangeiros, inde­
pendente da sua localização. 

cultura neste ano. Chegamos, então, a um consenso, apresentando 
um voto em separado dos ~s ·Senadores, em que estabelecemos o 
Sistema de· Equivalência em Produto, juros máximos de 6% ao 
ano, contrato referenciado em base monetária e também em unida­
des de produto, para atender o pequeno e médio agricultores, con­
siderando os módulos rurais~ inclusive levando em consideração 
as regiões Sul, Centro-Oeste. Norte e Nordeste. 

Acredito que esse projeto vai ficar de acordo com o conteú­
do da sua origem, que é dar a garantia ao produtor rural que pro­
duz a cesta básica de que ele vai ao banco buscar o seu fmaneia­
mento, vai fazer a referên.cia em sacos de produtos, ou em quilos 
de produtos, pagar o preço mínimo na hora e com encargos máxi­
mos de 6%. Além disso, estabelece que o Govt!mo Federal deve 
colocar no Orçamento da União recursos para. cobrir eventuais di­
ferenças entre a relação de equivalência em produto e as condições 
em que o Banco do Brasil e'os bancos oficiais vão fazer essas 0pe-

rações ge crédito. . 
E um projeto idêntico àquele que tínhamos no Governo Es­

peridião Amin. lá em Santa Catarina, que nós chamamos de troca­
troca; semelhante ao que o Paraná fez, com o nome de Panela 
Cheia, e absolutamente compatível com todas as regiões do País. 
Na verdade, é a regulamentação deimitiva de equivalência em pro­
duto. 

Neste ano, o Governo fez uma proposta de R$30 mil a 16% 
de juro fIxo e R$150 mil para alguns produtos de juro ftxo de 
16%. Mas, e no ano que vem. nas outras safras? 

Então. esse é um projeto defmitivo. Por isso eu queria colo­
cá-lo ainda hoje em votação. 

Faço esse resumo para. que V. Ex's não precisem ler todo o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miraoda) - Todos já o co-
nhecem, pois foi bem discutido na Comissão. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, gostaria de 

fazer uma indagação sobre a tramitação do projeto. Ele vai para a 
Comissão de Justiça ou para o Plenário? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miraoda) - Vai para o Ple­
nário. Ninguém pediu que ele fosse para a Comissão de Justiça. 

Passemos ao item 1 da pauta extra. O projeto é de autoria 
do Senador Lúcio Alcântara; Relator, Senador Osmar Dias. 

Concedo a palavra ao Relator. 

Foi dislriboída à Câmara dos Deputados, à Comissão de 
Economia, Indústria e Comércio, e à Comissão de Constituição e 
Justiça. A seguir, foi enviada a esta Casa para apreciação, nos ter­
mos do Regimento. Distribuída à comissão, na fonna do disposto 
no art. 99, foi aprovado sem emendas. Submetida a matéria ao Ple­
nário, foi apresentada a Emenda nO 1. A emenda não propõe qual­
quer alteração a respeito do mérito do projeto; busca, conforme 
justifica o seu autor, favorecer à proposição melhor técnica legis­
lativa. 

Enquanto o projeto original do Poder Executivo, aprovado 
sem emenda na Câmara dos Deputados e nesta comissão, propõe 
alteração do Inciso V do art. 30 da Lei nO 7.256, de 1994, mediante 
a supressão da alínea a, com a conseqüente reordenação das de­
mais alíneas. a emenda pretende a revogação da referida alínea 
sem reordenação das demais, sob o argumento de que a técnica le­
gislativa autorizada no projeto original somente servirá para con­
fundir estudiosos e promover indecisões quanto às sentenças judi­
ciais porventura proferidas anteriormente à pretendida mudança 
nas alíneas e a estudos sobre o tema. 

Não nos parecem suficientes os argumentos apresentados 
para justificar a emenda oferecida. A técnica utilizada no projeto é 
comumente utilizada, estando presente em inúmeros diplomas le­
gais em vigor, sem qualquer prejuízo da sua apreciação. 

Por este motivo, somos pela rejeição da emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miraoda) - Em discussão. 
Não havendo quem queira discutir, em votação. 
Os que estão de acordo permaneçam como estão. (pausa.) 
Rejeitada a Emenda nO 1. 
Item 3 da pauta extra, de autoria do Deputado José Maria 

Eimael; Relator, Senador Lauro Campos. Não estando presente o 
Sr. Relator, eu pediria ao Senador Belio Parga que lesse o relató­
rio. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
vou procurar ser sucinto, na medida das minhas possibilidades. 

(Leitura do parecer,) 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miraoda) - Em discussão. 

(pausa.) 
Com a palavra o Senador Beni Veras, para discutir. 
O SR, BI}NI VERAS - Se o projeto não existisse não faria 

falta nenhuma. E irrelevante. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não havendo 

mais quem queira discutir, encerro a discussão. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, pennaneçam 

sentados.(pausa) 
Aprovado. 
Quanto ao Item nO 4. o Relator. Senador Sebastião Rocha. 

pediu que fosse retirado de pauta. 
Passemos ao Item nO 5, último da pauta. Tratâ-se de Projeto 

de Lei de autoria do Senador Eduardo Suplicy, Relator Senador 
Fernando Bezerra. Eu pediria ao Senador Esperidião Amin que 
lesse o relatório. 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN -
(Leitura de parecer.) 
O SR. JOSR EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, para 

ganharmos tempo, eu gostaria de infonnar de antemão que vou pe­
dir vista desse projeto. Então, tal."ez se pudesse dispensar a leitura. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tendo V. Ex' 
pedido vista, há mais um projeto. do Senador João Rocha, e mais 
um pedido, do Senador Vilson Kleinübing, para submeter extra­
pauta o Projeto da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Lei 
nO 402, de 1991, de autoria do Senador Moisés Abrão. que dispõe 
sobre os planos e beneficios das entidades fechadas de previdência 
privada, patrocinadas por entidades da administração indireta da 
União. 

Como não estava na pauta. submeto, a pedido do Senador 
Vilson KIeinübing, se V. Ex·s estão de acordo em apreciar esse úl­
timo projeto. 

Em discussão. (pausa.) 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O projeto foi distribuído? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Seria distribuí-

do agora. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Foi pedido vis­

o ta, já é de conhecimento, e já foi discutido na Comissão. 
. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quem pediu vista? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Senador Vil­
son KIeinübing. 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Do que se trata. Sr. Presi-
dente? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tendo em vista 
que a maioria é pela não-discussão, não colocaremos nem o reque­
rimento em votação. 

O SR. BELLO PARGA - Peço a palavra por uma questão 
de ordem. Sr. Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pois não. 
O SR. BELLO PARGA - Qual o resultado da votação do 

item 3? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O item 3 da 

pauta foi aprovado. 
O SR. BELLO PARGA - Não. foi rejeitado; o Senador 

Beni Veras votou pela rejeição, no que foi acompanhado. Eu, pelo 
menos, acompanhei o voto de S. Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O parecer foi 
favorável, e todos votaram favoravelmente às Emendas de nOs 1 a 
3. 

O SR. BELLO PARGA - Não. o Senador Beni Veras e eu 
votamos contrariamente. por irrelevante. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Jonas 
Pinheiro, vamos tirar a dúvida: quanto ao item nO 3 da pauta, do 
Senador Beni Veras, o parecer era favorável. com as Emendas de 
nOs 1 a 3. 

O SR. BELLO PARGA - Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' relatoo 

favoravelmente. 
O SR. BELLO PARGA - Eu li o relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' leu o 
relato? 

O SR, BELL9 PARGA - Sim, e acompanhei o voto do 
Senador Bem Veras. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O voto contnI­
rio do Senador Beni Veras contrário e de todos os Sri. Senadores? 

O SR. BELLO PARGA - Todos aoompanharám. 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Então. se todos 

acompanham o voto do Senador Beni Veras, foi rejeitado o Proje­
to n° 3. O Senador Beno Parga fica como Relator do vencido. 

Srs. Senadores, desejo a V. Ex's boas férias, merecidas por 
todos os senhores. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 13h5Omin.) 
228 Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, da 18 

Sessão Legislativa Ordinária da 56". Legislatura, realizada em 
15 de aj:oslo de 1995, às 10:25 horaS. 

As dez horas e vinte e cinco minutos do dia quinze de agos­
to de mil novecentos e noventa e cinco. na sala de reuniões da C0-
missão. Ala Senador Alexandre Costa, reúne-se a Comissão de 
Assuntos Econômicos, sob a presidência do Senador GILBERTO 
MIRANDA e com a presença dos senhores Senadores Jefferson 
Peres, Vilson KIeinübing. Francelino Pereira, Ramez Tebet, Val­
mir Campelo. Casildo Maldaner. Lúdio Coelho. Lauro Campos. 
Osmar Dias. Lúcio Alcântara, Pedro Piva. Jonas Pinheiro, José 
Eduardo Dutra. Esperidião Amin, Ney Suassuna, Arlindo Porto, 
Carlos Patrocínio. Freitas Neto e João França. Deixam de compa­
recer os senhores Senadores Gilvan. Borges, Onofre Quinan. Car­
los Bezerra. Fernando Bezerra.. BeUo parga. João Rocha, Beni Ve­
raso Geraldo Melo. Leomar Quintanilha. Eduardo Suplicy e Sebas­
tião Rocha. Havendo número regimenlal. o senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos. dispensando a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada e. a seguir, propõe que a reu­
nião seja suspensa na hom. em que se iniciar a Sessão do Congres­
so Nacional. a fim de que os senhores Senadores possam partici­
par da promulgação das emendas constitucionais previstas para 
aquela Sessão, sendo a reunião da Comissão reaberta logo em se­
guida. A sugestão é aprovada e, prosseguindo, Sua Excelência 
submete à apreciação dos senhores Senadores requerimento de sua 
autoria, no sentido de que "sejam convocados o Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda e o Senhor Presidente do Banco Central do 
BrasiL para, em reunião da Comissão de Assuntos Econômicos 
deste Senado Federal, na próxima terça-feira, dia 22 de agosto de 
1995. prestarem os seguintes esclarecimentos: 1- detalhamento da 
situação dos bancos comerciais que vêm recorrendo frequente­
mente ao redesconto nos últimos 90 dias; 2- explicações minucio­
sas acerca do regime de intervenção há pouco aplicado aos Bancos 
Econômico, Comercial de São Paulo e Mercantil de Pernambuco; 
3- relação contendo o valor diário, das operações de redesconto 
rea1izadas por cada banco nos últimos 90 dias, com especial aten­
ção ao caso do Banco Nacional.". Em disaJ.ssão o requerimento. 
falam os Senadores Vilson Kleinübing, Gilberto Miranda, Lúcio 
Alcântara. Francelino Pereira e Esperidião Amin - que solicita que 
seja incluído na lista de itens a serem discutidos em reunião secre­
ta o ''volume e composição das reservas". Colocado em discussão. 
o requerimento é aprovado. O Presidente Gilberto Miranda propõe 
que seja marcada uma reunião com os Secretários da Fazenda para 
discutir o problema do endividamento dos estados. Em seguida, 
seria convocada uma reunião com os govemadores de estado para 
discutir o assunto e tentar chegar a uma solução. Usam da palavra 
para discntir o tema os Senadores Vilson Kleinübing, Ney Suassu­
na e Luiz Alberto Oliveira. O Senador Ney Suassuna sugere que 
seja convocado o Doutor Murilo Portugal, Secretário do Tesouro, 



14218 Terça-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1995 

para comparecer à reunião secreta com o Ministro da Fazenda e o 
Presidente do Banco Central. Usa da palavra. pela ordem, o Se­
nador Casildo Maldaner para solicitar a inversão de Pauta do 
item 03 da Pauta Extra pelo Item 01 da Pauta. Em votação, a 
inversão de pauta é aprovada. Fala a seguir o Senador José 
Eduardo Dutra para uma questão de ordem. Em seguida, a Pre­
sidência suspende a reunião, conforme combinado anteriormen­
te, tendo em vista a Sessão do Congresso Nacional. Às onze 
horas e trinta e cinco minutos o Presidente reabre a reunião, 
passando a palavra ao Senador Casildo Maldaner, relator do 
Item 03 da Pauta Extra, OFÍCIO ·S· N" 4lJ95, que "encami­
nha ao Presidente do Senado Federal, O Parecer DEDIP/OIA­
RE-95/0632, de 17.07.95 acerca da manifestação do Banco 
Central, relativa ao pedido de emissão de Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Santa Catarina-LFTC, cujos recursos se­
rão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, venCÍ­
vel no 2(} semestre de 1995.\1, para que leia o seu parecer, favo­
rável nos termos do PRS que ·apresenta. Em discussão o pare­
cer, participam os Senadores Vilson Kleinübing, Gilberto Mi­
randa, Lauro Campos, Osmar Dias, Lúdio Coelho, Casildo 
Maldaner, Esperidião Amin, Carlos Patrocínio, Pedro Piva, Ar­
lindo Porto, Jefferson Peres e Ney Suassuna. Fica acordado que 
o relat6rio sofrerá modificação no sentido de que sejam resga­
tados 2% dos títulos a serem emitidos. Submetido a votação, o 
parecer é aprovado com a modificação sugerida. A seguir o Se­
nador Osmar Dias sugere à Presidência que os relatores das 
matérias sejam escolhidos prioritariamente entre os Senadores 
titulares da Comissão. O Presidente presLa alguns esclarecimen­
tos e, em seguida, concede a palavra, pela ordem, aos Senado­
res Lúcio Alcântara, Osmar Dias, Luiz Alberto Oliveira, Espe­
ridião Amin e Casildo Maldaner. Passa-se a seguir à discussão, 
em turno suplementar. do Substitutivo oferecido ao PLS N° 
165195, que Itdispõe sobre a aplicação das receitas provenientes 
das privatizações. ", de autoria do Senador Lúcio Alcântara. A 
Comissão aprovou Substitutivo de autoria do relator, Senador 
Freitas Neto. na reunião de vinte e sete de junho de mil nove­
centos e noventa e cinco. O Senador Vilson Kleinübing pede o 
adiamento da discussão da matéria pelo prazo de uma semana. 
Usam da palavra para discutir os Senadores Lúcio Alcântara. 
Esperidião Amin, Vilson Kleinübing, Ney Suassuna e Freitas 
Neto. A Presidência atende à solicitação do Senador Vilson 
Kleinübing. ficando a matéria adiada. Não havendo mais quo­
rum para deliberar, o senhor Presidente comunica que ficarão 
adiadas, para uma pr6xima reunião, as seguirntes matérias: 
Turno Suplementar de Dis~ssão do Substitutivo Oferecido ap 
PLS N" 165/95; INDICAÇAO N" 005/95; PLC N" 200/93; OFl­
<:IO "S" N" 26/95; PLS N" 163/91; PLS N" 244/91; PLS N" 
49/95; PLS N" 133/95; PLS N" 142195, tramitando em conjunto 
com o PLS N" 143/95; PLS N" 145/95; PLS N" 162195; PLS N" 
172195; PLS N" 178/95; MSF N" 235/95; PDS N" 78/95 e MSF 
N° 227/95. Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente en­
cerra a reunião às doze horas e cinquenta minutos, lavrando eu, 
Dirceu Vieira Machado Filho. a presente Ata que, lida e apro­
vada. será publicada em conjunto com suas notas taquigráficas. 
- Senador Gilberto Miranda Batista, Presidente da Comissão 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
Reunião 15·8-95 - 10h24min 

Presidente: Senador Gilberto Miranda 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está aberta a 
22- reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. Temos uma 
pauta extensa, uma pauta extra. e temos realização de sessão do 
Congresso Nacional, às llh, com a presença de todos os Ministros 

de Estado. Poderiamos levar nossa reunião até a promulgação das 
medidas aprovadas e voltaríamos à Comissão para dar seqüência 
aos trabalhos, porque temos, inclusive. a apreciação da rolagem da 
dívida de Estados ·como Santa Catarina e a apreciação de alguns 
empréstimos que estão chegando também. Seria muito importante 
se voltásse.mos, todos os Srs. Senadores. ap5s a sessão. 

O Senador ~f!!IÍ.celino Pereira sugere que suspendamos esta 
reunião 10 minutos antes do início clã sessão do Congresso Nacio­
nal. Creio que a sugestão está aprovada por todo·s os SIS. Senado­
res. 

Em primeiro lugar, tendo em vista.toda essa crise que esta­
mos acompanhando do setor fmanceb, tenho um requerimento, o 
qual submeto à apreciação de V. Ex's, convidando para aqui com­
parecerem, na terça-feira da próxima semana, dia 22. o Ministro 
da Fazenda e ()Presideme do Banco CeIÍtraL Como já estava vota­
do ·desde ·a reunião passada. um ·requerimento do Senador Lauro 
Campos, poderíamos.na meSma reunião, apreciar b affair Banco' 
EconÔmicO. 

Já fiz também um requerimento ao Sr. Presidente do Banco 
Central, há mais de 15 dias, no qual pedia que nos infOrmasse, a 
mim e a esta Comissão. enviando cópias a V. Ex~, ~obre a sibiâ­
ção de redesconto de cada banco nos últimos 90 dias, quando có­
meçaram a entrar no redesconto e qual o valor. Os rumores são 
muito grandes e a n6s,'da Comissão de Econóriria,. onde âprova­
mos inicialmente qualquer membro do 'Banco Central. e ao Senado 
cabe a aP-r:ecia~o ~esse tipo de matéria. 

Então, para ser submetido à votação temos esse requeri­
mento solicitando as presenças do Ministro da Fazenda e do Presi­
dente do Banco Central para terça-feira da semana que·vem. Pode­
ríamos fazer também a oitiva do ex-Ministro Calmon de Sá. Tendo 
em vista que, na Câmara, essa matéria vai ser apreciada esta sema­
na, com a prese':lça dos Srs. Ministros, entendo que o Serut4o, e a 
Comissão de EcpnqQJia não podem deixar de.ouvir·e de se a~­
Lar coro relação a esses fatos. 

Antes de colocar em discussão esse requerimento, concedo 
a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, Sr', e 
Srs. Senadores. em primeiro lugar, como vice-Líder do Governo, 
quero prestar uma informação. Não há qualquer banco, neste mo­
mento, no Fundo de redesconto do Banco Central, nem público, 
nem privado. Essa informação foi-nos dada ontem pelo Presidente 
do Banco Central e pelo Presidente da República. 

Concordo com o requerimento, desde que a Comissão de 
Assuntos Econômicos - este é um apelo que faço aos queridos 
companheiros Senadores -. comece a trabalhar. Estamos vindo 
aqui bater ponto; estamos nos desincumbíndo apenas da função. 

Gostaria de propor a criação imediata de uma emenda cons­
titucional que inserisse na Constituição brasileira o conceito de 
ruína, que há em qualquer país civilizado do mundo, em que se 
proíba que. com dinheiro público, se salve empresa mal adminis­
trada, banco mal administrado, qualquer coisa mal administrada, 
até empresa estatal ou banco estatal mal administrado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Hoje, qualquer 
empresa pública pode quebrar. porque já foi aprovado no Con­
gresso. Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não, mas eles conti­
nuam salvando. Salvam pelo Fundo de redesconto do Banco Cen­
tral ou salvam pelo FAT do BNDES, quando se trata de um em­
presa privada; ou salvam de outra maneira.. Vivem salvando. 



Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Terça-feira 22 14219 

Eu era Governador de Santa Catarina quando resolveram 
não comprar mais carvão catarinense. porque era subsidiado. Per~ 
demos 10 mil empregos naquele dia. e Santa Catarina agüentou 
sozinha, pagou a conta. 

Então, convocar os Ministros para aqui darem explicação ... 
Já sei qual será a explicação que eles darão. Agora, Qc)s. da Comis­
são de Assuntos Econômícos, temos que criar. um mecanismo. 
uma lei, um projeto, uma emenda. alguma coisa que proíba que se 
aplique dinheiro público parn salvar empresário incompetente da 
empresa privada, da empresa pública ou da economia mista. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mas; Senador 
Vilson Kleinübing.· qualquer dos Srs. Senadores <?lI sUa assessoria 
pode fazer um projeto de lei, não necessari;mlente ~ .Co~ssão:. 

Quero esclarecer a V. Ex· que os ~~s; ,hpje, em nome 
da Comissão, oonversei duas yezes op.f:e~ pelo telefone com o Sr. 
Presidente do Banco Central e pedi acesso aos documenkJs confi­
denciais com relação ao BANESPA, porque chegou ao meu co­
nhecimento que os interventores do BANESPA pediram. há maís 
de cinco meses, que se resolvesse defmitivamente a situação, que 
parecia insolúvel. o problema está~se arrastando 'e, cáda clia. é 
pior. . 

O SR •. VILSON KLEINÜBING - Por culpa nossa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -Não é culpa 
nossa. Quem deu dinheiro ao BANESPA não fomos nós, Setlador. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Quem eStá autorizando 
rolagem de 100% de dívida mais juros? Só se rola divida. de banco 
público. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador, da­
mos autorização de rolagem' de dívida. O Banco Central e o G0-
verno Federal trocam títulos podres estaduais por títulos bons fe­
deràis. Pedi ao Sr. Presidente do Banco Central acesso aos docu­
meritos dos relatórios, para' relatar a V. Exas a reál sitUação. Che­
ga-nos também a informação de que um banco de grande porte 
tem 4.5 bilhões de redesconto no Banco Central. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - É só emprestar ao Bari: 
co de Portugal. que está pagando 5,38% ao mês de juros. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não acredito, 
Senador Vilson Kleiniíbing, Srs. Senadores, que nenhum banco 
nacional esteja no redesconto. Acredito no contrário: que muitos 
bancos nacionais estejam, nesse momento, no redesconto. Para 
que não criemos uma expectativa, para que não vaze notícia, a mi~ 
nha proposição é no sentido de que façamos uma reunião secreta 
com o Presidente. Espero que o Presidente do Banco Central e o 
Ministro da Fazenda não venham aqui contar histórias da carochi­
nha, mas que prestem as informações devidas, porque precisamos 
saber quais são os bancos nos quais a população pode cOlúiar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Reunião secreta? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É necessário 
seja secreta, porque, senão, eles alegam que não podem dizer. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não quero estar presente 
em reunião secreta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Por que, Sena­
dor Esperidião Amin? O seu partido é o maior agora, em número 
de Deputados. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não quero estar presente, 
porque ela se tornará pública. 

O SR. JEFFERSON PERES - Tornar-se-ão públicas todas 
as informações. Não há segredo entre vinte Senadores. 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - São vinte e 
sete. 

O SR. JEFFERSON PERES - Não sei como V. Ex' pode 
ser tão ingênuo para pensar que o que for dito aqui confidencial­
mente a respeito de situação ruim de banco não transpire para a 
imprensa em menos de uma hora. Não quero ser responsável por 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Jeffer­
son Peres, se não pedirmos reunião secreta, o Presidente do Banco 
Central e o Ministro da Fazenda invocarão a Constituição e dirão 
que as informações são confidencias e que não podem ser dadas. 
Há somente uma maneira de tentaImos saber. fazer reunião secre­
ta. Se for pública. eles dirão que não podem informar. V. Ex' man­
da requerimento de informação, votado no plenário, e eles não res­
pondem. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, gostaria 
apenas de fazer uma obselVação: nenhum de nós tem interesse 
numa débâcle do sistema fmanceuo nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em hipótese 
nenhuma, Senador. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - A ruína de que o Senador 
Vilson Kleinübing fala seria esta: a dissolução do sistema fman­
ceiro nacional. É claro que não podemos também defender trata­
mentos privilegiados para instituições diferentes. Tirei uma con­
clusão agora - não tenbo recursos para: isso; o que tenho está·no 
Banco do Brasil -: qualquer pessoa deve ter o seu dinheiro em 
banco PÚblico. onde não há problema. Fizemos agora um grande 
marketing dos bancos estatais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Esta infonna­
ção é muito importante, Srs. membros da Comissão de Economia: 
flz um requerimento de informações ao Ministro da Fazenda e ao 
Banco Central. pedindo que informassem C4Uais os Estados que 
trocaram seus títulos por títulos federais. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - V. Ex' fez a pergunta, 
mas já sabia a resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A Bahia, de 
R$457 milhões, trocou R$245, OU seja, 53% por titulos públicos 
federais. Ceará, Espírito Santo, Goiás e Mato Grosso não trocaram 
nada. Minas Gerais, de R$5,4 bilhões, trocou R$4,2 bilhões por ti­
tulos públicos, ou seja 79% da sua dívida. Paraíba e Paraná não 
trocaram nada. O Rio Grande do Sul, de R$4.046 bilhões, trocoo 
R$3,69, ou seja 91 % da sua dívida. Tratam-se de trocas de título 
podre estadual por titulo bom federal. Santa Catarina. de R$51l, 
trocou R$234, equivalente a 45%. São Paulo, de R$ll bilhões, 
trocou R$8.4 bilhões. ou seja, 72%. De R$26 bilhões de titulos es­
taduais podres, o Banco Central.trocoo R$19.9. ou seja. 74% para 
alguns poucos Estados. Todos os outros Estados não trocaram ab­
solutamente nada e tivelam todos.os cortes DO Orçamento. 

Como disse o Senador Vilson Kleinübing, temos de fazer 
algo para proibir o Banco Central, sem aprovação da Comissão de 
Economia. simplesmente. politicamente, de trocar títulos públicos 
federais por títulos podres, quando os Estados fazem tudo aquilo 
que é permitido. Não é possível. Senador Kleinübing, trocar US$8 
bilhões para São Paulo ou US$S bilhões para outro Estado sem au­
torização do Senado Federal. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Estou dizendo isso des­
de o dia em que cheguei aqui. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Isso é verdade. 
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o SR. VILSON KLEINÜBING - Esses papéis vão ainda 
fazer um estrago eootme no Brasil. Como o meu patrimônio pes­
soal é muito pequeno. não estou perdendo o sono. Espero que os 
que têm mais patrimônio do que- eu também não estejam perdendo 
o sono. Vai haver problema de liquidez no Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Quero apenas ordenar 
o meu raciocínio. A CâDlara dos Deputados está convocando para 
depor quem. quando e onde? E o Senado vai fazer a mesma coisa 
quando? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A Câruam está 
convidando para depor esta semana o Ministro Pedro Malan e o 
Presidente do Banco Centml. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Não se pode convocar 
para esta semana? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É a Câmara 
que está pedindo. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Mas a Coustituição é uma 
s6. São necessários trinta dias para eles marcarem a data. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Podemos fazer 
o convite estabelecendo a data. e o Sr. Ministro pode aceitar ou 
não. Pode invocar a Constituição e pedir trinta dias. A sugestão, 
tendo em vista os fatos. é fazer uma reunião secreta na próxima 
terça-feira. dia 22. O Sr. Ministro deve apenas informar a situação 
do setor bancário. para não criar mais expectativa negativa. Mas. 
se o Sr. Ministro quiser. ele poderá pedir trinta dias. Senador. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Não poderia conver­
sar com o Ministro para ele vir ainda esta semana? 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Sr. Presidente, qual é o ob­
jeto da convocação ou do convite? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O objeto da 
convocação é que ele esclareça aos Srs. Senadores qual a situação 
do setor bancário brasileiro, quais os bancos que estão indo ao re­
desconto, qual a siruação real e se o Governo vai socorrer mais 
dois ou três bancos estaduais. enflm, se vai continuar concedendo 
empréstimos, deixando de investir na agricultura ou em outros se­
tores importantes. O objetivo é que ele explique qual é realmente a 
situação real. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Esse é o objetivo do re­
querimento que V. Ex· nos está submetendo? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Estou subme­
tendo a V. Ex"s, para colocar em votação. Está em discussão. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - V. Ex' não poderia 
entrar em entendimento com o Ministro e com o Presidente do 
Banco Central para estarem aqui ainda esta semana? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não. O Minis­
tro está viajando e só chega amanhã. Colocariamos para a próxima 
terça-feira. O Sr. Ministro pode aceitar ou não, Senador Franceli­
no. 

Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se a reunião for secreta, 
esse assunto estará inLintamente associado a outro. que pediria que 
fosse incluído. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Qual é o outro 
assunto. Senador Esperidião Amin? 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - O Presidente do Banco 
Central está sendo convocado também? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Presidente 
do Banco Central e o Ministro da Fazenda. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Se a reunião é secreta, pedi­
ria que fosse considerado também o pedido de informações sobre 
a real situação e composição das nossas reservas cambais. Justifi­
cativa: as nossas reservas cambiais subiram nominalmente, nos úl­
timos dias, de maneira escandalosa. O dinheiro do motel, o fluxo 
para o motel estava tão grande, que ftxaram prazo: só aceitamos se 
pagar mensalidade, ou seja. o dinheiro que entrar no motel tem 
que ftcar três meses no Brasil. Dessa forma, pode-se ter uma idéia 
do dinheiro que está entrando. Para receber a maior taxa de juros 
do mundo, vêm pessoas até da Bósnia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirancta) - V. Ex' tem 
toda razão. ' 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Estamos com uma reserva 
cambial hoje de US$41 bilhões. Todo o mês, estamos sangrando a 
parte boa da reserva ~bial, ou seja, o dinheiro que é nosso. O 
saldo que o Brasil acu~ou ao longo do tempo. este está saindo 
para pagar juros e para cobrir a balança comercial. Como estamos 
reavendo? Com dinheiro de motel. 

Então, quanto desses RS41 bilhões é dinheiro de motel? 

Não preciso lhes dizer. só para ternrinar Sr. Presidente, 
como justificativa. que, apertoo o botão, o dinheiro do motel sai 
numa noite. Foi isso que quebrou o México. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem 
toda razão. Se não esclarecermos o que está acontecendo neste 
momento. o volume será maior do que o do México. 

Então. é muito importante. V. Ex- tem batido nessa tecla em 
todas as reuniões da Comissão. 

Incluirei no meu requerimento o pedido de informação so... 
. bre a situação do dinheiro que chegou ao pais, como chegou e 
quanto tempo ftcará. 

Não havendo mais quem queira discutir. passaremos à vota-
ção. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Peço ao secretário que anote "o volume e composição das 
reservas". 

Então, serão convidados para essa reunião o Presidente do 
Banco Central, o Ministro da Fazenda e, a pedido do Senador Lau­
ro Campos, o ex-Ministro Ângelo Calmon de Sá. Presidente do 
Banco Econômico, para prestarem todas essas infonnaçi>es na pró­
xima terça-feira. dia 22. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, embom V. 
Ex· já tenha me informado pessoalmellte. gostaria que fosse comu­
nicado ao Plenário a data da vinda do Presidente do Banco do Bra­
sil a esta Comissão, atendendo a requerimento de minha autoria. já 
aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Presidente 
do Banco do Brasil já conflrmou. pela sua assessoria, para o dia 
12/9 a sua presença na Comissão de Assuntos Econômicos. 

Há outro assunto que quero trazer à apreciação de V. Ex"s. 
Trata-se da convocação de uma reunião para o dia 29. deste mês, 
com a presença de todos os Secretários estaduais da Fazenda. A 
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reunião. que poderia ser secreta ou não, tem por objetivo discutir o 
endividamento dos Estados, tendo em vista que há três projetos de 
resolução nesta Comissão pedindo que sejam alterados os limites 
dos Estados. 

o que está. acontecendo? Quando o Governo Federal, por 
um lado. troca títulos quando quer, como quer, do jeito que quer, 
sem autorização do Senado Federal. por outro lado. os Estados que 
têm acordos passados estão sendo obrigados a recolher. com rela­
ção à dívida. 20 ou 21% e não 9. como foi aprovado. e no ano se­
guinte 11%. 

Então. nessa reunião discutiriamos esses três projetos de re­
solução como também, nobre Senador Vilson Kleinübing. a reso­
lução que estabelece limite de rolagem de dívida. Pediria a V. Ex· 
que neste dia abrisse a reunião fazendo uma exposição a respeito 
da rolagem de dívida como, conseqüentemente, do programa das 
resoluções de endividamento. 

Depois de discutir com os Srs. Secretários da Fazenda, 
poderiamos fazer um convite a todos os Srs. Governadores de 
Estado. para discutirmos amplamente o assunto. tendo em vista 
que o Sr. Ministro da Fazenda e o Presidente da República dis­
seram que se essa resolução fosse aprovada o Plano Real corre­
ria sérios riscos. . 

. Entã~ de~emos. responsavelmente. como é feito no Senado 
Federal. discutir com os Ses. Secretários da Fazenda e com os Srs. 
Governadores para depois. em conjunto. designarmos um relator e 
debatennos a matéria na Comissão de Assuntos Econômicos e de­
pois no plenário. 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. Vn,SON KLEINüBING - Quero esclarecer os Sr.;. 

Senadores sobre essa questão de troca de títulos esraduais por títu­
los federais. 

Em primeiro lugar. entendo que isso deveria ser proibido. 
Em segundo lugar. enquanto não proibida. essa troca deve-

o ria ser feita como prêmio. porque no caso do título estadual. a cap.­
tação ê feita com juros muito mais el~vados do que no caso de tí­
tulos do Banco Central. Quer dizer. o banco rola título público es­
tadual a taxas maiores do que rola título público do Banco Cemral. 
porque ali é a fonte do dinheiro. é a Casa da Moeda. 

Foi isso que os Governadores foram fazer quando efetua­
ram essa troca, Não houve critério. pelo visto nem partidário, por­
que há PSDB. PMDB, enftm governadores de vários partidos fize­
ram essa troca. Deveria ter havido o critério de premiar o Estado 
bom pagador. Quem paga em dia deveria ter o direito de pagar 
menos juros, portanto, trocar no Banco Central. 

E isso que eu queria deixar como esclarecimento aos Srs. 
Senadores. 

Em tereeiro lugar, é bom que todos os Senadores saibam 
que o que estamos rolando não é o principal dos Estados. Nós es­
tamos rolando 100% do principal mais os juros, porque não há 
mais a separação da correção monetária e juros. Então. estamos 
aumentando a dívida pública estadual. 

Infelizmente, pela Constituição atual, nós não temos o con­
trole da emissão dos lítuJos do Tesouro Nacional, que também de­
veriam ser controlados por nós. 

Título público em país sério só existe para o Banco Central 
enxugar dinheiro do mercado ou para devolver dinheiro para o 
mercado. 

Título público no Brasil virou emissão de moeda e ninguém 
tem coragem de dizer isso. Euússão de moeda para fmancia! orça­
mento deficitário. Agora o povo está pagando duas vezes. Por 
exemplo faz-se uma ponte por 100. paga para o empreiteiro se ele 

é sério. e paga mais 100 para o banco depois. poIqUe está fman­
dando com título público. 

Então, é muito importante a vinda dos S1'S. Secretários. Jã 
que, gentilmente. V. Ex· entregoo.-me os trés processos, estou pre­
parando uma resolução para debatermos entre DÓs aqui quanto ro­
lar. Vamos incluir o Tesouro Nacional nisso também. O Tesouro 
não pede continuar fmanciando dívida pública por conta e risco 
nosso com o aval do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nobre Senador 
Vilson Kleinübing. acho que V. Ex· tem toda razão. V. Ex· fala 
muito disso como o nobre Senador Esperidião Amin fala do faD1Q.. 
50 dinheiro que vem,. passeia e volta. 

Há outra coisa em que devemos ser mais tigidos.já que V. 
Ex· fala em rigidez. Nós devemos ser mais rigidos ao tratar de fi­
nanciamentos parn. o Exército. ,Marinha. Aeronáutica. Estados, 
Municípios. Enfim., todo e qualquer empréstimo deveria. ser trata· 
do do mesmo modo. 

Se vamos pregar rigidez para rolagem de dívida, se vamos 
pregar rigidez para uma nova resolução. com relação ao acordo 
das dívidas dos Estados, vamos ser ógidos também nos fmaneia­
roemos. 

O que nós estamos vendo é uma moeda politica. Conversa 
com o Ministro da Fazenda. fala com o Banco Central, fala com o 
Presidente da República. faz-se um acordo, troca-se, concede-se o 
aval. Por qúe não dar para todo mundo? 

Isso tem de acabar. 

O SR. Vn,SON KLEINÜBING - Sr. Presidente, habilita­
se quem tem capacidade de obter o fmanciamento. quem tem ca­
pacidade de endividamento e pagamento. Essa é uma regra mun­
dial. Isso vale para loja. para lanchonete. para qualquer setor. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Na verdade 
isso não ocorre. O Banco Central manda para esta Comissão com 
parecer contrário. A análise técnica demonstrou que o financia­
mento não é viável porque o Estado já esgotoo SUa capacidade de 
endividamento. mas n6s aprovamos. O Banco Central não pode 
proibir que seja concedido o fmanciamento. Quem tem esse peder 
é a Comissão. 

Muitas vezes os Srs. Uderes dão urgência, e a matéria vai 
ao plenário do Senado, onde é aprovada em um minuto. como V. 
Ex" sabe, e depois nós demoramos quatro hOIaS pa.nL discutir pr()... 
blema de falta numa segunda e numa sexta-feira, sem documento. 
sem nada. 

Quando falamos em rigidez. Sr.;. Senadores, principalmente 
atendendo a V. Ex .. , nobre Senador Vilson K.leinubing, e ao Sena­
dor E-,pe.ridião Amin, e todos os outros Srs. Senadores desta Co. 
missão. temos de ver fmanciamento. temos de ver rolagem de dí· 
vida e temos de ver o que é o mais critico neste país. O Banco 
Central troca na hora que quer, como quer, do jeito que quer. sem 
autorização do Senado Federal, títulos federais como uma moeda 
política e não C0100 uma moeda técnica. 

Tem de tratar Estados desiguais pelo menos de forma igual. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna e em 
seguida ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presideme. o meu Estado. a 
Paraíba. está passando grande dificuldade. não por culpa dele. O 
pagamento dos funcionários está em dia. o percenbJal de paga­
mento de folha está de acordo com o estabelecido. No entanto. o 
que aconteceu? Acabou a inflação, que ajudava a economia dos 
Estados. mas aumentaram os juros. E, no ano passado. o nosso Es· 
lado saltou de 9 para 25% da arrecadação para pagar. pura e sim­
plesmente, a rolagem da dívida. A Continuar assim., ficaremos in-
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viabilizados. como inviabilizados estão outros oito. Neste momen­
to, mais Estados estão passando para esse bloco. A culpa não é es­
pecificamente do Estado. A culpa é da administração federal, 
quando permite juros escorchantes sem ter, por outro lado. o ame­
nizar- da inflação. Antes. os juros eram altos mas contrabalançava 
com I a inflação. Acabou a inflação mas os juros continuam cre­
scendo. Resultado. saltamos'de 9% para 24% da nossa arrecada­
ção párn pàgar a rolagem da dívida. E impossível um Estado com­
prometer 24% da arrecadação da sua receita e repassar ao Governo 
Federal. 

'Quando' nós vamos' falar com o Governo Federal. crnn o 
Banco Central, eles dizem que não podem, porque Rio de Janeiro. 
São'Paillo e Minas 'Gerais devem tanto que se fIzerem isso quebra 
a República. 

Nós devemos· pagar pelo erro dos outros. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Nobre Sena· 

aor~ é bína mentira quando dizem isso a V. Exa JXlrquc tenho cópia 
de um' reqúerimento de informações, que recebi no mês julho, eID 
que diz. já terem sido trocadas 80% das dívidas desses Estados por 
títulos federais~ Não,troquem. não apreciem o da Paraíba. E por 
issb. antes' de v~ Ex& chegar; submeti e foi aprovado por este pIe­
nârio ilm' reqUerimento de minha autoria para que venha a es~a co­
missão á Seci:etário de Estado. atendendo um pedido de mudança 
de resolução de um Senador da Paraíba, ex-Presidente do Senado 
Federal, Humberto Lucena, para que venhamos a apreciar. nova­
mente, essa' resólução que< trata de desiguais. 

, O SR. NEY SUASSUNA . Sr. Presidente. pediria que cha· 
masse também o Secretário do Tesouro, o Or. Murilo Portugal, 
porque tudo esbarra nele. ' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Vamos incluir. 
Srs. Senadores, voo passar a palavra ao Senador Casildo 

Maldaner. Logó após, interromperemos esta reunião para irmos ao 
plenário do Congresso onde serão promulgadas as reformas cons­
titucionais. Convidá todos 'os Srs. Senadores a voltarem. porque 
temos matéria importante e devemos discutir rodo nesta reunião. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 
O SR. LUIZ ALBERTO DE OLNEIRA . Gostaria de 

perguntar a V. Ex& se fez chegar às mãos dos outros membros da 
comissão essas informações do Barico Central a respeito da troca 
dos'títulos. 

O SR. PRESIDENTE . (Gilberto Miranda) . Nobre Sena· 
dor, esse pedido de informações que fiz foi pessoal, como Sena­
dór. e não como Presidente da Comissão. 

Foi niaiIdado no dia 3 de agosto, mas chegou às minhas 
mãos na semana que passou: Vou -tirar uma cópia e passar a V. 
Ex'''. 

Dada a preocupação levantada pelo Senador Vilson Kleinü­
bing,'aqui, desde do início deste ano, resolvi fazer, como Senador, 
um pedido de informações. Assim que obtive as informações pas­
sei-as a V. Ex&. Elas são estarrecedor. O que se faz com título pú­
blico federal no "Brasil é brincadeira! E tratam os Estados de forma 
completamente diferente. 

Vou mandar a assessoria tirar uma cópia e, quando tetnÚ­
narmos a sessão do Congresso Nacional, todos os Srs. Senadores 
terão uma cópia. 

O SR. CASILDO MALDANER . Sr. Presidente. em pri· 
meiro lugar, quero congratular-me com V. Ex& por levantar uma 
questão tão importante ao trazer aqui os secretários de Estado, o 
pessoal do Banco Central e tratarmos de um assunto tão polêmico, 
e que o Senador Vilson Kleinübing levanta com muita proprieda­
de. 

V. Ex& frisa que se estipule também um limite na emissão 
dos títulos públicos do Tesouro Nacional, do Banw Central. Aí é 

que deve receber a nossa condescendência. Acho que isso é neces­
sário, porque o Banco Central emite quando quer, onde quer e 
quanto quer. Nós não temos controle nenhum neste país. Isso é 
fundamental. 

Aproveitando a benevolência de V. Ex·, Sr. Presidente, jã 
que estamos tratando de dívida mobiliária, de rolagem. Santa Ca· 
tarina está com uma proposta em pauta e extrapauta, inclusive. 

Como vamos suspender a reunião para participarmos de 
uma sessão do Congresso Nacional, não sei se há tempo e se é 
possível. Sr. Presidente, V. Ex· colocar aos colegas um requeri­
mento de inversão da pauta., senão agora, depois, já que o assunto 
em tela é a colocação de rolagem de dívidas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Aceito. verbal· 
meme, de V. Ex· e depois V. Ex1t. fonnula quando voltarmos. 

Mas. coloco em votação o pedido do Estado de Santa Cata· 
rina. por meio do Senador Casildo MaLdaner, também do Senador 
Esperidião Amin e do Senador Vilson Kleinübing, para que seja 
apreciada a rolagem da dívida como primeiro assunto da comis­
são, a do Estado de Santa Catarina. 

Inversão de pauta. 
Extrapauta, rolagem da dívida do Estado de Santa Catarina. 
É um pedido do Senador Casildo Maldaoer. 
Em discussão; (pausa.) 
Se nenhum dos Srs: Senadores desejar fazer uso da palavra, 

vou encerrar a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dnlra. Logo 

após, iremos ao plenário e voltaremos para dar inicio à segunda 
parte da sessão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA . É si> um rápido escla· 
recimento. Gostaria de saber se já há uma data defmida para os de­
poimentos do Dr. Everardo Maciel e Milton Dallari, de acordo 
com requerimentO aprovado na última sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Informamos ao 
Sr. Secretário que na próxima quarta-feira esta comissão gostaria 
de ouvi· lo. Eles podem pedir 30 dias. mas já marcamos uma data. 
a de quarta-feira, e a assessoria está entrando em contato com eles. 

Estã suspensa a reunião por alguns instantes. 

(A reunião é suspensa às lOh56min e reaberta às 
llh35min.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Está reaberta a 
reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Com a palavra o Senador Casildo Maldaner para relatar a 
rolagem de dívida do Estado de Santa Catarina. Esse é o item 3 da 
extrapauta. 

O SR. CASILDO MALDANER • Sr. Presidente, S"- Se­
nadores. da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Oficio nO 
41, de 1995. do Sr. Presidente do Banco Central do Brasil, enca· 
minhando solicitação do Governador do Estado de Santa Catarina 
para emissão de letras fmanceiras do Tesouro do Estado, destina­
das ao giro da dívida mobiliária do Estado, vencível no segundo 
semestre de 1995. 

Veio a esta Casa ofício do Sr. Presidente do Banco Centml 
tratando dessa matéria. O pleito está submetido aos termos da Re­
solução n° 11/94, que dispõe sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Municípios e suas autarquias, inclusive lanÇa­
mento de títulos da dívida pública. 
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Sr. Presidente. então vem o Estado pedir a autorização desta 
comissão e do Senado para poder emitir as letras, conseqüente­
mente., baseado nas informações técnicas do próprio Banco Cen­
tral. agora no segundo semestre. para cobri-las, já que estão ven­
cendo. 

Santa Catarina, Sr. Presidente, vem conversar, pedir a auto­
rizBção desta comissão. através dos dados técnicos do Banco Cen­
tral, pam ,que se faça essa· apreciação. sem ter nenhum privilégio, 
em absoluto, pedindo a complacência da comissão e do Senado 
para que se possa emitir os títulos para cobrir essa dívida que ven­
ce agora no ,segundo semestre, somente da dívida mobiliária, há 
que se afIrmar, não entra nada da dívida fundada interna e externa. 
essa o Estado vem pagando nonnalmente. 

É um fato normal que ·vem .aconteceJ;1.do e é baseado nisso 
que estamos então pedindo a autorização desta comissão. dos no­
bres 8rs. Sen~dores em relação ã matéria. 

~enso que é dispensável a leitura do relatório. mas se hou­
ver exigência de alguns dos Srs. colegas, posso fazê-lo, se não, 
não foge da tramítação normal já de outros pareceres e de outros 
relatórios. porque temos nos baseado de acordo com as informaçõ­
es do próprio Banco CenttaL 

Era o que tinha a dizer neste momento, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Senador Casil­

do Maldaner,.era muito importante que V. Ex- lesse o valor que 
propõe de rolagem, para que todos os Srs. Senadores soubessem. 
Qual é o valor e a conclusão do parecer. 

O SR. CASILDO MALDANER - O &tado de Santa Ca­
tarina vem se caracterizando no controle da sua dívida mobiliária. 
tendo prescindido de novas emissões de títulos públicos estaduais 
rios últinios 10 anos. Nos últimos 10 anos, Sr. Presidente, o Estado 
não tem emitido mais títulos e-não quer emitir agora, a não ser 
para cobrir essa parte da mobiliária, somente isso. ~uilo que vai 
vencer em setembro; na' base 'de'R$l00 milhões. É por isso que 
pede a rolagem de~sa dívi~. 

O SR; PRESIDENTE (GilbertO Miranda) - Em discussão 
o parecer do Senador CàSildo Maldan.",. 

Concedo a pa1avta ao Senador Vilson Kleinübing, 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, SI>. Se­
nadores.. eu sabia que chegaria o meu dia, o dia do meu Estado e 
não vou mudar de opinião porque é Santa Catarina que está pedin~ 
do a rolagem da sua dívida hoje. Desde o início dos trabalhos da 
comissão tenho insistido com os Srs, Senadores para que controle~ 
mos esse aumento do endividamento público. Isso é ruim para os 
Estados, é ruim para a economia e é ruim para nós mesmos. 

Ontem, ausentei-me por 10 minutos e rolaram em 100% a 
dívida do Estado do Espírito Santo. 

O Est~dQ de Santa Catarina, realmente. nos últimos 10 
anos. não aumentou um título público da sua dívida, cumpriu rigo­
rosamente a resolução; pagou absolutamente em dia todas as suas 
COntas. Gostaria que o Estado rolasse apenas 98%. que era um cri­
tério que nós estamos tentando estabelecer para O segundo semestre. 

Agora, se me ausento ou se O Senador Esperidião Amin se 
ausenta. ou outro senador, rola-se em 100%. 

Iremos ficar mal no nosso Estado, dizendo que somos con­
tra Santa Catarina só porque o Governador que lá está não é do 
meu partido? Um Estado que foi absolutamente adimplente até 
hoje; pagou rigorosamente em dia até conta de energia elétrica - e 
vou dizer porque até conta de energia elétrica -. porque nós não te­
mos usina, nós compramos energia elétrica de ltaipu, que é carissi­
ma, e compramos do Sistema ELETROBRÁS, Nós não temos usi­
nas, lemos 4% apenas de geração própria e pagamos absolutamen­
te em dia. 

Então. o que gostaria de pedir aos Srs. Senadores aquI é que 
levassem isso em consideração. Eu continuo mantendo o critério 
dos 98%. Gostaria que os meus companheiros me tomassem voto 
vencido. em homenagem a Santa Catarina. 

Estou preparando. Sr. Presidente. para a próxima reunião. 
uma resolução que seja o critério para o ano que vem adOlar de 
modo geral para todos OS Estados. Agora. no segundo semestre. 
todos vão dizer que rolou para um Estado em 100%: e com isso 
vai ser dificil se fIxar um critério. 

Quero dizer isso ao meu companheiro. nobre Senador Ca­
sildo Maldaner, e ao Secretário da Fazenda. que é Deputado Fede­
ral por Santa Catarina, que aqui está. presente, meus adversários 
políticos. que não mudem de idéia nos 98%, mas peço aos meus 
companheiros que me tomem voto vencido, porque Santa Catarina 
merece porque sempre pagou em dia e não emitiu um, título públi­
co a mais nos últimos 10 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Nobre Senador 
Vilson KJeinübing, é importante para essa comissão ouvir o depoi­
mento e a coerencia de V. Ex". 

Como V. Ex· disse. Santa Catarina é um dos Estados que. 
praticamente, sempre esteve em dia no pagamento da sua dívida 
com a União. Isso prova que o seu Estado sabe escolher pelo me­
nos os últimos quatro governadores. sepdo que três estão presentes 
nesta sala fazendo parte da bancada. E o único Estado que conta 
com três Senadores na Comissão de Economia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS - Gostaria de justificar o meu 

voto, porque poderá parecer uma posição insólita a que eu vou to­
mar nesta e em todas as demais deliberações a respeito das dívidas 
estaduais. 

Acho que seria o ideal que não houvesse dívidas. que não 
tivessem sido criados bancos estaduais para fmanciar as despesas 
políticas, ou mesmo, até, as despesas sociais dos Estados. 

Infelizmente, o processo contraditório qe desenvolv,imento 
levou à criação desses bancos e a situação em que eles se encon­
tramhoje. 

Diante da crise geral da economia, é óbvio que a situação 
da Federação é uma situação invejável em relação aos Estados. 

O Governo Federal não emite porque não quer, ou porque 
os bancos não deixam emitir devido a taxa de juro cobrada ao ser­
viço da dívida pública que chegou a impor esta limitação ao poder 
emissor do Governo Federal. 

Mas o Governo Federal pode vender títulos no exterior, 
pode vender títulos em qualquer banco. em qualquer parte do terri­
tório nacional, enquanto que os Estados não podem, não têm esse 
poder. Portanto, diante da necessidade de aumentar o dispêndio 
que O processo atual exige, os Estados têm que cercear, têm que li­
mitar e. por mais que limitem, a sua dívida cresce e cresce sem pa­
rar, até chegar num ponto em que ela tem que ser, realmente, pas­
sada como papel podre para o Banco Central. Se limitannos a 
emissão de títulos pelo Banco Central, se limitannos a rolagem 
das dívidas estaduais, levaremos o País a uma situação da mais ab­
soluta insolvência. Vamos criar um problema fantasticamente gra­
ve para os Estados da Federação. 

Parece-me que estamos agindo como se fôssemos um médi­
co que chegasse diante - eu não gosto de falar em questões de defi­
ciência fisica ~ de uma pessoa que tivesse Uma corcunda. Corcun­
da, coisa feia. absurda, uma corcunda dessas. Essa corcunda é uma 
aberração. Então nossa ética nos obriga a cortar a corcunda. Va­
mos cortar a corcunda, e o paciente morre. Estou dizendo o se­
guinte: que esse tipo ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - (Faz soar as 
campainhas) 
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o SR. LAURO CAMPOS - Eu não admito que quem fala 
45 minutos, como o Presidente desta Comissão, venba in:qxn-. de 
novo, pela quarta vez, limites ao meu direito de falar. Não ádmito 
isso! Não admito, defmitivamente! 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu peço a V. 
Ex· que concluísse, se possível. porque temos 16 itens na pauta de 
hoje para ir ao Senado. 

O SR. LAURO CAMPOS - Isso V. Ex' não observou 
quando tomou o nosso tempo e a nossa paciência, por 45 minutos, 
antes de começar. ao chegar ao meio-dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - FOtam requeri­
mentos de convocação que foram colocados em discussão para os 
81'S. Senadores para a convocação de Ministros, Senador Lauro 
CanÍpos: . 

O SR. LAURO CAMPOS - Então, o que eu digo é que. do 
meu ponto d~ vista - es~ j\;lstificando o meu voto -, há um equí­
voco muito grande nos pontos de vista expendidos por aqueles que 
pensam que o sistema capitalista é um sistema moral, que se pren­
de a regras morais e que devem impor-se limites para o seu Ílm­
cionamento. quando, na realidade, a minha concepção é diferente. 
O processo não é um processo nonnal, é um processo de crise que 
obrigou os Estados à récOrrereni a esses' expedientes. aumentar seu 
endividamentó paia oom os bancos estaduais a este ponto absurdo. 
E se não fizessem isso. já estariam sufOcados. já, há muito tempo 
antes: E se limitarmos isso,'estaremos cortando a corcunda. Opa:" 
ciente fica mais ~reto, mas morre, imediatamente. ' 

, Em protesto contra a maneira pela qual eu sou tratado por 
esta Presidência, eu me retiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
Concedo'a palavra ao Senador Osmar Dias. ' 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, quase me convenci 

a votar contra agódl. Depois desse discutso. Mas vou manter a mi­
nha posição, por entender que Santa Catarina tem um comporta­
ment9, ~m ~laçã~ às dívidas, parecido com o do Estado do Para­
ná. p Paran~. a exemplo de ~anta Catarina, é um dos qu~ menos 
devem e que menos se utilizam deste a,rtifício, da rolagem de divi­
das e da troca de lems. 

Agora. eu só gostaria de fazer uma pergunta ao Presidente 
da Comissão.' ao final desta exposição, mas, antes. q;Jero dizer o 
seguinte: estou preocupado. agora. com o Paraná. porque se ele 
não deve até agora. ele pode vir a dever, em função de algurtIaS 
notícias que tenho lido pela imprensa. Na semana passada. o go­
verno do Paraná inaugurou unia Vila 'Rural. Eu li, na imprensa. 
que o governo gastou .... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - (Faz soar as 
campainhaso ) 

O SR. OSMAR DIAS - R$170 mil para construir a Vila 
Rural e gastou R$330mil. na midia. para divulgar a Vila Rural. Foi 
um jornal cujo proprietário é presidente de um partido que apóia o 
governo do Estado. Então. eu acredito no jornal; acredito que isso 
seja verdadeiro. Gastou praticamente o dobro para divulgar aquilo 
que fez. Então. começa a me preocupar que a situação do Paraná 
vá começar a mudar. daqui para a frente. E, talvez, dentro de al­
gum tempo, nós tenhamos que estar aqui discutilldo o problema do 
Paraná. também. 

Vou votar com Santa Catarina. mas faço uma pergunta ao 
Presidente da Comissão: essa votação que fazemos aqui, favorável 
a Santa Catarina e outros Estados não é incoerente com o discurso 
que fazemos contra a taxa de juros alta, que está em vigor no pais? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Claro que é. 
O SR. OSMAR DIAS - Então. quero aqui dizer que já vo­

tei contra outros Estados, pela situação deles. porque parece que 
há uma regra de rolagem das dívidas para eles. Em relação a Santa 

Catarina, não posso fazer isso, evidentemente, como já disse, pelo 
comportamento de Santa- Catarina em relação ao País, mas essa 
questão me incomoda. Nós pregamos contra a taxa de juros altos e 
votamos'a favor dela. Era isso. Sr. Presidente. 

, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lúdio Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO - Sr. Presidente. fico satisfeito 
. de constatar que a situação de Santa Catarina çoloca. o Estado 
como exemplo ao País, o que bem demonstra a qualificação de 
seus homens públicos. Quando estamos assistindo o maior arrocho 
já ocorrido no Pais para a livre empresa, o Senado Federal está au: 
toriZando permanentemente a rolagem integral das dívidas públi­
cas. E a'cred1to 'que estou de acordo com a proposta do Senador 
Vilson Kleinübing sobre os· 98% de rolagem. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente. peçoo à 
palavra pela ordem. , 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pela ordent, 
concedo a palavra ao nobre Senador Casildo Mal<:ta'n~~. ..," 

O SR. CASILDO MALDANER - Eu conversava, hãpou, 
co. com o !)enador E~Peri.dião. ~mi.ti, que foi' Governador do meu 
Estado. e o Senador Vilson Kl~inübing tem se ~icioDado com 
muita ênfase e com uma coerência sempre muito.trad~cloriaI &lu".! 
. nesta ·Casa. embora estejamos aqui há poucos. meses. Mas estamos 
'aqui para dar u~ exemplo ao Brasil, Sr. Presidente e nobres pares 
da Cqmissã~ ~ &~9mia. estam?~ aqui lt(ntando ver sI? é ~sí­
vel uma certa equivalência. nã.o ~e isonomia. Nós. de Santa Ca­
tarina, estamos até para o setor exportador, que.é de grande, ' ' 
porte. que, nos últimos meses, tem sentido diminuir a sua arre­
cadação para 'agüentar até ·0 próprio plano; no setor de alimen­
tos de Santa Cataii.na, úm setor muito forte. também caiu bas-, 
tante a a~adação: ' " , ' " . . . 

E para que sejamos coerentes, e possamos agir em relação 
às próximas reuniões aqui da ,Comissão e dos próximos pleitos. 
nós, em Santa Catarin.<;t. v,amos ·conc.:or~ então com os 98% para, 
começar a colocar ordem na Casa. S~ bem que nós. há poucos 
dias. votamos 100% para o Espírito Santo. Eu não sei qual a dife­
rença entre o Espírito Santo e Santa Catarina, pqrque a santa tam­
bém teria o direito como o santo - com perdão da expressão. Em 
todo o caso, a s~ta fi~a prejud~Cada neste particular, mas acredito 
que estamos começando a dar o exemplo e v.amos, assim. ajudar a 
estabelecer, de inicio. um critério. Então vamos pagar uma parte 
disso, para dizer que vamos começar a dar o exemplo ao País. É 
isso que nós queremos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto MirahJa) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente. estava pron­
to a pedir vista C!O processo, porque, apesar de ser adversário do 
Governador, não sou adversário nem do meu Estado e muito me­
nos sou adversário do Brasil. Nós estamos. reiteradamente. votan­
do aquela expressão que o Senador Vilson KJeinübing cunhou de 
ruína. Cada vez que aulOli.zamos a rolagem em 100% estamos sen­
do bonzinhos e votando a favor da'ruína. votando a favor da abso­
luta falta de credibilidade dos títulos. porque se eu autorizo que o 
senhor role 100% estou dizendo que o senhor não pode pagar 
nada. O que vale um título. o que va1e no mercado uma Dica que o 
Senado Federal diz que não dá para pagar nem um vintém de ju­
ros. O que vale isso na ciranda flnanceira? Sendo bonzinhos nós 
estamos dizendo para colocar no mercado esta coisa podre e o em­
presário que se vire. O sujeito para pegar dinheiro para pagar vai 
ter que pagar juros nos patamares fIxados por nós, porque nós so­
mos bonzinhos, autorizamos rolar 100%. quer dizer, capital mais 
juros. montante, ou seja, aumenta assim, numa economia sem in­
flação. aumenta a dívida, e estamos autorizando isto. 
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Nào podemos autorizar porque no Estado de V. EXIl foi feito 
isso, eu escutei isso, no plenário, e eles tinham razão, dos compa­
nheiros de Minas Gerais. Ouvi issQ do Senador Pedro Simon. Será 
que não temos memória? Isso foi no final do primeiro semestre, 
dia 29 de junho. Tem que votar Rio de Janeiro, Minas, EspíriIQ 
Santo, e eles têm razão. porque foi dado 100% para todos. 

Então. creio 9ue e!itá faltando exemplo. e este tem que par­
tir do meu Estado. E lógico. Tem que partir do meu Estado. Acei. 
tamos os 98 mas, depois, disputamos o troco. Passou 98 porque 
não teve ninguém na hora para defender, o que não é justo e, aí, 
quero remontar porque quero que isto fique registrado aqui. Eu 
não tenho nenhuma preocupação de ter a minha atitude - que é 
coerente - entendida como gesto IX'lítico. Eu não tenho nenhuma 
preocupação com isto. Nunca flz política com medo de que o ,meu 
gesto fosse mal interpretado. 

Eu quero. aqui, repetir o que eu disse nesta Comissão - mui­
tos aqUi não estavam, e muitos também já se esqueceram ~ quando, 
Sr. Senador Vilson Kleinübing, foi estabelecido pela Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello o percentual de rolagem da dívida mobiliária 
no começo do seu Governo. Foi fixado um percentual para cada 
Estado, naquele protocolo que foi firmado com os Estados que ti­
nham Letras do Tesouro dos seus Estados. Para Santa Catarina foi 
fixado 83%. V. Ex·, como Governador, assumiu com dificuldades 
financeiras - tinha a pagar 17% e rolar 83%. Então. o principal; ju­
ros fora. Bahia: 73% - e o Governador era o Dr. Antonio Carlos 
Magalhães - e outros Estados que não vou. aqui, mencionar, mas, 
a de São Paulo, por exemplo, era de 97% - podia se rolar 97%. E 
eu ftz Utn discurso e já publiquei esse discurSo num livro dizendo: 
"A Federação só vive COm critério." A Federação é como uma fa­
núlia. 'Eu não posso criat 5 filhos, dando Harvard para um e roça 
para outro, mandando um trabalhar na roça e outro estudar em 
Hazvard. A Federação é uma fanúlia. Então, eu não sei se 98% é 
percentual ou é apenas um gesto político. Sinceramente, eu acho 
que é um gesto. um gesto simbólico. Agora, eu quero, aqui, dizer 
o seguinte: se nós votamos 98 nós não poderemos mais estabele­
cer diferente para ninguém e nem menos de 98 que é o que seria 
correto. Nem menos de 98 porque, cá para nós, 98 você não vai al­
terar o curso - você vai praticar um gesto simbólico. Eu votarei no 
98 mas quero deixar registrado aqui que isto não refresca a dívida 
mobiliária do Brasil e. também, estaremos comprometendo a nos· 
sa ação quando viennos a discutir critérios para a rolagem da dívi­
da mobiliária da União que eu acho mais importante. 

Quero dizer para Os senhores. só para tenninar. que eu estou 
falando em estudo sobre o Orçamento. Onde é que a União tem 
essa autorização para, a cada três meses, lançar titulos no merca­
do? Eu quero saber. Os senhores leram. Sabem qual é a autoriza· 
ção que tem no Orçamento? O Orçamento de receita dará uns 100 
bilhões - receita tributária que, neste ano. deve dar mais ou menos 
100 billiões. 

Eu quero discutir profundamente este assunto. Fixando em 
98, eu estarei limitando o meu próprio campo de atuação. pelo me­
nos neste semestre. Então, eu queria pactuar o seguinte: 98 para 
este semestre. Queria que isto ficasse registrado: 98 para este se­
mestre OU 95 ou 99 - para mim tanto faz. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Permite V. Ex' um apar-
te? 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Pois não. Ouço o aparte de 
V.Ex i

• 

O SR. VILSON KLEINÜ/JING - Nobre Senador. a maio­
ria dos Estados já reneg0ciou, inclusive. o segundo semestre. Nós 

mantemos 98 para os outros Estados, no segundo semestre, e nos 
preparamos para o ano que vem e mcluindo o Tesouro Nacional... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E incluindo o Tesouro Na-
ciona}, 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Aí, nós salvamos o País. 
Aí nós saJvamos a prestação deles porque são eles que estão pa­
gando esse negócio ... 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Exatamente. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - ... que é a prestação que 
está nos juros quando vai fazer compra. 

O SR- ESPERlDIÃO AMIN - Quem vai pagar os juros, e 
n6s o estamos mandando para o espaço, é o honesto. Então, eu 
concordo com 98 como um aconio político mas com o compro­
misso de estudarmos, neste semestre, bases para que a União nos 
Estados tenha contida a emissão de papel - vamos ser bem claros -
desonrado porque papel que é rolado não pode ser visto pelo mer­
cado como outra coisa senão mico-preto. Então, eu concordo com 
98 neste termo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. Senadores, 
antes de passar a palavra ao Senador Carlos Patrocínio, queria 
lembrar a V. Ex· que os 2% da dívida dos Estados representam 
simplesmente de 600 a 800 milhões de dólares por ano. Isso não 
vai mudar, Srs. Senadores, de fonna nenhuma, o custo do dinheiro 
no Pais. nútnero um. Número dois, tratar desiguais de forma igual 
não acredito que seja a solução. Por isso, propus o debate com os 
Srs. Secretários da Fazenda e, depois, com os Srs. Governadores. 
O próprio Banco Central manda a esta Comissão relatórios que 
propõem rolagem de dívida de 100% O próprio Banco central de­
pois de analisar. Como faremos nós? Que criamos uma praxe va­
mos ter rolar 98. É só para deixar para V. Ex· pensarem. 

Com a palavra. o Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, as minhas ponderações seriam na mesma linha de tudo 
aquilo que jã foi aqui expendido. 

Gostaria de cumprimentar, de maneira efusiva, o eminente 
Senador Vilson Kleinübing, que, num gesto de coragem política, 
está fazendo valer aquilo que sempre defendeu aqui: temos que 
parar com essa rolagem, COtn essa administração dessa dívida que 
não se paga nunca. 

Ainda, ontem, assisti a uma entrevista do eminente Gover­
nador do Rio Grande do Sul. Antônio Britto, dizendo: "reconhe­
cendo que o ex-Governador Alceu Collares não endividou o Esta­
do em nenhum tostão e, igualmente, ele não endividou e a dívida 
está crescendo em progressão geométrica". 

Então, chega um momento. Sr. Presidente, que temos 
que tomar consciência da nossa responsabilidade nesta Comis­
são e principalmente no âmbito do plenário do Senado Federal, 
já que se trata de atribuição exclusiva do Senado. 

Acho o Senador Casildo Maldaner em boa hora deu um 
exemplo de habilidade política. Porque a minha intenção era 
votar contra esse projeto. Começar a votar. Não contra Santa 
Catarina. 

Portanto, Sr. Presidente, acho que a Comissão tem que 
elaborar um projeto de resolução, a partir do qual este Senado 
não autorizará rolagem da dívida externa de Estado a mais de 
90 ou 80%. porque temos consciêncía em que ponto o Brasil 
vai chegar. 

Portanto. meus cumprimentos ao Senador Vilson Kleinü­
bingo à Bancada de Santa Catarina. que começa a dar exemplo, 
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embora acanhado. mas já é uma posição desta Comissão comrela· 
çãoàs dívidas dos Estados brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Lúcio Alcântara. 

S. Ex8 desiste da palavra. 

Com a palavra o ilustre Senador Pedro Piva. 

O SR. PEDRO PIV A - Sr. Presidente. Srs. Senadores. que­
ria dizer ao Senador Vilson Ideinübing e ao Senador Esperidião 
Amin. que sou cidadão de Santa Catarina e S. Ex ~ são meus con­
terrâneos. Quando propus os 98. do Senador Casildo Maldaner. 
pensava justamente - também do meu Estado. que é Santa Catarina 
- que é o Estado que clã exemplo para todo o Brasil que precisava 
continuar a fazê-Io, por uma decisão feliz do Senador Vilson Klei­
nübing. Dois por cento não cobrem os juros de um mês. Os juros 
de um mês. Mas isso é um balizamento para o futuro de todas as 
dívidas deste país. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO - Sr. Presidente. peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCiNIO - Gostaria de dizer. se 
então o eminente Senador Casildo Maldaner muda o seu relatório 
porque queremos votar com o Relator. 

Então. fica modificado, vamos votar com o Relator. 

Era isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. Senadores. 
a redação do art. 2° deveria ficar com a seguinte redação: 

Art. 2° ~ A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) - A quantidade deverá ser deflnida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, atualizados, nos 
termos do § 6°, do art. 15° da Resolução n° 11, de 1994, 
reduzida a parcela de 2°. 

Concedo a palavra ao Senador Arlindo Porto. 
O SR. ARLINDO PORTO - Votarei com o Relator. 
Ainda bem que o nosso ilustre Senador Esperidião Anlin 

chegou porque não posso concordar na plenitude com a posição 
do Senador. Vejo quando os Estados - e para mim fica até confor­
tável - o Estado de Minas Gerais rolou a dívi& com 100% graças 
à votação de grande parte dos nossos'colegas, Senadores. inclusive 
do Senador. Então, sou solidário ao gesto e votarei com o Relator 
que coincide com os votos dos demais Senadores de Santa Catarina. 

Vejo que esse assunto é um assunto polêmico. O Presiden­
te, em muito boa hora, recorre ao Banco Central e concordo que a 
nossa função é uma função política, técnica, que faz dois mais dois 
virar quatro. Aqui dois mais dois pode até ser quatro, mas em de­
tenninado momento o assunto deve· ser discutido de maneira mais 
ampla. Entendo que alguns EstadoS:. devem ser agilizados de ma­
neira mais veemente na condição do processo~ para isso existe o 
Banco Central, para nos dar os subsídios necessários. Nós aqui. 
num debate, numa discussão, não temos condições de avaliar a 
condíção flnanceira do Estado. Entendo que até podemos fíxar cri­
térios. entendo que a decisão se for de 98%. voto com 98% em so-­
lidariedade; o meu voto é de solidariedade. A minha pré-disposi­
ção, até por coerência era votar em 1000/0, mas se os próprios Se­
nadores entendem que é 98%. voto com 95%. 

Não concordo Senador Amin, quando se coloca na questão 
da rolagem de títulos que não tem valor. O fato de se fazer uma re-

novação de um título não quer dizer que não se pagou a dívida, 
quando e coloca um titulo no mercado e encontra-se alguém que 
queira adquirir esse título, o título passa a ter por excetó uin Esta­
do que não esteja conseguindo fazer a sua liquidação. Se liquida 
com dinheiro novo, ou se liquida com dinheiro que está sendo ab­
solvido com revenda de títulos é outra questão~ é uma gestão ad­
ministrativa de cada Estado. Entendo sim, que podemos ftxar Cri­
térios, poderemos fuar parâmetros, mas no momento em' que'vi­
vemos, os Estados com extremas dificuldades, os Estados com 
tantas carências acho que nenhum Estado brasileiro pode prescin­
dir de buscar no mercado recu~os. Se o juro está caro ou barato 
não é responsabilidade nossa. E responsabilidade de .quem está 
Governando o Estado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex" pennite um apartJ>? 

O SR. ARLINDO PORTO - Pois não. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero dizer Senador. que 
não estou invectivar contra um Estado; estou invectivando contra nós. 

Quero dizer a V. Ex· o seguinte: Quem te~ que fIXar ,esses 
critérios somos nós. V. Ex· pode mandar analisar, âs mariifestaçõ-
es do Banco Central são feitas da seguinte forma: ',' '" 

Se o Estado tem condições de pagar 10%, ele recomenda 
que pague 10%; ou seja, se o Estado ~ ~s saudável,' el~ ~da 
pagar, se o Estado não pode pagar ele até sugere que seja 100%. 

Então a falta de critério do Banco Central, isso aí .:. Vo. Ex· 
além de um potitico brilhante é um empresário bem sucedido ~ V. 
Ex· sabe que no momento que entrar no mercado:. - olha, esse 
aqui teve que rolar 100% porque não pode pagar- nada. Faz~me 
lembrar uma história que atribui. mas não, deve ser verda~e, a 
Minas Gerais, que certa vez discutia um reajuste de salário de 
professores; e na Assembléia se dizia. " o Estado não pode dar 
mais do que 50%, porque o salário já'está àti-asado há seis me­
ses." Aí alguém respondeu: " Se é para não pagar dâ 100%." 
Então estamos, mais ou menos nessa situação. se não pode pa­
gar deixa rolar 100%. V. Ex· que é um homem brilhantes, V. 
ExB que o mercado reage a isso mandando juro para o máximo 
da taxa de risco. Veja bem. cruelmente, pOrque esses títulos se­
rão honrados pelo Banco Central. Se o Estado ficar inadimplen­
te, não tenha dúvida nenhuma. Minas federalizou 72%. Quem 
vai pagar é a viúva. 

O SR. ARLINDO PORTO - Senador. concordo. natnral­
mente, que esses critérios sejam deftnidos, o que não concordo é 
que apenas uma atitude política, um gesto político nosso, de 2% 
não res0lve. Eu entendo é que se o Estado está numa situação mais 
confortável. compete à nós darmos sustentação para que esse Esta­
do continue desempenhado suas ações. 

O que não é justo, porque o Estado está bem e ele tem que 
pagar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É isso que o Banco Central 
está fazendo. 

O SR. ARLINDO PORTO - Sim. Mas nós não podemos é 
com uso nivelar todos no mesmo critério. 

O que vejo é que nós estamos passando por um momento 
difícil. Vejo quando nosso Senador Kleinübing, defende ardorosa­
mente a redução das dívidas, como se isso fosse a solução para p0-
der baixar juros. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - É a única. 

O SR. ARLINDO PORTO - Não é Senador. No meu en­
tendimento é uma decisão politíca do Governo. 
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o SR. Vn..SON KLEINÜBING - Mas então porque não 
baixa um decreto transfonnando o povo brasileiro em povo rico. 

O SR. ARLINDO PORTO - Diria que não é. exclusiva­
mente, essa a fonte de endividamento da nossa Nação. Entendo 
que. hoje. não mudou nada o quadro brasileiro e os juros baixa· 
ram, não reduzimos dívidas de nenhum Estado. pelo contrário. nós 
a aumentamos. Os juros baixaram nos últimos dois meses, é a von­
tade política do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Gostaria de 
lembrar. com todo o respeito aos Senhores, que temos 17 itens na 
pauta de hoje. 

O SR. vn..SON KLE1NÜBING - Os juros têm como base 
a oferta e a procura de moeda. 

O SR. ARLINDO PORTO - Mais ou menos. 

O SR. Vn..SON KLEINÜBING - Eu o ouvi e. agora. o 
Senhor vai me ouvir. Na média é pela procura e oferta de moeda. 
Ora. o Governo é o maior tomador de fmanciamentos neste País, e 
vou lhe dar essa infozmação. Mais de 70% dos recursos empresta­
dos no Brasil são feitos para o Governo. Não é para Sadia, Perdi­
gão 00 pam Fiat e sim para o Governo que, normalmente "inadim­
plente. joga os juros lá para cima. Então. a taxa média bâsica do 
mercado acaba sendo a taxa pela qual essa dívida é rolada. A últi­
ma foi 5,38% ao mês, essa é a taxa média de mercado e não há 
economia que JX>ssa funcionar assim. 

O Brasil tem quatro taxas de juros: da agricultura é 16% 
porque tem subsídios; do comércio é de 18% e baixou um pouco 
porque o compulsório foi reduzido. Estava em 18% a caderneta de 
poupança e o cartão de crédito, mas a do título público aumentou e 
estou controlando isso todo o dia. 

O SR. JEFFERSON PERES - Permita-me um aparte? 

O SR. ARLINDO PORTO· Ouço V. Ex' com muito prazer. 

O SR. JEFFERSON PERES - Permita-me entrar nesta 
discussão para tentar contribuir, embora possa estar enganado. A 
taxa de juros é fIxada por dois fatores: estrutural e conjuntural. 

O fator estrutural é a rolagem da divida pública. Se o G0-
verno tem que lançar títulos no mercado, evidentemente ele só 
pode fazê-lo mantendo a taxa de juros muito alta, mas por cima 
disto há um fator conjuntural: como instrumento de política eco­
nÔmica, o Governo. tentando desaquecer a economia, elevou ainda 
mais a taxa de juros. O que gostaria de dizer é que mesmo que a 
economia já estivesse desaquecida e o Governo não quisesse 8U~ 
mentar a taxa de juros para reprimir a demanda, os juros estariam 
mais baixos, mas jamais a nível civilizado, porque há um fator es~ 
tIUlllraL 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa. 
lavra, para concluir, ao Senador Arlindo Porto. 

O SR. ARLINDO PORTO - Namralmente o tema é bas. 
tante abrangente e o tempo não nos permite debater com mais pro-. 
fundidade. Votarei com o Relator, em solidariedade, vejo que o as~ 
sunto é gravíssimo e devemos flxar alguns parâmetros, mas a 
questão de juros está muito distante disto. Dizer que resolve para a 
Saúde criar o IPMF é um absurdo, mas não podemos debater este 
assunto agora. 

Registro o meu voto solidário ao nosso Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidem", Loje, sobre esse 
tema, tivemos várias afirmativas que, embora certas, são antagôni .. 

caso Quando o Senador Esperidião Amin diz que temos que nos 
comportar como mna familia que não pode mandar um para Har­
vard e outro para a roça. concordo. esta é urna aflfllllllÍva de qual­
quer família que tenha juíw. Quando diz que os juros são aumen­
tados com a rolagem da divida, é verdadeiro também, quando se 
diz que deve se diminuir é verdadeiro também. Agora, te~ dois 
pesos e duas medidas, JXlfCIUe mesmo que tomemos legalmente 
essa medida, informalmente ela estã sendo descumprida quando se 
permite a troca por letras e ene outros fatores, porque é nwiro mais 
importante o Governo estar bem com os Estados. que detêm princi­
palmente a imprensa e a opinião pública, do que qualquer oulIa coisa. 

A pobre da Paraíba não consegue fazer nada porque não 
tem nenhum Globo, Estadão ou Folha, como São Paulo, Rio ... 

Então, temos que ter flexibilidade ao estudar cada caso,. em· 
hora possamos tomar como premissa de que sempre que possível 
deve·se diminuir. mas a intransigência levará., com toda a certeza, 
à crucificação de alguns Estados. Por exemplo, na Paraíba estamos 
pagando tudo em dia, não devemos nada a ninguém, no entanto 
explodiu a nossa dívida de 9% para 23%, por conta dos juros. Não 
temos mais a compensação da inflação, que era um fator de ame­
nização, e estamos tendo hoje a Clllcificação de juros que são es­
corchantes e que fIzeram com que da arrecadação da Paraíba fos· 
sem gastos 24% para pagar ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex' me perÍnite um apar­
te, Senador Ney Suassuna? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quem não leu deve ler a 
coluna do Joelmir Betting de segunda-feira da semana passada. em 
que menciona o caso concreto do dono de um laranjal, em S.Pau­
lo. que comprou um trator. em 1992. que custaria hoje R$24 mil. 
Pagou a metade, não conseguiu pagar o restante, foi executado, 
perdeu sua terra por uma sentença transitada em julgado que Dle 
cominou uma dívida equivalente a S76 tratores - RSJ3.3 milhões. 

Em Santa Catarioa, em Mondai, o Deputado Ulisses Santine 
divulgou isso na Assembléia ontem, no nosso Estado da pequena 
propriedade, no oeste - o nosso Conselheiro do Tribunal de Contas 
Nilton de Conto conhece tão bem, porque acumula as funções 
como Secretário da Fazenda e é capaz até de conseguir os votos do 
PPR, porque os carecas são mnjto bem quistos em Santa Catarina . 
em Mondai, Senadores Vilson K.leinÜbing e Casildo Maldaner, o 
cidadão tinha uma dívida com o banco do Estado, no valor de. 
mais ou menos. RSI4 mil. em 1992 também. Este está sendo exe­
cutado, sob a égide do Banco Central, por uma dívida de R$332 
mil. Esse é o juro que estamos cevando; estamos aqui cevando o 
mate e o juro. 

Quero dizer ao companheiro Ney Suassuna, cujas palavras 
merecem meu aplauso, que percebo que a Paraíba se não tomar 
conta de todo o Estado do Rio de Janeiro - agora estou entendendo 
-, vai tomar conta de um futuro município da Barra da Tijuca 
onde. pelo que sei. fica também a sede da Globo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra, 
para concluir, o Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Concluindo. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, preocupa-me a desfaçatez, o cinismo de algumas auto­
ridades que dizem que se se ftzer uma lei tem que ser para todos. 
Na teoria é verdade. na prática não é verdade porque se arranjam 
soluções diferenciadas. Por exemplo, estou a favor do Senador 
Antonio Carlos Magalhães quando diz que com a Bahia fizeram 
diferenciado do que fizeram com Rio e S.Paulo. 
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Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' lem 
toda a razão, não havendo mais discussão. coloco em votação. 

Os que estão de acordo com o Relator permaneçam senta­
dos. (paus .. ) 

Aprovado. 

Queria dar a seguinte explicação aos 8rs. Senadores: lamen­
to que o brilhante e eminente Senador Lauro Campos tenha saído 
do plenãrio. Parece que às vezes a Presidência entra em atrito com 
o nobre Senador Lauro Campos. Não cheguei a caçar a palavra do 
Senador nem pedi absolutamente nada. porque não tenho este p0-
der e não teria essa falta de respeito para com ele. Lamento que le­
nha saído, porque S. Ex' abrilhanta esta Comissão. subsidia a mes­
ma. Entendo que quando temos 17 projetos na pauta, neste horá­
rio. no dia de hoje, devemos tentar ser um pouco mais concretos. La­
mento reahnente isso e quero deixar registrado nos Anais da Casa. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' lem a 
palavra. 

O SR, OSMAR DIAS - A respeito desse episódio, acho 
que o Presidente não deve se preocupar, estamos no mês de agosto 
e deternrinadas atitudes neste mês são explicáveis. 

Pedi a palavra porque pertenço a esta Comissão como titu· 
lar, à Comissão de Assuntos Econômicos também como titular, e a 
outras comissões como membro suplente. Tenbo notado que há 
uma prática diferente entre as comissões~ aprendi também. em 
pouco tempo de Casa, que nas comissões é que se realizam os ver· 
dadeiros embates e os trabalhos de um Senador, porque é aqui que 
apreciamos, votamos e decidimos os projetos. 

Por isso farei uma proposta, e se for preciso faço um reque· 
rimento ao Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. para 
que considerem o seguinte: temos os membros titulares e os su­
plentes. Avalio importante que relator de projetos fosse membro 
titular da comissão, a não ser que fosse impossível ou que o mem­
bro titular abrisse mão para o membro suplente. Mas não tem sido 
assim. Acabamos agora, com todo respeito ao Senador Casildo 
Maldaner. de ver um Senador suplente fazer o rew.tório. 

Entendo que quando o membro titular abre mão para o su­
plente. como ocorreu no caso de Santa Catarina, podemos aceitar. 
Eu gostaria que fosse considerado, Sr. Presidente, como proposta 
que dirijo à Mesa, para que o Presidente colocasse inclusive em 
votação ou decidisse se é atribuição da Mesa decidir que os relató­
rios fossem feitos pelos membros titulares. Esta é a urinba proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Senador Os· 
mar Dias, o Regimento Interno da Comissão não proíbe que seja o 
projeto dado a um suplente relatar, porque às vezes o titular não 
está no plenário. Mas esta Comissão é soberana para discutir a ma· 
téria e, como fIzemos no caso das dívidas do Estado, podemos dis­
cutir uma forma de distribuição normal. 

O Senador Eduardo Suplicy, quando cheguei à Presidência 
desta Comissão, propôs que as matérias fossem sOrteadas, o que é 
vedado pelo Regimento Interno, que proíbe o sorteio e disciplina a 
distribuição de acordo com o número da Bancada, ou seja, quantos 
Senadores há na Conrissão. Podemos discutir o assunto, como pro­
pôs V. Ex· e ficar mais como uma regra ética dentro da Comissão 
a conclusão de que o titular não estando. será dado ao suplente, 
mas será oferecido primeiro ao titular. Podemos discutir a matéria. 
Mas não posso, em qualquer hipótese, aceitar um requerimento, 

porque assim estadamos passando por cima do Regimento lnlemo, 
que proíbe tal procedimento, Todavia a matéria está em discussão. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA· Sr. Presidente, V. Ex' está 
se referindo, e creio que também o Senador Osmar Dias, a uma 
distribuição no caso de substituição. Na verdade. os relatores são 
designados antecipadamente. Essa situação de o titular estar ou 
não é. na verdade, posterior à designação de relatores. Quando os 
processos chegam à Comissão. V. Ex~ como Presidente, já desig· 
na o rew.tor, então não existe essa situação de estar presente ou não 
o titular. a não ser que fosse designado na hora. em substituição ao 
titular que não compareceu. Portanto. a designação é prévia e não 
feita no momento da reunião da Comissão. 

Salvo engano - gostaria até que V. Ex- me retifique. se ne· 
cessário, já que tem em mãos o' Regimento Interno -. o suplente 
tem todos os direitos do titular menos o de exercer sua atuação se 
todos os titulares estiverem presentes. Regimentalmente. me pare· 
ce que não há como se deixar de contemplar o titular como relator. 
É evidente que a preferência. digamos assim, seria dos titulares. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Para esclarecer 
V. Ex·, Senador Lúcio Alcântara e o Senador.Osmar Dias, o proje­
lo foi dado ao Seoador Casildo Maldaner para relatar, lendo em 
vista que o Senador Esperidião Amin tem ainda três projetos para 
relatar e o Senador Vilson Kleinübing, dois projetos. Sendo assim, 
para que não ficasse com mais projetos acumulad.os é que dés\gl~ei 
o Senador Casildo Maldaner para relatar. 

Com relação ao suplente. o Regimento Interno diz: 

Em se tratando de subslimição prevista na alínea b ... 

A alínea b diz: 

Alínea b . Por detenninados períodos, na hipótese 
prevista nos art. 39 e 40 ... 

Eono3do§2°diz; 

•• .0 volume das matérias despachadas à Comissão 
assim o justifique. 

No caso de Santa Catarina justificava, tendo em vista que 
um Senador está com três projetos e oulro. CODl dois. ainda não re~ 
latados. Por isso foi designado o Senador Casildo Maldaner, vi­
sando dar mais celeridade a esta Comissão. Mas, normalmente, se 
designa em primeiro lugar o titular, Senador Osmar Dias. Se o ti­
tular tiver projeto para relatar, designa· se o suplente. com o objeti­
vo anteriormente exposto. 

Espero ter esclarecido V. Ex·. 

O SR. OSMAR DIAS - Só peço que V. Ex'leve em comi' 
deração que em se tratando de projetos de interesse do Estado do 
Paraná, gostaria de ser consultado por V. Ex·, uma vez que sou O 

único Senador daquele Estado titular nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Bom, V. Ex' 
faz o pedido ao Presidente da Comissão e este esclarece à Comis~ 
são que. no momento. o Senador Osmar Dias não tem nenhum 
projeto para relatar. Logo. V. Ex· normalmente terá prioridade. 

O SR, LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa. 
lavra ao Senador Luiz Alberto de Oliveira, peja ordem. 
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o SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEffiA - Consulto V. 
Ex· sobre qual a previsão do Regimento Interno, tendo em vista o 
desligamento de Senadores indicados por determinados Partidos. 
Parece-me que é o caso, por exemplo, do Senador Osmar' Dias, 
que até reçentemente foi indicado pelo Partido Progressista. 

O SR. OSMAR DIAS - Consultei a Mesa antes de me des­
ligar do Partido, Senador. 

O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEffiA - E eu consulto 
a Mesa sobre qualquer confumação do Partido Progressista. Se. na 
verdade. S. Ex" participa como representante do PP ou se S. Ex· 
representa seu novo Partido. 

O SR. OSMAR DIAS - Se quiser, eu posso responder. 
O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEffiA - Não estou fa­

zendo perguntas ao Senador Osmar Dias. estou fazendo uma ques­
tão de ordem à Mesa, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Luiz 
Alberto, quero dizer a V. Ex'quede acordo com o art. 81: 

o lugar na comissão pertence ao Partido ou ao 
bloco parlamentar, competindo ao Líder respectivo pe­
dir, em documento escrito, a substituição, em qualquer 
circunstância ou oportunidade, de titular ou suplente por 
ele indicado. 

No caso do Senador Osmar Dias, S. Ex' se desligou do PP 
em 22/06/95. mas a Liderança do Partido. em nenhum momento, 
pediu que o tirássemos da Comissão de Economia. Logo, enquan­
to isso não acontecer. S. Ex" é membro limIar e o Presidente tem 
que respeitar a Liderança. porque cabe a esta a indicação dos seUs 
tnembros, mesmo tendo se desligado. Se a liderança não quiser in­
dicar outro. S. Ex· continua na Comissão para esclarecer a V. Ex·. 

Tendo em vista que o Senador Osmar Dias queria dar uma 
explicação, eu pediria que complementasse, se necessário. 

O SR. OSMAR DIAS - Não, V. Ex' jã deu a explicação. 
Estranho que o Senador Luiz Alberto não saiba disso, porque S. 
Ex· pertence à Mesa. 

Fiz a consulta à Mesa por escrito e me foi respondido que, 
por este mandato, eu estaria como membro titular até o fmal. a não 
ser que o Líder do meu Partido anterior fizesse uma manifestação 
formal pedindo a minha substituição. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' está de 
acordo com o Regimento. 

O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEffiA - Sr_ Presidente, 
apenas para concluir. 

Então. fica registrado nesta Comissão que o Senador Osmar 
Dias tem o dom da ambigüidade: S. Ex· representa o PP e é filiado 
aoPSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Faça uma pro­
posta para nrudança do Regimento, Senador. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pela ordem, 
com a palavra o Senador Esperidião Amin. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, pela ordem, fui ci-
tado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - S6 quero dizer o seguinte: 
isso é perfeitamente possíveL Pode ser filiado a um Partido e COID­

por uma Comissão indicado por outro. por sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- V. Ex'temrazão. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Modéstia a parte, disso eu 
entendo. 

O SR. (Não identilicado.)- (Intervenção fora do microfone.) 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Não, eu designei o Senador 
José Paulo Bisol, que representou o PDS na época. 

Essa matéria foi objeto de um recurso que a Mesa do Con­
gresso resolveu em sessão conjunta do Congresso Nacional. Essa é 
matéria vencida, liquida e certa e houve até recurso ao Supremo. 
Mas é perfeitamente possível que alguém filiado a um Partido 
c01llponha uma comissão permanente ou tempQrária designado 
pela liderança de outro Partido. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, fui citado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tendo sido ci­

tado, com a palavra o Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS· Apenas para encerrar esse assunto, 

porque eu acho que o Regimento foi feito e votado por todos os 81 
Senadores. Vale mais o Regimento do que a palavra de um Sena­
dor. Acredito nisso e acho totalmente dispensável o comentário do 
Senador /.uiz Alberto. 

Não tenho o dom da ambigüidade, tenho do dom de, mes­
mo não pertencendo à Mesa, conhecer o Regimento e o conhecen­
do me fazer presente inclusive nas sessões deliberativas do Sena­
do, em quase todas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra, pela ordem. ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER - Em relação às comissõ­
es técnicas da Casa, Sr. Presidente, concordo com a questão de ordem 
levantada pelo Senador Osmar Dias. Acho que deve dar preferencia 
sempre aos titulares das Comissões. Embora o Regimento não proíba, 
não vede, acho que se deve dar preferência aos titulares. convocando, 
é claro, os suplentes, como no caso que V. Ex· tem analisado em que 
os Senadores ca~, estavam com três e dois projetos a relatar 
respectivamente. E nesse sentido. Mas acredito que a preferência deve 
ser dada aos titulares, não há menor dúvida. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miran""-) - Senador Casil­
do Maldaner, esta Presidência está para seguir o Regimento, em 
primeiro lugar, em segundo lugar, para ouvir a Comissão, e esta é 
soberana. Não vamos dar aos suplentes, uma vez que temos os ti­
tulares, e esse suplente é titular em outra comissão. apenas porque 
facilitaria 08 trabalhos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Alberto de Oli­
veira, por ter sido citado. 

O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEffiA - Par. declarar 
categoricamente que me sinto feliz em participar na condição de 
suplente desta Comissão e entendo o objetivo poUtico da interven­
ção do Senador Osmar Dias. Mas de qualquer forma coloco-me à 
disposição da Comissão e me congratulo com esta Presidência por 
ter indicado para Relator de um processo de Santa Catarina. de ta­
manha importância. o eminente ex-Governador Casildo Maldaner, 
que tem todas as condições pessoais. intelectuais, morais e politi­
cas para fazer o beJo relatório que fez. Espero que, igualmente, 
este comportamento ético. poUtico e suprapartidário tenha anda­
mento numa Comissão de caráter técnico desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não tenho dú­
vida, Senador Luiz Alberto de Oliveira, que todos os membros 
presentes, indicados pelos seus Partidos e eleitos pelo povo, têm 
condições e representam efetivamente o seu Estado tanto o suplen­
te como o titular que no caso foram eleitos e estão aqui simples­
mente pelo voto popular. A designação é da Bancada e é um caso 
de preferência da Bancada ou é uma distribuição. 

Para concluir.tenninar ... 
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o SR. OSMAR DIAS· Fui citado. mas não vou usar do 
direito de falar porque não quero mais perder tempo com este as­
sunto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . ___ passamos ao 
item 1 da pauta. 

Para discussãO suplementar do substitutivo aprovado em 27 
de junho de 1995. 

Em discussão. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINÜBING . Quero pedir vistas desse 

processo porque o Governo tem interesse em examinar. pelo me­
nos, por mais uma semana, esse substitutivo que foi feito agora. Já 
combinei com o Senador Freitas Neto. estou fazendo esse pedido 
de acordo com S. Ex·, para que possa trazer de volta para votação 
na próxima semana. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Senador Vil· 
son KIemübing. V. Ex· poderá encaminhar à Mesa, e será submeti­
do à Comissão, um requerimento para adiamento. Não é mais pas­
sível de vista de acordo com o Regimento. 

O SR. VILSON KLEINÜBING . Então. farei o requeri. 
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Enquanto se 
prepara o requerimento, coloco em discussão o requerimento do 
S.eJ;l.ador Vilson K.leinübizm, em que pede por uma semana o adia· 
roento da votação deste projeto. 

Em discussão. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador !--úcio Alcântara. 

- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA. Sr. Presidente. Srs. Sena· 
dores, esse substitutivo, representado pelo Senador Freitas Neto, 
surgiu em parte de um projeto de lei que havia sido submetido ao 
Senado, destinando recursos da privatização para a Saúde, inclusi· 
ve para obras paralisadas. Não vou discutir o mérito do projeto e 
sei inclusive que a tendência da Comissão é de aprovar, nos termos 
do substitutivo do Senador Freitas Neto. Mas já que foi pedido o adia· 
mento estou esperando e gostaria muito que o Governo. que tem téc~ 
nkos de alta competência, fizesse um demonstrativo onde ficasse bem 
claro que o dinheiro que vai ser apurado OU que está sendo apurado 
ro:n a venda desses ativos dará para abater significantemente a dívida in­
terna. Isso para mim até o momento, talvez por desconhecimento meu. 
ainda não esta suficientemente demonstrado. 

Temo - e oxalá não tenha razão - que vamos nos desfazer 
desses ativos, vender esse patrimônio e continuar endividados. e 
altamente endividados. Como quem vende urna parte do patrimô­
ruo todo dia para pagar a conta da quitanda, da venda da esquina. 

E vejam bem. ?U'a mim, lsso é como o mito de Sísifo: estar em­
f'lmmOO a pedra ladeira acima; avança·se cinco meuuo e desce quinze. 

Não estou suficientemente convencido. Se o Governo, eDm 
tantos técnicos competentes, tivesse certeza disso, já nos teria 
mostrado numa tabela muito simples: estou devendo tanto, vou 
apurar tanto, vou pagar e a situação será essa. Estamos capitalizan­
do até juros; não estamos pagando nem juros. 

O que vai acontecer? A alienação do patrimônio. E nem te­
remos obras, nem investimento em infra-estrutura e não acabare­
mos com as dívidas; talvez sirva para pagar juros. 

Quero deixar minha dúvida sobre este assunto. Se for possí­
vel termos esse demonstrativo, ficarei muito satisfeito; aliar-me-ia 
aos que querem vender o patrimônio e pagar a dívida. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Com a palavra 
o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Creio que V.Ex· deseja 
transformar esse seu trabalho num trabalho útil a esta I.:ausa co-

mum, de se buscar um rumo para a política fmanceira do País. 
Não perdemos tempo hoje; não achamos o rumo - e o Bm.sil também 
não achou . para equacionar a sua questão fmanoeíra. Afmal, estamos 
privatizando para quê? Diz oGovemo que é para abater sua dívida. 

O Ministro José Serra declarou, semana passada, para quem 
quisesse escutar, que, se houver privatização no setor elétrico, não 
serão aceitas moedas podres. - Queria usar essa expressão para que 
o Senador Arlindo Porto não ficasse muito zangado com aquela ex­
pressão que use" de "titulos desonrados".· Quem disse isso foi o Mi· 
nistro José Serra. Sabem o que é moeda podre? É o titulo do Governo. 
ou seja. o Governo diz o seguinte: eu vendo, quero receber dinheiro, 
não aceito cheque meu. Não sou idiota de receber cheque meu. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Com a palavra 
o nobre Senador Vilson K.leinübing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Qual foi o produto da 
venda da EXCELSA? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - R$ 327 milhões. 
O SR. VILSON KLEINüBING - Pagamos. em julho. R$ 

701 milhões de juros e emitimos R$ 1 bilhão e 300 milhões de au· 
mento de títulos públicos da dívida federal. Então. aumentamos a 
dívida em quatro ESCELSAs no mês passado. Esse é o parâmetro. 
É por isso que sou contra a privatização. O Governo não deve fa­
zer postos de gasolina, mas sim postos de saúde. Essa era a infor­
mação que tinha a dar. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA • Penso que a privatização 
é uma contingência dos tempos. O Estado precisa diminuir seu ta­
manho, deixar de entrar em certas atividades que não são próprias 
da sua natureza. Tudo isso é mais ou menos pacífico. Mas essa 
conversa de que vai privatizar para pagar dívida não entra na cabe­
ça de ninguém. Infelizmente, o que vai acontecer é que, realmente, 
vamos nos desfazer desses patrimônios. Ficaria muito feliz se ,o;ou­

besse que a divida seria substanciahnente reduzida. não digo nem 
liqüidada. Mas não tenho essa segurança que alguns querem mos­
trar. Se a realidade fosse esSa, o Governo já nos teria apresentado 
um cronograma e um quadro que mostrasse isso claramente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Tem a palavra 
o Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Quantos dias tem o Senador 
para ter vista no processo? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Cinco dias. 
O SR. NEY SUASSUNA - Pediria que se solicitasse à Li· 

derança do PT que devolvesse o processo da Marinha. que está há 
mais de quinze dias em seu poder. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Senador Ney 
Suassuna, para esclarecer a V.Ex·, já solicitei por escrito ao Sena­
dor Eduardo Suplicy. já telefonei ao Senador Eduardo Suplicy. já 
falei pessoalmente com o Senador Suplicy várias vezes. Cabe à 
Assessoria do Senador Eduardo Suplicy entregar o processo. A 
Marinha já forneceu todos os elementos necessários. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Requeiro que seja incluído 
na Ordem do Dia da semana que vem, independente de devolução. 
Esse é meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Peço à Asses· 
soria que inclua na primeira reunião plenária o Projeto de Finan­
ciamento da Marinha, a pedido dos Senadores Ney Suassuna e Es­
peridião Amin. 

Pediria à Assessoria do Senador Eduardo Suplicy que avi­
sasse S. Exa

• 

Tem a palavra o Senador Freitas Neto. 
O SR. FREITAS NETO· Sr. Presidente. SI'. Senadores, gos. 

taria de falar a respeito do projeto do Senador Lúcio Alcântara, que re­
latei na última reunião desta Comissão antes do recesso de jullio. 
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o projeto do Senador Lúcio Alcântara prevê que pelo me­
nos 50% dos reC1lrsos provenientes das privatizações sejam aplica­
dos em obras de irrigação, barragens, adutoras, enf:nn. em obras liga­
das ao setor de recursos hídricos e também para o setor de saúde. 

Há uma emenda do Senador Waldeck OmeIas que prevê a 
aplicação dos recursos da privatização, única e exclusivamente, no 
pagamento do principal da dívida interna. 

O substitutivo que apresentamos previa um misto entre os 
dois projetos. No seu art. 1°, determinávamos que as receitas pro­
venientes das privatizações efetuadas pelo Governo Federal seriam 
destinadas prioritariamente ao pagamento do principal da dívida 
interna. E no art. 2°, estabelecíamos que a parcela das receitas referi­
das DO art. 1". que não fosse aplicada no pagamento do principal da 
dívida interna, seria investida exclusivamente na conclusão de obras 
em andamento que se relacionassem com aproveitamento de recursos 
hídricos, do setor de saúde e da malha rodoviária federal. 

Atendendo a um apelo dos Senadores Pedro Piva e Vilson 
Kleinübing, eliminamos o art. 2° e trocamos a palavra "prioritaria­
mente" para 'unicamente". Assim foi aprovado esse relatório na 
última reunião desta Comissão antes do recesso de julho. 

Agora. o Senador Vilson Kleinübing pede o adiamento. S. 
Ex· conversou comigo e penso que devemos acatar essa sugestão 
para esrudannos de maneira mais conveniente e verificarmos os 
destinos dos recursos das privatizações. 

Atendi ao apelo, pois verifiquei que era majoritário naquela reu­
nião da Comissão, mas concordo com o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - É o apelo que o Minis­
tro José Serra faz, e eles não têm OUtra alternativa, de adiar por 
uma semana. Se eles não apresentarem nada que melliore o proje­
to, na semana que vem estaremos votando o parecer. conforme 
combinado com os Senadores Freitas Neto e Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Todos os SIS. 
Senadores se pronunciaram; estamos de acordo em que o projeto 
estará fora de pauta a pedido do Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente. estou de 
acordo com o requerimento. Creio que - e não tenho nenhum 
constrangimento em dizer isto - se a Comissão entender. deve re­
jeitar o projeto, porque poderá aprovar a.lgo que está em oposição 
ao desejável. 

Apresentei um projeto que não é meramente foonal. A Co­
missão está modificando radicalmente meu ponto de vista. Quero 
deixar os membros da Comissão à vontade. Estava plenamente de 
acordo com o parecer inicial do Senador Freitas Neto, creio que S. 
Ex· foi salomônico na sua decisão. Mas, se a Comissão entender 
que deve rejeitar o projeto, não me trará nenhum constrangimento. 
PrefIro isso a vê-lo desvirtuado; no meu entendimento evidente­
mente, respeitando a opinião dos demais Srs. Senadores. Não era 
meu propósito originário vincular unicamente, como está aqui. os 
recursos da privatização ao abatimento da dívida. 

Era esse o esclarecimento que gostaria de fazer para que os 
Srs. Senadores ficassem bastante à vontade quanto à deliberação 
que irão tomar na Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Lúcio 
Alcântara, V. Ex· pcxle retirar o projeto, mas não o aconselharia. 
Pediria a V. Exa que o mantivesse, pois nos permite discutir um 
assunto muito importante. Enriquece Os membros da Comissão e o 
próprio Governo. 

Srs. Senadores. tendo em vista a falta de quorum para deli­
berar e o adiantado da hora, encerro a reunião desta Comissão, não 
sem antes dizer que, apesar de tennos votado um só projeto. acre­
dito que foi uma das reuniôes mais importantes desta Comissão, 
quando se defIniu datas para Ministros, datas com relação à rola­
gem de dívidas e datas para que se COnverse com o Srs. Secretários 

da Fazenda e se ache uma fórmula para entender melhor e tomar 
uma decisão com relação à dívida dos Estados. 

Muito obrigado Srs. Sel:l.adores. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h48min.) 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 

DEFESA NACIONAL 
1& Reunião, ordinária, realizada em 22 de junho de 

1995. 

Às dez horas do dia viote e dois de junho de mil novecentos 
e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes 
os Senhores Senadores Nabor Júnior, F1aviano Melo, Casildo Mal­
daner, Humberto Lucena. Pedro Simon. Hugo Napoleão, JooI de 
Hollanda. José Agripino. Lúdio Coelho, Artur da Tãvola, Geraldo 
Melo, Epitácio Cafeteira, Bemanlo Cabral. Sebastião Rocha, Ro­
meu Tuma, Belio Parga e Emilia Fernandes, reúne-se a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, as Senhoras Senadoras Benedita da Silva e 
Marluce Pinto. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, e submete ã apreciação a Ata da reu­
nião anterior. Não havendo discussão e submetida à votação, é a 
mesma aprovada por unanimidade. A seguir, passa-se à apreciação 
das matérias da Pauta. para o que, em consonância com o disposto 
no Regimento Interno, toma-Se secreta a reunião, para que seja ou­
vido o Senhor Embaixador Francisco Thompson Flores Neto, 
aceoca da missão para a qual está sendo indicado e, ainda, para de­
liberar sobre as seguintes matérias: Mensagem nO 197, de 1995, do 
Senhor Presidente da República. submetendo à apreciação do Se­
nado Federal. o nome do Senhor Francisco ThoOlpson Flores 
Neto, Ministro de Primeira Classe. da Carreira de Diplomata, para 
exeocer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Santa Sé; tendo 
como Relator o Senhor Senador Pedro Simon; Mensagem n° 155, 
de 1995. do Senhor Presidente da República, submetendo à apre­
ciação do Senado Federal. o nome da Senhora Theresa Maria Ma­
chado Quintella, Ministra de Primeira Classe, da Carreira de Di­
plomata, para, cumulativamente, com o cargo de Embaixadora do 
Brasil junto à Federação da Russia, exercer o cargo de Embaixa­
dora do Brasil junto à República da Belams; tendo como Relator o 
Senhor Senador José Agripino; e Mensagem W 165, de 1995. do 
Senhor Presidente da República. submetendo à apreciação do Se­
nado Federal, o nome da Senhora Theresa Maria Machado Quin­
tella. Ministra de Primeira Classe, da Carreira de Diplomta. para, 
cumulativamente, com o cargo de Embaixadora do Brasil junto à 
Federação da Rússia, exercer o cargo de Embaixadora do Brasil 
junto á República da Armênia; Tendo como Relator o Senhor Se­
nador José Agripino. Reaberta a sessão, em caráter público, o Se­
nhor Presidente dá prosseguindo às demais matérias, e, concede a 
palavra ao Senhor Senador Hugo Napoleão para proferir parecer 
sobre a Mensagem nO 84. de 1995, "do Senhor Presidente da Re­
pública. solicitando autorização do Senado Federal, para contratar 
operação de crédito externo. no valor equivalente a US$ 
10.000.000.00 junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimen­
to - BID destinados a ftnanciar o projeto de fortal~imento da ca­
pacidade do Ministério das Relações Exteriores na Area Econômi­
ca Internacional.Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu pa­
recer. concluindo favoravelmente à matéria, na forma do projeto 
de resolução apresentado pela CAE, como conclusão de seu pare­
cer. Não havendo discussão, e submetido a votação é o mesmo 
aprovado, por unanimidade. A seguir. o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Senhor Senador Sebastião Rocha para relatar o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 34, de 1995, que "aprova o texto 
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do Protocolo à Convenção Internacional para a CODSelVação do 
AbJm Atlântico. adotado em Madri. em 5 de junho de 1992". Com 
a palavra. sua Excelência oferece parecer favorável ao projeto; não 
havendo discussão e submetido a votação é o parecer aprovado 
por unanimidade. Dando continuidade, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Senbor Senador Pedro Simon, para emitir parecer 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 41, de 1995, que "a.prova 
o texto do Protocolo sobre Integração Educativa e Reconhecimen­
to de Certificados. Títulos e Estudos de nível Primário e Médio 
não técnico, concluído em Buenos Aires. no âmbito do Mercosul, 
e assinado pelo Brasil. em 5 de agosto de 1994", usando da pala­
vra, Sua Excelência apresenta parecer favorável ao projeto~ Não 
havendo discussão e submetido a votação é o parecer aprovado. 
Prosseguindo. o Senhor Presidente concede a palavra Senhor Se­
nador Casildo Maldaner para relatar o Projeto de Decreto Legisla­
tivo nO 48 de 1995. que "aprova o texto da Ata de Retificação do 
Protocolo Adicional sobre Navegação e S(,gurança ao Acordo de 
Transporte Fluvial pela Hidrovia Paraguai-Paranã (porto de Cáce­
res - Porto de Nova Palmira). lavrada em 23 de junho de 1993 em 
Montevidéu li, com a palavra Sua Excelência apresenta parecer fa­
vorável ao projeto; não havendo discussão e submetido ao é o pa­
recer aprovado por unanimidade. Face a ausência do Senhor Sena­
dor Guilherme Palmeira, fica adiada a apreciação do Propto de 
Lei da Câmara nO 194. de 1993. A Seguir o Senhor Presidente 
anuncia e agradece a presença, em visita à Comissão do Senhor 
Deputado Humberto Souto e do Senador Francelino Pereira. Nada 
mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, lavrando eu. Paulo 
Roberto Almeida Campos, secretário da Comissão, a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, indo à 
Publicação. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Ata da 1']H Reunião, Ordinária, Realizada em 29 de ju­
nho de 1995 

Às dez horas do dia vinte e nove de junho de mil novecen­
tos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, sob a Pre­
sidência do Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes 
os Senhores Senadores Nabor Júnior, Flaviano Melo, Casildo Mal­
daner, Humberto Lucena, Pedro Simon, Hugo Napoleão, Jool de 
Hollanda, José Agripino, Lúdio Coelho, Artur da Távola, Geraldo 
Melo, Bernardo Cabral, Marluce Pinto, Romeu Tuma, Mauro Mi­
randa, Jonas Pinheiro e Enúlia Fernandes, reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores Epitácio Cafeteira, 
Benedita da Silva e Sebastião Rocha. Havendo número regimen­
tal. o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, e submete à 
apreciação a Ata da reunião anterior. Não havendo discussão e 
submetida à votação, é a mesma aprovada por unanimidade. A se­
guir,dá conhecimento à Comissão da Mensagem nO 234, de 1995, 
através da qual o Senhor Presidente da República encaminha 
ao Senado Federal, quadro atualizado sobre a participação 
do Brasil nas Missões de Paz das Nações Unidas, na antiga 
Iugoslávia. Prosseguindo os trabalhos, passa-se à apreciação 
das matérias da Pauta, para o que, em consonância com o 
disposto no Regimento Interno, toma-se secreta a reunião, a 
fim de que sejam ouvidos os Senhores Embaixadores Sergio 
de Souza Fontes Arruda e Mareio Paulo de Oliveira Dias, 
acerca das missões para as quais estão sendo indicados e, 
ainda, para deliberar sobre as seguintes matérias: Mensagem 
nO 213, de 1995, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal, o nome do Senhor Sergio 
de Souza Fontes Arruda, Ministro de Segunda Classe. da 
Carreira de Diplomata, escolhido para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República de Jamaica; tendo 

como Relator o Senhor Senador Flaviano Melo; e Mensagem nO 
222. de 1995. do Senhor Presidente da República. submeten­
do à apreciação dO'Senado Federal, o nome do Senhor Mar­
cia Paulo de Oliveira Dias. Ministro de Primeira Classe. da 
Carreira de Diplomata. para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Paraguai; tendo como Relator 
o Senhor Senador Casildo Maldaner~ Reaberta a sessão. em 
caráter público, o Senhor Presidente agradece a presença de 
todos os Senhores Senadores declarando concluído os traba­
lhos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavran­
do eu, Paulo Roberto Almeida Campos, secretário da Comis­
são, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, indo à Publicação. - Senador Antonio 
Carlos Magalhães 

Presidente 

Ata da ur Reunião, Ordinária, Realizada em 3 de agos­
to de 1995_ 

Às dez horas do dia tIês de agosto de mil novecentos e no­
venta e cinco. na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes os Se­
nhores Senadores Nabor Júnior. Humberto Lucena, Pedro Simon, 
Hugo Napoleão. José Agripino. Geraldo Melo. Bernardo Cabral. 
Sebastião Rocha. Romeu Tuma, BelIo Purga, Ronaldo cnnha 
Lima e Emília Fernandes. reúne-se a Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado. os Senhores Senadores Flaviano Melo. Casildo Maldaner. 
Guilhenne Palmeira, JooI de Hol1anda. Artur da Távola, Lúdio 
coelho, Epitácio Cafeteira, Benedita da Silva e Marluce Pinto. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, e submete à apreciação a Ata da reunião anterior. Não 

havendo discussão e submetida à votação, é a mesma aprovada 
por unaointidade. A seguir. passa-se à apreciação das matérias da 
pauta e o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Bernardo Cabral, para relatar as matérias constantes dos ítens O 1 e 
02; com a palavra Sua Excelência apresenta parecer favorável ao 
Projeto de Decreto Legislativo nO 30 de 1995. que "aprova o texto 
da Convenção Interamericana sobre Personalidade e Capacidade 
de Pessoas Juridicas no Direito Internacional Privado, concluída 
em La Paz. em 24 de maio de 1984:' e ao Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 40 de 1995, que" aprova o texto do Acordo sobre C0-
mércio e Cooperação Econômica, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Tcheca. 
em Brasília, em 25 de abril de 1995." não havendo quem queira 
discutir os pareceres, são os mesmos submetidos a votação, sendo 
aprovados por unanimidade. Proseguindo. o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Pedro Simon, para relatar a 
matéria constante do item 03. Com a palavra Sua Excelência apre­
senta parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n° 49. de 
1995 que \I aprova o texto do Protocolo Adicional ao Tratado de 
Assunção sobre a Estrutura InstibJcional do Mercosul - Protoeolo 
de Ouro Preto - assinado em Ouro Preto, Minas Gerais, em 17 de 
dezembro de 1994/' não havendo quem queira discutir o parecer, é 
O mesmo submetido a votação. sendo aprovado por unanimidade. 
Dando continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Romeu Tuma para relatar a matéria constante do 
item 04: Requerimento nO 827, de 1995, lIdo Senbor Senador Ro­
berto Freire, requerendo voto de censura ao chamado Projeto de 
Lei Helms/Burtoll, em tramitação no Congresso Americano, que 
se reveste de expressas ameaças aos princípios do direito interna­
cional e à convivência mundial pacífica." com a palavra Sua Ex­
celência apresenta seu parecer, favOIável ao requerimento, 11ft for­
ma da posição oficial do Governo Brasileiro, adotada com o o 
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Grupo do Rio. Usam da palavra para discutir a matéria os Senho­
res Senadores Humberto Lucena e Pedro Simon. Encerrada a dis* 
Cllssão e submetido o parecer a votação. é o mesmo aprovado por 
unanimidade. Face a ausência dos relatores. Senadora Benedita da 
SUva e Senador Guilherme Pahneira, fica adiada a apreciação dos 
pareceres sobre o PDS n' 16, de 1984 e PLC n' 194, de 1993. Es­
gotadas as matérias de pauta, o Senhor Presidente. salientando a ne­
cessidade de a Comissão trazer a público debates de importância para 
o Senado Federal e a Nação, sugere a realização de audiências públi­
cas com diversas autoridades tanto da área de relações in.ternacionais 
como de defesa nacional. Embaixadores que estão em postos conside­
rados de relevância. e outros assuntos de acordo com as sugestões dos 
demais membros da Comissão, solicitando assim, que cada um dos 
Senhores Senadores tragam para a próxima reunião, suas propostas 
nesse sentido. a ftm de elaborar um calendário de reuniões de audiên­
cias até o fIm do ano legislativo. Em apoio a proposta. usam da pala­
Vl"a os Senadores Pedro Simon, Romeu Tuma. Geraldo Melo e Ber­
nardo Cabral. Prosseguindo, o Senhor Presidente agrndece a presença 
de todos, declarando concluído os trnbalhos. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida 
Campos, secretário da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presídente, indo à Publicação. - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

Ata da 19'1 Reunião, Ordinária, Realizada em 10 de 
agosto de 1995, 

As dez horas do dia dez de agosto de mil novecentos e 
noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, presen­
tes os Senhores Senadores Nabor Júnior, Flaviano Melo, Casil­
do Maldaner, Humberto Lucena, Pedro Simon, Hugo Napoleão, 
José Agripino, JoeI de Hollanda, Guilherme Palmeira, Gera1do 
Melo, Lúdio Coelho, Epitácio Cafeteira, Benedita da Silva, 
Bernãido Cabral, Marluce Pinto, Sebastião Rocha, Romeu 
Tuma, Se110 Parga, Jonas Pinheiro e Emília Fernandes, reúne­
se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Dei­
xa de comparecer, por motivo justificado. o Senhor Senador 
Artur da Távola. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos. e submete à apreciação a 
Ata da reunião anterior. Não havendo discussão e submetida à 
votação, é a mesma aprovada por unanimidade. A seguir, pas­
sa-se à apreciação das matérias da pauta e o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Humberto Lucena. para 
relatar as matérias constantes dos ítens 01 e 02; Com a palavra 
Sua Excelência apresenta seu Relatório sobre a Mensagem na 
206, de 1995, "do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, a escolha do nOme do Senhor 
Luiz Filipe de Macedo Soares Guimarães, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Índia, exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República Democrática Socialista 
do Sri Lanka" e Mensagem nO 212, de 1995. "do Senhor Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do Senado Federal. a es­
colha do nome do Senhor Luiz Filipe de Macedo Soares Guimarã­
es, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
~ulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
India, exercer o cargo de Embaixador do 

Brasil junto à República das Maldivas"; lido os relatórios s0-

bre as indicações, o Senhor Presidente submete à votação secreta pelo 
sistema de esfetas, feito a contagem dos votos, é anunciada a aprova­
ção das referidas indicações. Prosseguindo, o Senhor Presidente con­
cede a palavra a Senhora Senadorn Benedita da Silva, para relatar a 
tnatéria constante do item 03: Projeto de Decreto Legislativo nO 16 

de 1984, que " aprova o texto da Convenção nO 87, relativa à Li­
berdade Sindical, e à Proteção do Direito Sindical adotada em 
São Francisco em 1948, por ocasião da 31- Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho. da Organização Internacional 
do Trabalho." com a palavra Sua Excelência apresenta parecer 
favorável à proposição.Submetido a discussão e não havendo 
quem queira discutir o parecer, é o o mesmo colocado em vota­
ção, sendo aprovado por unanimidade. A seguir, o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senhor Senador Guilherme Pal­
meira, para relatar a matéria constante do item 04. Com a pala­
vra Sua Excelência apresenta parecer favorável à Emenda na 01 
oferecida ao Projeto de Lei da Câmara n" 194. de 1993 que" 
su bmete à apreciação do Senado Féderal a indicação de direto­
res ou representantes brasileiros em organismo multilateral"; 
não quem queira usar da palavra para discutir o parecer, é o 
mesmo submetido a votação, sendo aprovado por unanimidade. 
Dando continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra a 
Senhora Senadora Benedita da Silva. para relatar a matéria 
constante do item 05: com a palavra Sua Excelência apresenta 
parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nO 36, de 
1995, " que aprova o texto do Acordo sobre Comercio e Coo­
peração EconÔmica, celebrado entre o Governo da República 
do Brasil e o Governo da Bulgária, em 13 de setembro de 
1993"; não havendo quem queira discutir o parecer, é o mesmo 
submetido a votação, sendo aprovado por unanimidade. Dando 
continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Romeu Tuma para relatar a matéria constante do item 
06: Projeto de Decreto Legislativo na 44, de 1995, "que aprova o 
texto da Convenção sobre Proibições ou Restrições ao Emprego 
de Certas Armas Convencionais que Podem ser Consideradas 
como Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscrimi­
nados conhecida como Convenção sobre Certas Armas Conven­
cionais, adotada em Genebra, em 10 de outubro de 1980 e aberta 
para assinatura em 10 de abril de 1981"; não havendo quem queira 
usar da palavra para discutir o parecer. é o mesmo submetido a 
votação, sendo aprovado por unanimidade. Ainda com a pala­
vra, o Senador Romeu Tuma. solicita à Presidência seja apre­
ciado extra pauta matéria da qual é relator, tendo somente ã 
véspera desta reunião, concluído seu relatório. Não havendo 
objeção do Plenário, o Senhor Presidente defere o pedido e Sua 
Excelência apresenta parecer favorável, na fOlIDa da Emenda nO 
OI que oferece, ao Projeto de Lei da Cãotara n' 92, de 1995, que 
"altera dispositivo da Lei Complementar nO 69. de 23 de julho 
de 1991, que dispõe sobre as normas gerais de organização, o 
preparo e o emprego das Forças Armadas." colocado em dis­
cussão o parecer, usa da palavra o Senhor Senador Bernardo Ca­
bral, justificando a necessidade de um melhor exame da matéru.., 
solicita vistas à proposição, sendo deferido pela Presidencla. Pros­
seguindo, o Senhor Presidente lembra aos Senhores Senadores so­
bre proposta apresentada na reunião anterior, sobre a apresenta­
ção por sugestão dos membros da Comissão, de uma agenda 
para convocação de autoridades sobre assuntos diversos, para 
audiências públicas, trazendo já ao conhecimento do Plenário, 
que estará presente entre os dias 21 a 25 do corrente mês, o Se­
nhor Embaixador do Brasil junto a Organização das Nações 
Unidas. Celso Amorim, que trará para conhecimento deste Ór­
gão, a agenda de discussão na próxima Assembléia geral da 
ONU. A seguir, agradece a presença de todos, declarando con­
cluído os trabalhos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, secretário da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, indo à Publicação. - Senador Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente 
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ATO DO PRESIDENTE 

o Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe foi 
conferida pelo § 3° do Artigo 5° do Plano de Carreira dos Servidores do 

PRODASEN, aprovado pela Resolução n° 51, de 1993 - Senado Federal, 
RESOLVE tomar sem efeito, a partir desta data, o Ato n° 364, de 1994"que 

designou os servidores FERNANDO CORTONESI FILHO e RE~INA 
CÉLIA PEREIRA FERNANDES DE SOUZA, para substituirem o Diretor da 
Divisio de Suporte Técnico e Operações (OSO), em seus afastamentos ou 

impedimentos regulamentares. 

Senado Federal, 21 de agosto de 1995 

//--z/' /~l . 
Senador JOSÉ SARNEY / 

Presidente 

N° J5S, DE 1995 

o Presidente do Senado Federal, no uso· da atribuição que lhe foi 
conferida pelo § 3° do Artigo 5° do Plano de Carreira dos Servidores do 
PRODASEN, aprovado pela Resolução n° 51, de 1993 • Senado Federal, 
RESOLVE designar o servidor CARLOS ALBERTO COSTA SAMPAIO, 

Analista de Infonnática Legislativa, Nível li, do Quadro de Pessoal do 
PRODASEN, para substituir, a partir desta data, o Diretor da Coordenação de 

Infonnática (COl), em seus afastamentos ou impedimentos regulamentares. 

Senado Federal, 21 de agosto de 1995 

/#4' ~h'4-e'#L 
Senador JOSÉ SARNEY 7 

Presidente 
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o Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe foi 
conferida pelo § 3° do Artigo 5° do Plano de Carreira dos Servidores do 
PRODASEN, aprovado pela Resolução nO 51, de 1993 - Senado Federal, 
RESOL VE designar o servidor DIETER HERMANN MA TUSCHKE, 
Analista de lnfonnática Legislativa, Nível I1I, do Quadro de Pessoal do 
PRODASEN, para substituir, a partir desta data, o Diretor da Divisão de 
Desenvolvimento e Sistemas (DDS), em seus afastamentos ou impedimentos 
regulamentares. 

Senado Federal, 21 de agosto de 1995 

/~"'- ~-<-dL 
Senador JOst SARNEY 7 

Presidente 

N° 357, DE 1995 

o Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe foi 
conferida pelo § 3 ° do Artigo 5° do Plano de Carreira dos Servidores do 
PRODASEN, aprovado pela Resolução nO 51, de 1993 - Senado Federal, 
RESOL VE designar o servidor PEDRO JORGE MORETI, Analista de 
lnfonnática Legislativa, Nível IR do Quadro de Pessoal do PRODASEN, para 
substituir, a partir desta data, o Diretor da Divisão Administrativa e Financeira 
(DAF), em seus afastamentos ou impedimentos regulamentares. 

Senado Federal, 21 de agosto de 1995 

/~ ~~.e'~. 
Senador JOst SARNEY 

Presidente 
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NU 358, DE 1995 

o Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe foi 

conferida pelo § 3 ° do Artigo 5° do Plano de Carreira dos Servidores do 

PRODASEN, aprovado pela Resolução n° SI, de 1993 - Senado Federal, 

RESOL JIE designar o servidor LoíSIO JOSÉ DOS SANTOS, Analista de 

Informática Legislativa, Nível 1Il, do Quadro de Pessoal do PRODASEN, para 

substituir, a partir desta data, o Assessor-Chefe da Assessoria da Diretoria 

Executiva (ADE), em seus afastamentos ou impedimentos regulamentares. 

Senado Fetleral, 21 de 19JõtD de 1995 

Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente 

o Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe foi 

conferida pelo § 3° do Artigo 50 do Plano de Carreira dos Servídores do 

PRODASEN, aprovado pela Resolução nO SI, de 1993 -Senado Federal, 

RESOLVE designar o servídor CYRO DA COSTA BASTOS, Analista de 

Informática Legislativa, Nível m, do Quadro de Pessoal do PRODASEN, para 

substituir, a partir desta data, o Diretor da Divisão de Suporte Técnico e Operações 

(DSO), em seus afastamentos ou impedimentos regulamentares. 

Senado Federal, 21 de agosto de 1995 

/~'4 '?/ 
< 

Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente 
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ATO DO PRESIDENTE 
N" 360 , DE J995 

Terça-feira 22 14237 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 

competência que lhe foi delegada pelo artigo 2°, alínea "a", do Ato da 

Comissão Diretora n° 2, de 1973, e tendo em vista o que consta do processo nO 

015.820/95-5, 

R E S O L V E exonerar, a pedido, LÚCIA BICALHO 

DOMINGOS, do cargo de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico­

Administrativo, Especialidade Administração, Nível lI, Padrão 30, do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal, a partir de 05 dejulho de 1995. 

Senado Federal em 21 de agosto de 1995 , 

fo-~~/ 

Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente 

ATO DO PRESIDENTE 
N°361 ,de 1995 

• 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo art. 6°., § 20

., da Resolução n°. 42, de 1993, e de acordo com o 
que consta do Proc. nO 12882/95.0, 

R E S O L V E designar GUILHERME FERREIRA COSTA, Técnico 
Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade Processo 
Legislativo, Nível n, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para 
substituir o Diretor da Subsecretaria de Administração de Compras, Contratações e 
Alienações, símbolo FC-8, durante os afastamentos e ímpedimentos eventuais do 
titular. 

SenadoFederal,em 21 de agosto de 1995 

Senador JOst SARNEY 
Presidente 
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ATe. 00 PUSIDENTE .. 
N° 362, de 1995 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo art. 6°., § 2°., da Resolução n°. 42, de 1993, e de acordo com o 

. que consta do Proc. nO 12882/95.0, 

R E S O L V E designar a servidora do Centro Gráfico do Senado 
Federal, RAQUEL CARDOSO CHAVES, ocupante do cargo de Técnico de Indústria 

. Gráfica Legislativa, matricula 2028, para substituir o Diretor da Subsecretaria de 
Análise, símbolo FC-8, durante os afastamentos e impedimentos eventuais do titular. 

Senado Federal, em 21 de agosto de 1995 

~~~7! 
Presidente ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".466 ,DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora MARIA ELISA BORGES JEVEAux, 
matricula 3652, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Chefe de Gabinete, Símbolo FC-8, do Gabinete do Senador Ademir Andrade, com 
efeitos financeiros a partir de 14 de agosto de 1995. 

Senado Federal, em 21 de agosto de 1995 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.iI67. DE 1995 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, de 
1993, tendo em vista o disposto no § 6° do art_ 13 da Lei n° 8_112/90, e o 
que consta do processo nO 015_794/95-4, 

R E SOL V E tomar sem efeito o Ato n° 358, de 1995, desta 
Diretoria-Geral, publicado no DCN, Seção li, de 28 de junho de 1995, que 
nomeou YAMIL DE SOUZA DUTRA para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador Carlos Patrocínio,em virtude 
de não haver cumprido o prazo previsto para posse no referido cargo,de 
acordo com o disposto no art. 13, parágrafo 1° ,da Lei n° 8.112, de 1990. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 468 • DE 1995 

1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 017.315/95-6, 

R E S O L V E nomear MARIA CRISTINA DE SÁ E 
BENEVIDES COSTA para exercer o cargo, em comissão, de Assessor 
Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete 
do Senador Waldeck Omelas. 

~:r' "" " d' .,,,to 

AGAHb9. r-..J.. __ 

1995 

Diretor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N"469, DE 1995 

Agosto de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e tendo em vista o constante no Processo nO 011580/95-0, 

RESOLVE dispensar a servidora Sandra Maria de Siqueira 
(Matricula 3843) da função comissionada de Auxiliar de Gabinete dor Senador 
Júlio Campos, Símbolo FC-3, a partir de 12 de maio de 1995. . 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N"470, DE 1995 

o DIRE1UR-GUlAL ou SLNAUU Pt.llt."" ... no u"; áa IInDUoçoo 
q\le Ibe foi conferida pelo an. 10 cio AIO cio Presideme" 252, de 1993 •• lendo em viii. o que 
consIl cio Processo" 002.010/93-3, 

R'-SOLVE: 

HomoIopr, ..... fins cio di~o no llligo 20 da Lei .. 1.II2,de 1990, a 
IVllliaçIo de des.",penho dos IOIJUÍIII" servidores em E .. ,JIÍO ProbaIório: 

NOME DO(A) SERVIDOR(A) 

ODETE PAES SILVA' 

MATRIcm.A MtDIA FINAL 

HELENA LOPES DAL 1110 
JUCARDO !CASSATTl HERMANO 
MARIA CELESTE JOSÉ RIBEIRO 
EU DA SILVA TEmlRA 
SUEL Y BASTOS . 
MAJUA CONSUELO FREIRE BEZEIlRA 
MAJUA LOURDES RIBEIRO DE MELO 
ROBERTO BARBOSA DE CAS11IO 

0~.049 
05.050 
OS.06O 
05.061 
05.066 
OS.06I 
OS.069 
05.070 
OS.074 

111 
111 
111 
li. 
111 
111 
111 
186 
In 

1111111111111111111111111111111111111/111111/111/11/11111/1/11/1/11/1/1/1/1/1/11/1111/11/1/1/1/11/1/1/11/1/111/1/1/11/11/1/1/111/1/1/1/11111/1111111/1 

.... '--" M .,.". j '72 .' 
GA DA SILVA;t-

. .r Dlrttor-Genl cio Seaaclo , ..... 

, . 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRb.'>~_", TAS 
(Criado peJa Lei n° 4.284/63) 

RESOLUçAO NO 005/95 - IPC 

CONSOLIDA AS NORMAS PARA CON 

CEssA0 DE EMPR2STIMOS DO IPC 

AOS SEUS SEGURADOS 

o Conselho Deliberativo do Instituto de previdén 

cia dos Congressistas-IPC, usando as atribuições que lhe conferem o 

art. 12, Inciso IV da Lei 7.087/82 e o art. 62, § 20 do Regulamento 

Básico, 

R E S O.L V E: 

Art. lo A administração do IPC fica autorizada 

a conceder empréstimos aos segurados deste Instituto, verifica a dis 

ponibilidade de caixa e considerada a reserva para pagamento das fo 

lhas de pensionista. 

Art. 20 Poderão solicitar empréstimo do IPC,de~ 

de que tenham idoneidade cadastral: 

I'" Segurados obrigatórios; 

II suplentes de parlamentares no exercício 

mandato: 

111 ex-parlamentares pensionista do IPC; 

IV segurados facultativos; 

V ex-funcionários pensionistas do IPC. 

de 
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I MOD~..A..ID1U)E.ConsigTlação em folha de pagame!! 

to. 

11 VALOR. O .valor do empréstimo para cada mu 

tuário será estabelecido em função de sua margem de consignação, in 

formada pelo órgão 'de pessoal competente; 

111 LIMITE. O valor máximo para contrato in! 

cial ou· para renovação do empréstimo é· de R$ 20.000,00 (vintel1'il, 

reais), podendo ser atualizado ã mesma. época e com os mesmos perce!! 

tuais de reajuste de subsidios, proventos ou vencimento do mutuário; 

IV LIBERACAo.· O empréstimo será liberado me 

diante crédito em conta corrente funcional do mutuário, na .primeira 

data-báse que ocorrer após a assinatura do respectivo Contrato. 'Para, 

atendimento de casos de excepcional. necessidade,' o Presidepte . _ .do 

IPC'poderá autorizar liberação anteci~ de emprestimo, devendo, ne~ 

ses casos, será cobrado adicional referente aos encargos dos dias an. 

tecipados, a ser deduzido do valor liquido; 

V DATAS-BASE. As datas-base para liberação e 

amortização do empréstimo são as datas de recebimento dos subsidios, 

próventos ou vencimentos do mutuário; 

VI AMORTIZACAo. No Máximo 24 (vinte 

parcelas iguais, '~ensai~ e éonsecutivas, ve~civeis a partir 

meira data-base que ocorrer após a liberação do empréstimo; 

e quatro) 

da pr!. 

VII 'PARCELAMENTO. No máximo 24 (vinte e qu~ 

tro) parcelas, com possibilidade de renovação após o pagamento de, 

no mínimo, 12 (doze) prestações, observadas as demais condições des 

ta Resolução; 

~III ENCARGOS. Juntamente com a amortização 

mensal, o mutuáriÓ-pagará encargos financeiros incidentes sobre o 

saldo devedor do seu empréstimo na data da amortizacão_ Aplica-se so 

bre esse saldo devedor uma taxa de 0,5% (meio por cento) a título de 

custos administrativos, acrescida de uma taxa igual àquela obtida p~ 

lo IPC por suas aplicações em caderneta de poupança no primeiro dia 

do mês de referência ou, na falta desta, outra que lhe seja 

lente; 

equiv~ 
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IX GARARTIAS. A principal garantia do 

préstimo é a averbação prefencial em folha de pagamento. Como garaE 

tia subsidiãria, o Mutuãrio entregarã ao IPC uma'nota promissória 

de sua emissão, vinculada ao Contrato de Empréstimo. No caso de pa~ 

lamentar suplente, será exigido avalista com cadastro aprovado. 

Parágrafo Onico. Para o segurado obrigatório, o 

prazo mencionado nos incisos VI e VII deste artigo serã reduzido de 

forma a não execeder a duração do respectivo mandato, 

ainda O limite de valor estabelecido no inciso 11. 

respeitado 

Art. 40. A perda da condição de segurado do IPC, 

independentemente das causas que lhe deram origem, ou a ausência de 

margem para consignação de mais de uma parcela, torna exigível ' o 

imediato pagamento do saldo devedor do empréstimo, sob,pena d~, ex~ 

cução judicial do Contrato e das garantias, com acréscimos:de,mult-a, 

de 10% (dez por cento), juros, honorãrios e custas, na forma da .Lei. 

Art. 50. Esta Resolução entra em vigor a'- pa~ 

tir desta data. 

Art. 60. Revoga-se as Resoluções 01/93-IPC,. e 

04/95-IPC e as demais disposições em contrãrio, respei~ados,os COE 

tratos de empréstimo em vigor. 

Sala das de 1995, 

L 
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Beredita da Silva RJ-2171177 Vago 

pp 

Antfuioc. Valadares SE-220U04 JoãoFronça' ~-3067/68 
Osmar Dias *1 PR-2121127 José Roberto Arruda DF-2011117 

PTB , 
Emília Fernandes 
Va1mir Campelo 

Darcy Ribeiro 

Vago 

RS-2331/34 
DF-1248I1348 Luiz A, de Oliveir8 PR-40S9/60 

PDT 
RJ -4229/31 J6ma Marise 

PSBIPUPPS 

Vago 

MG-74Sl'4018 

OBS: *1 - Osmar Dias - Deslígou-~ do PP em 22-6.95 

Reuniões: Quartas-feiras, às 1411 Sala rf 9-Ala Seu. Alexandre Costa 
Secretária Rayrnundo Franco Diniz Tel. da Sala de Relllliõos: 311-3652 
Fones da Secretaria: 311-460&13515 Fax: 311-3652 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - Cl 

Presidente: Senador José Agripino Maia 
Vice-Presidente: Senadoc Arlindo Porto 

(23 U-.. •• 23 supkbles> 

Titulares Suplentes 

Nabor Júnior 
Mauro Miranda 
Onofre Quinan 
Gerson Camata 
Fernando Bezerra 
Marluce Pinto 

Freitas Neto 
José Agripino 
ROl"lrro J ucA 
Vilson Kleinilbing 
Eleio Alvares 
Vago 

jusé 1. Ferreira 
Lúdio Coelho 
Vago 

PMDB 

AC1478I1378 Roberto Requião 
00-2091197 Ney Suassuna 
oo-31481S0 Coutinho Jorgo 
ES-32O>'04 Gilberto Miranda 
RN-2461167 Carlos Bemm 
RR-1101/1201 Vago 

PFL 

PR-240l/07 
PB-4345/46 

PA-3OS<l'4393 
AM-3104l06 
MT-2291197 

PI-2131/37 
RN-2361167 
RR-211 1117 
SC-2041147 
ES-313<1'32 

Carlos Patrodnio T0-4068/69 
Josaphat MariMo BA-3173/74 
J ooas Pinheiro MT -2Z11177 
G~rme Palmeira AL-3245/47 
WaldcckOrnelas BA-221 1117 
José AI... SE-40S5/S7 

PSDB 

ES-2021127 Pedro Piva 
MS-2381/87 Geraldo Molo 

Carlos Wilsoo 

SP-23SI/53 
RN-2371177 
PE-24S1/57 



PPR 
Lucídio Portella Pl:3055J57 Leomar Quintanilha TO-1fJ71m 

PP 

José R. Arruda DF-2011Jl? Osmar Dias *1 PR-2121127 

PDT 
Sebastião Rocha Ap·2241147 Darcy Ribeiro 

Arlindo Porto 

José E .. Dutra 

PTB 

MG-23211 Emília Fernandes 

PT 

SE-p91/97 Marina Si1va 
',PSB 

Ademir Andrade' . PAJilOIl07 Vago 

PL 
ROIreu Tuma *2· SP·2051152 Vago 

':: '~PS 
Roberto Freire PE-2161/62 Vago 

OBS: *1 - Osmar Dias - Desligou-se do PP em 22-6-95 

RJ-4229f31 

RS-2331134 

AC-2181/87 

*2 - Romeu Tuma - Desligou-se do PL em 7·6-95 
Reuniões: Terças-feiras. às 14h, .. , Sala ri' 13 -Ala Sen. Alexandre Cc6 
Secretário: Celso Parente Te\. da Sala de Reuniões: 311-3286 
Telefones da Secretaria: 311-4354'7284'4607 Fax: 311-3286 

COMiSSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL -CRE 

I Presidente: Senador Antonio Carlos MagaJhães 
Vice-Presidente: Senador Bernardo Cabral 

(19 titulares e 19 suplentes) 

Titulares Suplentes 

'PMDB 

· Nabor Júnior AC-1378/1478 Mamo Miranda GO-2091197 
· Flaviano Melo 

Casildo MaJdarnr 
Pedro Sjmon 
Hu~rto Lucena 

AC-3493194 Fernando Bezerra RN-246l/67 
SC-2141/47 RonaldoCunhaLima PB-2421127 
RS-3230/31 Gerson Camata ES-32G3I04 
PB-3139/41 Iri, Rezende GO-Z031137 

PFL 
Guillrnne Palmeira AL-3245/47 Jonas Pinheiro 
Antâ1ioCM~ BA-2191/97 BeHo Parga 

MT-2271177 
MA-3~9J70 
TO-4071172 
SE-4055/57 
SC-2041147 

Hugo Napoleão PI-3085/86 João Rocha 
José Agripino RN-2361/67 José Alves 
Joel de Hollanda PE+3197/99 Vilson Kleinübing 

· GeraldoMelo 
Artur da Távola 

· Lúdio Coelho 

PSDB 

RN-2371177 José L Ferreira 
RI ·2431136 Carlos Wilson 
M$-238I1B7 Pedro Piva 

PPR 

ES-202I/27 
PE-2451/57 
SP-2351/53 

Epitácio Cafeteira MA-4073174 Leomar Quintanilha TO-3055/57 

PT 

Bell!dita da Silva 

Bernardo Cabral 

Marluce Pinto *1 

Sebastião Rocha 

Rozreu Tuma *2 

I~J-2171J77 MarinaSilva" AC-218l/87 

PP 
AM-2081/87 Antênio C. VaJadares SE-220l/04 

PTB ' 

RR-1l0V4()52 Errúlia Fernandes RS-2331/34 

POl' 

AP-2241/47 Darcy Ribeiro RJ-3I8&'89 
PSB/PUPPS 

SP,2051/57 Ademir Andrade PA-21OV07 

OBS: *1 - Marluce Pinto - Desligou-se do PTB em 1°+6--95 
*2 - Romeu Tuma - Desligou-se do PL em 7-6-95 

Reuniões: Quintas+feiras. às 10h Sala nO 7 - Ala Seno Alexandre Cos 
Secretário: Paulo R. A. Campos Tel. da Sala de Reuniões: 311-3546 
Telefones da Secretaria: 311-3259/3496/4777 Fax: 311-3546. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

P~idenie: Senador leis Rezende 
,Vioe*Presidente: Senador Lúcio Alclntara 

Titulares 

Iris Rezende 
Ronaldo C.Lima 
Roberto Reqlbão 
José Fogaça 
Ramez :r~1?et· 
Ney Suassuna 

(23 titulares e 13 suplentes) 

Suplentes 

PMDB 
60-lC)31/37 )áder B.maUio 
PB-2421127 Pedro Simon 
PR~2401i07 'Gilvan Borges' 
RS-3Qn/78 Carlos Be:rerra 
MS,-2221/27 Gilberto Miranda 
PB-434S/46 CasildoMaldaner 

PFL 

PA-3051/53 
RS-323G'32 
AP-215t157 ' 
MT-2291/97 
AM.3104'0ó, .. 
SC-2141147 

Guilrerme Palmeira AL-3245/47. Carlos Patrocínio TO-406&'69 
Edison Lobão MA-231l117 AniátioCMagaIhães BA-2191!97, 
José Bianco RO-223 U37 Hugo Napoleão PI-447&'80 
Eleio Alvares ES-313G'32 José Agripioo RN-2;341{6}.· 
Francelino'Pereira ,MG-2411/17 Frejtas Netq. '., ,PI-:2nl(3.7:, 
Josaphat Marinho BA·317~7:4-, Romero J\lcá.., . ~.211.11I.7.· 

, rSçB 
José Ignácio Ferreira ES.UnU27 Sérgi9 ~~I}a!1~ _ 
Lúcio Alcântara CE·23Ol/07 'Beni Veras 
Jefferson Peres AM·206I167 Artur da Tã~ol~ 

Esperidião Amin 

:José Eduardo Dutra 

Bernard~ .Cabral 

, , PI'R'" 

SC-4206/07 Epitãcio Cafeteira 

PT' 

SE-239 1192' . Be,neditã ~ Silva 
pp-

AM-2081i87' Antfuioc. Valadare, 

PTB 
~uíz A. de Oliveira PR-4059/60 'Arlindo Portb' 

POl' 

CE-2284'87 
. CE-3i4ZJ43 
, iú-'ÚÜlI36 

MA-4071'74 ' 

RJ:Z171177 ' 

, ,., 
SE-2201/04 , 

MG-2321127 

Darcy Ribeiro RJ-4229/30 Sebastião Rocha AP-2244'46 
PSB 

Ademir Andrade PA-210l/Q7, Eduar:d9 Sup.ilcy *1 I S~~3215/i~ 
, PL 

Romeu Turna *2 SP-205lJS7' Vago 
PPS 

Roberto Freire PE-2161/67 Vago 

OBS: * 1 - Eduardo Supliq (PT) ~ Vaga cedida pelo PSB 
*2 + Romeu TU!TIa,- Desligou-se do PL em ,7·6-95· ' 

Reuniões: Quartas~feiras. às 1<Il Sala rt' 3- Ala Sen. Alexandre Costa· 
Secretária: Vera Lúcia L. Nunes Te!. da Sala de Reuniões: 311-4315 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 Fax: 3H-431S 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE ~ CFC 

Presidente: Senador Edison LObãó 
Vice-Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares 

(17 titulares e 9 s .. lc:ntes) . 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 
Humberto Lucena 
Jader BarbaJho 

Josaphat Marinho 
Carlos Patrocínio 
José Alves 
Edison Lobão 

'Suplentes 

PMDB 
PA-305D11266 Gilvan Borges 
AM-3104l05 Nabor Júnior 
AC-3491'94 
PB-3139/40 
PA-2441142 

PFL 

AP-215 1152 
AC-3227/28 

BA-3173174 João Rocha TO-407Q171 
TO-4068/69 Fr..:ncelino Pereira MG-2411/12 
SE-4055/56 
MA-2311/12 



PedroPiV4 
Sé<gio Machado 

PSDB 

SP·235 1152 Iosé 1. Ferreira 
CE-2281/85 

PPR 

ES-2021122 

Epitácio Cafeteira MA-4073174 Leomar Quintanilha TO-2071(72 

PT 

Ed~o Suplicy SP-3215l16 Lauro Campos 
PI' 

Alit&io~ Valadares: ~E-iio2' ,: loão França 

PTB 

DF-2341142 

RR-3067/68 

Luiz A, Oliveira PR-4059/60 Valmir Campelo DF-I24811348 
. ) 'PDT 

j Darcy Ribeiro RJ-4229/30 

PSBIPUPPS 

Vago 

Reurures': Ala Senador Alexandre Costa 
SeCretárià: liaias Faria de Abreu Sala n° 15 - 5uoooJo 

I TelefÓlles da Secretaria: 311-3935/3519" -Fax: 311-1095' , 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

PreS~nte: Senador R;,re\-to Requião 
V(re-rresidente: Sena4~ EQÚli~ Fernandes.' 

Titulares 

· José Foga.~ . 
CoUlinOO Jorge 
Iris Rezende 
Roberto'Req~ãO . 
Gerson Camata 

· lader Barbalho 

• Vago 

· João Rocha 
WaWeck Orrelas 
Hugo Napoleão 
Ioel de Hollanda 
José Bianco 

, Vago 
, Vago 

Anue da Távola ' 
Carlos Wilson 
Sérgio Machado 
Vago 

(27 titulares e 27 suplentes) 

Suplentes 

PMDB 

,RS-3077178 Ramez Tebet 
PA-305G'4393 Onofre Quinan 
GO-2031/32 Flaviano Melo 

. PR~240lI02' Ney SuaSSWl8' 

ES-320Jl04 Vago 
PA-2;441142, . Vago 

yago 

PFL 

Vago 

MS-2222123 
GO-3148149 
AC-3493/94 
PB-4345/46 

TO-4070/71 
BA-2211/12 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231132 

Vilson Kleinübing SC-2041/42 
Edison Lobão MA-23111l2 
Anlmio C MBgIIlhiíes B A-2191/92 
.SelIo Parga ' . MA-3069170 
Francelino Pereira MG-2411112 
Vago 

PSDB 

RJ-2431/32 
PE-2451/52 

Bem VeraS 
Jefferson Peres 

CE-2281182 Lúcio A1cântara 
Vago 

PPR 

CE-3242143 
AM-2061162 
CE-2301/02 

Epitácio Cafeteira MA-4073174 Lucídio Portella 
LecmarQ.rintanilha TO-2071172 Esperidião Arnin 

PT 

PI-3055/56 
SC-4206/07 

Marina Silva 
Lauro Campos 

José R. Anuda 
João França 

Emília Fernandes 
Marluce Pinto *2 

AC-2181/82 Eduardo Sup1icy 
DF-2341142 Benedita da Silva 

PP 

DF-2011112 Osmar Dias *1 
RR-3067/68 Bernardo Cabral 

PTB 

SP-3213/15 
RJ-2171172 

PR-2121/22 
AM-2081/82 

RS-2331132 Arlindo Porto MG-2321/22 
RR-II01/1201 Valmir Campelo DF-I348/1248 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4229/30 Júnia Marise MG-4751/52 
08S: *1 - Osmar Diaç -Desligou-se doPP em 22-6-95 

*2 - Marluce Pinto - Desligou-se do PP em 1 °-6-95 
Reuniões: Quintas-feiras, àç 1411 Salan" 15 - Ala Sen. A)el(andre Cc6ta 

Secretário: Antônio c.P. Fooseca Tel. da Sala de Reuniões: 311-3121 
Telefones da Secretaria: 311-349814604 Fax: 311-3121 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

Subcomissão permanente para fiscalizar e controlar as ações decor­
rentes da implementação e execução das políticas públicas para os setoces 
de telecomunicações, petróleo e gás, energia elétrica. e transportes. 

COMPOSIÇÃO 
Sob a coordenação do Senhor Senador Edison Lobão. Presidente da 

Comissão 
Setor de Telecomunicações: SenadorGilbenoMiranda(pMDB) 

__ Qula;VaIa<ms(pp) 
Setocoo PetróIeoe Gás: 
Selar de Erergia Elétrica 
Setor de Transportes: 

Senador Carlos Patrocinio (PFL) 
Senador Coutinho Jocge (PMDB) 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(o..ignada em 254-95) 

Presidente: Deputado Paulo Bornhausen 
Vice-Presidente: Senador Casildo Maldarer 
Secretário-Geral: Senador Lúdio Coelho 
Secretário-Geral Adjunto: Deputado Rogério Silva. 

Titulares 

José Fogaça 
Casildo Maldarer 

Vilson Kleinübing 
RonrroJucá 

Lúdio Coelho 

Espendião Anun 

Enúlia Fernandes 

Osmar Dias 

Titulares 

Luciano Pizzatto 
Paulo Bornhal.lSen 

Paulo Rit:rel 
Valdir Colatto 

Franco Montara 

Júlio Redecker 

Dilceu Sperafico 

Miguel Rossetto 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB. 

PedroSimon 
Roberto Requião 

PFL 

Joel de Hollanda 
Júlio Campas 

PSDB 

Geraldo Melo 

PPR 

PTB 

PP 

PT 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco Parl8lrentar PFUPTB 

Antônio Ueno 
José Carlos Vieira 

PMDB 

Elias Abrabão 
Rivaldo Macari 

PSDB 

Yeda Crusius 

PPR 

João pjzzolatti 

PP 

Augustinho Freitas 

PT 

Luiz Mamardi 



Sub!;[CII[lARIA dE EdiÇOB TtCNic" 

do SENAdo fEdERAl 

Novas plAblico.ções 
I!LA!IORANDO A CONsnnnc;:J.O NACIONAL 

• Ediçlo DMimilar do obra E/II1xNando Q CIHIIIIIIIIç40 NQÇ/OIIQ/, de JolI! 
AffOl\IO Mcndooça de 'A<cvcdó: atas da, Subcornisslo ,elabora<lo .. do 
Antq>lojeto Constitucional de 19321i933.· ., . 

l:EGISLAc;:J.O INDIGENJSTA 
CoIctaDca de _ juridicos • Iegislaçao corrdata relativos 101 direilOl 
iDdiS-', 

FONTES DE INFORMAc;:OEs SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTI1'JIN1E 

Dcoc:riçIo dos acervos da AssembI6ia Nocicnal Coastituintc de 1987. 

GUIA DAS EUlc;:OEs DE 94 

EdiçIo comentada do JesislaçJo .lcilDnll . 
. . 

~G~SLAc;:J.O ELEITORAl.. E PAlmDÁIUA . 
EdiçIo de textos Iepjs, atualizados, 

, . 
o .. tl'OS tft..los 

" , -

REVISTA DE INFORMAc;:J.O l:EGISLATlVA 11' 119 -120 

CONsnnnc;:J.O DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASa 
QUADRO COMPARATIVO 

... Tcxro de 1988 ,comparado às Constituiç/les.de 1946 e 1967 •• Em."da· 
. c-utuc:ioDal ",0 I, de 1969. 

CONsnnnc;:OEs ESTADUAIS - 1989 
5 vaJumes, 

Textos das CoustituiçOes estaduais p~ em 1989; iDdicc comparativo. 

Os podiclos,~ 
Subitecrc:taria' de EdiçOes Tacas - Senado FedenI 
Praça cios nes pode<ts, ADexo I, 22." 0Ddar - 70165-900":' arasDia - DF 
TeIefoDeo: (061) 311·3578,3579.3589 - Fax: (061) 311-42580 321-7333 - Telex: 

(061) 1357 
CemraI de venda dircCa 110 usdrio: 
Via N·2, Unidode de Apoio I (fundos do CEGRAF, pelo estaciooamOIIto à eoquenIa) 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou "si o porte ..................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou " c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 91.00 (cada) 

R$0.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasí&a, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econônúca Federal - Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 efou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasllia - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Disbibuiçio de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



I EDIÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS I 


